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mentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso proferido pelo Presidente 
do Tribunal de Contas da União, Ministro Mar­
cos Vinlcios Vilaça, por ocasião da abertura 
dos trabalhos daquele Tribunal, exercfcio de 
1995. Aprovado. .................................................. 08497 

Requerimento n" 114, de 1995, do Senador 
Lourival Baptista, solicHando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado As bases do diálogo, de 
autoria do Embaixador do Brasil, em Washington 
(EUA), Paulo de Tarso Flecha de Uma, publicado 
no jornal Folha de S. Paulo, edição de 19 de ja-
neiro de 1995. Aprovado...................................... 08504 

Requerimento n" 115, de 1995, do Senador 
Lourival Baptista, solicnando, nos lermos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo intitulado TCU e os novos tem­
pos, de autoria do Ministro Marcos Vinfcios Vila­
ça, publicado no Jornal do Brasil, edição de 18 
de janeiro de 1995. Aprovado. ............................. 08505 

Requerimento n" 119, de 1995, do Sena-
dor Gilberto Miranda Batista, solicitando, nos 
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termos regimentais, a transcrição, nos Anais do nal do Commercio, edição de 25 de janeiro de 
Senado Federal, do artigo intitulado A Paraíba 1995. Aprovado.................................................... 08512 
também é Brasil, de autoria do Senhor Saulo Ra- Requerimenlo n" 138, de 1995, do Sena-
mos, publicado no jornal Folha de S. Paulo, dor Joel de HOllanda, solicitando, nos termos 
edição de 24 de janeiro de 1995. Aprovado..... 08506 regimentais, a transcrição, nos Anais do Sena-

Requerimento n" 133, de 1995, do Sena- do Federal, do artigo A vez do frevo, publicado 
dor Joel de HoIlanda, solicitando, nos termos re- no Editorial do Jornal do Commarcio, edição 
gimentals, a transcrição, nos Anais do Senado de 25 de janeiro de 1995. Aprovado. ................ 08513 
Federai, do artigo A força do contraponto, de au- 2.3.1 - Matéria apreciada ap6s a Ordem 
toria do Ministro Mamas Vinfcios Vilaça, publica- do Dia 
do no Jornal de BraSllie, edição de 11 de janeiro 
de 1995. Aprovado. .............................................. 08507 

Requerimento n" 134, de 1995, do Senador 
Joel de Hollanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo Privilégios estatais, de autoria do 
Juiz Eudes Oliveira, publicado no jornal Diário de 
Pemambuco, edição de 24 de janeiro de 1995. 
Aprovado ................ "" ........ ............ .... .... .... ........ .. 08509 

Requerimento n" 135, de 1995, do Senador 
Joel de Hollanda, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do artigo Um imposto Ilegal, de autoria do 
Advogado Luciano Caldas Pereira de Carvalho, 
publicado no Jornal do Commercio, edição de 
24 de janeiro de 1995. Aprovado....................... 08510 

Requerimento n" 136, de 1995, do Sena­
dor Joel de HoIlanda, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do artigo O frevo terá o destino da 
marchinha, de autoria do Jornalista Leonardo 
Dantas Silva, publicado no jornal Diário de 
Pernambuco, edição de 24 de janeiro de 1995. 
Aprovado. ...... ............ ........ .................... .............. 08511 

Requerimento n" 137, de 1995, do Sena­
dor Joel de HoIlanda, solicitando, nos termos re­
gimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federai, do artigo Um problema sem solução, de 
autoria do Juiz Adelldo Nunes, publicado no Jor-

Requerimento n" 495, de 1996, lido no Ex-
pediente da presente sessão. Aprovado ........... .. 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da 
próxima sessão 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. José Eduardo Dutra, proferido na 
sessão de 16-5-96 (republicação) ........................ . 

4 - RETIFICAÇÃO 
Ata da 69" Sessão Deliberativa Ordinária, 

realizada em 16 de maio de 1996 e publicada no 
DSF de 17 de maio de 1996 ................................. . 

5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 

NOS 617 a 619, de 1996. """"""""""""'''''' 
6 - MESA DIRETORA 
7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­

TIDOS 
10 - CONSELHO DE É11CA E DECORO 

PARLAMENTAR 

11 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

08514 

08515 

08516 

08516 
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Ata Da 72ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de Maio De 1996 

2!! Sessão Legislativa Ordinária, da 50!! Legislatura 
Presidência dos Srs. Júlio Campos, Renan Calheiros, Levy Dias, 

Antônio Carlo" Valadares, Romeu Tuma, 8el/o Parga e Lúcio Alcântara 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - J'rtur da Távola - Bel/o 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bemardo 
Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - E~ 
cio Alvares - Emnía FemandEs - Emandes Arnorim 
- Esperidião Amin - Flavíano Melo - France/ino Pe­
reira - Freitas Neto - Geral:1o Melo - Gerson ca­
mata - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Hurrt>erto l.ucena - lris Rezende 
- Jader Barbalho - Jefferson I'éres - João França -
João Rocha - Joel de Hol/anela - Jonas Pinheiro -
Josaphat Marinho -- José Aglipino - José Alves -
José Eduardo Dutra - José F'ogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arroja - Júlio Campos -
Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - LuclálO 
Portella - Lúcio Alcântara - L.údio Coelho - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nahor Júnior - Ney Sua& 
suna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro SÍlnon - Ramez Tebet -
Regina Assumpção - Renar, Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - nomero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir 
campelo - Vilson KleinCbing _. Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­
res) - A lista de presença acusa o comparecimento 
de 70 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro abena a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. I· Secretário em exerclcio, Senador Ney 
Suassuna, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAG:M 
DO PRESIDENTE DJI, REPÚBUCA 

Sobmetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha do nome indicado para 

cargo cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescáncia: 

MENSAGEM NO 171, DE 1996 
(NO 439196, na origem) 

Excelentlssimo Senhores Membros do Senado 
Federal 

Nos termos do parágrafo único, In fine, do arti­
go 104 da Constituição. tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome do Dou­
tor Carlos Alberto Menezes Direito, Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribu­
nal de Justiça na vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Francisco Cláudio de Almeida Santos. 

Os méritos do indicado, Que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo currlculum vftae. 

Brasflia, 17 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

CURRICULUM VrrAE 

Carlos Alberto Menezes DireHo, Desembarga­
dor do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Ja­
neiro, brasileiro, nascido a 8 de setembro de 1942, 
na Cidade de Belém, Estado do Pará, filho de Luiz 
Nunes Direito e Carmen Menezes Direito, casado 
com Wanda Vianna Direito, possui 3 filhos: Luciana 
Maria - 26-8-69, Carlos Alberto - 19-01-71 e Cartas 
Gustavo - 29-3-71. 

Cursos 
- Estudos primários e secundários nos Colé­

gios Mal/et Soares e Anglo Americano. Rio de Janei­
ro-RJ .. 

- Bacharel em Direito, turma de 1965, pela Fa­
culdade de Direito da PUCIRJ. 

- Doutor em Direito pela PUCIRJ, defesa da 
tese em 1968. 

- Curso de Extensão Universitária sobre Direito 
Bancário na PUC/RJ. 

- Curso de extensão Universitária sobre Socie­
dade Anônima na PUCIRJ. 

- Curso de Extensão Universitária sobre Dou­
trina Social da Igreja na PUC/RJ - 1968. 
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- Assistente de Seminários de Direito Intema- - Membro da Bancada Examinadora dO Con-
cional na Universidade de Oxford, Inglaterra_ (Pro- curso para Professor Titular da Universidade do Es-
fessores Kirkwood e H. Waldock) -1964. tado do Rio de Janeiro, ao lado de Caio Tácito (pre-

- Curso sobre Direitos Humanos no Sistema sidente), Oscar Dias Correa, Raymundo Faoro e Mi-
Interamericano. Instituto de Investigacione Jurrdicas guel Seabra Fagundes. 
de la Universidad Nacional Autônoma de México - 1980 
aprovado com exoelência. 1969. - Profesar visitante do Curso de Pós-Gradua-
Atividades Escolares ção em Ciência Polftica do Instituto Metodista Ban­

nelt. 
- Presidente da Sociedade Literária do Colégio 

Anglo Americano. Rio de Janeiro - RJ. 1959 a 1960. 
. Fundador e primeiro Presidente da Academia 

de Letras do Colégio Anglo Americano, em 1959. 
Rio de Janeiro,AJ. (Cadeira n" 1 - Machado de Assis). 

- Fundador e Diretor do Jomal O Anglo órgão 
da Sociedade Literária do Colégio Anglo Americano. 

- Orador da 4" série ginasial e do 3" ano clássi­
co do Colégio Anglo Americano 

Atividades UnlversHárlas 

1- Como Estudante 

- Membro fundador e Presidente do Departa­
mento de Assistência Penitenciária da Faculdade de 
Direito da PUCIRJ. 1961/1962. 

- Presidente do Centro Acadêmico Eduardo 
Lustosa da Faculdade de Direito da PUC/RJ. 
1962/1963. 

- Representante do corpo docente no Conse­
lho Técnico Administrativo da Faculdade de Direito 
da PUC/RJ. 1962/1963/1965. 

- Fundador do Movimento Solidarista Universi­
tário na PUC/RJ. 1961. 

11- Como Professor 

- Professor Titular de Direito Constitucional da 
Faculdade de Direito da PUCIRJ 

- Professor de Doutrina Social da Igreja no Ci­
cio Básico do Centro de Ciências Sociais da 
PUCIRJ. 

- 1· Semestre de 1969 
- Professor de Instituições de Direito do De-

partamento de EconOmia da PUCIRJ. 
-1967 a 1968 
- Decano do Centro de Ciências Sociais da 

PUCIRJ 1970/72 
- Diretor do Deparamento de Ciências Jurrdi-

cas da PUC/RJ. 1971 
Vice-Reitor da PUCIRJ (Desenvolvimento). 
1972 
- Diretor do Núcleo de Estudos e Pe$quisas 

Sociais - NEPES, da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro - UERJ 

1978/1979 

1983 

Algumas Publicações 

- O Estado Modemo e a Proteção dos DireitOs 
do Homem Freitas Bastos - 1968 - esgotado. 

- Introdução à Revolução Constitucional da 
URSS. 

- Cademos da PUC - Série Ciências Juridicas 
-1969. 

- Breves Anotações sobre a Posição da Em-
presa face à Constituição do Brasil Revista Jurrdicas 
n·l01 -1968. 

- Salário-mrnimo do menor. 
- A Situação Jurrdica do Empregado Elevado 

a Diretor de S/A. 
- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
- Em defesa do Primado do Direito. Discurso 

de posse como Membro Efetivo do Instituto dos Ad­
vogados Brasileiros. 

- Ensaios sobre as transformações na Ordem 
Polftica. Estudo de Direito Constitucional PUClRJ re­
nes 1970 (em conjunto). 

- Estudos de Problemas Brasileiros - Renes -
1970 (em conjunto). 

- O Ensino Jurrdico do Brasil. Revista da OAB 
-GB 1975. 

- A Reforma do Ensino Jurrdico. Univerisidade 
do Amazonas - 1976. 

- O Direito e o Desenvolvimento. Conjunto 
Universitário Cândido Mendes - 1978. 

- A Reforma do Ensino Jurfdico PUCIRJ -
1971. 

- A Supremacia da Constituição - Controle da 
Constitucionalidade das Leis PUCIRJ - 1970. 

- Reforma Universitária e Ensino Jurfdico. Re-
vista Forense n· 274. 

- Federalismo - EDIPUC -1978. 

- A Prática Democrática EDIPUC - 1979. 
- O Direito Autoral na Obra Cinemat6grá.fica. 

Revista Forense n· 286 - Abril/Maio/Junho/84 - pág. 
220/228 

- A Democrácia Nossa de cada Dia. Forense 
Universitária e Livraria Winston Editora -1984. 
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- A Constituinte dos Oitenta. V. Congresso - Membro e Relator Geral da Comissão Espe-
Brasileiro de Direito Constitucional - 1984. cial para a indicação do prêmio Moinho Santista na 

- Artigos diversos para o Jornal do Brasil Jor- área de Ciências Jurldicas. São Paulo. 1971. 
nal de BrasOia, Última Hora .! Tribuna da Imprensa. - Membro do Committee on Legal Education in 
1980/81/82/83/84/85/86. the Developing Countries, do International Legal 

- Questões de Direito ;>ositivo. Editora Reno- Center. New Vori<, USA. 1972. 
var, Rio, 1990, em colaboraçiío. - Membro convidado do Congresso Intemacio-

- Anotações sobre RElsponsabilidade Civil - nal de Juristas (Comissão n· IV - Ensino do Direito 
por furto de automóveis em 8hopping Centers - ed. nas Sociedades em Vias de Desenvolvimento). Pe-
part., 1990. tr6polis. 1962. 

- Manual do Mandado de Segurança. Editora - Assessor Especial do MEC para a elabora-
Renovar. Rio - 1991. ção do novo currlculo mlnimo de Ciências Jurfdicas. 

- Manual do Mandado de Segurança. Editora 1972. 
Renovar-Rio- 2"ed.-1904. - Membro participante das 1", 2",4",5" e 9" 

Congressos, Comissões, 
Seminários, Colegiados 

- Membro do Conselt o Seccional da Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seção da Guanabara, 
eleito pelo Conselho Superior do Instituto dos Advo­
gados Brasileiros, para o biênio 73174 e reeleito para 
o biênio 75/76. 
.. -;- ,Membro efetivo do Instituto dos Advogados 

Brasileiros desde 1968. 
- Membro participante do Seminário de Estu­

dantes Latino-Americanos da Europa, organizado 
pelo Ceiam, em Champrosay, França, 1964. 

- Membro participante dos debates da Catholic 
Students Intemational Chaplaincy, em Londres, no 
ano de 1964. 

- Membro participantH do Seminário sobre a 
Reforma do Ensino Jurldico, organizado pelo Institu­
to dos Advogados Brasileiros, em 1968. 

- Membro assessor ela Semana da Constitui­
ção organizada pelo Instituto dos Advogados Brasi­
leiros, em 1967. 

- Membro participant,! da Primeira Mesa Re­
donda de Ciência POlftica, patrocinada pela Associa­
ção Internacional de Ciência Polltica. Rio de Janeiro, 
em 1969. 

- Membro do Conselllo de Ensino e Pesquisa 
da PUC/RJ. 1969 a 1972. 

- Assessor Especial da Coordenação para o 
Aperfeiçoamento do Pessoal de Nlvel Superior (CA­
PES) do MEC. 1969. 

- Membro do Conselho Universitário da 
PUCIRJ. 1970 a 1972 

- Assessor de Edu~lção do Premesu, ex-Ce­
pes do MEC. 1970. 

- Membro participan!l! da 1" Conferência sobre 
o Ensino de Direito e o Desenvolvimento. Santiago 
do Chile. 1971. 

Conferências de Faculdades de Direito realizadas 
em Juiz de Fora, 1971; Bagé, 1972; Belém, 1974; 
Guarapari, 1975; Pelotas, 1980. 

- Membro participante do Seminário Inter-Ame­
ricano de Desenvolvimento realizado no México, em 
1962, sob o patrocfnio da Oficina Relacionadora de 
Movimentos Estudantiles Universitários. 

- Presidente do Conselho Nacional de Direito 
Autoral, do Ministério da Educação e Cultura. 4-2-76 
a 30-5-78. 

- Membro participante e Relator Geral da li 
Sessão da 2" Conferência sobre o Ensino do Direito 
e o Desenvolvimento. Lima. 1972. 

- Membro do Comitê Diretivo do Conselho Lati­
no-Americano de Direito e Desenvolvimento. 
1971/1972. 

- Presidente do Comitê de Pós-Graduação do 
Conselho Latino-Americano de Direito e Desenvolvi­
menta. 1971/1972. 

- Membro da I" Conferência Latino-Americana 
de Dire~o Constitucional. México. 1975. 

. Membro da Comissão de Redação da Revista 
da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Guana­
bara.1974. 

- Coordenação do Seminário sobre Reorgani­
zação Partidária e Representação - Núcleo e Pes­
quisas Sociais - NEPES, da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro. UERJ. 1978. 

- Coordenador do Seminário sobre Desenvol­
vimento Urbano - Núcleo de Estudos e Pesquisas 
Sociais - NEPES, da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro. UERJ. 1979. 

- Membro participante do V Congresso Brasi­
leiro de Direito Const~ucional. UERJ. 1984. 

- Comissão de Redação da Revista da Ordem 
dos Advogados do Brasil- Seção Guanabara. 1974. 

- Coordenação do Seminário sobre Reorgani­
zação Partidária e Representação - Núcleo e Pes-
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quisas Sociais-NEPES, da Universidade do Estado auditório da Caixa Econômica Federal - CEF, em 
do Rio de Janeiro. UERJ. 1979. novembro de 1987. 

- Membro participante do V Congresso Brasi- - Palestrante no Seminário Shopping Centers 
leiro de Direito Constitucional. UERJ. 1984. - Questões Jurfdicas, com o tema Responsabilidade 

- Membro da Comissão para o Prêmio Gol!i- Civil por Atos IIfcitos Praticados em Shopping Cen-
nho de Ouro, campo da Literatura, outorgado pelo ters, promovido pelo Centro de Estudos e Debates 
Govemo do Estado do Rio de Janeiro no ano de do TAlRJ e Academia Intemacional de Direito e Eco-
1985 (Decreto do Estado do Rio de Janeiro no ano nomia, em dezembro de 1989. 
de 1985 (Decreto nO 7.854, de 13-12-84, pUblicado - Palestrante no Seminário O Lojista e o Shop-
no Diário Oficiai de 14-12-84). plng Center - Aspectos Jurfdicos, com o tema A Li-

- Membro participante do XXXVI Encontro do vre Negociação dos Indicas. Leis de Ordem Pública 
Suma ré: O que a Nação espera da Constituinte, or- da Imprevisão, promovida pelo Centro de Debates e 
ganizado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro, sob a Estudos do TAlRJ - CEDES, em setembro de 1990, 
Presidência do Cardeal Dom Eugênio de Araújo Se- no Hotel Fazenda São Moritz. 
les. Julho de 1985. - Palestrante do Congresso Intemacional de 

- Coordenador do 30 Grupo do XXXVI Encon- Direito de Famnia, promovido pelo Instituto de Direi-
tro do Suma ré: O que a Nação espera da Constituin- to Comparado Luso-Brasileiro, dEl11 a 13 de setem-
te, organizado pela Arquidiocese do Rio de Janeiro, bro de 1991. 
sob a Presidência do Cardeal Dom Eugênio de - Convidado Especial do I Encontro Ruminen-
Araújo Sales. Julho de 1985. se de Direito Municipal, promovido pelo Centro de 

Debates e Estudos do TNRJ - CEDES, em setem­
bro de 1991. 

- Presidente da 2" Sessão - Direitos Culturais 
- do Ciclo de Estudos e Debates sobre Direito e Ga-
rantias Individuais e Coletivas na Futura Constitui­
ção, promovido pela PUCIRJ. Outubro de 1986. 

- Responsável pela Organização Acadêmica 
do Ciclo de Estudos e Debates sobre Direitos e Ga­
rantias Individuais e Coletivas na Futura Constitui­
ção, promovido pela PUCIRJ. Outubro de 1986. 

- Presidente da Sessão de Abertura do 2° 
Congresso Latino-Americano das Culturas Ingle­
sas - LABCI (Latin American Brasilian Cultural Ins­
titutes), no Rio Palace Hotel, organizado pela Cul­
tura Inglesa. Rio de Janeiro, realizado em julho de 
1987. 

- Presidente da 11 Sessão do VI Congresso 
Mundial de Educação Comparada, com o tema Uma 
Trfplice Herança da Educação na África: Nativa, Islâ­
mica e Abordagens Ocidentais, tendo como Confe­
rencista o Presidente da Sociedade de Estudos Afri­
canos da Universidade de Michigan, realizado pela 
Sociedade Brasileira de Educação Comparada, no 
Hotel Glória. Julho de 1987. 

- Presidente do 1° Painel do IV Congresso In­
temacional A Famma - Pensamento de João Paulo 
li, com o tema Os Desafios Cunurais e Sócios-Eco­
nÔmicos que a Famma Enfrenta, realizado pela Ar­
quidiocese do Rio de Janeiro, no auditório do Ediff­
cio João Paulo li, em setembro de 1987. 

- Membro participante do Seminário Intema­
cional sobre a Social Democracia, promovido pelo 
Instituto de Estudos Polfticos e Sociais - IEPES, no 

- Participante do XI Congresso Interamericano 
de Propriedade Industrial e XI Seminário Nacional 
de Propriedade Industrial, promovido pela Associa­
ção Brasileira da Propriedade Industrial, em outubro 
de 1991. 

- Expositor no Seminário Planos Privados de 
Saúde, promovido pelo Centro de Debates e Estu­
dos do Tribunal de Alçada Cfvel - CEDES, no Gua­
rujá, em 19-3-84 

Palestras, debatas e conferências 

- Conferencista na Universidade Nacional Au­
tônoma do México. 

- Conferencista na Universidade lbero-Ameri­
cana do México. 

- Conferencista na Universidade Católica de 
Lima, Peru. 

- Aula inaugural A Universidade como Centro 
Cultural do Pafs, pronunciada na Uniria, em 19n. 

- Aula inaugural O Direito e o Desenvolvimen­
to, pronunciada na Faculdade de Direito Cândido 
Mendes, em 1978_ 

- Conferência sobre O federalismo, pronuncia­
da no Instituto dos Advogados do Rio Grande do 
Sul, Porto Alegre, em 1979. 

- Conferência sobre A Refonna Universitária e 
o Ensino do Direito, pronunciada no IX Encontro 
Brasileiro da Faculdade de Direito de Pelotas, RS, 
em 1980. 

- Conferências sobre Função Constitucional do 
Vereador, pronunciada no I Congresso Interestadual 
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de Vereadores, realizada nl) Salão de Convenções - Palestra sobre O Papel da Mulher, pronun-
do Hotel Nacional, Rio de Janeiro, em 1983. ciada na Associação da 2" Juventude - SEJUVE, 

- Coferência sobre C~municação e Polftica, em novembro de 1985. 
pronunciada nas Faculdaeles Integradas Moacyr - Palestra sobre A Nova Constituição e os Di-
Bastos, Campos Grande, RJ, em 1983. reitos Sociais pronunciada no Centro Cultural Femi-

- Aula inaugural A FOlmação do Cientista So- nino, em novembro de 1985. 
cial, pronunciada no Departamento de Sociologia da - Conferência sobre Transição Democrática e 
Pontiffcia Universidade Catlllica do Rio de janeiro, Constituinte, pronunciada no Centrecon, dentro do Pia-
em 1984. no de Formac;ão e Aperfeiçoamento do Pessoal de. 

- Aula inaugural Ensino Jurldico e Mudança 
Social, pronunciada na Facllldade de Direito das Fa­
culdades Integradas Moacyr Bastos, em 1984. 

- Debatedor sobre Collstitulnte e Mudança S0-
cial, promovido pela Faculdade de Humanidade Pe­
dro fi - FAHUPE, organizado pelo Diretório Central 
dos Estudan:es, em abril de 1985. 

- Palestra sobre A Prc1teção do Melo Ambiente 
na Nova Constituição. Achegas sobre a Disciplina 
dos Direitos do Consumldc r e do Usuário, pronun­
ciamento na Faculdade ele Comunicações Hélio 
Alonso, organizado pela $lição Ruminense da S0-
ciedade Brasileira para Defesa do Melo Ambiente, 
em maio de 1985. 

- Debatedor sobre A Constituição da Nova Re­
pública, promovido pela Fac:uldade de Direito Cândi­
do Mendes,lpanema, em rraio de 1985. 

- Debatedor sobre A Nova Elaboração Consti­
tucional, promovido pela Fnculdade de Direito Está­
cio de Sá, em mala de 198~;. 

- Palestra sobre O Processo Constituinte da 
Nova República, pronuncinda no Rotary Clube de 
São João de Meriti, em juntlo de 1985. 

- Palestra sobre A t.'klbilização da Sociedade 
no Processo Constituinte, pronunciada no Rotary 
Clube do Jardim Botânico, .!m junho de 1985. 

- Conferência sobre c Papel dos Executivos na 
Feitura da Nova Constltuiçio, pronunciada no CEN­
TRECON - ltaipava, para I)S Engenheiros da Petro­
brás, em junho de 1985. 

- Conferências sobre Constituinte e Garantias 
de Direitos Individuais, pronunciada pelo Ciclo de 
Estudos dedicado à Assembléia Constituinte e a S0-
ciedade Brasileira, na FaCUldade de Direito Cândido 
Mendes -Ipanema, julho de 1985. 

- Conferência sobre A Nova Constituição Bra­
sileira, pronunciada na Fac:uldades Integradas Moa­
cyr Bastos, em agosto de 1985. 

- Palestra sobre O Fortalecimento das Comu­
nidades na Nova Constituk;ão, pronunciada no Rota­
ry Clube de Madurelra, em agosto de 1985. 

- Conferência sobre A Constituinte e a Refor­
ma econÔmica, pronunciada na Fundação Educacio­
nal Severino Sombra, Vassouras, em abril de 1986. 

- Conferência sobre Estado, Poder e Consti­
tuinte, pronunciada na Pontifícia Universidade Cató­
lica do Rio de Janeiro, por ocasião da abertura da 
Semana da Constituinte, em abril de 1986. 

- Conferência sobre A Constituinte, pronuncia­
da na Pontiflcla Universidade Católica do Rio de Ja­
neiro, em maio de 1986. 

- Conferência sobre As Exigências da Nova CI­
dadania, pronunciada no Centro Alceu Amoroso 
Uma para a Uberdade, em agosto de 1986. 

- Conferência sobre MObílízação Popular e 
Constituinte, pronunciada nas Faculdades Integra­
das Moacyr Bastos, em agosto de 1986. 

- Conferência sobre Justiça e Segurança, pro­
nunciada no Clube de Engenharia, em setembro de 
1986. 

- Debatedor sobre A Constituinte e o Projeto 
de Constituição elaborado pela Comissão Afonso 
Arinos de Mello Franco, promovido pela PUC/RJ, em 
outubro de 1986. 

- Apresentação de trabalho O Tratamento 
Constitucional da Cultura, no CIcio de Estudos e De­
bates sobre Direitos e Garantias Individuais e Coleti­
vas na Futura Constituição, promovido pela PUC/RJ, 
outubro de 1986. 

- Expositor, na área de educação, do Encontro 
entre Empresas e Escolas para reflexão e debate 
sobre as formas de operacionalização do estágio à 
luz da Lei nO 6.494, de 7-12-77 e do seu Decreto n" 
87.497, de 18-8-82, realizado no Centro Empresarial 
Rio, pelo Centro de Integração Empresa Escola, em 
julho de 1987. 

- Debatedor sobre Educação e Constituinte, 
promovido pela Cultura Inglesa, no Auditório da Filiai 
Copacabana, em junho de 1987. 

- Debatedor sobre Alfabetização de Adultos, 
promovido pela Fundação Educar, no auditório da 
Embratel, em outubro de 1987. 

- Conferência sobre O Estado de Direito, no 
Ciclo de Estudos Jurfdicos dos Problemas Nacio-
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nais, promovido pela Faculdade de Direito da Unl- Sociedade de fato e união estável, promovida pela 
versidade Federal de Juiz de Fora e o Diretório Universidade Católica de Petrópolis, em 19-9-92. 
Acadêmico Benjamin Constant, em novembro de - Conferencista-debatedor do Seminário sobre 
1987. Formas e Sistemas de Govemo, sobre o tema Presi-

- Conferência sobre A Constituição e o Plano dencialismo nos EUA e no Brasil, promovido pelo 
Nacional de Educação, proferida na palestra de Departamento de Ciências Jurídicas da PUCIRJ, em 
abertura da Reunião da Região 111 do Conselho de 30 de março de 1993. 
Reitores das Universidades Brasileiras, no salão no- - Palestra proferida no Hotel Glória sobre o 
bre da Universidade Metodista de Piracicaba, em fe- tema Mandado de Segurança, promovida pelo Insti-
vereiro de 1988. lUto dos Magistrados do Brasil, em 26-11-93. 

- Debatedor do 111 Ciclo de Estudos de Atuali- - Membro participante do " Seminário sobre A 
zação Jurídica sobre a Nova Constituição, promovI- Responsabilidade Civil no Transporte Coletivo, pro-
do pela Associação dos Magistrados Auminenses, movido pelo Centro de Debates e Estudos do Tribu-
em 14 de agosto de 1989. nal de Alçada Cível do Rio de Janeiro - CEDES, em 

- Conferência no Curso de Política, Estratégia Angra dos Reis, 18-12-93. 
e Alta Administração do Exército sobre o tema mo- - Conferencista no Ciclo de Conferências 50-
demas Tendências Constitucionais, promovido pela bre Questões Relevantes no Direito de Famnia 50-
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, em bre o tema União Estável, promOvido pelo CEPAD, 
6 de abril de 1989. em 17-1-94. 

- Aula sobre o tema Do Mandado de Seguran­
ça, do Mandado de Injunção e do Habeas-Copus -
Conceito, Objeto, Cabimento, Legitimação, Novos 
Aspectos Constitucionais, Pressupostos, pronuncia­
da na Universidade Católica de Petrópolis, Curso de 
Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Processual 
Civil, em março de 1990. 

- Conferência proferida no 11/ Encontro Esta­
dual de Curadores de FamOia do Estado do Rio de 
Janeiro, sobre o tema A Entidade Familiar e a União 
Estável promovida pela Coordenadoria das Curado­
rias de Famma do Estado do Rio de Janeiro, em 10 
de agosto de 1990. 

- Conferência proferida no Curso de Polflica, 
Estratégia e Alta Administração do Exército, no paI­
nel sobre o sistema educacional brasileiro, promovi­
do pela Escola de Comando e Estado-Maior do 
Exército, em 31 de junho de 1990. 

- Palestra proferida na VII Conferência dos Ad­
vogados do Estado do Rio de Janeiro sobre o tema 
A Autonomia Administrativa e Financeira do Poder 
Judiciário, promovida pela Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seção do Estado do Rio de Janeiro, em ou­
tubro de 1991. 

- Conferência no Curso de Política, Estratégia 
e Alta Administração do Exército - (CPEAEX), na 
matéria política, promOvida pela Escola de Comando 

• e Estado-Maior do Exército, em 8-4-92. 
- Aula no Módulo 11/ - O Processo Civil, o DI­

reito de Famnia e a Nova Constituição do Curso de 
Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Processual 
Civil sobre o tema Direitos e deveres dos CÔnjugues 
em face da atual Constituição. Sociedade conjugal; 

AtMdades Públicas e Profissionais 

- Advogado no Foro do Rio de Janeiro. Inscri­
ção na OAB-GB n"14.389. 

- Consultor-Geral da Companhia Siderúrgica 
da Guanabara - COSIGUA. 

Assessor da Presidência do Banco Bamerindus 
S/A. 

- Chefe do Gabinete do Ministro de Estado da 
Educação e Cultura. 1975/1978. 

- Chefe do Gabinete do Prefeito da Cidade do 
Rio de Janeiro. 1979/1980. 

- Prefeito em exercício da Cidade do Rio de 
Janeiro. 25-5-79 à 6-6-79 e 23-3-80 à 7-4-80. 

- Membro do Conselho de Administração da 
Companhia Municipal de Limpeza Urbana do Rio de 
Janeiro - COMLURB. 1979/1980. 

- Membro do Conselho de Administração da 
Empresa de Turismo do Município do Rio de Janeiro 
SA. - RIOTUR. 1970/1980. 

- Membro do Conselho de Administração do 
Centro Intemacional Riotur SoA. - RIOCENTRO. 
1979/1980. 

- Membro do Conselho de Desenvolvimento da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro -
PUCIRJ, 

- Benfeitor da Policlínica Geral do Rio de Ja­
neiro. 

- Diretor do Banco do Estado do Rio de Janei­
ro S.A - BANERJ, área de recursos humanos. 
198011981. 

- Diretor-Secretário da ABERJ - Associação 
de Bancos do Estado do Rio de Janeiro. 1980/1981. 
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- Membro do Conselho da Sociedade Civil Condecorações e Medalhas 
mantenedora da Pontificia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro, represent'indo o Cardeal Arce­
bispo do Rio de -!aneiro, D. Eugênio de Araújo Sal­
les. 

- Presidente da Funda~io de Artes do Rio de 
Janeiro - Fundação Rio. 1981/1982. 

- Membro do Conselho Estadual de Cultura do 
Estado do Rio de Janeiro. 

- Presidente da Comissão de Legislação e 
Normas do Conselho Estadual de CuHura do Estado 
do Rio de Janeiro. 

- Consultor Especial da presidência do Banco 
de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro 
S/A. 

- Membro do Conselho Curador das Faculda-
des Cândido Mendes (Sociedade Brasileira de Ins­
trução). 

- Membro da Comissão Executiva do Conselho 
de Desenvolvimento da PUC/HJ. 

- Membro do Conselho Curador e da Comis­
são Executiva do Centro AlcelJ Amoroso Uma para a 
Uberdade. 

- Membro do Conselho Consultivo da Funda-
ção Padre Leonel Franca da f'UC/RJ. 

Presidente da Casa ,la Moeda do Brasil. 
1985/1987. 

- Membro Trtular do Conselho Curador da Fun­
dação Nacional de Arte - FUIJARTE. 1985/1987. 

- Presidente de Honra o a Comissão de Alto Nf­
vel da Associação dos Sel'idores Contratados do 
Estado do Rio de Janeiro - ASCERJ. 

- Membro do Conselh,) Direito da Policlfnica 
Geral do Rio de Janeiro, na qualidade de Vice-Presi­
dente. 

- Membro do Conselho de Educação da Ass0-
ciação Comercial do Rio de Janeiro. 1987!1988. 

- Secretário de E:lIado de Educação. 
1987/1988. 

- Membro do Conselho de Administração da 
Venerável Ordem 3" de Sãe, Francisco da PenHên­
eia, nomeado por sua Eminêl1cia o Cardeal D. Eugê­
nio Salles. 

- Merr.tlro da Banca dEI Direito Público (Direito 
Constitucional) do 8· Concu '50 de Ingresso na Ma­
gistratura do Estado do Rio de Janeiro. 1990. 

'- Membro da sanca du Direito Público (Direito 
Constitucional) do 9· Concwso de Ingresso na Ma­
gistratura do Estado do Rio ele Janeiro. 1990. 

- Membro da Banca ele Direito Constitucional 
do 7" Concurso para Procu mdor do Estado do Rio 
de Janeiro. 1991. 

- Medalha de Ouro - Honra ao Mérito - do Co­
légio Anglo Americano. 1960. 

- Prêmio Jubileu de Prata da PUC/RJ na Ca­
deira de Direito Intemacional Privado (melhor grau). 
1965. 

- Prêmio Jubileu de Prata da PUCIRJ na Ca­
deira de Direito do Trabalho (melhor grau). 1965. 

- Prêmio Jubileu de Prata da PUC/RJ na Ca­
deira de Direito Administrativo (melhor grau). 1965. 

- Prêmio Jubileu de Prata da PUC/RJ na Ca­
deira de Direito Civil (melhor grau). 1965. 

- Comenda da Ordem do Rio Branco. (Comen­
dador). 

- Comenda da Ordem do Mérito de Brasflia 
(Comendador). 1976, promovido em 1986 a Grande 
Oficial (DOU DE 11-6-86). 

- Medalha José Bonifácio da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. 

- Medalha Quadragésimo Aniversário da 
PUC/RJ. 

- Benemérito do Estado do Rio de Janeiro, 
concedido pela Assembléia Legislativa. 1981. 

- Medalha Comemorativa dos Oitenta Anos do 
Rotary Clube Intemacional. 1985. 

- Tftulo de Amigo da Comunidade outorgado 
pelo Rotary Clube Intemacional. 1985. 

- Benemérito da Orquestra Filarmônica do Rio 
de Janeiro. Outubro de 1985. 

- Cidadão itaguaiense, outorgado pela Câmara 
Municipal de ltaguar. 1986. 

- Homenagem de Honra da Turma do Curso 
Técnico de Contabilidade do Colégio Estadual José 
de Lannes Dantas Brandão. PorciúnculalRJ. Deiem­
bro/1986. 

TItulo de Cidadão Auminense outorgado pela 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro. 
1986. 

- Tftulo de Cidadão ltalvense outorgado pela 
Câmara Municipal de Halva. 12-6-87. 

- Tftulo de Cidadão Paduano outorgado pela Câ­
mara Municipal de Santo Antônio de Pádua. 12-6-87. 

- TItulo de Cidadão Natividadense outorgado 
pela Câmara Municipal de Natividade. 20-6-87. 

- Titulo de CidadãÇl Fidelense outorgado pela 
Câmara Municipal de São Fidélis. 23-6-87. 

- TItulo de Cidadão Miracemense outorgadP 
pela Câmara Municipal de Miracema. 21-9-87. 

- Titulo de Cidadão Vassourense outorgado 
pela Câmara Municipal de Vassouras. 29-9-87. 
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- Láurea Clvica - Medalha André Vidal de Ne­
greiros (Classe Ouro) do Instituto Internacional de 
Heráldica e Genealogia. Outubro de 1987. 

- Considerado Hóspede Oficial do Municlpio 
de Três Rios, confonne Decreto n"1.202, de 13-11-
87 da Prefeitura Municipal de Três Rios. 

- Paraninfo da Festa do Livro da Escola Espe­
cial da AFAPE - Associação Friburgense de Amigos 
e Pais do Excepcional. Dezembro de 1987. 

- Tftulo de Cidadão ltaperunense outorgado 
pela Câmara Municipal de ltaperuna. Agosto de 
1987. 

Titulo de Cidadão Joanense outorgado pela 
Câmara Municipal de São João da Barra. Maio de 
1987. 

- Tftulo de Cidadão de Miguel Pereira outorga­
do pela Câmara Municipal de Miguel Pereira. Outu­
bro de 1991. 

- Medalha Pedro Ernesto da Assembléia le­
gislativa do Estado do Rio de Janeiro. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
NO 42, DE 1996 

(N° 263196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do ConvêniO de 
Subscrição de Ações, assinado em 30 de 
novembro de 1995, por meio do qual a 
República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, 
tornou-se acionista da Corporação Andi­
na de Fomento - CAF. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o texto do Convênio de 

Subscrição de Ações, assinado em 30 de novembro 
de 1995, por meio do qual a República Federativa 
do Brasil, representada pelo Banco Central do Bra­
sil, tomou-se acionista da Corporação Andina de Fo­
mento-CAF. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Convênio, aSSim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do ar!. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravoso'5--ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PROJETO ORIGINAL 

Aprova o texto do Convênio de 
Subscrição de Ações, assinado em 30 de 
novembro de 1995, por melo do qual a 
República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, 
tornou-se acionista da Corporação Andi­
na de Fomento - CAF. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Convênio de 

Subscrição de Ações, assinado em 30 de novembro 
de 1995. por meio do qual a República Federativa 
do Brasil, representada pelo Banco Central do Bra­
sil, tomou-se acionista da Corporação Andina de Fo­
mento (CAF). 

Parágrafo único. Serão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão ao referido Convênio, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Sala da Comissão 14 de maio de 1996. - De­
putado Átila llns, Presidente. 

MENSAGEM N° 144, DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto no artigo 49, 

inciso I, da Constituição Federal, submeto à elevada 
consideração de Vossa Excelência, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tadO da Fazenda, Interino, o texto do Convênio de 
Subscrição de Ações, assinado em 30 de novembro 
de 1995, por meio do qual a República Federativa 
do Brasil. representada pelo Banco Central do Bra­
sil. tomou-se acionista da Corporação Andina de Fo­
mento-CAF. 

Brasora. 12 de fevereiro de 1996. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NO 32iMF 
DE 2 DE FEVEREIRO DE 1996 DO 
SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA INTERINO 

ExcelentlSSimo Senhor Presidente da República 
Tenho a honra de informar a Vossa Excelência 

que a República Federativa do Brasil, representada 
pelo Banco Central do Brasil, tomou-se acionista da 
Corporação Andina de Fomento - CAF, mediante a 
assinatura do ConvêniO de Subscrição de Ações, em 
30 de novembro de 1995, tendo sido firmado, no dia 
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1· de dezembro de 1995, pelo Ministério das Relaçõ- canos) cada, destinadas à subscrição por 
es Exteriores, o Convênio de Imunidades e Privilé- parte dos govemos dos países regionais ou 
glos, conforme previamente autorizado pela Exposi- por instituições públicas, semipúblicas ou de 
ção de Motivos Interministerilll n· 20, de 4 de maio direito privado (inclusive entidades bancá-
de 1995, publicada no Dlérlcl Oficiai da União em rias e financeiras), com finalidade soe)al ou 
21 de junho de 1995. pública, por eles designadas; e 

2. A Corporação Andina de Fomento - CAF, c) Ações Série C: destinadas à subs-
cuja sede é em Caracas, Venezuela, é uma institui- crição por parte dos govemos dos países 
ção financeira multilateral, intllgrada pelos cinco paí- extra-regionais, instituições públicas, semi-
ses-membros do Pacto Andino, a saber, Colômbia, pOblicas ou de direito privado, além de orga-
Peru e Venezuela (detendo cada um 27,19% do ca- nismos intemacionais. Essas ações são no-
pital acionário), Bolívia e E'~uador (7,76% cada), minativas, denominadas e pagas em dólares 
além de 22 bancos comerciais privados da região norte-americanos, com valor nominal de 
(0,26%), contando, ainda, c()m a participação, na US$5,000.00 (cinco mil dólares norte-ameri-
qualidade de membros extré,-regionais, do México canos) cada, cabendo à Administração de-
(2,59%), Chile (0,06%) E. Trinidad e Tobago terminar, periodicamente, o valor patrimonial 
(0,001 %). . respectivo. A subscrição será representada 

3. A Corporação tem por objetivo prestar seN~ por ações correspondentes ao capital reali-
ços financeiros que promovam e incentivem o pro- zado e ao capital de garantia, na proporção, 
cesso de integração econômi(:a e o desenvolvimento termos e condições a serem acordados en-
da Região Andina, bem como a inserção de tais paí- tre o subscritor e a Administração da CAF. 
ses na economia intemaciollal, em conjunto com Tais ações poderão ser transferidas a enti-
instituições públicas e privadas, tendo iniciado suas dades similares de um mesmo país. 
operações a partir de 1970. 6. Relativamente às ações da Série C, cabe re-

4. O capital autorizad() total da CAF é de gistrar que a Assembléia de Govemadores da Cor-
US$2,OOO,OOO,000.OO (dois bilhões de dólares norte- poração aprovou, em junho de 1986, a emissão de 
americanos), sendo US$912,OOO,000.00 (novecen- um total de 40.000 ações dessa série, equivalentes 
tos e doze milhões de dólare!; norte-americanos) re- a US$200,000,OOO.00 (duzentos milhões de dólares 
lerentes à parcela do capital exigível e norte-americanos), a serem subscritas pelos países 
US$564,OOO,OOO.OO (quinhen':os e sessenta e quatro extra-regionais, sendo US$150 milhões (30.000 açõ-
milhões de dólares norte-ame ricanos) corresponden- es)sob a forma de capital exigível e os restantes 
tes à parcela integralizada, a qual somada às reser- US$50 milhões (10.000 ações) integralizáveis a cur-
vas resulta em patrimônio líquido de to prazo. A participação de cada país interessado fi-
US$844,OOO,OOO.00 (oitocertos e quarenta e qua- caria limitada a uma subscrição máxima de 25% do 
tro milhões de dólares norte-americanos), posição total das ações, ou seja, US$50 milhões. 
ao final de 1994. De acord() com o CapitUlO li, o 7. Vale esclarecer que, de acordo com o Con-
art. 5.2 do Convênio Consti':utivo, a parcela exigí- vênio Consultivo da Corporação, os acionistas da 
vel do capital poderá ser chamada apenas na hi- Série C _ caso do Brasil - serão representados por 
pótese de incapacidade do organismo de honrar um Govemador ntular e um Suplente na Assem-
os compromissos financeiros decorrentes de suas bléia de Govemadores, perdendo o direito de voto 
operações. apenas na hipótese de estar em atraso no pagamen-

5. De acordo com o Convênio Constitutivo, o to de seus aportes de capital (art. 18 do Convênio). 
capital social da CAF é constituído de ações de série Compete à Assembléia de Govemadores decidir s0-

A, B e C, a saber: bre as seguintes questões, entre outras: aprovar o 
a) Ações Série A: 5 (cinco) ações de informe anual e o Balanço Anual da Diretoria; deter-

UR$I,200.00 (hum mil e duzentos dólares minar a destinação das receitas; eleger os membros 
norte-americanos) C2da, destinadas à subs- da DiretOria; designar os auditores extemos e delibe-
crição por parte dos !lovernos dos cinco paí- rar sobre qualquer assunto que lhe tenha' sido sub-
ses-membros do Pacto Andino; metido de forma expressa. 

b) Ações Série B: 368.800 (trezentas e 8. Os acionistas da Série C, entretanto, não 
sessenta e oito mil 9 oitocentas) ações de têm assento na Diretoria Executiva, que é integrada 
US$5,OOO.00 (cinco mil dólares norte-amer~ por 11 membros, sendo cinco eleitos pelos acionis-
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tas da Série A, cinco da Série B e um das entidades Congresso Nacional resolver definitivamente sobre 
bancárias e financeiras da Região, todos com os tratados, acordos ou atos intemacionais que acarre-
respectivos Suplentes_ Observe-se que, segundo o tem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
Convênio Constitutivo, os acionistas da Série Ao isto mônio nacional, hipótese à qual se enquadra o caso 
é, Bolfvia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela, em tela. 
são os mesmos da Série B, diferenciando-se, entre- 13. Em razão do acima exposto é que tenho a 
tanto, o respectivo poder de voto em função da va- honra de dirigir-me a Vossa Excelência para solicitar 
riação do número de ações detidas na Série B. As se digne a Presidência da República dirigir Mensa-
atribuições da Diretoria, entre outras, são: estabele- gem ao Congresso Nacional, encaminhando o texto 
cer e dirigir a polltica financeira, creditfcia e econO- do Convênio de Subscrição de Ações, para sua aná-
mica da Corporação; aprovar o orçamento anual de lise e pronunciamento, nos termos do art. 49, inciso 
despesas; ditar e modificar os regulamentos intemos I, da Constituição Federal. 
da Corporação; indicar o Presidente Executivo e Respeitosamente, - Pedro Parente, Ministro 
aprovar as operações financeiras da instituição. de Estado da Fazenda, Interino. 

9. A polftica de operações da CAF, aplicável CONV~NIO DE SUBSCRiÇÃO DE AÇÕES 
aos acionistas da Série C foi ampliada em 30-11-93, DO CAPITAL ORDINÁRIO 
permitindo o acesso de empresas públicas e priva­
das e de instituições financeiras desses pafses a 
modalidades operativas que visem a integração com 
a Região Andina, quais sejam: cooperação técnica, 
financiamento de projetos, operações de undeewri­
ting, administração de recursos em fideicomisso e fi­
nanciamento de comércio exterior. 

10. O Convênio de Subscrição de Ações prevê 
a subscrição, pelo Brasil, de 2.700 ações da Série C 
relativas ao capital integralizado, com valor patrimo­
nial de US$9,200.00 (nove mil e duzentos dólares 
norte-americanos) cada, correspondendo o preço to­
tal das ações ao montante de US$24,840,OOO.00 
(vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta mil 
dólares norte-americanos). Dessa forma, a participa­
ção brasileira no capital da CAF não contempla açõ­
es de capital exigfvel. 

11. De acordo com o que dispõe o Decreto-Lei 
n" 1 .637, de 6 de outubro de 1978, a integralização 
das referidas ações constitui responsabilidade do 
Banco Central. Segundo o Convênio de Subscrição 
de Ações, o pagamento do montante aludido no item 
10 retro será feito em três parcelas iguais, no valor 
de US$8,280,OOO.OO (oito milhões, duzentos e oHen­
ta mil dólares norte-americanos) cada, sendo a pri­
meira parcela devida na data de entrada em vigor do 
cHado documento, a segunda e a terceira vencfveis 
em um e dois anos respectivamente, contados a 
partir da referida data. Ressalte-se que o Brasil s0-

mente passará a adquirir os direitos e obrigações 
inerentes à condição de membro efetivo, inclusive 
em termos de elegibilidade a empréstimos, após o 
pagamento referente à primeira parcela de sua con­
tribuição. 

12. A Constituição Federal estabeleceu, no seu 
ar!. 49, inciso I, que é de competênCia exclusiva do 

Convênio de Subscrição de Ações do Capital 
Ordinário que celebram, por uma parte, a "Corpora­
ción Andina de Fomento· - CAF (doravante denomi­
nada Corporação), representada neste ato pelo seu 
Presidente Executivo, Senhor Dr. L. Enrique Garcia, 
e, por outra parte, o Banco Central do Brasil (dora­
vante denominado Banco), representado neste ato 
pelo Senhor Gustavo Jorge Laboissiere Loyola, na 
qualidade de Presidente, de conformidade com as 
seguintes cláusulas: 

Primeira 
O Banco acorda com a Corporação em subs­

crever 2.700 (duas mil e setecentas) ações da Série 
C do capital Ordinário da Corporação, cada uma no 
valor patrimonial de US$9.200,OO (nove mil e duzen­
tos dólares dos Estados Unidos da América), sendo 
o preço total das ações a quantia de 
US$24.840.000,OO (vinte e quatro milhões, oitocen­
tos e quarenta mil dólares dos Estados Unidos da 
América). 

As caracterfsticas das ações da Série "C", são 
as assinaladas no Anexo I, o qual será parte inte­
grante deste Convênio. 

Segunda 
O preço das ações será pago pelo Banco em 3 

(três) parcelas iguais de US$8.280.000,OO (oito mi­
lhões, duzentos e oHenta mil dólares dos Estados 
Unidos da América) na data de entrada em vigor da 
subscrição das ações, US$8.280.000,OO (oito milhõ­
es, duzentos e oHenta mil dólares dos Estados Uni­
dos da América) no prazo de 1 (um) ano, e 
U5$8280.000,OO (oHo milhões, duzentos e oHenta 
mil dólares dos Estados Unidos da América) no pra­
zo de 2 (dois) anos, ambos os prazos a partir da 
data de entrada em vigor da subscrição de ações. 
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Terceira 
As quantias mencionada!, na cláusula anterior 

serão pagas pelo Banco em dólares dos Estados 
Unidos da América. 

Quarta 
A partir da data em que c Banco efetuar o pri­

meiro pagamento a que se refere a Cláusula Segun­
da do presente Convênio, adqL irirá os direitos e ob­
rigações que lhe correspondern como acionista da 
Série 'C' da Corporação. 

Quinta 
Para os efeitos do preser te Convênio, as par-

tes assinalam como endereços, os seguintes: 
Banco Central do Brasil 
SBS Quadra 3, Bloco B 
CEP 70074-900 
Brasnia-DF 
Brasil 
Corporación Andina de Fomento 
Edificio Torre CAF 
Avenida Luis Roche, A1tamira 
Caracas, Venezuela 

Sexta 
Qualquer imprevisto ou <:ontrovérsia surgida 

entre as partes, não contemplada neste Convênio, 
será resoMda de forma amigável e de comum acordo. 

O presente Convênio de Hubscrição de ações 
de Capital Ordinário se firma na Cidade de Brasf­
lia, DF, República Federativa do Brasil, em 6 (seis) 
originais, 3 (três) exemplares em idioma português 
e 3 (três) exemplares em idioma esp~l)hol, todos 
de mesmo teor e mesmo efeito, aos trinta dias do 
mês de novembro de mil nOVE centos e noventa e 
cinco. 

Banco Central do Brasil. - Gustavo Jorge La­
bolsslere Loyola, Presidente. 

Corporación Andina de Fomento. - luis Enri­
que Garcia, Presidente Executivo. 

ANEXO I 

CARACTERrsnCAS DAS AÇÜES DA SÉRIE 'C" 
CORPORAÇÃO ANO/NA DE FOMENTO 

1. Tipo de Ação: Serão nominativas. 
2. Moeda: As ações serão denominadas em 

dólares dos Estados Unidos da América. 
3. Forma de Pagamento: A subscrição consisti­

rá em ações correspondentes a,) capnal realizado e 
capital exigfvel, na proporção, tE'rmoS e condições a 
serem acordados entre o subscmor e a administra­
ção. 

4. Valor da Ação: 

Nominal: US$5.000,OO (Cinco mil dólares dos 
Estados Unidos da América). 

Efetivo: O valor patrimonial a ser determinado 
pela administração. 

5. Subscrição e Transferibilidade: essas ações 
poderão ser subscritas por organismos intemacio­
nais ou por,pésscias jurfdicas ou ffsicas de fora da 
subregião. E,mtpcto caso, a subscrição será previa­
mente aprovada pelo Diretório. 

As ações poderão ser transferidas a pessoas 
similares de um mesmo pafs, e as subscritas por or­
ganisl)l()s internacionais poderão sê-Io a outros or­
ganismos de mesma caracterfstica. 

6. Títulos dasaçóes e procedimento de trans­
ferencia: serão aplicáveis às ações da série C as nor­
mas .estabelecidas nos artigos 5, 6, 7 e 8 do Regula­
mento Geral da Corporação. As ações pertencentes a 
Organismos Intemacionais serão identificadas com 
essa menção, anotando-se da mesma forma no regis­
tro. de acionistas, ~m substituição às indicações do 
nome do pafs e da nacionalidade do acionista a que se 
reterem os artigos 5 e 6, respectivamente. 

7 . .outros direitos e obrigações: serão aplicá­
veis·aos acionistas dá série C os direnos e obrigaçõ­
es estabelecidos no Convênio Constitutivo e no Re­
gulamento Geral, Decisões da Assembléia e Resolu­
ções do Diretório, no que se refiram exclusivamente 
aos acionistas das 'séries 'A'e 'B'. 

. PARECER 

. PGFN/COFIN" 111/96 

Participação brasileira no capital acio­
nário da Corporação Andina de Fomento -
Caf. Convênio de Subscrição de Ações, ass~ 
nado, em 30 de novembro.de 1995, pelo Ban­
co 'óentral do Brasil. Convênio de Imunidades 
e Privilégios, firmado, em 1" de dezembro de 
1995, pelo Ministério das Relações Exteriores, 
conforme previamente autorizado pela Expos~ 
ção de Motivos Interministerial no 20, de 4 de 
maio de 1995, publicada no Diário OfIciai da 
União em 21 de junho de 1995. 

Operação sujeita à ratificação do Con­
gresso Nacional. Constituição Federal, art. 
49, I; Decreto-Lei n" 1.637, de 6-10-78; De­
creto n"1.745, de 13-12-95, art. 72, parágra­
fo único. 

Foi submetido a esta Procuradoria-Geral, nos 
termos do ar!. 13 da Lei Complementar n" 73, de 10-
2-93, li do parágrafo único do ar!. 72 do Decreto n" 
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1.745, de 13-12-95, o expediente PRESI-95/3425, do Convênio Constitutivo, a parcela exigível do capi-
de 12 de dezembro de 1995, enviado pelo Banco tal poderá ser chamada apenas na hipótese de inca-
Central do Brasil ao Ministro da Fazenda, por meio pacidade do organismo de honrar os compromissos 
do qual informa que a República Federativa do Bra- financeiros decorrentes de suas operações. 
sil, representada pelo Banco Central do Brasil, tor- 6. De acordo com o Convênio Constitutivo, o 
nou-se acionista da Corporação Andina de Fomento capital social da CAF é constituído de ações de série 
- CAF, solicitando que a matéria seja submetida à A, B e C, a saber. 
apreciação do Congresso Nacional, em respeito ao 
disposto no art. 49, inciso I da Constituição. 

11 

2. A República Federativa do Brasil, repre­
sentada pelo Banco Central do Brasil, tomou-se 
acionista da Corporação Andina de Fomento - CAF, 
mediante a assinatura do Convênio de Subscrição 
de Ações, em 30 de novembro de 1995, tendo sido 
firmado, no dia 1 ° de dezembro de 1995, pelo Minis­
tério das Relações Exteriores, o Convênio de Imuni­
dades e Privilégios, conforme previamente autoriza­
do pela Exposição de Motivos Interministerial nO 20, 
de 4 de maio de 1995, publicada no Diário Oficiai 
da União, de 21 de junho de 1995. 

3. A CAF, cuja sede é em Caracas, Venezuela, 
é uma instituição financeira multilateral integrada pe­
los cinco países membros do Pacto Andino, a saber, 
Colômbia, Peru e Venezuela (detendo cada um 
27,19% do capital acionário), 
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Bolívia e Equador (7,76% cada), além de 22 
Bancos comerciais privados da região (0,26%), con­
tando, ainda, com a participação, na qualidade de 
membros extra-regionais, do México (2,59%), Chile 
(0',06%) e Trindad e Tobago (0,001%). 

4. A Corporação tem por objetivo prestar servi­
ços financeiros que promovam e incentivam o pro­
cesso de integração econômica e o desenvolvimento 
da Região Andina, bem como a inserção de tais paí­
ses na economia internacional, em conjunto com 
instituições públicas e privadas, tendo iniciado suas 
operações a partir de 1970. 

5. O capital autorizado total da CAF é de 
US$2,Ooo,OOO,Ooo.00 (dois bilhões de dólares norte­
americanos), sendo US$912,ooO,ooo.00 (novecen­
tos e doze milhões de dólares norte-americanos) re­
ferentes à parcela do capital exigível e 
US$564,Ooo,ooO.OO (quinhentos e sessenta e quatro 
milhões de dólares norte-americanos) corresponden­
tes à parcela integralizada, a qual somada às reser­
vas resulta em patrimônio líquido de 
US$844,Ooo,ooO.OO (oitocentos e quarenta e quatro 
milhões de dólares norte-americanos), posição ao fi­
nal de 1994. De acordo com o Capítulo li, o art. 5.2 

a) Ações Série A: 5 (cinco) ações de 
US$I,2oo.00 (hum mil e duzentos dólares 
norte-americanos) cada, destinadas à subs­
crição por parte dos governos dos cinco paí­
ses membros do Pacto Andino; 

b) Ações Série B: 368.800 (trezentos e 
sessenta e oito mil e oitocentos) ações de 
US$5,OOO.00 (cinco mil dólares norte-ameri­
canos) cada, destinadas à subscrição por 
parte dos governos dos países regionais ou 
por instituições públicas, semi-públicas ou 
de direito privado (inclusive entidades ban­
cárias e financeiras), com finalidade social 
ou pública, por eles designadas; e 

c) Ações Série C: destinadas à subs­
crição por parte dos governos dos países 
extra-regionais, instituições públicas, semi­
públicas ou de direitos privado, além de or­
ganismos internacionais. Essas ações são 
nominativas, 
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denominadas e pagas em dólares nor­
te-americanos, com valor nominal de 
US$5,OOO.00 (cinco mil dólares norte-ameri­
canos) cada, cabendo à Administração de­
terminar, periodicamente, o valor patrimonial 
respectivo. A subscrição será representada 
por ações correspondentes ao capital reali­
zado e ao capital de garantia, na proporção, 
termos e condições a serem acordados en­
tre o subscritor e a Administração da CAF. 
Tais ações poderão ser transferidas a enti­
dades similares de um mesmo país. 

7. Relativamente às ações da Série C, cabe re­
gistrar que a Assembléia de Governadores da Cor­
poração aprovou, em junho de 1986, a emissão de 
um total de 40.000 ações dessa série, equivalentes 
a US$200 (duzentos milhões de dólares norte-ameri­
canos), a serem subscritas pelos países extraregio­
nais, sendo US$150 milhões (30.000 ações) sob a 
forma de capital exigível e os restantes US$50 mi­
lhões (10.000 ações) integralizáveis a curto prazo. A 
participação de cada país interessado ficaria limitada 
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a uma subscrição máxima de 25% do total das açó- 12. O Convênio de Subscrição de Ações prevê 
es, ou seja, US$50 milhões. a subscrição, pelo Brasil, de 2.700 ações da Série C 

8. Vale esclarecer que, de acordo com o Con- relativas ao capital integralizado, com valor patrimo-
vênio Constitu1ivo da Corpor.3ção, os acionistas da nial de US$9,200.00 (nove mil e duzentos dólares 
Série C - caso do Brasil - sorão representados por norte-americanos) cada, correspondendo o preço to-
um Governador TItular e um Suplente na Assem- tal das ações ao montante de US$24,840,OOO.00 
bléia de Governadores, perdando o direito de voto (vinte e quatro milhões, oitocentos e quarenta mil 
apenas na hipótese de estar Em atraso no pagamen- dólares norte-americanos). Dessa forma, a participa-
to de seus aportes de capital (Art. 18 do Convênio). ção brasileira no capital da CAF não contempla açó-
Compete à Assembléia de Governadores decidir 50- es de capitais exigível. 
bre as seguintes questões, e ntre outras: aprovar o 13. De aco.rdo com o que dispõe o Decreto-Iei 
informe anual e o Balanço Anual da Diretoria; deter- n" 1 .637, de 16 de outubro de 1978, a integralização 
minar a destinação das receit3s; eleger os membros das referidas ações constitui responsabilidade do 
da Diretoria; designar os auditores externos e delibe- Banco Central. Segundo o Convênio de Subscrição 
rar sobre qualquer assunto que lhe tenha sido sub- de Ações, o pagamento do montante aludido no item 
metido de forma expressa. 12 retro será feito em três parcelas iguais, no valor 

'9. Os acionistas da Série C, entretanto, não de US$8,280,OOO.00 (oito milhões, duzentos e o~en-
têm assento na Diretoria Exec:utiva, que é integrada ta mil dólares norte-americanos) cada, sendo a pri-
por 11 membros, sendo cinC<1 eleitos pelos acionis- meira parcela devida na data de entrada em vigor do 
tas da Série A, cinco da Série B e um das entidades citado documento, a segunda e a terceira vencívies 
bancárias e financeiras da Flegião, todos com os em um e dois anos respectivamente, contados a 
respectivos Suplentes. Obser~e-se que, segundo o partir da referida data. 
Convênio Constitutivo, os acicnistas da Série A, isto 14. Importante ressaltar que o Brasil somente 
é, Bolívia, Colômbia, Equade,r, Peru e Venezuela, passará a adquirir os direitos e obrigações à condi-
são os membros da Série B, diferenciando-se, entre- ção de membro efetivo, inclusive em termos de ele-
tanto, o respectivo poder de \'oto em função da va- gibilidade a empréstimos, após o pagamento refe-
riação do número de ações oetidas na Série B. As rente à primeira parcela de sua contribuição. 
atribuições da Diretoria, entre outras, são: estabele­
cer e dirigir a polftica financeira, crediticia e econô­
mica da Corporação; aprovar o orçamento anual de 
despesas; ditar e modificar os regulamentos internos 
da Corporação; 
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indicar o Presidente Executivo e aprovar as 
operações financeiras da institlJição. 

10. A política de operaç5es da CAF aplicável 
aos acionistas da Série C foi a mpliada em 30-11-93, 
permitindo o acesso de emprusas públicas e priva­
das e de instituições finance iras desses países a 
modalidades operativas que vi:;em a integração com 
a Região Andina, quais sejam: cooperação técnica, 
financiamento de projetos, operações de underwri­
ting, administração de recurson em fideicomisso e fi­
nanciamento de comércio extel·ior. 

11. A República Federativa do Brasil, conforme 
dito acima, tomou-se acionist~1 da Corporação, me­
diante a assinatura do Convêlio de Subscrição de 
Ações, firmado pelo Banco Central do Brasil, em 30 
de novembro de 1995, e pelo Convênio de Imunida­
des e Privilégios, firmado, no dia 1· de dezembro de 
1995, pelo Ministério das Relações Exteriores. 
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15. A Constituição Federal estabelece no seu 
art. 49, inciso I, que é de competência exclusiva do 
Congresso Nacional resolver definitivamente sobre 
tratados, acordos ou atos internacionais que acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

IV 

16. Em vista do exposto, deve ser encaminha­
do ao Congresso Nacional o texto do Covênio de 
Subscrição de Ações, para ratificação, nos termos 
do inciso I, do art. 49, da Constituição Federal. 

É o parecer que submeto à superior considera­
ção. 

Coordenadoria de Operações Financeiras da 
União, 24 de janeiro de 1996. - Ana Lucia Gatto de 
OliveIra, Procuradora da Fazenda Nacional. 

De acordo. A consideração do Sr. Procurador­
Geral. 

Coordenadoria de Operações Financeiras da 
União, 24 de janeiro de 1996. 
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Itamar J. Barbalho, 
Substituto. 

Procurador-Coordenador um gerente ou representante, segundo suas pró­

De acordo. Encaminhe-se o processo à supe­
rior consideração do Exmo Sr. Ministro da Fazenda. 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 25 
de janeiro de 1996. 

Luiz Carlos Stutansgger, Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional. 

ACORDO DE SEDE 

O Govemo da RepÚblica Federativa do 
Brasil 

(denominado, a seguir, O Govemo), 
Representado pelo Embaixador Luiz 

Felipe lampreia, 
Ministro de Estado das Relações Exte-

riores, 
e 
A Corporação Andina de Fomento 
(denominada, a seguir, A Corporação), 
Representada neste ato por seu Presi-

dente Executivo, o Senhor L. Enrique Gar­
cfa, devidamente autorizado pelo Artigo 31 
do Convênio Constitutivo da Corporação An­
dina de Fomento, firmado na cidade de B0-
gotá, em 7 de fevereiro de 1968. 

Considerando: 
Que A Corporação é um organismo financeiro 

multilateral, organizado como pessoa jurfdica de Di­
reito Intemacional Público, cujo objetivo é o desen­
volvimento econômico e social dos povos, e cuja ati­
vidade se desenvolve como Banco MúHiplo e como 
agente financeiro; 

Que a República Federativa do Brasil, por inter­
médio do Banco Central do Brasil, se transformou em 
acionista da Corporação, mediante documento de 
Convênio de Subscrição de Ações de Cap~1 Ordinário 
entre o Banco Central do Brasil e a Corporação Andina 
de Fomento, datado de 30 de novembro de 1995, ao 
haver subscrito 2.700 (duas mil e setecentas) ações da 
Série C dos acionistas da Corporação; 

Que O Govemo deseja prestar facilidades à 
Corporação para o desenvolvimento de suas ativida­
des' na República Federativa do Brasil, sejam essas 
com O Govemo, agências govemamentais, corpora­
ções do setor público e privado, organismos multila­
terais, bilaterais ou outras instituições financeiras; e 

Que A Corporação poderá desenvolver suas 
atividades na República Federativa do Brasil, me­
diante a instalação de um escritório de repre­
sentação. ou mediante a nomeação de um agente, 

prias necessidades. 
Convieram o seguinte: 

Artigo 1 

A Corporação poderá realizar, na República 
Federativa do Brasil, com O Govemo, dependências 
governamentais, corporações do setor público ou 
privado e instituições financeiras, todas as operaçõ­
es que correspondam a seus objetivos. 

Artigo 2 

1. O Govemo reconhece A Corporação como 
um Organismo Financeiro Multilateral, com plena ca­
pacidade para: 

a) adquirir e dispor de bens móveis e imóveis 
s~uados na República Federativa do Brasil (incluin­
do a capacidade para constituir ou ser o beneficiário 
de hipotecas, gravames ou outras cargas sobre os 
referidos bens); 

b) celebrar todo o tipo de contratos; 
c) iniciar ações judiciais e ser objeto de ações 

judiciais perante um Tribunal de jurisdição compe­
tente na RepÚblica Federativa do Brasil. A Corpora­
ção poderá ser objeto de ações judiciais na Repúbli­
ca Federativa do Brasil, sempre e quando tenha es­
tabelecido algum escritório de representação ou te­
nha designado agente ou procurador com a faculda­
de de aceitar citação ou notificação de uma ação ju­
dicial, ou quando tenha emitido ou garantido valores. 

2. A República Federativa do Brasil, as pes­
soas que representem ou que dela derivem seus di­
reitos, não poderão iniciar qualquer ação judicial, 
contra A Corporação. A República Federativa do 
Brasil, entretanto, em sua qualidade de acionista da 
Corporação, poderá fazer valer seus direitos confor­
me os procedimentos especiais que se assinalem, 
seja neste Acordo, seja nos regulamentos da Corpo­
ração, ou nos contratos que se venham a celebrar 
para dirimir controvérsias que possam surgir entre 
ela e a A Corporação. 

3. A Corporação não estará sujeita aos requisi­
tos legais aplicáveis a entidades bancárias ou finan­
ceiras locais, não estando obrigada a registrar-se 
como empresa estrangeira para o exercfcio de suas 
atividades. 

4. Os bens e demais ativos da Corporação go­
zarão de imunidade idêntica e estarão isentos, quan­
to a expropriações, buscas, requisição, confisco, c0-
misso, seqüestro, embargo, retenção ou qualquer 
outra apreensão forçosa, diante de atos execUtivos 
ou administrativos do Govemo. Os bens e demais 
ativos da Corporação gozarão de idêntica imunidade 
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enquanto não se pmduza sen1ença definitiva contra ou valores tenham sido emitidos, em que se paguem 
a Corporação. ou sejam pagáveis, ou na localização de qualquer 

5. Os bens e demais ativ,)s da Corporação es- escritório ou sede de negócios que a Corporação 
tarão isentos de toda espécie de restrições, regula- mantenha. 
ções e medidas de controle e moratórias, isenções 4. Não impor tributos de nenhuma espécie so-
necessárias para que a Corporação cumpra seus bre as obrigações ou valores garantidos pela Corpo-
objetivos e realize suas operaçl)es. ração, inclusive dividendos ou juros sobre os mes-

6. O Govemo garante a i lviolabilidade dos ar- mos, qualquer que seja seu titular: 
quivos da Corporação. . a) se tais tributos discriminarem contra tais ob-

7. O Govemo concederá ~s comunicações ofi- rigações ou valores pelo simples fato de terem sido 
ciais da Corporação o mesmo tratamento que dis- garantidos pela Corporação; ou, 
pensa às comunicações oficié.is dos países-mem- b) se a única base jurisdicional de tais tributos 
bros da Corporação. consistir na localização de qualquer escritório ou 

8. Os funcionários e empregados da Corpora- sede de negócios que a Corporação mantenha. 
ção não poderão ser julgados e 11 processos judiciais 
ou administrativos, quando os aios que tenham dado 
lugar a ditos processos tenham sido praticados por 
eles em sua capacidade oficial, salvo se a Corpora­
ção renuncie expressamente a \al imunidade. 

Artigo 3 

A Corporação poderá, a suas próprias custas, 
manter um Escritório de Reprel,entação na RepÚbli­
ca Federativa do Brasil, para o desempenho de suas 
operações. Previamente à instalação de dito Escritó­
rio de Representação, a CorpOlação poderá desen­
volver suas atividades em dito p ais mediante o envio 
de funcionários ou empregados. 

Artigo 4 

Com relações às operaçõE's que a Corporação 
realize na República Federativa do Brasil, o Governo 
se compromete a: 

1. Exonerar a Corporação da aplicaÇão de im­
postos diretos, direitos, gravame's, descontos ou ou­
tras imposições tributárias de tc,da sorte, sejam es­
tas presentes ou futuras, impostas pelas autorida­
des da República Federativa do i3rasil. 

2. Exonerar a Corporação :le toda retenção ou 
dedução de impostos, gravames ou imposições, por 
pagamentos que receba do setor privado e demais 
organismos públicos da República Federativa do 
Brasil, na forma de juros, dividundos, comissões e 
outros. 

3. Não impor tributos de nonhuma espécie s0-
bre obrigações ou valores que E,mita a Corporação, 
inclusive dividendos ou juros sobre os mesmos, 
qualquer que seja o titular: 

a) se tais tributos discrimimlrem contraditas ob­
rigações ou valores pelo simplel' fato de terem sido 
emitidos pela Corporação; ou 

b) se a única base jurisdici,)nal de tais tributos 
consiste no lugar e na moeda em que as obrigações 

Artigo 5 

1. A Corporação ficará exonerada do paga­
mento de direitos aduaneiros ou tarifários para a im­
portação de veículos, bens e equipamento técnico 
necessários à operação de seu Escritório de Repre­
sentação. Da mesma fOm18, ditos bens poderão ser 
reexportados posterionnente, livres de direitos e ou­
tras cargas fiscais. 

2. Os funcionários e empregados da Corpora­
ção (nã<H:idadãos da República Federativa do Bra­
sil, nem estrangeiros com residência pem18nente no 
País) gozarão de isenções, concessões e privilégios 
não inferiores aos outorgados a instituições internacio­
nais com relação a impostos, direitos tarifários, adua-

. neiros ou outros. Tais funcionários e empregados: 
a) não estarão sujeitos a impostos ou outras 

cargas tributárias pelos vencimentos ou salários que 
recebam da Corporação; e 

b) poderão importar sua mudança e artigos 
pessoais livres de direitos tarifários ou aduaneiros, 
sempre que tal importação se realize dentro dos 6 
(seis) meses seguintes a sua primeira chegada ao 
País. Os bens poderão igualmente ser reexportados 
livres de direitos e outras cargas fiscais, ao final da 
pem18nência do funcionário ou empregado na Repú­
blica Federativa do Brasil. 

ArtIgo 6 

O Governo facilitará a expedição de vistos, li­
cenças'e autorizações para que os funcionários e 
empregados da Corporação e suas famOias possam 
desenvolver suas atividades na República Federati­
va do Brasil; pennitindo que eles ingressem, pem18-
neçam, residam e saiam do País a qualquer momen­
to, para dar cumprimento aos propósitos da Corpo­
ração. observando e dando cumprimento às leis da 
República Federativa do Brasil. 
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Artigo 7 

o Govemo se compromete a que suas depen­
dências e escritórios competentes em matéria de in­
vestimentos estrangeiros e controle de câmbio con­
cedam à Corporação: 

1. Um trâmite expedido para a aprovação de 
investimentos estrangeiros e troca de moeda' estran­
geira para os investimentos da Corporação em qual­
quer empresa na República Federativa do Brasil. 

2. Todas as autorizações necessárias para: .. 
a) Remeter os dividendos, juros, lucros, benelf­

cios, produto de vendas, rendas, comissões e todo 
tipo de ingresso relacionado às atividades 'desenvol- . 
vidas pela Corporação; 

b) Remeter o dinheiro dos funcionários, empre­
gados, seus cônjuges e filhos, não cidadãos da Re­
pública Federativa do Brasil; e 

c) Acesso aos tipos de câmbio mais favoráveis 
do mercado para a cQmpra de moeda estrangeira 
que se possa requerer para efetuar as remessas,de 
dinheiro acima mencionadas. 

Artigo 8) 

O Govemo dará à Corporação, a seus funcio­
nários e empregados o mesmo tratamento, sem in­
teressar se a Corporação mantenha um escritório, 
um agente, um gerente, um representante ou qual­
quer outro empregado na República Federativa do 
Brasil. O que precede é sem prejufzo para"as isen­
ções e privilégios que se pudessem outorgar ex­
clusivamente ao pessoal de um escritório de' rep­
resentação da Corporação. As isenções e privilé­
gios serão aplicáveis a qualquer' subsidiária que 
seja de propriedade exclusiva da Corporação, que 
conte com a aprovação escrita do Govemo da Re­
pública Federativa do Brasil para o desempenho de 
suas atividades. 

Artigo 9 

Ao surgirem assuntos não previstos no presen­
te Acordo, com relação ao desenvolvimento de ope­
rações pela Corporação na República Federativa do 
Brasil, o Govemo e a Corporação se comprometem 
a estabelecer acordos complementares para dar­
lhes adequada solução, de acordo com o espfrito de 
cooperação que rege o presente Acordo. 

Artigo 10 

O Govemo, seus departamentos e escritórios 
competentes se comprometem a por em prática as 
isenções e privilégios outorgadOS à Corporação no 
presente Acordo, mediante a expedição das normas 
legislativas e administrativas necessárias para dar 

plena vigência aos acordos adotados neste docu­
mento. 

Artigo 11 

As dúvidas e controvérsias que possam surgir 
em razão da interpretação ou da aplicação do pre­
sente Acordo serão solucionadas de forma direta e 
por acordo mútuo entre o Govemo e a Corporação. 

Artigo 12 

O presente Acordo poderá ser modificado de 
mútuo acordo entre as Partes. As modificações se­
rão acordadas por escrito. 

Artigo 13 

O presente Acordo entrará em vigor após a no­
tificação a Corporação do cumprimento das formali­
dades intemas pelo Govemo. 

Artigo 14 

O presente Acordo permanecerá em vigor por 
perfodo ilimitado a menos que uma das Partes o de­
nuncie, por via diplomática, cessando seus efeitos, 
06 (seis) meses após o recebimento da notificação 
de denúncia. 

Feito em Brasma, em 1· de dezembro de 1995, 
em dois exemplares originais, nos idiomas portu­
guês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Govemo da República Federativa do Bra­
sil - Luiz Felipe lamprela, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

Pela Corporação Andina de Fomento, L EnrI­
que Garcia; Presidente Executivo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TfTULOIV 
Da Organização dos Poderes 

CAPfTULOI 
Do Poder legislativo 

SEÇÃO" 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Ar!. 49. É da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos intemacionais que acarretem encar-
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gos ou compromis..<;()s gravosos ao patrimônio nacio­
nal: 

(As Comissões de Assuntos EconÓmi­
cos e de Relações Erteriores e Defesa Na­
cional) 

o SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - O expediente lido vai à publicação. 

Nos termos do art. 376, I:, do Regimento Inter­
no, combinado com o art. 4·, da Resolução n· 37, de 
1995, do Senado Federal, o Projeto de Decreto Le­
gislativo n" 42, de 1996, lido a nteriormente, terá pe­
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional o prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas, findo o qual a referida Comissão 
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perfo­
do, para opinar sobre a propos ção. 

Sobre a mesa, oHcio qUE' será lido pelo Sr. 1· 
Secretário em exercrcio, Senaclor Ney Suassuna. 

É lido o 'seguinte: 

AVISO N"183-SGS·TCU 

Brasnia-DF, 16 de maio de 1996. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa ExcE,lência, para conheci­
mento, cópia da Decisão número 233/96, adotada 
na Sessão Ordinária do Plenálio de 15-5-96, acom­
panhada de cópia da moção que a Originou, pela 
qual o Tribunal de Contas da União manifestou aos 
Senhores Membros do Congresso Nacional, por In­
termédio de V. Ex", seu forte '3mpenho, no sentido 
de que seja aprovada e convEirtida em lei, com os 
ajustes considerados pertinentEis, a Medida Provisó­
ria n· 1.451, de 10-5-96, de modo a oferecer ao Sis­
tema de Controle Interno as o)ndições indispensá­
veis para que possa desenvolver as suas altas atri­
buições com maior eficiência e eficácia, e proporciO­
nando-lhe a efetiva capacidade de apoiar o controle 
externo no exercfcio de sua mi~são institucional, em 
perfeita consonância com o Que determina o artigo 
74, inciso IV, da Constituiçiío Federal (TC n· 
005.960/96-7). 

Atenciosamente, - MarcllS VinIcius Vltaça, 
Presidente. 

DECISÃO N· 233/96 - TC J - PLENÁRIO 

1. Processo n· 005.960/96-7 
2. Classe de Assunto: VII _. Comunicação. 

3. Interessado: Tribunal de Contas da União. 
4. Entidade: TCU 
5. Relator: Ministro Bento José Bugarin. 
6. Representante do Ministério POblico: não 

atuou. 
7. Unidade Técnica: não atuou 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ­

es expostas pelo Relator, decide: 
8.1. aprovar a moção apresentada, nesta 

data, pelo Ministro Bento José Bugarin, para mani­
festar aos Senhores Membros do Congresso Na­
cional, por intermédio dos Exm·s Srs. Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 
seu forte empenho, no sentido de Que seja aprova­
da e convertida em lei, com os ajustes considera­
dos pertinentes, a Medida Provisória nO 1.451, de 
10-5-96, de modo a oferecer ao Sistema de Con­
trole Interno as condições indispensáveis para Que 
possa desenvolver as suas altas atribuições com 
maior eficiência e eficácia, e propociando-Ihe a 
efetiva capacidade de apoiar o controle externo no 
exercfcio de sua missão institucional, em perfeita 
consonância com o que determina o artigo 74, inciso 
IV, da Constituição Federal; 

8.2. enviar cópia desta Decisão e da moção 
Que a originou, aos Exm·s Srs. Presidentes do Se­
nado Federal e da Câmara dos Deputados; e 

8.3. enviar, igualmente, cópia das mesmas pe,­
ças indicadas no item anterior ao Excelentrssimo Se­
nhor Presidente da República, aos Exm·s Srs. Presi­
dentes do Supremo Tribunal Federal e aos demais 
Tribunais Superiores do Poder Judiciário, assim 
como aos Exm"s Srs. Ministros de Estado da Fazen­
da, da Administração Federal e Reforma do Estado 
e do Planejamento e Orçamento, como forma de fa­
zer chegar ao conhecimento de todos esses eminen­
tes homens públicos a preocupação e a importância 
que este Tribunal dedica a essa matéria, a Qual re­
flete o superior interesse público no fortalecimento 
dos meios institucionais de defesa do tesouro e do 
patrimônio da União. 

9. Ata n" 18/96 - Plenário. 
10. Data da Sessão: 15-5-96 - Ordinária. 

11. Especificação do quorum: 
11.1. Ministros presentes: Marcos Vinfcius Ro-· 

drigues Vilaça (Presidente), Fernando Gonçalves, 
Adhemar Paladini Ghisi, Carlos Átila Álvares da Sil­
va, H,?mero dos Santos, Paulo Affonso Martins de 
Oliveira, Iram Saraiva, Humberto Guimarães Souto e 
Bento José Bugarin (Relator). 

Marcos VinIcius Vllaça, Presidente - Bento 
José Bugarln, Ministro-Relator. 
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Senhor Presidente, 
Senhores Ministros, 
Senhor Procurador-Geral. 
A Constituição de 1988 atribuiu aos Sistemas 

de Controle Intemo dos Três Poderes da República 
relevantes funções, dentre elas a de apoiar o Con­
trole Extemo a cargo do Congresso Nacional e do 
Tribunal de Contas da União, no exercfcio de sua 
competência institucional. 

Esta imposição gera, por conseqOência, um 
sistema de retroalimentação que objetiva oferecer, 
em última instância, à sociedade brasileira, infor­
mações sobre a correta aplicação dos recursos pú­
blicos. 

Para que essas missões interdependentes pos­
sam ser cumpridas, e alcançados seus fins a con­
tento, toma-se necessário, como condição slne qua 
non, que se propiciem os meios adequados. 

Nesse contexto, pode parecer talvez repetitivo 
falar-se mais uma vez sobre as dificuldades com 
que os Sistemas de Controle Intemo, principalmente 
o do Poder Executivo, vêm-se deparando desde a 
sua institucionalização. 

Apenas para efeito ilustrativo, destaco que 
essa questão vem sendo objeto de incisivos comen­
tários por parte dos integrantes desta Corte, durante 
os últimos anos. O Ministro Luciano Brandão Alves 
de Souza, hoje aposentado, no perfodo em que tan­
to enobreceu este Plenário abordou a questão várias 
vezes, manifestando sua preocupação com a falta 
de au1onomia do controle intemo para o exercfcio 
efetivo de suas funções. 

Segundo o mesmo eminente Ministro, verifi­
cou-se acentuado descompasso entre os controles 
interno·e externo, a par da prejudicial delonga na 
identificação e apuração de irregularidades lesivas 
ao patrimônio público, com reflexos perniciosos na 
atuação do Tribunal de Contas em defesa do erá­
rio. Anotou, ainda, o Ministro Luciano Brandão, ser 
tarefa prioritária redefenir e consolidar o controle 
interno para sua relevante missão de acompanha­
mento, comprovações e avaliações, como base 
para o posterior desempenho do controle externo, 
com suas amplas atribuições de apuração de res­
ponsabilidade e julgamento das contas dos orde­
nadores de despesas e dos responsáveis por bens 
e valores públicos. 

Por sua vez, a eminente Ministra Élvia Lordello 
Castello Branco, também já aposentada, quando 
com tanto brilho exerceu a presidência desta Corte 
destacou os desafios colocados pela Constituição de 
1988 ante os sistemas de controle da administração 

pública federal, acentuando a importância da estreita 
interligação entre os sistemas intemos de cada Po­
der e o sistema extemo a cargo do Congresso Na­
cional e do Tribunal de Contas da União. 

Afirmou certa feita a digna Ministra, falando 
aos participantes do Seminário sobre Auditoria -
Instrumento de Qualidade nas Instituições Finan­
ceiras Federais, que em matéria de auditoria inter­
na as coisas não estão tão boas quanto deviam 
ser, mas não podemos esquecer o tempo em que 
o controle interno ficou sem apoio, quase sem 
pessoal suficiente para trabalhar, acrescentando 
que com a criação de mais cargos e a melhoria sa­
larial verificada, já se vislumbrava um ponto de 
partida para a restauração daquele controle, acen­
tuando que só com um controle interno forte é que 
haverá condições de se fazer cada vez mais audi­
torias visando ao aperfeiçoamento da administra­
ção. 

Da mesma forma, o eminente Ministro Carlos 
Átila Álvares da Silva expressou sua convicção a 
respeito da necessidade de fortalecimento do con­
trole intemo, dotando-o de meios legais, materiais e 
humanos para o eficaz desempenho de suas primor­
diais atribuições. Disse S. Ex" a propósito do tema 
que: nos últimos dez anos, insistente e persist­
entemente, este Tribunal reclamou do Poder Execu­
tivo providências restauradoras da capaCidade ope­
racional do Sistema de Controle Interno, acrescen­
tando que a Medida Provisória n" 480/94 interrom­
peu um longo perfodo de decadência do mesmo, 
pelo que o ilustre Ministro saudava-a, à época, 
como marco inicial de uma nova fase, em que fos­
se rapidamente restabelecida sua capacidade ope­
racional, lamentando, entretanto, que os recursos 
postos à sua disposição permanecessem em nf­
veis muito modestos e, certamente, insuficientes 
para que os órgãos de controle interno exerces­
sem na sua plenitude a fiscalização que lhes com­
pete efetuar, concluindo com a sugestão de que o 
TCU expressasse aos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional o profundo interesse e a inegável 
urgência de que se reveste o exame e aprovação, 
pelo Poder Legislativo da Medida Provisória ... a 
fim de assegurar ao Sistema de Controle Externo 
plena segurança para o desempenho de sua missão 
controladora. 

Também o eminente Ministro Homero Santos, 
atual Vice-Presidente e Corregedor deste Tribunal, 
manifestou-se a respeito, afirmando que, para a me­
lhoria do controle e fiscalização dos gastos públicos, 
faz-se necessário estruturar adequadamente o Con-
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trole Intemo, subordinando-o diretamente à Presi-' no processo de escolha de seu titular, por meio de 
dência da República, para ~ue os profissionais da sua prévia aprovação ao nome indicado pelo Presi-
área possam agir com independência e sem inge- dente da República. 
rência. Disse mais o Ministro Homero Santos que os Assim, o Secretário Federal de Controle seria 
membros do Controle Internei precisam estar protegi- nomeado para um determinado mandato, após ter 
dos e amparados por meios e formas adequados sua indicação, feita pelo Presidente da República, 
que os preservem de constlangimentos e coerções aprovada pelo Senado Federal, adotando-se pro-
hierárquicas no exercício da )brigação constitucional cedi menta similar ao empregado para nomeação 
de dar ciência ao Tribunal do Contas, quando toma- entre outros, dos dirigentes do Banco Central, do 
rem conhecimento de qualquer irregularidade ou ile- Procurador-Geral da República e dos membros do 
galidade (art. 74, § 1° da CF) sob pena de responsa- Conselho Administrativo de Defesa EconÔmica. 
bilidade solidária. Não há impedimento constitucional para que as-

O Govemo Federal, CE,rtamente ciente dessa sim se proceda, já que o inciso 111 do artigo 52 da 
s~uação e objetivando melh,)rar o desempenho de Lei Maior abre a possibilidade de contar com a es-
seu Sistema de Controle Interno, assim como os de colha de titulares de cargos públicos com o bene-
Planejamento e Orçamento, editou, em 27 de abril plácito do Senado Federal, desde que haja previ-
de 1994, a Medida. Provisória. nO 484, que se encon- são legal. 
tra, atualmente, em sua 25' IKlição, com o nO 1.451, 
de 10-5-96. 

As mudanças mais visí'/eis localizaram-se no 
campo organizacional, pela redefinição do papel 
da Secretaria do Tesouro ~acional - STN, que 
deixou de ser o órgão central do Sistema de Con­
trole Interno, passando essa função a ser atribuída 
ao Ministério da Fazenda, :lendo então criada a 
Secretaria Federal de Controle - SFC com a com­
petência de atuar nas áreas de auditoria, fiscaliza­
ção e avaliação de gestão consoante o disposto 
no art. 9· da referida Medida Provisória. Ficou, as­
sim, o Sistema de Controle I nterno do Poder Exe­
cutivo integrado pela Conselho Consultivo do Sis­
tema, pela Secretaria Feder31 de Controle e pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, tendo como Órgão 
Central o Ministério da Fazenda. A Secretaria do Te­
souro Nacional já se encontrava devidamente estru­
turada, cumprindo-Ihe atuar nas áreas de adminis­
tração financeira e contabilidade. 

De acordo com o dispolito no art. 50 da men­
cionada norma, integram a Secretaria Federal de 
Controle, como unidades se::cionais, as Secreta­
rias de Controle Interno dos Ministérios Civis, ex­
ceto do Ministério das Relaçêes Exteriores; as De­
legacias Federais de Controll~, como unidades re­
gionais; e a Corregedoria-<:ieral do Sistema de 
Controle Interno. 

Infelizmente, apesar dos avanços contidos na 
mencionada Medida Provisória, a Secretaria Federal 
de Controle não foi dotada da independência funcio­
nai requerida, notadamente quanto à conveniência 
de ser instituído mandato para o seu titular, assegu­
rando-Ihe as necessárias garantias e independência, 
inclusive pela participação do Congresso Nacional 

Com isto, reforçar-se-ia a integração do contro­
le interno com o externo, uma vez que o responsável 
por aquele contaria, antecipadamente, com a con­
fiança de uma das Casas Legislativas encarregadas 
deste último. 

Poder-se-ia, ainda, restringir a indicação desse 
dirigente somente a integrantes da carreira específi­
ca de controle intemo, o que contribuiria para evitar 
injunções políticas e para a maior profissionalização 
de seus técnicos. 

Pélo texto atual, a nomeação do Secretário é 
da exclusiva competência do Presidente da I;lepúbli­
ca (art. 16 da MP), não possuindo ele mandato, sen­
do, portanto, demissível ad nutum. 

Além disso, outros pontos estão a merecer 
maiores estudos, como por exemplo, a necessida­
de de subordinação de todos os órgãos de contro­
le interno do Poder Executivo ao órgão central do 
sistema, sem qualquer exceção. Atualmente estão 
fora dessa subordinação os órgãos de controle in­
terno da Presidência da República, da Advocacia­
Geral da União, do Ministério das Relações Exterio­
res e dos Ministérios Militares, os quais são apenas 
vinculados. 

Ademais, é de importância capital que se pro­
mova a valorização profissional dos servidores que 
labutam nessa área, proporcionando-lhes treinamen­
to de alto nível e remuneração compatrvel com as 
exigências e complexidades da função. 

No momento em que se intensifica o debate 
sobre a reforma administrativa, o fortalecimento dos 
Sistemas de Controle Intemo deve ser objeto de re­
dobrada atenção pela sociedade brasileira, por meio 
dos seus representantes no Congresso Nacional, 
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assim como dos dirigentes dos Poderes Executivo e resgate. A obrigatoriedade de sua exibição, em pro-
Judiciário. gramação dupla com filme estrangeiro de longa-me-

Diante do exposto, Voto no sentido de que o tragem, cria mecanismos único e insubstituível para 
Tribunal adote. a Decisão que ora submeto à apre- sua divulgação, contribuindo para o aprimoramento 
ciação deste Egrégio Plenário. de sua qualidade. 

Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão AI- A obrigatoriedade em causa já foi objeto da 
ves de Souza, 15 de maio de 1996. - Bento José Resolução n· 103, de 6 de abril de 1984, baixada 
Bugarln, Ministro. pelo Concine - conselho vinculado à extinta Embra-

Art. 4· Fica o Ministério da Cultura, por meio filme - que criava os certificados de reserva de mer-
do Instituto Brasileiro de Arte e Cultura - IBAC, cado, disciplinando a exibição do curta-metragem 
autorizado a estabelecer os critérios, as formas de nacional. 
fiscalização e controle, estipular sanções, bem É bem verdade que a proposta desta Resolu-
como designar órgão ou setor credenciados a exe- ção - versando sobre a constituição de um júri es-
cutá-los. pecializado, a quem caberia conferir certificado de 

Parágrafo único. Dos critérios aludidos no ca- qualidade dos filmes de curta-metragem e estabe-
put deste artigo, constarão: lecer o limite de sua duração - não foi implemen-

I - a isenção do cumprimento do disposto tada com o devido rigor, padecendo da mais com-
nesta lei, por parte do exibido r, quando, sobre con- pleta ausência de meios para sua viabilização. O 
trole do órgão fiscalizador, for configurada carên- resultado inevitável faz parte de toda e qualquer 
cia de curtas-metragens disponíveis para progra- apreciação que se faça sobre o cinema nacional 
mação; de curta-metragem, seja ela feita por especialis-

11 - o rodízio obrigatório das curtas-metragens tas, ou pelo público de maneira geral: o conhecido 
em exibição, acompanhando, preferencialmente, a insucesso da iniciativa. 
mudança da programação do circuito comercial. De fato, o que ocorria nos cinemas do país 

Art. 5· O Poder Executivo regulamentará esta era a imposição de uma grande maioria de produ-
lei no prazo de noventa dias, a partir da data de sua çóes de qualidade duvidosa, penalizando o público 
publicação. com sua inoportunidade, fomentando, de forma 

Art. 6· Esta lei entra em vigor na data de sua lastimável, o preconceito contra o gênero e propi-
publicação. ciando uma perigosa generalização quanto à sua 

Art. 7" Revogarn-se as disposições em contrário. falta de qualidade artística e representatividade cul­

Justfficação 

Esta é a boa hora em que o quadro jurídico­
institucional de amparo e incentivo à cultura brasilei­
ra oferece a oportunidade de se propor o presente 
projeto de lei. Indubitavelmente, este é um momento 
marcado peja expectativa de um renascimento das 
artes audio-visuais brasileiras, onde se insere a pro­
dução cinematográfica. 

No dia 8 de novembro de 1993, o Poder Exe­
cutivo pUblicou o Decreto n' 974, regulamentando 
a Lei n· 8.685, de 20 de julho de 1993, que cria 
mecanismos de fomento à atividade audio-visual. 
Ao setor, tão mutilado pelos sucessivos contratem­
pos de natureza político-administrativa, se apre­
senta a oportunidade de resgate de sua vocação 
de legítima liderança entre as diferentes modalida­
des que integram o plantei da produção artfslico-cul­
tural do país. 

O curta-metragem, cujo espaço de veiculação 
é disputado tanto por cintilantes sucessos de crítica 
e público, como pelos mais desastroSos e unânimes 
fracassos, é objeto fundamental deste movimento de 

tural. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valada­

res) - O aviso lido vai à publicação, devendo ser jun­
tado ao processado da Medida Provisória n· 1.451, 
de 1996. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em exercfcio, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N·l02, DE 1996 

Dispõe sobre a exibição de filmes 
brasileiros de curta-metragem e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Toda sessão cinematográfica comercial, 

de cuja programação, constar filme estrangeiro de 
longa-metragem, deverá exigir, preliminarmente, fil­
me brasileiro de curta-metragem. 

§ 1· O disposto no caput deste artigo contem­
plará apenas os curtas-metragens nacionais porta­
dores do certificado de qualidade e produzidos nas 
bitolas de 35 ou 16 mm. 
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§ 2· Para efeito do cumprimento do disposto no 
caput deste artigo, os curtas·metragens nacionais 
deverão ter duração de, no má(imo, dez minutos. 

Art. 2· Ficam isentas do cumprimento do dis­
posto no art. 1·, as sessões cinematográficas de di­
fusão cultural sem fins lucrati'/os ou as de caráter 
exclusivamente filantrópico. 

Art. 3· Todo cfJrta-metra,~em nacional benefi­
ciado pela presente lei deverú receber, como con­
dição para sua exibição, cenificado de qualidade 
emitido pelo órgão competente, apto a se pronun­
ciar sobre a matéria, em favo r da manutenção da 
representatividade da obra cinematográfica nacio­
nal. 

Parágrafo único. Fica o Ministério da Cultura, 
por intermédio do Instituto Brasileiro de Arte e Cultu­
ra - IBAC autorizado a disciplinar a emissão do cer­
tificado de qualidade, emitido Jlor ele ou por outros 
órgãos ou setores para esse "im delegados, como 
requisito básico para o cumprimento do disposto no 
art. 1·. 

É nesse contexto que or", apresentamos este 
projeto, que, na trilha aberta p'3la Lei n· 8.685, dis­
ciplinadora da concessão de incentivos à produ­
ção cinematográfica nacional intenta resgatar o 
mercado virtual dos curtas nac:ionais. A preocupa­
ção de redimir o gênero dos já mencionados desa­
certos recentes está expressa no art. 3·, com a 
obrigatoriedade da concessão do certificado de 
qualidade a todo curta-metra~em que queira se 
colocar ao abrigo desta Lei. O certificado, e, ainda, 
a limitação do tempo de duraç ão - preservando o 
curta-metragem contra eventllais dificuldades de 
compatibilização com o tempo de duração do lon­
ga estrangeiro em cartaz - silo instrumentos fun­
damentais, que poderão garantir até mesmo a sua 
própria sobrevivência. 

Forma nobre de veiculaç~,o do imaginário na­
cional, o curta-metragem se pmsta, precipuamente, 
ao papel documental de retrato da história, do con­
texto social. Sua eficácia e sua importância docu­
mentai são incontestes e as cinematecas têm hoje, 
entre suas tarefas importantes, a adequada preser­
vação desses testemunhos cin'3matográficos. A di­
vulgação em circuito comercial, desde que balizada 
pelos atributos de qualidade e oportunidade, é, pois, 
uma forma imediata de garantir o primeiro passo 
para sua conservação, cuidado que vem sendo rei­
teradamente apontado pelas enlidades de classe li­
gadas ao setor. 

"O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso ,~s fontes da cultura 

nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a 
difusão das manifestações culturais·. Assim reza o 
art. 215 da Constituição Federal e, no seu estrito 
cumprimento, a presente iniciativa busca sua 
oportunidade. Na promissora fase que ora se 
inaugura em favor da produção cinematográfica 
brasileira, as medidas que venham a regulamen­
tar sua difusão são de extrema importância. E é 
no rol dessas medidas, respaldadas por eficien­
tes instrumentos legais, que o presente projeto de 
lei pretende se inserir. 

Considerando, pois, o projeto de lei oportuno e 
meritório, esperamos seu acolhimento pelos ilustres 
Pares. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valoriza­
ção e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1· O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
das de outros grupos participantes do processo civi­
lizatório nacional. 

§ 2" A lei disporá sobre a fixação de datas 00-' 

memorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

LEI N· 8.685, DE 20 DE JULHO DE 1993 

Cria mecanismos de fomento à ativi­
dade audiovisual, e dá outras providên­
cias. 

DECRETO N· 974, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1993 

Regulamenta a Lei nO 8.685, de 20 de 
Julho de 1993, que cria mecanismos de 
fomento à atividade audiovisual, e dá ou­
tras providências. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 103, DE 1996 

Dispõe sobre a devolução do adian­
tamento da remuneração das férias, 
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acrescentando novo parágrafo ao art 145 Por se tratar de matéria de expressiva relevân-
da Constituição das Leis do Trabalho cia social, esperamos contar com o apoio dos no-
CLT, e dá outras provldênclas_ bres colegas para a aprovação do projeto que ora 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O art. 145 da Consolidação das Leis do 

Trabalho passa a vigorar acrescido do seguinte § 1·, 
renumerando-se o atual parágrafo único para § 2·; 

"§ 1· A antecipação da remuneração 
das férias de que trata o caput será devolvi­
da ao empregador nos meses imediatamen­
te ao do gozo das férias, em dez parcelas, 
mensais e consecutiVas, não incidindo sobre 
elas quaisquer juros ou outras remunerações 
direta ou indiretamente referidas à antecipa­
ção pecuniária.' 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcação 

Como se sabe, a a~tecipação do pagamento 
da remuneração das férias representa um instru­
mento que propicia os meios econômicos necessá­
rios para que os trabalhadores possam desfrutar de 
suas férias. 

A despeito de sua importância, o fato é que o 
ressarcimento dessa antecipação no mês imedia­
tamente posterior ao do gozo das férias vem acar­
retando sérias dificuldades financeiras ao trabalha­
dor. 

Não se pode ignorar que os padrões satariais 
vigentes na economia brasileira são ainda bastante 
reduzidos, não comportando a contendo o financia­
mento das imprescindíveis férias do trabalhador. A 
antecipação tenderia a minorar este problema. To­
davia, a maneira como, atualmente, se encontra 
equacionada, representa uma dificuldade adicional 
ao trabalhador para que desfrute plenamente seu di­
reito ao lazer. 

É com o objetivo de dar efetividade a esse 
benefício previsto pela própria Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT que propomos que o res­
sarcimento da antecipação remuneratória à em­
presa se dê em dez parcelas mensais, sem que, 
sobre elas, incide qualquer modalidade de encar­
go financeiro. 

Ademais, estamos convencidos de que, em 
conformidade ao cronograma de férias do trabalha­
dor, distribuído ao longo do exercício financeiro, 
esse benefício não trará implicações econômico-fi­
nanceiras desfavoráveis à empresa. 

apresentamos. 
Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­

nador Hugo Napoleão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N· 5.452, DE 1"-5-43 

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

"Art. 143. É facultado ao empregado 
converter 1/3 (um terço) do período de férias 
a que tiver direito em abono pecuniário, no 
valor da remuneração que lhe seria devida 
nos dias correspondentes. 

§ 1· O abono de férias deverá ser re­
querido até 15 (quinze) dias antes do térmi­
no do período aquisitivo. 

§ 2· Tratando-se de férias coletivas, a 
conversão a que se refere este artigo deverá 
ser objeto de acordo coletivo entre o empre­
gador e o sindicato representativo da res­
pectiva categoria profissional, independendo 
de requerimento individual a concessão do 
abono. 

Art. 145. O pagamento da remunera­
ção das férias e, se for o caso, o abono re­
ferido no art. 143, serão efetuados até 2 
(dois) dias antes do início do respectivo 
período. 

Parágrafo único. O empregado dará 
quitação do pagamento, com indicação do 
início e do termo das férias." 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - Os projetos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Ney Suas­
suna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 488, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Decreto 
Legislativo n· 26, de 1996 (11" 207/95, na Câmara 
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dos Deputados), que aprov,~ o texto do Ac:ordo Inter- O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada' 
nacional do Açúcar, de 1992, assinado em 30 de de- res) - Há oradores inscritos. 
zembro de 1992, na sede dI Organização das Naçõ- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
es Unidas, em Nova York. Suassuna. S. Ex· dispõe de 20 minutos. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Epl- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun-
tacio Cafeteira .- Elcio Alvares - Sérgio Machado cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
- Ney Suassuna - Romem Jucá. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Brasil é 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada- um dos maiores países do mundo. Tem 20% das 
res) _ O requerimento lido será votado após a Or- terras agricultáveis do mundo, e, no entanto, nós, 
dem do Dia, na forma do dsposto no art. 340, li, do que temos tantas terras devolutas, tantas terras 

agricultáveis, estamos vivendo um grave problema 
Regimento Interno da Casa. fundiário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sou 
res) - A Presidência comunica aos Srs. Senadores um dos que desejam que a reforma agrária seja 
que a Sessão Especial do Senado Federal destina- realizada no mais breve espaço de tempo possí-
da a homenagear o Dia Mundial do Meio Ambiente vel, a fim que todos aqueles que precisam, que vi-
será realizada às 11h, no da 5 de junho próximo, no vem da agricultura, que sabem plantar, sabem culti-
plenário desta Casa. var a terra, tenham seu pedaço de terra para produ-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada- zir. Isso, em um país como o nosso, é inadmissível 
res) - Encerrou-se ontem o prazo para apresenta- que não ocorra. 
ção de emendas ao Proje to de Lei da Cãmara nO Portanto, desta tribuna, apelo ao Poder Exe-
139/95 (n· 4.555/94, na Ca~:a de origem), que dispõe cutivo no sentido de que faça todas as gestões ne-
sobre o piso salarial de médicos e cirurgiões-dentis- cessárias, para que a reforma agrária ocorra o 
tas e dá outras providência~'. mais rápido possível e no menor espaço de tempo. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­

res) - A Presidência recelJeu, do Ministro de Esta­
do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, o 
Aviso nO 1.667/96, em cumprimento à diligência soli­
citada por esta Casa para instrução do Projeto de 
Lei da Câmara nO 96, de 1992 (nO 79/91, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que modifica o valor da pensão especial de que trata 
o art. 1" da Lei nº 7.099, dI! 13 de junho de 1983, e 
dá outras providências. 

O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Valada­
res) - A Presidência receheu, do Banco Central do 
Brasil, os Ofícios nOs S/3:3 e S/34, de 1996 (nOs 
1.495 e 1.496/96, na origl!m), encaminhando, nos 
termos da Resolução nº 69, de 1995, do Senado Fe­
deral, manifestação daquel/3 Órgão relativamente às 
solicitações do Govemo do Estado do Mato Grosso 
do Sul, para que possa emiur Letras Financeiras, cu­
jos recursos serão destinacos ao giro da Dívida Mo­
biliária do Município, vencíveis no primeiro e segun­
do semestres de 1996. 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. 

Gostaria também de fazer uma outra consi­
deração: no Brasil vigora o Estado de Direito, e, 
num país capitalista democrático, a propriedade 
tem que ser preservada. É claro que essa proprie­
dade não pode estar acima do bem e do mal. Se a 
propriedade, por exemplo, não está tendo uso so­
cial, ela deve ser taxada e orientada para a produ­
ção. É óbvio que quem tem terra e não a está 
usando tem que pagar um imposto mais caro, para 
que, assim, se sinta obrigado a produzir ou a ven­
dê-Ia para que outro o faça; e se deixar de pagar 
os impostos, terá a terra leiloada pelo Governo e, 
conseqüentemente, distribuída para aqueles Que 
querem produzir. 

Isso, entretanto, não vem acontecendo em 
nosso País. Estamos vendo invasões, invasões e 
invasões. Um movimento organizou-se, o Movi· 
mento dos Sem-Terra; a causa é justa, mas a for­
ma não é correta. Inicialmente - perdoem-me o 
meu jeitão paraibano - era apenas um desejo. 
Desse desejo saiu um vermezinho, uma minhoqui­
nha que se transformou, pela pressão, em lagarti­
xa, que depois virou cobra e que hoje é quase um 
jacaré. 

Estou aqui extrapolando para o futuro: uma 
estrutura de poder está sendo montada no Brasil. 
Ouvi, muitas e muitas vezes, algumas pessoas 
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afirmarem, inclusive, generais, na Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, que mui­
tos participantes desse movimento fizeram trei­
namento na Nicarágua. Pergunto: será que se 
fosse dada terra a todos aqueles que a desejam, 
àqueles que estão nos acampamentos, essa estru­
tura de poder que está sendo montada deixaria 
de existir, ou, imediatamente, derivaria para o 
movimento dos sem-teto, dos sem-emprego e por 
ar afora? 

Observo, entretanto, que pessoas que prati­
caram a quebra do Estado de Direito são recebi­
dos pelas autoridades como heróis. Não sou contra. 
Aliás, comecei meu pronunciamento afirmando que 
é preciso se fazer a reforma agrária já. Mas o Gover­
no não pode ser refém de ninguém, o Governo não 
pode agir como se fosse, por exemplo, o Chefe de 
Policia do Pará. Os que lá cumpriram mal a sua mis­
são têm que ser responsabilizados, mas não podem 
pelas abelhas de São Pedro pagar todas as abelhas 
de São Paulo. 

Tenho andado muito preocupado, Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, com o futuro. Cada vez 
mais teremos pressão, e o Govemo, refém, cada 
vez mais cederá? Temos que fazer a reforma agrá­
ria, sim, mas a reforma agrária que o Brasil precisa, 
não a que uns poucos querem. O Estado de Direito 
precisa ser mantido. A reforma agrária deve ser exe­
cutada. 

O Sr. Remero Jucá - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex" com 
praier. 

O Sr. Remero Jucá - Senador Ney Suassuna, 
solicito esse aparte talvez para apimentar um pou­
co mais a discussão, porque essa questão é gra­
vrssima, e tanto o Governo quanto os segmentos 
pollticos que estão de certa forma apoiando o mo­
vimento dos sem-terra estão, no meu entender, 
com um enfoque errado. A reforma agrária é fun­
damentai para o Pars, mas na ótica da necessida­
de de produção de alimentos e de democratização 
dos meios de produção. Temos que discutir refor­
ma agrária e a propriedade da terra no Brasil não 
porque alguém faz um movimento e se diz "sem­
terra", porque senão vamos ter daqui a pouco os 
sem-teto, os sem-emprego, os sem-mulher, os 
sem-filho, e o Governo terá que arrumar um filho 
para o indivrduo. Na verdade, sempre existirão 
segmentos que não são atendidos em toda as 
suas aspirações. Discutir a doação de terra aos 

sem-terra porque eles não a têm é uma ótica errada. 
Penso que vamos conseguir assentar pessoas em 
terras devolutas, porque o Brasil precisa produzir 
alimentos e gerar empregos. E qual a forma de ge­
rar emprego no campo? Dar terra para as pessoas 
trabalharem. Qual a forma de gerar emprego na ci­
dade? Investir em indústria, na formação do turis­
mo, em bens e serviços, enfim, dando condições 
de absorver esse povo todo que está querendo so­
breviver. Vejo um erro formal nessa conceituação, 
no momento em que um segmento de pessoas in­
vade um terreno, invade uma fazenda do Governo 
ou invade uma propriedade privada e o Governo é 
obrigado a desapropriar aquela propriedade, por­
que aquelas pessoas não têm terra. E, assim, na 
hora em que invadirem um apartamento, terão 
que desapropriar o apartamento porque as pes­
soas não têm teto? Na hora em que invadirem 
uma indústria vão ter que desapropriá-Ia, porque 
as pessoas são os sem-indústria? Entendo que 
essa não é a ótica. Comungo com a preocupa­
ção de V. Ex" de que o Governo tem que ter uma 
posição séria sobre a questão. Somos contra a 
violência, mas somos também contra a quebra 
do Estado de Direito. A necessidade e a urgên­
cia não dão a ninguém o direito de quebrar leis, 
senão vamos ficar sob o império da bagunça. 
Faço essas colocações até para apimentar a dis­
cussão e dizer que estou solidário com as suas 
colocações. Agora, no meu entender, o Governo 
e os movimentos políticos incorrem num erro 
grave, que é a falta de discussão sobre os meios 
de produção, porque não adianta dar terra a quem 
está invadindo, porque depois quem está invadin­
do vai vender, como acontece no Acre, em Rorai­
ma, no Pará, e em todo o canto, porque a terra 
sem ser vista como um meio de produção é ape­
nas um bem a mais a ser negociado para colocar al­
guns trocados no bolso de pessoas que estão mor­
rendo de fome. 

O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço a V. Ex" 
pelas colocações que fez. Comungo também da 
preocupação de V. Ex" de que tem que se dar 
terra, mas junto os meios de produção. Se não 
houver saúde, não houver escolas, não houver 
meios de comunicação e transportes, para levar 
e trazer produtos, não adianta nada. Por exem­
plo, assentar pessoas em uma fazenda no interior 
do Amazonas, sem que haja condições de escoa­
mento da produção, não adianta nada. É preciso 
haver uma infra-estrutura. As coisas têm que ser 
mais bem pensadas. 
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As preocupações que trago aqui, hoje, são va- nacionais: o fisiologismo e o corporativismo. En-
riadas. Estou preocupado, por exemplo, com a que- tão, Senador Ney Suassuna, eu gostaria de la-
bra do Estado de Direito, inclusive com o fato de as mentar que uma Nação como a nossa, um pafs 
autoridades estarem recebendo pessoas que, em continental, ainda não tenha resolvido os proble-
outra situação qualquer, seriam consideradas margi- mas da reforma agrária, apesar da paciência do 
nais. Estou preocupado com O) crescimento do poder povo brasileiro. Porque o povo brasileiro é, acima 
desse grupo que cada vez mais se consolida. Estou de tudo, paciente, desprendido, com grande esprri-
preocupado com a demora c a reforma agrária. En- to de renúncia, tanto que revolução armada aqui 
tendo que medidas sérias têm que ser adotadas. E não existe, o que existe mesmo é quartelada. O 
tem que haver rapidez no e nconlro das soluções. povo brasileiro tem (ndole pacifista. Então, é o me-
Temos que distribuir as terra" devolutas para aque- Ihor pars do mundo para se fazer reforma agrária. 
les que - como falei no inrcio - sabem produzir e Não vai haver guerra alguma: o que vai haver, na 
que têm condições de fazê-lo. realidade, é a perda de privilégios que o povo está a 

O Sr_ Antônio Carlos Valadares - Concede- reclamar em todos os recantos deste Pafs. Muito ob-
me V. Ex" um aparte, Senador? rigado a V. Ex". 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muita satisfa- O SR. NEY SUASSUNA - Agradeço o aparte 
ção, Senador Antônio Carlos Valadares. de V. Ex", Senador Antonio Carlos Valadares. Diria 

O Sr. Antônio Carlos Valadares - V. Ex" enio- mesmo que talvez o que esteja faltando ao Governo 
ca um problema da maior atualidade. A reforma seja a clareza. Quando chego no meu Estado da 
agrária já foi objeto de multa, campanhas polfticas, Paraíba, vejo os fazendeiros IntranqOilos, Insatls-
tanto das mais recentes quanto das mais remotas. feitos; por outro lado, os que não têm terra ou es-
Todos os candidatos, não só no plano do Executivo, tão em acampamentos também estão insatisfeitos. 
mas também no plano do Legislativo, prometiam Então, o Governo não agradou nem a gregos nem 
uma reforma agrária a mais élvançada e rápida po5- a troianos. Talvez seja essa Indefinlção permanen-
sível. Lamentavelmente, as desapropriações são re- te, essa pouca clareza que tenha trazido esta insa-
tardadas muitas vezes pela forma vagarosa como tisfação do público. Enquanto os fazendeiros estão 
age a Justiça neste grande território nacional. As insatisfeitos vendo o Estado de Direito sendo que-
questões agrárias e os problemas sociais freqüente- brado, por outro lado, os outros também estão, 
mente são colocados de lado, e priorizam-se as vendo que não progride a reforma. Isso não é bom 
pressões polfticas ou as pressões dos poderosos, para ninguém. 
donos das terras improdutiva!;. Quero crer que o Go- Estou vindo à tribuna, hoje, exatamente para 
vemo está vivendo dias de muita dificuldade e tam- dizer das minhas preocupaçôes, principalmente 
bém de muita hesitação. E qLem sabe se, por causa quando leio, na Folha de S.Paulo, declaração de 
da falta da reforma agrária e da falta de uma provi- um cidadão de Que "se fosse na Fazenda Macaxeira 
dência efetiva nesse setor erl todos os recantos do seria diferente, porQue lá Unhamos mil homens e ar-
Brasil, as pesquisas estejam apontando um fndice mas.' Fico preocupado quando vejo o Pafs, que 
de impopularidade do Govemo inconceb(vel, mesmo atravessou uma fase diffcil - todos sabemos como 
porque não há justificativa para que o Presidente da foi difícil - sem a democracia, passar de novo por 
República, um democrata - todos conhecemos e uma situação em Que grupos, de um lado e de outro, 
avaliamos seu passado e sua luta pela democracia se armem para entrar num conflito. Isso é preocu-
no Brasil -, esteja com um índice de popularidade pante. Precisamos fazer uma reforma administrativa 
tão baixo em setores como o da reforma agrária, da séria, urgente, rápida, mas precisamos preservar o 
saúde, da segurança pública, do transporte. Algo de Estado de Direito. 
errado está acontecendo neste Govemo. Apesar de Não fico feliz vendo o meu Govemo, o Govemo 
sermos um senador que faz oposição - mas uma em que votei, agindo por emoção e, pior, sob coa-
oposição construtiva -, gostarfamos que o Govemo ção. 
Federal estivesse vivendo menos dificuldades. É O Sr. Gilvam Borges - V. Ex" me concede um 
verdade que as negociações com o Congresso Na- aparte, nobre Senador? 
cional são muito penosas - não só penosas mas O SR. NEY SUASSUNA _ Pois não, Senador, 
também constrangedoras - a ponto de o Govemo se 
ver obrigado a ceder a práticas que ele próprio, na com satisfação. 
campanha, dizia que baniria das decisões polfticas O Sr. Gilvam Borges - O assunto que V. Ex" 

traz hoje a esta Casa é realmente uma matéria de 
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preocupação nacional. O Govemo tem que desper- zem a pOlítica para movimentar os interesses de de-
tar no sentido de direcionar investimentos para uma terminados segmentos disserem: "Bem, agora as 
polftica que previna o fenômeno do êxodo rural que instituições vão se organizar politicamente para de-
está ocorrendo, o surgimento de grandes favelas fender o Movimento dos Sem-Teto - que já existe -, 
nas grandes metrópoles e até megalópoles. As nos- o dos pés-descalços, o dos sem-homem, o dos sem-
sas cidades estão inchando. O conceito de reforma mulher." De repente, isso pode acontecer, porque a 
agrária seria uma rediscussão no que se refere a in- nossa sociedade é muito farta e rica, e há vários mo-
vestimentos para que os trabalhadores do campo te- vimentos sociais com condições de fazer isso. Acho 
nham condições de produção, escoamento, assis- que o que deve funcionar é a lei. O sustentáculo, o 
tência médica, eletrificação rural. Com uma política a mourão, a garantia de um país democrático, de um 
esse nível, já poderíamos considerar como uma re- sistema, de um regime democrático, é o funciona-
forma agrária. Temos, contudo, nobre Senador Ney menta da lei. Que essa lei sirva ao Presidente da 
Suassuna, que concordar que a preocupação de V. República, que é a mais alta autoridade, e ao ho-
Ex" se justifica. A partir do momento em que existe mem mais humilde. Esse é o princípio básico. Vou 
ameaça de quebra do Estado de Direito, isso pode dizer algo aqui que, às vezes, algum parlamentar 
se tomar uma avalanche, na medida em que o pró- diz, nobre Senador Ney Suassuna: no confronto 
prio Judiciário não tem controle, que as próprias leis do sul do Pará colocaram, de um lado, policiais to-
que fazemos aqui no Congresso Nacional não têm tal mente despreparados, mal-orientados, e, de ou-
efeito. Por outro lado, nós assimilamos as articulaçõ- Iro, todo um grupo com pedras nas mãos, com ar-
es polrticas feitas pelos partidos e entidades, que mas de fogo, com foices, estimulado, fomentado 
tentam, através desses meios, fazer pressão para para o confronto. A partir daí, quando a vida está 
que o Govemo tome algumas posições em áreas ameaçada tanto de um lado como de outro, é 
devolutas e em áreas improdutivas. Mas o direito da como se estourasse uma boiada. Começaram, de 
propriedade privada é justamente a base da demo- um lado e de outro - sendo os dois, de uma certa 
cracia em todos os sentidos. Não só em relação à forma, responsabilidade do Estado -, a dar lá e to-
terra, aos bens, ao conhecimento intelectual. V. Ex", mar cá. Quer dizer, foi uma covardia o que ocorreu 
que recentemente foi relator de uma matéria impor- no sul do Pará, mas há de se convir que a man-
tante, sabe que toda produção humana tem que ter chete dos jornais, em que se diz que o ex-Senador 
as suas gratificações e o seu prêmio. Esse é o prin- e atual Governador do Estado do Pará 'mandou 
cípio básico do sistema democrático entre pobres e prender os policiais', isso é coisa para a mídia. 
ricos, entre os que têm e os que não têm, entre os Aquele lado deveria ser apurado de outra forma. 
que detêm os meios de produção e os que não os Agradeço o aparte e congratulo-me com V. Ex", pela 
detêm. A verdade, nobre Senador Ney Suassuna, é sua preocupação. A lei é o fundamental. Parabéns, 
que esse é um assunto palpitante. Quando V. Ex" nobre Senador Ney Suassuna. 
vem chamar a atenção do Govemo para essa maté­
ria, isso realmente procede. Eu mesmo já estive 
abordando esse assunto. Parabenizo V. Ex" pelo 
alto grau de responsabilidade patriótica em tentar 
chamar a atenção das autoridades. Outro ponto: o 
Ministério da Reforma Agrária foi criado, principal­
mente em função de seu nome, para fins de marke­
ting e repercussão em termos de mídia. O que te­
mos que fazer é aparelhar melhor e injetar recursos 
na instituição que já temos para a reforma agrária: o 
Incra. Temos que fortalecê-Io, remodelá-lo, dar-lhe 
mais condições de operar. Esse negócio de Ministé­
rio de Reforma Agrária já é uma coisa muito velha, 
já caiu. Esses movimentos que estão aí são resquí­
cios ideológicos, essa é a grande realidade. Não 
adianta fugir disso. O aparte do nobre Senador Ro­
mero Jucá procede, porque, a partir do momento em 
que as lideranças políticas e as instituições que fa-

o SR. NEY SUASSUNA - Obrigado, Senador. 

o SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
Ney Suassuna, o tempo de V. Ex" está esgotado. 

O SR. NEY SUASSUNA - Concluo, Sr. Presi­
dente. Entristece-me ver que a reforma agrária não 
está sendo feita como deveria e que há trabalhador 
sem terra dela precisando para trabalhar. Isso me 
entristece. 

Atemoriza-me ver uma estrutura de poder sen­
do criada e cada vez mais fortalecida, inclusive que­
brando o Estado de Direito, o que é outro temor. 

Apavora-me ver o Govemo refém e todos os 
Governadores com medo de utilizar o instrumento 
que se tem de ordem, que é a polfcia. Ontem, em 
jomal do Rio de Janeiro, alguém denunciava um 
ponto de tóxico, e o policial respondeu para a parte 
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que o interpelou: "Não vamcs lá, porque lá estão ar­
mados". Vejam a que ponto Ilstamos chegando. 

Então, são preocupaçê.es que trago hoje à tri­
buna, porque quero que o Govemo Fernando Henri­
que Cardoso dê certo. Votei nesse Govemo. Sou de 
um partido que o apóia, pai tanto, me preocupo em 
ver que não estamos agradando nem aos fazendei­
ros, os que são proprietário!. da terra, nem tampou­
co aos que pretendem ter terras. Com isso, o índice 
de popularidade vai abaixo. Isso é ruim para todos 
n6s. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Ant6nio Ca rios Valadares, suplente 
de Secretário, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3" 
Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (l.evy Dias) - Por permu­
ta com o Senador Coutinho Jorge, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~s ,~ Srs. Senadores, traz­
me à tribuna desta Casa um assunto importante e, 
de certa forma, bastante polêmico, já que confron­
ta com alguns dogmas e vô.lores muito arraigados 
na sociedade, principalmente- nos segmentos religio-
sos. 

Enquanto Deputado Federal, apresentei um 
projeto de lei e o estou reapresentando neste mo­
mento. Esse projelo autoriza a prática da morte sem 
dor, nos casos em que especifica e dá outras provi­
dências: a eutanásia. Passo a lê-lo: 

"Art. l' - Esta lei disciplina os casos 
em que poderá ser autorizada a prática de 
morte sem dor e os respectivos procedimen­
tos prévios à sua cor secução." 

O art. 2' deste projeto que estou apresentando 
nesta tarde diz o seguinte: 

Art. 2" Será permitido o desligamento dos 
aparelhos que mantêm algu ns dos sinais vitais do 
paciente, caso seja constatôda sua morte cerebral, 
desde que haja manifestação da vontade deste. 

§ l' A manifestação ele vontade do paciente 
deve ser expressa e obede:erá às normas aplicá­
veis às manifestações de última vontade. 

§ 2' A constatação de. morte cerebral deverá 
ser firmada por junta médica, formada por, no míni­
mo, 3 (três) profissionais habilitados, sendo que pelo 
menos um deles deterá o U:ulo de eSPlliCialista em 
neurologia ou seu equivalentll. 

Art 3' Será permitido o desligamento dos apa­
relhos que mantêm alguns dos sinais vitais do pa­
ciente, caso seja constatada a sua morte cerebral, 
desde que haja prévia e expressa autorização de 
seus familiares 

§ l' Para efeito desta lei, considera-se fa­
miliares o cônjuge, descendentes, ascendentes 
e os col.aterais, consangüíneos ou não, até o 3' 
grau. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, aperfeiçoa­
mos este projeto, tentando abranger várias situa­
ções. 

O que me faz apresentar um projeto dessa 
natureza, com o qual já venho lutando desde a 
Câmara dos Deputados, é o simples fato de res­
peito à vida. Por que não? O que é a vida? Pergun­
to-me e tenho me questionado sobre o que é a vida. 
A vida é o gozo do pleno exercício do prazer, do tra­
balho, do lazer, com as faculdades mentais em ple­
na atividade. 

Então, Sr. Presidente, queremos fazer um ape­
Io à Nação; queremos fazer um apelo aos nobres 
pares, para que analisem com mais profundidade 
essa questão. É verdade que a religiosidade tem po­
sições que prevalecem muito, mas há um episódio 
que me trouxe a apresentar esse projeto de lei, Sr. 
Presidente. 

Certa vez fui a um hospital, fazer uma visita a 
um amigo doente. Ele fora atropelado e estava tetra­
plégico, tendo passado praticamente seis meses no 
leito. Os parentes o haviam abandonado. Ele só mo­
vimentava os olhos, mas estava lúcido e falava; as 
costas estavam cheias de ferida. Comoveram-me 
muito as palavras que ele disse: "Gilvam, o pior é 
que nem tenho como estancar esse sofrimento'. Ele 
não tinha como fazê-lo. Vi naquele homem um pro­
fundo sofrimento. 

Sr. Presidente, imagine um homem com AIDS, 
em fase terminal, de dor profunda. Há casos de cân­
cer cuja dor não é aliviada sequer por poderosos re­
médios. A morte é inevitável. Os recursos que a me­
dicina tem já não resolvem. Como pode a própria se­
ci9idade dizer àquele moribundo, abandonado, na 
profunda dor e solidão que seus dias, inevitavelmen­
te, estão marcados? A hipocrisia de dizer não deve­
se aO karma? Ele está pagando pecado? Ele tem 
que agüentar até o último dia porque existe um pla­
nejamento e um livro em que está escrito que esse é 
o seu destino? 

Ora, Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores, 
esses questionamentos que tenho feito envolvem o 
mais alto grau de fratemidade humana. Eu, Sr. Pre-



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 22 08421 

sidente, como todos nós, estou sujeito às fatalidades 
e gostaria de ter esse direito garantido; eu não gos­
taria de ser algemado, de ser tolhido ou impossibili­
tado de tomar uma decisão. Neste projeto, a inten­
ção não é voltada apenas aos casos de se desliga­
rem os aparelhos; nossa intenção é muito mais 
abrangente: é o direito ao livre arbítrio, o direito à ci­
dadania. Se perdi meu referencial de prazer, meu 
sentido de vida; se a vida para mim deixou de ser, 
cabe a mim decidir e a ninguém mais. O juízo de va­
lores fica a cargo da própria cultura e do que se 
aprende na sociedade, seja no dia a dia, na religião 
ou nos contatos que temos. 

Sr. Presidente, o Brasil tem milhares de ho­
mens em profunda dor. Os hospitais de câncer estão 
liquidados. Já vi muito sofrimento. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. GILVAM BORGES - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Gilvam Bor­
ges, estou ouvindo o discurso de V. Ex". Sou um ho­
mem extremamente católico, religioso. mas acredito 
ser falta de piedade. quando não há mais recursos e 
soluçóes. prolongar-se a vida artificialmente. Tive 
um caso em famnia. quando minha própria mãe pas­
sou 11 meses em sofrimento. ligada à máquina e 
sem solução. Isso é falta de piedade. Temos que 
pensar muito seriamente sobre essa situação e te­
mos que tomar uma decisão de coragem. mas pen­
so que. artificialmente. não se deve prolongar o s0-

frimento de um ser humano. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte 
de V. Ex". 

Passo a ler, Sr. Presidente. Srs. Senadores, a 
justificação do projeto: 

Versando o tema de permanente atualidade e 
constante controvérsia. a presente proposição visa à 
discussão em profundidade do problema da morte 
voluntária sem dor, que se não é feliz como a dos 
santos e beatos figura o mínimo de conforto que se 
pode dar ao condenado. a esse desenlace, mitigan­
do a derradeira agonia. 

Desde a ementa, procuramos emprestar maior 
clareza ao projeto. para evitar distorções num tema 
de tal magnitude. O problema do direito à morte sem 
dor não parece insolúvel, atualmente. diante dos 
progressos prodigiosos da medicina. que dispõe dos 
mais variados processos técnicos para sua caracte­
rização, e as crescentes perquirições científicas que 

podem levar a prognósticos que parecem superar os 
limites da falibilidade humana. 

O direito à vida como prerrogativa individual 
cunha uma medalha que tem no seu reverso a figura 
do livre arbítrio, reconhecido pelos crentes como um 
atributo divino e pelos céticos como fundamento e 
síntese de todas as prerrogativas essenciais da pes­
soas humana. 

Nas mais antigas civilizações, era esse direito 
assegurado acima de qualquer prerrogativa social, 
nas codificações dos povos ou no Direito consuetu­
dinário, expresso o preceito no decálogo mosaico, 
na lei romana das Doze Tábuas e no multi milenar 
Código de Hamurabi. 

Não nos parece que o direito à vida. simples­
mente citado sem definição no art. 5", caput. da 
Constituição em vigor, implique negar ao homem, no 
gozo real de seu arbítrio. o direito de morrer, quando 
se encontre sofrendo, numa vida vegetativa. desmo­
ralizado, envelhecido pelo sofrimento. presa da dor 
incurável e veemente. 

Esse direito de morrer tem-se expressado no 
suicídio e na eutanásia. como em atos heróicos e 
riscos assumidos. 

Os gregos tanto admitiam a eutanásia por deci­
são pessoal como prescreviam a pena de morte nos 
crimes ideológicos. E, assim. Sócrates foi condena­
do a beber a cicuta. dando um belo exemplo de es­
toicismo ao morrer. conversando com os seus discí­
pulos. 

Ainda hoje, o suicídio, mesmo frustrado. resta 
impune, embora punível, apenado o induzimento à 
morte. 

Restam as duas figuras como tema milenar, 
discussão dos doutos. principalmente os juristas. 

Quanto à eutanásia, é convidada ao debate a 
participação dos médicos. porque sua admissão 
possível exigirá a presença do especialista em 
neurologia. em doenças terminais, principalmente 
a partir do crescente progresso da medicina no 
prolongamento da vida das doenças incuráveis, 
num cruel artificiosismo clínico que apenas prolon­
ga a dor, a inconsciência e o sofrimento dos fami­
liares. 

Digladiam-se as duas correntes, enquanto os 
representantes de várias confissões religiosas inter­
ferem para que a moral judaico-cristã continue a im­
por, no campo do direito positivo, o dom(nio dos 
seus dogmas. 

Defende-se a eutanásia, quando quem a pede 
quer fugir a uma vida penosa, sem qualquer gratifi-
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cação, impelido, quem execula essa última vontade, Será que a propriedade privada é um bem que 
por um impulso piedoso ou allruístico. se possa justificar moralmente como superior à 

Quando o Código Penal uruguaio, de ·1935, in- vida? 
cluiu a permissão à eutanásia, o jurista Garcia Pinto A legislação vigente no Brasil permite penas de 
exprobou os legisladores, diz,~ndo que a verdadeira mais de cem anos, quando há cumulativamente deli-
piedade nada tem a ver com a "lástima eutanásica', tuosa. Raríssimos os que vivem mais de cem anos 
para acusar seus promotores de buscar libertar-se, para cumpri-Ias. Trata-se de um eufemismo: não é 
egoisticamente, do espetáculo da dor alheia, elimi- pena capital, mas é a condenação da morte em vida. 
nando o doente. Também praticamente se consagra, no direito 

O nosso Nélson Hungria também assinalava não escrito dos países civilizados, que 'crime de mul-
que, na eutanásia, havia uma conjunção do egoísmo tidão não tem sujeito ativo". Assim, ocorrem cenas de 
dos que ficam com o desespero dos que partem, ... linchamentos no Brasil e não se sabe da condenação 
"e o homicídio do consciente são fatos antijurídicos, de um linchador por homicídio caracterizado. 
pois o homem não pertence somente a si próprio, Autores como Nélson Hungria e Garcia Pinto, 
senão também ao meio socia I. Há um interesse so- que consideram desnecessária a eutanásia, citando 
cial na vida de cada homem". a opinião de grandes médicos, não conseguem pro-

Tem razão o ilustre jur sta, mas a conclusão var a injuridicidade da sua adoção. 
desse interesse social na vicia do homem válido à 
sociedade não atinge a prote,;ão indesejável do Es­
tado ao que se julga no direito de morrer. 

Se por uma dor moral ir suportável ou pelo te­
dlum vltae invencível quer o homem alienar-se da 
existência, que exerça o S3U direito de morrer, 
diante das agruras insuporti,veis de uma vida ve­
getativa ou crescentemente dolorosa, incurável o 
sofrimento. 

Argumenta Nélson Hungria que, mesmo se 
limitasse a eutanásia aos casos de enfermos de­
senganados, portanto vida!> socialmente inúteis, 
a incurabilidade não é um critério inexorável da 
ciência médica, variando nc tempo e no espaço. 
E, por vezes, os médicos ar,unciam o 'último sus­
piro" de um agonizante, de vela na mão, que se 
restabelece. 

Nélson Hungria escreveu isso em 1946, há 
quase meio século. 

Autor do Código Penal, encomendado pela dí­
tadura de Getúlio Vargas, tarrbém opôs à tese do In 
dublo pro reo a do in dubio pro societate_ 

Era no tempo em que I) nazismo, o fascismo 
e o stalinismo haviam dado () mínimo valor à vida e 
à liberdade humanas, quando Stalin fuzilava, Hitler 
queimava e Mussolini levava à prisão perpétua seus 
concidadãos, até sob a desculpa de não pertence­
rem à raça ariana. 

Hungria achava que o Estado tem o direito de 
matar, em caso de guerra e)tema. Seu Código Pe­
nai permite o aborto honorls causa e evita a morte 
da parturiente, chamado neo~ssário. E, como todos 
os oódigos penais do mundo civilizado, permite a 
execução do semelhante em leg~ima defesa, de ter­
ceiros ou da propriedade. 

Reconhecemos aos médicos a palavra final s0-

bre a inutilidade dos esforços cientfficos para reter a 
vida de uma pessoa em que não funcionam o siste­
ma nervoso central, inapelavelmente comprometidas 
as funções pulmonares, renais e cardíacas, como 
nos casos de metástase de câncer, de AIDS ou es­
clerose cerebral senescente. 

Dizia Miguel Couto, o príncipe da medicina clf­
nica brasileira, no início deste século: 'Não há doen­
ça, há doentes". 

Assim sendo, não há regras sem exceção para 
decidir-se sobra a possibilidade de recuperação de 
um enfermo terminal, sendo infinitamente mais pre­
sumível a sua morte. 

Também devemos legislar para as exceções, 
não considerando o apego à vida maior do que o de­
sejo de libertar-se da dor. Não é difícil concluir, se­
guindo o pensamento de Miguel Couto, que 'há 
doentes" desancorados da última esperança de vida, 
implorando a 'morte piedosa", a mão penitente de 
um amigo que o liberte do suplício abominável de vi­
ver como um vegetal. 

De"outro lado, é de ser punido o falso piedoso, 
que, falseando a vontade ou sem conhecimento do 
doente, ministra-lhe o cálice amargo da libertação. 

Muito diverso dele é o agente eutanásico, na bus­
ca de um processo menos doloroso para atender ao 
moribundo que lhe implora a libertação do sofrimento. 

Ele está plenamente imbuído de que não c0-

mete um delito, mas pratica um dever social. 

Centenas de casos ocorrem, semelhantes, a 
cada ano no Brasil, que viu, recentemente estam3Ci­
do, a mãe de um ex-Presidente da República conde­
nada ao exercício das funções biológicas primárias 
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apenas, totalmente descerebrada até a última para- O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Como Lfder. 
da cardfaca. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 

Não é crfvel que um diagnóstico possa, piedo- Senadores, rapidamente, em nome do Partido da 
samente, condenar à morte uma criança suposta- Frente Liberal, registro a importância dos atos que 
mente inviável e não um adulto que, consciente da estão sendo determinados com a visita do Presiden-
própria incurabilidade e envelhecido pelo sofrimento, te da Venezuela, Rafael Caldera, ao Brasil. 
implora que lhe tirem um bem, para outros supremo, Há instantes tivemos, no Congresso, uma ses-
que considera imprestável: a vida. são solene. 

Não se pode compreender o livre arbftrio, de- Ontem, o Presidente Rafael Caldera e o Presi-
fendido por todas as sociedades democráticas, sofra dente Fernando Henrique Cardoso, com as equipes 
limitações, a não ser quando produza mal a outrem de Govemo e os Ministérios, assinaram um docu-
ou contrarie a convivência social, o que ocorre com mento denominado "Comunicado Conjunto - Ata do 
o moribundo, implorando a última safda. Plana~o·. Esse documento, com trinta e nove Hens, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é uma tem pontos da maior importância para reforçar a 
matéria apaixonante. Devemos ter consciência de aproximação, a integração e o intercâmbio do Brasil 
que o nosso caminho natural é a morte. Como os re- com a Venezuela. 
ligiosos dizem que há prosseguimento - mutações, Entre os pontos fundamentais está a declara-
encarnações -, questiono e apelo aos religiosos do ção do Brasil e da Venezuela sobre a formação da 
meu Pafs no sentido de que, se está tudo certo, pro- área de livre comércio da América do Sul. Consta 
gramado, haja complacência, humanidade, amor, também a intenção de ampliar a compra de petróleo 
fraternidade, respeito, porque todos nós, sem exce- do Brasil na Venezuela, bem como o entendimento 
ção, poderemos estar em situações desesperado- entre a PDVSA venezuelana e a Petrobrás não só 
ras, dolorosas, nas quais nem o ópio, nem as pala- para exploração conjunta de petróleo, mas também 
vras do conforto moral, os dogmas e valores religio- para pesquisas do gás da bacia Amazônica. 
sos nos sustentarão. O acordo entre os pafses leva também à ava-

Peço aos meus nobres Pares, Senadores, que, liação das possibilidades de abastecimento de ener-
como eu, estão mais próximos do fim - somos de gia elétrica para Manaus e Boa Vista ou mesmo a 
1936 para frente -, apoio a essa proposta. Muitos construção da linha de transmissão de Guri. Está 
companheiros brevemente estarão deixando esse também referenciado no documento, Sr. Presidente, 
nosso convfvio com certeza absoluta. Se estiverem o acordo operacional entre a CPRM - Companhia 
no vexame, se estiverem na desgraça, se perderem de Pesquisa de Recursos Minerais brasileira e o Mi-
o referencial de prazer e da execução do cotidiano, nistério de Energia e Minas da Venezuela para o es-
peço que se lhes dê morte digna, morte justa. E que tudo e aprofundamento de operações de exploração 
todos possamos passar desta, se houver a outra, mineral conjuntas. O documento conjunto referencia 
com dignidade. Morte com dignidade e sem dor! ainda a promoção do desenvolvimento de regiões fron-

O SR_ ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço teiriças comuns nos Estados de Roraima e Bolfvar, 
a palavra pela Liderança do PFL. bem como a conformação da área de livre comércio do 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Hemisfério Sul e ainda a reformulação da celebração 
Romero, V. Ex" pede a palavra, mas ainda não dei- da Adoção da Convenção Interamencana contra a 
xou a tribuna o Senador Gilvam Borges. Corrupção, assinada em Caracas em 21 de março. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Desculpe-me. Pensei Registro e peço a transcrição, Sr. Presidente, 
que S. Ex" já tivesse encerrado. não só do comunicado conjunto da Ata do Planalto, 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) _ A Presidên- mas também da Declaração de Brasnia, a declara-
cia consulta o orador se já concluiu o seu pronuncia- ção polftica dos dois Presidentes, reforçando que a 
menta. vinda do Presidente Rafael Caldera é um estfmulo 

muito grande para o aprofundamento das relações 
O SR. GILVAM BORGES - Sr. Presidente, do Brasil com a Venezuela, tão importantes para a 

agradeço a antecipação não intencional, mas ca- Amazônia Ocidental e, em especial, para o nosso 
sual, do nobre Senador Romero Jucá, pois realmen- Estado de Roraima. Muito obrigado. 
te eu já havia conclurdo. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra, por cinco minutos, ao Senador Romero 
Jucá, pela Liderança. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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COMllNiCApº nlliJ..U.t'ill2 
ATA 00 PLMAJ....ID 

Atendendo a coovite do Presider te da Repliblica Fedenniva do Brasil., 
Fernando Henrique Cardoso, (I Presidente da Rcpilblíca da Venezuela, Rafael Caldcra, 
realizou uma visita de Estado ao B~l eaa OI dias 19 e 23 de maio de 1996. N~ 
ocasiJo. 05 dois M8DdaIários teitcnnm • mia moridade que .seus Governos outorgam: 
à relaçlo bifateral e a seu co:ntinuo fonalecin:u:olO. A oportunidade foi propiçm para 
que as Cbefe! de Estado manifestassem 5\ a indeclinável vontade de prosseguir 
aprofimdaDdo os vinculas bilaterais. demro di i wna visAo prospectiva de integraçlO, 
mediante a exec:uç;io de projetos conc:mos . i identifttados. dentro do espirito de 
especial amizade e vontade de cooperaçIo es.abdecidos na relcvarxe Declaraçio de 
Caracas. assinada pdos doi, Maldatários em 4 dcjplho de 1995. 

2. O Presidente Rafild. CaIcIaa. em lUa visita, estne acon:npanhado de VIM 
.............. .......... _ por ......." M"""'" I'arl_ 
GoYeraadcxes de Estado. oatms alta autoridad ~ etnpmários c dirigentes sindicais. O 
Prcsideate Fernando Hemq. Cardoso rece1JeU o Pm:idento da Venezueia o sua 
delepçlo accnnpaabIdo por integrantes de seu Ministério, Congressistas e os 
Govemadora dos EDdoI do Amazona c de Roraima. O Presidc:ntc lWiId CaJdaa 
foi igualmente recebido em seuOes soleDeI 10 Congreao NKionsd e do Supremo 
Tnbunal Fedend. bem como pelos Goventos do,. Estados do AmIzonue de Roraima. 

3. Os ~dartes ressaltm1bla impcJrdncia dos notãvei:s panças alcançados 
DOS liltirQos dois IUIOI., que pc:nnitirmn devIr a nM:is sem tA eudeütes • coop:nçIo 
bilateral c ampliar o CIDpO da ~ entre ns dois paises. Tais lMmÇOS 

propiciarmn alIO gmu de entmdimento que lIuscende o plano tsbibioeate bilalenI: 
___ ..-... em ra- da.....-.uHmorica1a. ......... e _ .... A 
esse rcspcico, wtlijAO ..... que as ddibcn,çcJes dos onze Gnrpos do TrUaIfIo 
eaabeIceidos no Protocolo de La GtmnIKáa,. coouia.-dus pela Comisslo Biacioaal 
do AlIo NlwI (COBAN~""" __ ............. lOD""eplliliwo. 

-t. Ao abordarem 05 lemas de COmérciO blhllern.1 e regional. os PresidenTcs 
marutesraram sua $aUsfaçlo com os entc:ndlm :mos Imcia!s aJcançados. entre o Grupo 
Ad Hoc de RelaclOoamento Extc:mo do MERCOSUL e a Delegaçto da Venezuela em 
Montevidéu. na sede da Secretaria-Geral da ASSOCiação Latino-Americana. de 
!ntc:graçAo IALADI). nos dias 9 e 10 de: maJ,C corrente. contonne rdlClido no "AIUe­
,\.fémmre" emitido na opotturlldade. 

5. Reafirmaram. a propósito. 3 gratklc: r~lev.ind3 que ambuem j cooc:Jusão. 
an1c:S do final de 1996. da renc:gociação d 1 pammõn10 histo~ de: preferências 
ourorgadas. no âmbito da AlADl, enttc a VerlCZUela e os quatro paises-mc:mbros do 
Mercosul Reiteraram igualmente: os tennos :ta "Dedaraçao de Brasil e Veaczuela_ 
sobre a Formado dê wna Area de Livre COllterclO . a~ 4 de Julho de 1995 e nesse 
Cõntexto. destacaram a elevada prioridade que ambos conferem às nc:gociaçcks entre o 
Mercosul e a venezuclã com VIstas i celebra0 iaõ dê wn acõidõ dê livre COOlerCto. no 
pnzo mais breve possivd. 

6. Ao referir-se á recc:ulC adoç;io pda Vem:zuda do Plano de- Estatnlizaçjo 
Econômica. o ~identc: Fernando Henrique ':ardoso eltpres$OU o apoio do Governo 
brasileiro ao esforço do Governo venct.lCIano para estabilizar a CI;OOOmia. 
empn:cndido sob a Ijdermça do Pft;sidente Rafael Caldem.. O Presiden_ Rafael 
CaIdera agradeceu a manit'cstaçlo de apoio e r ~tc:rou a disposjçio de prosseguir com a 
coopcnçio e o intcn:ãmbio de cxpcriênct IS com o Bruil na are. cconõmico­
fmanceira O Presidente Fc:mando Henrique Cardoso destacou, como importante: etapa 
na intc:nsific:açio dessa coopcnçIo. o convite das autoridades econdmicas brasileiras li 
seus homólogos vcnc:zucI:anos para que reatiz:m visila ao 8nwl fIO ano do corm1Ie 
... 0. 

7. Amboa os Presidentes ITIImifc:st nm sua satisfaçlo com o substantivo 

'~~.i 

COI"IVierarD. em ~ • realizaÇio. no ano do presente ano., de uma maaiIo de alto 
nívcf ~ as duas companhias para imp~ o Protocolo de ~ asinIdo 
PC!as duas crnprcsas Ct1l julho de 1995. AssiDaWmn tamb6m qac • coopc:aaçio 
binacionaI deverá iftCOl'l)Ota" a petroqUimica, em pan:icular por meio de auoci~ 
CDtre empresas lnsiIens e a PequiwD. 

8. Os Presidentes destacaram o potencial de: cooperação existente entre as 
Norte do Brasil e Sul da Vcnc:zuda na área energética. O Presidente Fernando 

Heori"uc C,,,,,.., apresentou ao Prcsidentt . 

• 
quais devcdo contar com a panicipaçio da Petrotris e da POVSA. Decidiram instruir 
aqudu c:mpnsas envolvidas a iotemificar e acelerar as negociações nesta are. com o 
objetivo de viabilizar a participaÇlo venezuelana DO suprimento enersético da rqilo 
Norte do Brasil. Nesse contexto. examinaram com saIisfaçIo • disposiçio do lCtOt 

privado em pWc1par das iDiciaIivas acordadas . 

9. Ao cx.aminamn a proposta apresentada pelo Presidmtc Fernando 
Henrique Cardoso-para o cstabeIecimlCllfO de uma macriz eaergética ~ os 
dois PresidcaIes coincidiram em que a excepcional docaçAo de rccunos da VetICZl&da 

""_ ........................................ """'" da_odado 
enJrt o BJuü e a Venczuda. 

10. Os dois Mandatirios h.afiru_iDi • signifiQÇlo das íniciaUvas de 
cOOlJCr8Çlo qnsentr'1S nas áreas de mi:nençIo e sidcttqia. lnditarm o afio 
inlU"CSSC de que se rcvt:$lC a iaIpIerncnt:aÇtG do McmonnIo de Erundimcnto assinado 
em 1995. a qual deve rcsulIar. cmre outros., na utilizaçIo do p.quc 1ndustria1 do 
On:noco da CVG-SIDOR, para inK3timcuros do setor privato brasileiro. e dot 
serviços de um porto industrial na regiIo; o apnndt8Iue:nto da experiência bnlSileft 
em projeIDs. engenharia e COIISlI"Dç:Io de fenovias e de portos de ãguas profundas.. para 
o ~ de minério a gnDCI CI de cautgamam de navios do srando capKicbdc, 
Observaram que as possibilidades de wopc: ... ç... dcvcriI:m incluir tmIbem o 
destnwIvimcMo de projetos binacionais enttc a CorporaçIo VcnezudaDI da ~ 
(CVG) e a Comptritia Vale do Rio Doco (CVRD). do BI1IIi1. para • cxpknçIo 
míneira de fOrma sustentáYd. 

11 .............. _ ... __ ................ das 

neguciaç6es de um. Protocolo de lotcuç&:s taD"CI a Companhia: de PetquisI de ~ 
MincraiI (CPRM) e o Ministério de Energia e Miau da Vmczuda, jâ que o referido 
instrmnepto poder! jmpl!'8nnsr a .. no· 3 trio np Ir!;p de; mjpmcIq c 
~eologia. 

11. AD c:oncluir o exame das penpec:tiws de coenpleuOCiUtaÇlo DII impoctaIdU 
i.TaIa do ~ enersético e mintnl. acoIhc:naD o tonVitc famnIiado pdo 
Ministro de Ebergia e MiDas \1 I .... !CU hc:m6Iogo bniSiJciro pani que visQe • 
VCIle2lItda no tcn:eiro bimcscro deste ano com o propósito de awaüat e iqJaIJioaIt os 
di\1Q1Ol projcIos identificadol ou pro:spcc:âws DO setor pctroleUa. de eIeb' . ~ d • de 
e·.,toraçlo e camc:rciaIizaçI de ps RMInI. on=muldo e canIo. aaim COlDO o 
d· ~votvimalto CODjuntO da miDaa;Io. 

13. Os Chefes de Estado coillcidiram em que: a inte~ fisica entre ambos 
os países é condição essenQaI para ÍlU-msificar e diversificar a coopcraç~ e o 
imcrcimbio, especialmente nas regiões ftonleiriças. Nesse âmbito, os Presidentes 
expressaram sua satisfaçAo com o andamento da pavimcntaÇlo da rodov;a BR-174 e 
foram infonnados sobre ·0 cronograma para a conclusio da otn no ttt:cbo MmaIJ:s. 
Caracar.ú, pan. o qual esttmaram poder contar com o financiamento da Corporaçlo 
Andina de Fomc:nt:o (CAF). Mencionaram as perspectivas de interligaçio Ouvia! CIIIfe 
os doU paiICI e. nesse $I:tIôdo • .inJtruínm:I o Grupo de Trabalho lU ela COBAN • 
continuar o exame do lema. 

14. Com o âninw de fortalecer seus vúx:uIos e c:stendcf a coopcraçdd as área 
judicial e pcna1, os dois Presidentes cxpres:sann SC\I apoio ao inicio de negociaç<Ies 
para a assinIbn de açordos sobre Coopezaç:Io Judicial em Maten. Penal e ~ 
ExecuçIo de Sc:ntença.t Penais. com base em textos apreseatados pelo GCM:mO -_. 
15. Coavmc:idos da importInc;ia qtIC o tnuISpOI"tC aéreo tem pua a ~ 
dos vtncuJos comerciais. turisticos e de intcgnIçIo entre VcnczutIa e 8rb1. 
expressaran _ satisfaçio pelos avanços no estabelecimento de rocas aéreas rp.is 
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entre o Nane do Bnuil e Venezuela. corno a linha reuntemente maub'Ulllda entre 
Canacas e Marnw,s, Manifestaram seu interesse em continuai' esse esforço. 

16. No CODtexto do desenvolvimento das relações bilater.Uf:. os Praídenles 
c~ sobre a imponincia da consol~ dos vmcuios ecooõmicos entre os 
dois paiScs. Neasc sentido •• ea."dilWIID • VOIIl-'e de csmn_ o iRtercàmmo c a 
coopemçIo CDtnI empraas do ambos os paises c. em particular. na participaçAo em 
projetos de inwuimeDto. de comércio c de en~ O ~te Rafael CaIdera 
apresentOU. os plaoo! de privatizaçio que poderio ser de interesse paJ3 os capitais 
brasileiros. em uma ampla gama de seJOI'CS. Os PresidenteS c:omcidiram em promover 
um aumento nos t:ontatos empresariais cora a realizaçio de imporulblc:s missOcs de 
negócio a ambos 0$ países, no segundo semestre do ano em curso. 

17. Os Pn:s.identcs reconbec:etaro • cspccial rcferincia que assume para as 
relaçOes bilak:nls a cooperaçIo em maléria de meio ambiente e npressanan sua 
satisfaçIo com o significativo avanço ~ nos trabalhos büatera1. nessa matéria, 
cora • idc:utificaçlo de projetos concretos (estudos sobn:: ordenamento territorial com 
financiaIncDo da OEA; cooperaçio som: tcotwismo; coopcnçio entre o INPA c La 
ESrrlCI'IJda; visitas conjUDlU a áraIs degnIdadas por ~ de minenIçIo). Os dois 
MandIdrios mteraram o interesse em ~ ()Qm, essas ati-ndada c taWl2nm 
seu significado no contexto das relaçOc:s cmre dois paises anw.óaicc». 

18. ElCpteSsaraD1 sua satisfação pelos resultados alcançados no âmbito da 
coopençlo para o desenvolvimento fronteiriço, bem como pela Iti\l1. cooperação das 
autoridades esraduals de ambos os países na sua IOlplemClltaçio. Desracaram os 
inegáv6s benefu:1os para ali COUlUIÚdades frontcmças que podem aponar os projecos 
de cooperação entre os dOlS pa.iscs, conforme atestado pelos resultados da IV Reuniio 
do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento fromclliço. realizada em Boa Vista, 
entre 2 e 4 de maJO de 1996, em particular as propostas de criaçio de um Centro de: 
Estudos da Realidade Fronteiriça, em Santa Elena dei Uairen. c de um Grupo 
Intcatadual de PlanejamentO RclPonal Fl'OtlteiriçO Rorúna-BoIi'N. 

19. Ao rc:afumar a importincia da woperaçIO bilalmtl em Ciência e 
Tecnologia, paniculanneate em reIaçio • ternas ligados • região amazõniça c 
~ OI dois Cbdcs de Estado ~ 'O) bom andamftto dos projaDs 
idcatificados nas áreas de: saOOe, tccDOlogia de alimentos, mies eletrónicas de 
informaçIo cientl.fica, rcc:unos naturais amazõnicos. bem como a coopcnçiO em 
lJI8lbia de satélites de cbdos hidrolôgicos, lDeteorológicos e ambientais. Nesse 
contexro, ~ a realizaçlo, em Caracas, em setembro próximo, do Senul1ário de 
CoopemçIo Empresarial e Tecnológica Brasil-V enezueia. 

20. Exprimiram sua saIisfaç:Io COIIl o wtoso dcscPwlvimcato do 11 Programa 
de CooperaçIo Técnica Brasil-Vaaezuda (1995196), sobn::ludo DOS c.cnpos de .saUde c 
InIISpOI1ewbaao, andc se abmn_ ..... _. 
21. Conscientes da n""""';dede ~ ~ da UlOpmIçIo bilateral 
em matáia agropecuâria, salient;nm a imponinc:ia 'de prosseguir com as negociaçiles 
com vistas a àescavotver acordos nu ÍJQS de SIIIJ* mimai. vegetal e pesca. 
Obsena'am. C<:lnJ satisfaçAo. as possibilidades de imtrt:imbio de máquinas e 
impIemanos agrtoolas. oferecidas pejo Brasil e Vcnezuda. em condiçaes competiti\l2S. 

12. No campo das ComIlZlicaç&s. os dois Presidentes reitenmmI o interesse 
em dcsc::mtotver • COOpc:nçIO na linhas já definidas no Acordo Complaner .. para o 
DexnvoIvimc:atodas Tefecomupicaçc'n assiaadoemjulho de I99S, dada. rdevincia 
desse setor para o dc:sawolvimer:Jto cconôalico e social de tmbas as. ~ 

23. A fim de continuu o tiutlfero imerdmbio em matéria de pl.mejameDto c 
vido prospectiva das fe\aç6cs bilaterais, os Manàatirios c:oovicnm na inrponâDcia da 
próxima ratiz:aç:Io. em Caracas, da II ReuniIo do Grupo de Trabalho IX _ 
PIanejaDaIto, em cujo âmbito se ideutificann imponaotes projetos e injçWi ..... 
DesIacarwm. o sigdificado das propostas llpiesa 'u neste G~. em ~ as da _ ... diOJogodcaJlO ___ ~._ 

politicas ~ a CODStirujÇlo de empraa biDacionaJ dedica:la • cotneRiaIizaçIo de 
eqniparoartm e combustiveis para a ~ de CIJeIBÍI d6ttb a pa1tir da omaufslo; 
e lo talizaçIo • mudos «IDjuIltos de plmejamento estrategK:o pàos respectivos 
centros ou insti~ de plallejalnenlo. Com esse propósito. o G1»enJo da Veoezuda 
promovc:Iá ama reuniIo attrC autorida6es rtspo ..... eis de ambos OI palses. 

24. Os doiS Chefcs de Estado dcstacar3ITI a grande ImporWU::la da cooperação 
rru.litar DO processo de estreitamentO das relaçOes bllatenus e e'lpressaram seu 
beneplacllo pelo aho mvcl de diálogo e confiança reciproca entre as autoridades 
nublares dos doiS pancs. 

2.5. Ao reafirmar o 

de diilogo e cooperaçIo rasa maeria. Sustcntanm. em .,.,ncular, a necessidade de 
prarDOYel' o iutt .. ;âubio de iníClnllaÇ6el e a intensa e pemuneme coordenaçlo entre as 
dois países DO que se reíere a opc:raçOes com vistas à 6sca1izaçlo. prcvcnçAo e 
~ da miDcraçto ilepl Qa ma de froatctta. 

26. Convieram igualmeme em prosseguir com a aplicaçio de medidas 
destimIdas a cviw a pcnetrIçIo ilepl de mineiros na Venmae!a, para o que 
SIlieoIa'Im • i i++ de que ambos OI GollemOS intensifiquem a coordenaçIo de 
SWI!I aç6es conforme previsto 1'10 "Esquema de CooperaçIo Rccípr'tIQ para a Detccçto. 
VigiUpcia e Controle da haCCl'açlo fi das Ativtdldes lIegm de Mineuos". 

27. Os dois Mandatiriot., ao consicImrem os trabalhos efetuados pela 
Cornisdo Misla BrasiJeiro-VICDCZDdana OCtiwcadora de lUtutcs, ta:aaltcccnlm 9Ja 

especial rcIevincia pua ., ~ bilaIerais. Nesse espiriIo. ~se pela 
n:alizaçIo DO Btaü da Se:Jr'S . 'w 0Jnferencia da Comissio no a'IfTalte aPO como 
um avaD90 Dnpcwtantc DO proceuo danm:aIôrlo. 

28. Ao recouhcccr o p.pd f'IandImeataI da cooperaçIo ~ .... e cultural DO 
fonalcciznato das rellç6es büu:n:iI e da lIDlade &acma bruüeiro-\lCDCZUC:laDa, os 
dois MIDdmWios ~ .. SIIisfaçJo pdo signific:alivo iucn:mcDto do 
inlcrcimbio entre OI doi. paises nu iras cuItunLI e acadêmic:a, o qual aptOf\mda OI 

vinc:ulos e I apooxiata;:lo CDtre OI pcnoo:s. Por isso mesmo, asunem rderincia a 
raJizIçIo. Das cidades de Bruália, Manaus, SIo PUo e Rio de Janeiro. do eveuto 
"Preseoça CuburU da Venezueta no 8JuiI", que entte OI meses de mIio e junho 
~ lnt variada mosaa da vitalidade c:riativa w:nezuet... bem ccmo a 
ta1izaçIo. em. CtntD. da"Strn.. da Arnubtit.a", em oahibro prOximo. cont o apoio 
dos OO\UBOl dos EadoI ckt ~ c Rcnm.. com vistas I estren. os laços 
cultwais adRI o Nono do Braü e I Veaemda. Igualmente c:xpoCSSilan SltisfaçAo 
peta cddnç:Io, pelo terceiro IDO consecutivo. da "Semana do Brasil". em Caw:as. 

29. Ambos os Cbefes de Estado cstUnlnlirl oportuno somar esforços para a 
prnrooçIo do conhec:imcnIo da cultura venezuelana e do idioma castelhano no Btasü e 
da cultunl brasileira e do idiOZba ponuguês na Venezuela. Enfatizanm. para esse fim. a 
necessidade de que por ocasiIo da UI Reunilo da Comissão Mista CulrutaI sejam 
deftaidos DOYOS mCClDisinOS para facilitar e estimular o ~ tambêm nesse 
~. 

30. O Preside:nte Fen.ando Hemique Cudoso ~ ao Presidente RafàeI 
CaIdn JCU m oo~ . 4 pela c:oopençio prntada peta FImdaçIo do Estado pan. 
FormaçIo de Orque:saa JuYebis, a qtwI possibilitou a criaçIo de cmla orquesua juvenil 
na cida de Caupos, RJ. Ambos os Pmidt:Ilta. coiDc:iii:::id em esUmw. • 
conâdWdlde do projeto. 

J I. O Praidatte Femando Hemquo Cardoso COl1IUI\Hx)U ao Presidente 
CaIden. • imcoçIo do ICU Covemo de doIr • VeoczueIa um busto do Gencra! José 
19uáçio do Abn:u c Lima. _pc bnIilciro cujo vinculo com o Ubcnador Simôn ____ .. _..". .. dois ....... O_ 
Ra&cI CaIdIn,. ao ~ o 8CIID do Oovc:mo tnsileiro, informou que as 
autt:ndadeI • '. dew:rIo bua:Ir identific:ar ln local público de rdevo PItl a 
coloalçlo do busto DO corraaa. .a. 

32. Os dois Cbefc:s de Estado descacmm • l*1icipaçIo G:Is Congre:sIOI ao 
~ de ;."",m; • n 00 ~ \3ilal:cnl. Nesse contclllO, consdJc: .... , 
de espocial ~ OI COiâtoI ~ J)IIiImcatIra brasileiros e 11 +danoI , em 
especiIII catre OI Gmpos PIrIamaitas .. Amizade Bnlsü-VCDCDICIa. ~ a 
rectIU viIà ao Bmaü, em 29 e 30 de abril de 1996. do irapnrgnlc dclepçIo do 
Partaa.m 'nr e CXfW........ . ~ do que essas inX:iativu 
J)IIiImcatIra .. wCiDiiillWi no fiNo. como estinado adicicJnaI • açIo diplomática _ .... _ ao..ma.. 
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33. Ao examinar diversos tCIMI de im:mse da c:oojlmbn i~ 
hearisftric:a e regioaal. os dois Mandatúios cdebn nn a comc:idtüCOa sobn= 11m grade 
DÚIDI:rO da matéria e corMera:D em dar c:aatimâd lIdc • pruftaa prjtic:a de ccmafta e 
COOi' .' de aç6es tcIDUDS nos foros multi--. DDdiais e rcgioaais. Os. 
PresicIcma se congrmuIanm. de modo espccãd, ,,. ta;Io dac:ftYolvida CIIh 
os dois pmcs DDI foros aaWtillterl:i .. em ,.acula ~ no Ambito da 0rpaizaçI0 MtIDdiat 
de Comercio e do Grupo do Rio. a qual dIMri ser tcrtalccida. 

34. Os Chefes de Estadc, colDcidiram em :JUe o (onaIccÍl1leflto das institWçOea 
democniucu reqaw WD1I 8fio concenada e di: cidida cooperaçAQ para prevenir e 
combalet a conupç;io. Por isso cclcbr!ram a acOÇ!o da Convendo lnteramericana 
conin. a CgmmçAg assUw:1a em. Caracas.. em 29 de marco de 1996 •. ~' ocaslio 
da CoofcriDcia EspctiãbZidi con'lõêãdã peta OrpDlza® dos Est&b; 
Americanos (OEA). -, 

3S. Os Maadaalrios ressaltaram a tnIIascendiDcia do fortalecimento ... 
~ e da ~ dos csqucmu sub-lcgionais de integnçIo existeata DO 

hemisfi!rio pzn • confonr'c'n clt .== 4_ d= Lim Comércio Hemisferica justa e 
myjlilndo AssinahuaD o significado que teria tomO ÍInpulso pua o proceao dít 
~ ~ • DI RetmiIo Minister1a1 de seguimento da CüpaJa da 
Américas e o m Foro Empra;w;aJ das Américas. .I, se rr:aJjzaran em Belo Horiz:oDte DO 
.....,.to .......... 1997, 

36. Ao reafiJmartm seu firme SRPôsito (e uair esforços para a ermdicaç:6o da 
pobreza DO bcmWCrio. para • pIOOIOÇio do drsat~ s&ZSlerJtiYel e para O 
combato à con:upçIo em todas as suas 1DBItifcstaI;6es, os dois Pra:idetues coiucidinm 
na necessidade de aperfeiçoar OI tIICCIIlisIbos de ........ paibaoeato dos conqxomiuos 
previstos DO Plano da AçIo suhsc:rico por ocaiio di CüpWa HemisfCrica de Miami 

37. Ao avaliar 11 atividades dcsenyulwtas no âmbito do Tratado de 
CoopentçIo AmIzõDica. em especial seu funaJecimeato iDstirucional com a criaçIo de 
uma SectctIria Pu ' CCXII JOdc em BtaIü:I. os Chefa de.Esaado wâw:idi&m. CIb 

assinalar • impu; 2 '. de quII essa dccisIo SI: coam:tize cem • nWor breYidadD 
possiw:I. RqiIIrmaD seu reconbecimeato pda receptividade dea ..... IStlI •• CSII 

respeito pelo &m:mCJ do DIJIlito FednJ. 'Iue já ofenccu ~ ".. o 
~ do PO'f'O orprtiImo. O Prcsid:nte CaIden. cxpOt • ~ da 
VeaemeIa de dcsar.. Im pIPCI mev.ute Da rue de trIDSiçIo. particubnx:nIo 110 
período iniciaJ da Secretaria Pa.,aseate. O Pr::sidau fcmando Henrique Cardoeo 
acoIhcu .... _~daV_ 

38. Ao c:ompI"O\W a utilidade demllDStmda pelo esquema criado pekt 
~ de la GU2JllaIÚI. em "",.!siorm' as rcIaç6ts bilatenis e SCII ftm'o 
promissor, coiDcidi.iiüi na iwp:x' " de CODtâ.- com esse esforço conjlftO e, pa. 
esse tiru. decidiram realiDr. em Canas. DO Sl:glbdo semestre do conente DO. aova 
....... da ComissIo B_" Alto Nt.d ICOBAN1"- poIos ........... 
CbaaccIcIos. 

39. O Pn:sidcDte Rafael Caldera, eu !\eU nome e no de sua comitiva, 
expressou seu agradecimcD10 ao Presidente Fe>D8Ddo HetIriquc Cardoso pela cordial 
acolhida do povo brasifeiro e de seu Governe. e formulou cormte pata que reaIUe 
visica no próximo ano à Venezuela. O Pn:sidente Fernando Henrique Cardoso 
agradeceu e aceitou o amáYcI couvitc. 

D,EC.' Aft !clo DE B WlLlA 

o Presid<o.. <la Repüb/i<o Fodel1lÔVa do Brasil. Dou"" Femando 
H..nque Cardooo.' O Pn:sidooto da Ropibli<o.1a VonozuoIa, ~ llúiIeI C ....... 
_ em Brasllia, em 20 do ...., do 1996. iDapUados pelo 03pfritD do _ 

lIIIIizade eatI8 DOISOI pows e petas sipific:atiws avanços registrados na intensificaç!o 
dai reiDç6es bilaterais desde o mconII'O prcsidatcial de La Guzmania, em 4 de março 
de 19904, e guiados pelo àncressc de corWrir maior conteUdo. com elevada prioridade 
plIltica e \'ido de IORRO pcuo. às importaDtcs iniciativas de cooperaçlo entre os dois 
pobeo. _ adollr. squiDtc declaraçlo: 

I. Expaeasauoa nossa coavicçIo de que o aprofundamento e a ampliaçlo 
doa _ do ooopoI __ """'" poIses, em uma mtIo ~ do 

~. no 03pfritD .... doei_que adoramos no """"""" .... idencial .. ear.ca.. 
em 4 do julbo de 1995, consaítuena objc:riVo penna.alte no relationamento bilateral. 
CW ........... btHlOS, assim, • tomIV as decisões destinadas a concrd:izar c a eoosolidar 
as linha do ~ dcfiaiclas de tomuIIl acordo. do modo a fazer avançar POS9oS 
objeáwsde~.~. 

2. RcafinnamoI o CCAiiplOlUiSlO de ambos os GOWII"nOI com o regime 
dcmocaitioo.. pmm fieg 1 ntn' pua proporcion.- condiçOes de descnwl"';mento 
-... _ jUlliço sociII • "'"" _ ...... bases sólida o """"'""" do ....-....... 
3. No lIIQIDeaIo em que nossa econmri" ratizzIn esforços para asscgtJnII' a 
"'abilâ++ e o Q • = •• 'Ma. Ji 'S! • nosa disposirAo de explorar .. _ 0"-"'-" do ooopoI _____ ........ dois pai .... do 

_110 reflexo ........ iniciativa _ CURO, idadific:ad:ll Da AIA do Planalto que 
tini.- __ ...... 0ClIIiI0. Estamos conwacidol de q.- a pro:speridad& de cada 
... 6 • _ r- do _ • _ reetprocos do _vimcoto • da 

....-' 
4, Nosso ...-. ___ IIOSSB fiJmo decido do ostahdecer ..... 
DC.IIIOI ...... UIIII parceria fiIxIIda ... cc.wnpIcmenIari econ&nic:a. energética o miaeraI, ___ ._poIa'--;"'da~, 

5. A aproximaçlo cn:seente de nossos paises envolve igualmente a 
intqnçIo do DOSSU regi6cs frooteiriças, que já se vem beneficiando de um mcremeoto 
significativo do coraén:io C do turismo. Os avanços na lotegraçAo flsica e na 
coopuaçlo ambiaaI scrIo fuodamc:nIais para assegurar a continuidade desse 
........" 

6, Em um tDI11Ido ......... pelos .......... dosafioI do globaüDçlo • da 
reakm-ti ; E • _ ~ comum, fUndada na ipaldadc de propóSitos. na coufiança 
......-. ao noaIízoçtIoo..--. 000SliUtDá oIomomD do _ do ....... 
a:fbrvaI ~ de cIacavohtmalI:o ccaoOnrico CI social e prm:dia do uma presença 
maia cIiDImica • pcàiva de aouoa paiscs no ccaãrio iDternaciooal 

7, Elqu_ iplmenle. • ~ do quo O r_ da nossas 
roIaçOos ... !' 'ri' do............ I ,liItortlo ptUltlOÇIo doa csfotços tqionais 
de iale&rW;Io. diaeci 1 11 ..... confomla:çIo do um espaço inttgrado 118 Am6rica do 
SotI, •• potÚt_paa.~_ 

I, __ -. ..,... -.wit_ de dar .........m úttpOlO aos 
.... CIIIbniI eaInI DOSIDS"" de modo • fomeatar o c:ordlClCinoado lIlÚbJO de 
__ pa\'OI, ~ • c:afhns,. •• inccnâwr • adequada c:c.mpc 'pelas duas 
...;_ do 1Í1!tifioado. da imputlboia da~, 

9. Com visIa • dar c:wnp:iuw::utu 101 objetiws Kima expostos. rcituamos 
..,.. ifíst ';' de lDIIIfIIr e de:a:o.oIMIr. eDInt OI dois GownoI. o diálogo fluido e 
...- ... viatus _-o CIllICIetizttdo pela maia _ coofiaDça. 
-..... h DOI. ~ • tdiIiJa pI oe ... OI rnecsnilmO' institancionais de ;---

BrasIIia, 20 de maio tio 1996 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a Primeiro, os assassinatos dos sem-terra de EI-
palavra ao Senador Antônio Carlos Valadares, que dorado do carajás no Pará. Será que isso não con-
falará em substituição ao Senador José Roberlo Ar- tribuiu para O desgaste do Governo? Afinal de con-
ruda. tas, a reforma agrária, que foi peça-chave da sua 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, pregação na campanha eleitoral, não sofreu a velo-
posteriormente pedirei a palavra para comunicação cidade ... 
inadiável. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Na prorro- Antônio Carlos Valadares, a Mesa pede licença a V. 
gação da Hora do Expediente, Senador Sebastião Ex" para prorrogar a Hora do Expediente por 15 mi-
Rocha. nUlos. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES (PSB- O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Agradeço a V. Ex". Corno eu dizia, a reforma agrária 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as ú~ não sofreu a velocidade esperada pela sociedade, 
timas pesquisas realizadas no Brasil relativas a dados principalmente por aqueles que reclamam por um 
da administração do Governo Fernando Henrique Car- pedaço de terra para dar comida a sua famma. 
doso mostram que o desempenho é sofrlvel nos mais Será que o pequeno aumento do salário mini-
variados segmentos que foram objeto de investigação. mo também não fortaleceu essa tese de que a falta 
Uma das pesquisas, realizada pela Vox Populi e pu- de uma maior preocupação com o social tenha sido 
blicada em todos os jomais do Pais, aponta que o Go- responsável pela queda da popularidade do Presi-
vemo do Presidente Fernando Henrique Cardoso está dente? 
vivendo momentos de extrema dWiculdade no seio da 
população. 

Muitos perguntam, principalmente os que de for­
ma desinteressada fazem oposição, ou mesrno os que 
apóiam o Governo, o que está acontecendo com o 
Presidente da República, que foi eleno pelo voto con­
sagrador de milhões e milhões de brasileiros, que pre­
gou durante a campanha a realização de reformas es­
truturais, visando colocar o Pais nos eixos, que pregou 
o combate à inflação e também a implantação de um 
novo modelo de Govemo no nosso Pais. Quero crer, 
Sr. Presidente, que várias são as análises que estão 
sendo feitas nos gabinetes do Governo Federal. De 
nossa parte, já que integramos o Poder Legislativo, a 
quem cabe fazer a análise da administração federal, 
cabe-nos dar contribuição, e não tripudiar sobre esses 
dados negativos que ora preocupam o Govemo e seus 
assessores. 

É preciso que o Governo e os seus assessores 
coloquem os pés no chão, tenham mais humildade e 
entendam que foram as ações do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso que levaram a essa situa­
ção. Se Sua Excelência queria reformas, as mesmas 
teriam que ser propostas mais bem explicadas à p0-
pulação. 

Posso alinhavar aqui uns oito pontos que certa­
mente contribulram para a queda da popularidade 
do Governo, como uma contribuição não a ele, por­
que não faço parte da administração, mas ao Brasil, 
a fim de que todos repensem o projeto Brasil e pas­
sem a encará-lo de forma mais consentânea com o 
sofrimento social por que está passando o nosso 
povo. 

Também não houve aumento para o servidor 
público quandO a inflação, entre janeiro de 1995 e 
maio de 1996, atingiu quase o patamar de 25%. 
Além disso, a morte dos pacientes da hemodiálise 
de Caruaru, em Pernambuco e os escândalos do 
sistema financeiro, com a conseqüente formação de 
uma CPI, que foi arquivada no Senado Federal por 
imposição do próprio Presidente da República. Cer­
tamente que esse foi um ponto nevrálgico que a s0-

ciedade brasileira combateu no Governo de FHC, 
que não admitiu nenhuma transparência na condu­
ção das investigações pelo Senado, para a apura­
ção das mazelas no sistema financeiro, os escânda­
los do Banco Nacional, do Banespa, do Econômico 
e de tantos outros, que representaram muito maio 
nosso Brasil, não só interna como externamente. 

O Sr. Roberto Requlão - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
Com prazer, ouço V. Ex". 

O Sr. Roberto Requlão - Senador Antônio 
Carlos Valadares, hoje pela manhã, eu dava pelo rá­
dio uma entrevista à Rádio Cidade, de Curitiba, no 
programa do Deputado Ricardo Chaves. Ele conta­
va, em forma anedótica, uma história de um suposto 
acidente aéreo que teria vitimado três Presidentes 
da República: o Presidente BiII Clinton, o Presidente 
Boris Ye~sin e o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Vitimados, morreram e foram diretamente ao 
céu. No céu, foram recebidos por Deus, que disse a 
cada um deles que iria mandá-los de volta à Terra 
com a notrcia de que dentro de uma semana o mun-
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do iria acabar, e cada um deles deveria levar essa O Sr_ Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um 
comunicação ao povo do seu país. O Presidente Bo- aparte? 
ris Yeltsin voltou à Rússia e disse aos russos que O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Es-
Deus existia, que tinha sido mcebido por Ele e que tou terminando a relação dos pontos a que me releri 
dentro de no máximo sete dial; o mundo acabaria. O quanto à possível impopularidade do Govemo e em 
Presidente BiII Clinlon chegoll à Casa Branca, reu- seguida darei a V. Ex", Senador Geraldo Melo, com 
niu seu~ assessores e disse q"Je tinha uma boa nolf- muito prazer, um aparte. 
cia e uma má noticia: a boa noticia era que Deus Todo mundo sabe que o Projeto Sivam loi 
existia e ele tinha sido recebid) por Ele; a má notrcia aprovado aqui, numa primeira vez, em dezembro de 
era que o mundo acabaria em sete dias. O Presiden- 1994, quase que na calada da noite. De repente, te-
te Fernando Henrique chegou ao Brasil, convocou lefonemas que loram trocados entre um empresário 
uma coletiva de imprensa, cadeia da Radiobrás, e e o Embaixador Júlio César, que loram gravados, 10-
disse que tinha duas boas notícias: a primeira noU- ram mostrados à sociedade como a prova de que 
cia, que Deus existia, que ele ·tinha sido recebido por havia trálico de influência no Govemo. Em decorrên-
Ele e que Deus era a lavor dc, Plano Real; a segun- cia disso, pela primeira vez na história, envolvidos 
da boa nolfcia era que em set,~ dias todos os proble- num escândalo como esse, o do Sivam, pérderam 
mas do País estariam resolvid )s. os seus cargos em comissão, cargos da conliança 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES _ da Presidência da República, o Ministro da Aeronáu-
Agradeço a V. Ex" esse aparte. tica, o Presidente do INCRA e o Chele do Cerimo­

nial da Presidência da República. Tudo isso' em de­
corrência de um escândalo que não loi devidamente 
explicado à sociedade brasileira. 

A esta altura dos acontecimentos, de certa for­
ma, talvez o Governo precise de um alento para re­
solver os problemas do Brasi: e essa estória, quem 
sabe, talvez seja recebida por ele como um alento 
nesta hora difícil por que está passando. O Governo 
está precisando de humor. 

Continuando, Sr. Presidente, o sepultamento 
da CPI dos bancos, por condução da Liderança do 
Governo nesta Casa, foi um flrro, um '3qufvoco, por­
que sabemos que o Presidente da República é um 
homem que nada tem a dever, e quem não deve 
não teme. Essa investigação teria que ter sido leva­
da à frente. Ao Irear uma fiscalização do Legislati­
vo, Sua Excelência subtraiu uma prerrogativa pre­
vista na Constituição, que permite às minorias pro­
mover a formação de uma '::Omissão Parlamentar 
de Inquérito para apuração ce qualquer fato escan­
daloso que venha em detrim'3nto ou em prejuízo da 
economia nacional, como foi o caso dos escândalos 
dos bancos. 

Também, Sr. President,~, a votação das refor­
mas com o uso da máquin~. administrativa, com a 
promessa do 'tome lá, dê e<i", do "é dando que se 
recebe', essa política fisiológ ca que o Presidente da 
República, durante a campanha eleitoral, havia pre­
metido que seria sepultada de uma vez por todas. 
Pelo menos, na votação do projeto da Previdência, o 
que despontou na imprensa é que essa pol~ica de 
São Francisco de Assis, do 'é dando que se rece­
be', voltou a todo vapor, recl'Udescendo na troca de 
favores, nas promessas, co m o poder que tem o 
Presidente da República de 'averter as expectativas 
do Poder Legislativo. 

. Isso provocou, por certo, grande desgaste, 
mormente porque o Projeto Sivam, que novamente 
voltou a esta Casa, está sendo aprovado com a 
maior rapidez, porque nada se apurou a respeito 
dele. Inclusive pedimos o comparecimento de Fran­
cisco Graziano, que loi quem montou a escuta tele­
fônica no gabinete do Embaixador Júlio César; mas 
a Comissão do Sivam reprovou a vinda dessa pes­
soa que, certamente, teria muita coisa a dizer, muita 
coisa a esclarecer sobre o escândalo do Sivam. 

O Sr. Roberto Requlão - Permite-me V. Ex" 
uma outra intervenção? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
Volto a palavra a V. Ex", com muito prazer, logo de­
pois do Senador Geraldo Melo, que havia me pedido 
um aparte anteriormente. 

Por último, Sr. Presidente, há o aumento da 
taxa de desemprego. Os jomais estão divulgando 
que, no Estado de São Paulo, 1 milhão e 300 mil 
pessoas estão desempregadas, e que, em relação 
ao ano de 1995, houve um acréscimo da taxa de de­
semprego da ordem de 17%; o que signilica dizer 
que pelo menos 15% da população economicamen­
te ativa do Estado de São Paulo está desocupada, 
sem ter o que lazer, de mãos abanando. Isso se 
deve ao sapato alto do Govemo, que não reconhece 
que o Plano Real é importante, mas que medidas 
eletivas devem ser tomadas no sentido da retomada 
do desenvolvimento econômico, da reconquista do 
emprego para milhões e milhões de brasileiros que 
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estão sofrendo as agruras de não ter o que dar aos O Sr. Geraldo Melo - Exatamente, Senador. 
seus filhos - não só em relação à comida, como Isso só poderia contribuir para a queda de populari-
também à educação. dade de Sua Excelência se ... 

O Sr. Geraldo Melo - Permite-me V. Ex' um O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Na 
aparte? avaliação da população, Senador Geraldo Melo, di-

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - reta ou indiretamente, o Govemo Federal tem a ver 
Concedo a palavra, com prazer, a V. Ex' e, em se- com todas as mazelas que acontecem no País. Não 
guida, ao Senador Roberto Requião. direi que Sua Excelência seja responsável direta-

O Sr. Geraldo Melo _ Senador Antônio Carlos mente; mas, indiretamente - quem sabe - a popula-
Valadares, quase desisti do meu aparte, diante da ção assim o avalia. Não podemos, então, pensar 
possibilidade de adiar mais uma intervenção do que o povo é burro ... 
nosso eminente Colega, Senador Roberto Requião, O Sr. Geraldo Melo - V. Ex' concede-me ou 
porque não tenho a verve de S. Ex', nem que seja não o aparte? 
para trazer uma história de humor negro, como a O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - V. 
que nos contou há pouco. Gostaria apenas de fazer Ex' tem o tempo que quiser para falar. Não o inter-
uma ponderação a V. Ex'. Nós dois fomos Gover- romperei mais. 
nadores ao mesmo tempo. V. Ex' está fazendo um O Sr. Geraldo Melo - Agradeço a V. Ex'. Estava 
discurso manifestando a sua preocupação com o surpreendido porque a sua tradição de cavalheirismo e 
declfnio que enxerga na popularidade do Presidente de lhaneza não estava sendo confirmada. 
Femando Henrique Cardoso, traduzido por pesqui- O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES _ 
sas de opinião que estariam sendo publicadas. Obrigado. 
Quero lhe confessar que fico profundamente sur- O Sr. Geraldo Melo - Senador Antônio Carfos 
preendido com o fato de que alguém que já gover- Valadares, sei da seriedade da imprensa e disso sou 
nou possa considerar que isso seja alguma coisa testemunha, proclamando todos os dias o papel im-
além de uma indicação instantânea de um senti- portantíssimo que desempenha na construção e 
mento popular. Sabe V. Ex' muito bem, tanto quan- consolidação da democracia no Brasil. Esta semana, 
to eu, e tem V. Ex' o dever, como eu, de dizer clara- numa revista, vi uma das poucas, raríssimas notrcias 
mente à população que esse sentimento na opinião que o meu trabalho no Senado gerou, afirmando que 
pública é muito mais fruto do que sobra da leitura eu, na discussão do Sivam, havia dito que questões 
dos jornais do que propriamente dos fatos como, de morais são coisas do passado. Eu mesmo, lendo a 
fato, ocorreram. Surpreendeu-me que V. Ex' in- matéria, fiquei com a impressão de que, por algum 
clulsse, por exemplo, entre os motivos de declínio delírio, passei a defender a tese de que as questões 
de popularidade a morte de pessoas em Caruaru. morais não são importantes; quando, na realidade, o 
Será que, se a população brasileira for devidamente que eu disse foi apenas que o componente moral 
inlormada, haverá uma única pessoa no Brasil que que se estava procurando introduzir na discussão do 
possa dizer que o Presidente Fernando Henrique Sivam diz respeito a um problema de conduta e a 
Cardoso é culpado ou responsável pela ineficiência uma decisão do Govemo de Itamar Franco, portan-
de um serviço de hemodiálise em Caruaru? O pró- to, uma coisa do passado. Eu não disse absoluta-
prio Govemador Miguel Arraes, que governa o Esta- mente aquilo que transparece da leitura da revista. 
do de Pernambuco, não se considera responsável Mas imagino o que o povo brasileiro deve estar pen-
por isso, como também não o considero, nem creio sendo deste Senador que vai à tribuna do Senado 
que V. Ex' o considere. Como poderia o Presidente dizer que problemas morais são coisas do passadO! 
Femando Henrique Cardoso ser responsável pela Quero só concluir dizendo que fui Governador, como 
morte de doentes que loram tratados impropriamen- V. Ex', e tive momentos de afta popularidade e de 
te no interior de Pemambuco? 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES _ Se- baixa popularidade, tal como V. Ex'. Mas a minha 
nador Geraldo Melo, permita-me interromper V. Ex' consciência deixava-me sempre aliviado, na convic·· 
_ depois, poderá continuar. Em nenhum momento ção de que estava faltando que o povo entendessA 
eu disse que o Presidente da República era culpado as razões pelas quais eu tinha feito alguma coisa 
pela morte dos pacientes da hemodiálise. Eu disse que baixara a minha popularidade. O tempo passou 
que fatos poderiam ter contribuído para a queda de para mim, como passou para V. Ex', e o povo do Rio 
popularidade, e esse foi um dos pontos que discrimi- Grande do Norte, como o povo de Sergipe, com-
nei aqui. preendeu o nosso trabalho e mandou-nos para cá, 
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tendo feito de mim - não me refiro a V. Ex" porque isso era o velho Partidão, que pretendia a famosa 
não sei, quanto a isso, qual roi a sua situação - o aliança entre a burguesia nacional e os partidos de 
Senador mais votado do Rio Grande do Norte. esquerda para a modemização do País. S6 que 

.ANTÔNIO CARLOS VJ!.LADARES - Eu fui o essa modernização da ação do Govemo, mobilizan-
mais votado, também. Graças a Deus! do o capital intemacional, exclui desse processo 

O Sr. Geraldo Melo - Ambos fomos os mais tudo aquilo que é brasileiro: o empresariado, a agri-
votados. Em relação a V. Ex', penso que merecida- cultura e os trabalhadores. Elimina princípios que os 
mente. Digo-lhe que isso talvez se deva ao fato de tucanos do bico vermelho e do bico verde-amarelo 
que n6s tivemos coragem, quando foi necessário, de prezavam tanto no passado, de fratemidade e de 50-

enfrentar a impopularidade. (I consolo de todos nós lidariedade, que se traduzem, politicamente, nobre 
é saber que talvez o mais irnportante líder político Senador Antônio Carlos Valadares, pelo sentimento 
dos aliados durante a 11 Guerra Mundial, Winston de Pátria, de Nação e de soberania. Querem mod-
Churchill .. depois de cumprir o papel extraordinário emizar o Brasil, apesar dos brasileiros, e o contin-
que cumpriu, a serviço da liberdade e da democracia gente de desempregados aumenta a cada dia - em 
no mundo, encerrada a guerra, foi derrotado na pri· São Paulo,.1 milhão e 300 mil desempregados; em 
meira eleição que disputou em seu país, significando Curitiba, 140 mil -, e o Govemo, rigoroso e absoluta-
que nem sempre se pode di,:er que a variação dos mente insensível a tudo isso, desaba nas pesquisas 
índices.de popularidade tenha a ver com o fato de de opinião. A CNI, capitaneada pelo Senador Fer-
que alguém se afastou do cumprimento do seu de- nando Bezerra, esquece que foi o Senador o Relator 
ver. Acredito que é o cumprimento do dever pelo do Projeto.de Patentes, que feriu de morte às possi-
Presidente Fernando Henrique Cardoso o lado mais bilidades de sobrevivência da Ciência e da Tecnolo-
importante do seu desempenho à frente do nosso gia nacionais e, por via de conseqüência, das em-
País. presas brasileiras. Muito obrigado. 

O .Sr. Roberto 'Requliío - Senador Antônio . O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Carlos Valadares, permite-m~ V. Ex" uma outra in- Presidente, uma pesquisa que é realizada no Brasil 
tervenção? e em que, em uma escala de zero a dez, o Governo 

O SR. PRESIDENTE ILevy Dias) - Senador tem uma avaliação de 3.3, significa que algo de gra-
Antônio Carlos Valadares, o tempo de V. Ex" está ve está acontecendo. Mesmo porque o próprio Vice-
esgotado. . Líder do PSDB, o ex-Govemador e querido Senador 

O SR. ANTÔNIO CARI.OS VALADARES _ Se Geraldo Melo, ao rebater as afirmações que aqui fiz, 

V. Ex" permitir, gostaria de reconduzir a palavra ao 
Senador Roberto Requião. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O tempo de 
V. Ex' terminou às 15h47min. Já se passou um mi­
nuto. Estou apenas fazendo um apelo a V. Ex' para 
que conclua o seu discurso. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
Terminarei o meu discurso concedendo uma outra 
intervenção ao Senador Rob3rtO Requião. 

O Sr. Roberto Requilão - Senador Antônio 
Cartas Valadares, uma pesquisa de opinião é, sem 
sombra de dúvida, uma fotollrafia instantânea de um 
momento político; uma sucellSão de pesquisas traça 
uma curva. A curva da avaliação do Govemo Fede­
ral, hoje, é uma curva decadente. O prestígio do Go­
verno, sem sombra de dúvida, desaba. E acontecem 
coisas curiosas em BrasfliL O Senador Fernando 
Bezerra hoje capitaneia um grupo de 2.500 empre­
sários que vêm protestar contra a paralisação do sis­
tema econômico. Parece que agora os empresários 
nacionais estão percebendO a aliança entre o Gover­
no e o capital intemacional. Antigamente, quem fazia 

discordou frontalmente apenas de uma, a da hemo­
diálise de Pernambuco. Sobre as demais S. Ex" si­
lenciou, como uma prova evidente de que a pesqui­
sa é verdadeira e as nossas avaliações atingem, em 
cheio, o pensamento da comunidade brasileira, ava­
liada na pesquisa Vox Populi. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Antônio Car­
los Valadares, o Sr. Levy Dias, 3' Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sr. Renan Calheiros, 2' Se­
cretário. 

Durante o discurso do Sr. Ant6nio Car­
los Valadares, o Sr. Renan Calheiros, 2' Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao Senador Sebastião Rocha, para uma c0-

municação inadiável. 
S. Ex' dispõe de cinco minutos para o seu pro­

nunciamento. 
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Após O pronunciamento do Senador Sebastião Srs. Senadores, na última sexta-feira, mais precisa-
Rocha, a palavra será franqueada à Senadora Emi- mente no dia 16 de maio último, representando os 
lia Femandes e, posterionnente, ao Senador Antônio Parlamentares desta Casa, a Mesa Diretora do Se-
Carlos Magalhães. nado e, especialmente, o Presidente José Samey, ti-

O SR. SEBASllÃO ROCHA (PDT-AP. Para vemos a opOrlunidade de participar do lançamento 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- do livro Direito Eleitoral. 
dor.) - Sr. Presidente, Sr*s e Srs. Senadores, quero O lançamento da obra no Congresso Nacional, 
comunicar que protocolei, junto à Secretaria da organizado conjuntamente pelo SenadO Federal e 
Mesa, na semana passada, mais precisamente na pelo Tribunal Superior Eleitoral, aconteceu no reein-
quinta-feira, uma Proposta de Emenda Constitucio- to do Salão Negro, e contou com a presença do 
nal que estabelece o dia 21 de abril de 1998 como Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, e 
data para a realização de plebiscito em todo o terri- do Procurador·Geral da República, Geraldo Brindei-
tório nacional, onde o eleitorado se decidirá pela ma- ro, como também dos autores Antônio Carlos Men-
nutenção ou extinção da obrigatoriedade do voto e des e Walter Ceneviva, que participaram da sessão 
pelo acolhimento ou não de uma reeleição para Pre- de autógrafos da obra, entre outras autoridades, in-
sidente da República, Govemadores e Prefeitos, clusive estava presente o Senador Bemardo 'Cabral, 
eleitos a partir da data da realização do referido que muito nos honrou com a sua presença. 
plebiscito. O livro Direito Eleitoral, coordenado pelo Mi-

A respeito da obrigatoriedade do voto, tenho nistro Presidente do Tribunal Superior Eleitora, Car-
uma posição firmada. Sou favorável ao voto faculta- los Mário da Silva Velloso, e pela professora Car-
tivo. Entendo que ele expressa um momento mais men Lúcia Antunes Rocha, Titular de Direito Consti-
democrático de qualquer nação e, confonne referán- tucional da Faculdade de Direito da PUC de Minas 
cias bibliográficas, poucos países ainda guardam, Gerais, reúne textos de 25 cientistas pOlíticos e dos 
em seu sistema de voto, o voto obrigatório, sobretu- maiores juristas brasileiros, além do próprio Ministro 
do nos países da América do Sul que, tradicional- Carlos Velloso e também do Vice-Presidente Marco 
mente, têm gestões ditatoriais. Na Europa democrá- Maciel. 
tica todos os países detêm o voto facultativo. Na A obra, dedicada à memória do jurista Geraldo 
América do Norte, apenas o México adota o voto ob- Ataliba, é fruto de um trabalho iniciado em 1995, 
rigatÓrio, e assim por diante. que, demonstrando um sentido de abertura e de de-

Quanto à reeleição, a minha posição pessoal é mocracia e envolvendo a partiCipação direta da so-
contrária, mas entendo que esse assunto deve ser ciedade, se dedicou a pensar, debater e buscar pro-
decidido pelos eleitores, até porque o Congresso, postas e soluções para modemizar o processo elei-
hoje, tem sido praticamente contaminado, dia-a-dia, toral, a Justiça e o próprio comportamento do Poder 
com a pecha de vendilhão dos direitos constitucio- Público. 
nais adquiridos na Carta de 1988, trocando-os por Agora, já entregue à sociedade brasileira, essa 
vantagens junto ao Govemo. A votação pelo Con- obra, de cunho doutrinário, pelas idéias nela contida, 
gresso do mecanismo da reeleição implicaria em pelas questões levantadas, pela qualidade dos seus 
mais um desgaste para o Legislativo, pois certamen- autores, é fundamental para orientar o tratamento da 
te seria atribuído novamente a Parlamentares a ne- questão eleitoral e democrática no País, como Iam-
gociação de seu voto em troca de apoio à reeleição bém reveste-se de grande importância para o de-
do atual Presidente. senvolvimento do pensamento jurfdico-modemo na-

Por essa razão, propus essa emenda, que con- cional. 
ta com o apoio de 32 Srs. Senadores, protOCOlada Para concluir, sintetizando a importância dessa 
quinta-feira passada. obra, destaco trecho de artigo do Ministro Carlos 

Era o que tinha a comunicar. Velloso, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, in-
Muito obrigado, Sr. Presidente. titulado" A reforma eleitoral e os rumos da democra-
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a cia no Brasil, onde S. Ex" afirma: 

palavra, para uma comunicação inadiável, à Sena­
dora Emilia Femandes. 

S. Ex" dispões de cinco minutos. 

A SRA. EMIUA FERNANDES iPTB-AS. Para 
um comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, Sr*s e 

"A democracia é o govemo do povo, é 
o govemo em que o povo manda, em que o 
povo decide. É pressuposto de uma boa 
sentença que o juiz esteja bem infonnado, 
que tenha lido e ouvido as razões de ambas 
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as partes. No regime clemocrático, é o povo pessoas desta Casa. Peço a vigilância da Mesa para 
que decide, é o povo o supremo juiz das coi- que nâo se descumpra o Regimento da Casa. 
sas do Estado. Ora, SE' esse povo não sabe Não vou ficar aqui como fiscal, apontando que 
se informar, a sua deci:;ão não vai ser boa." ele está com o Senador "a", "b' ou "c", conversando 

Registramos, dessa forma, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, a satisfação de termos tido o privi­
légio de participar de tão importante evento, na cer­
teza de que, logo, logo, essa obra, pelo seu caráter 
cívico-cultural, estará sendo lida em todo o País. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito Obrigada .. , , .. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 

palavra, por cinco minutos, ao Senador Antônio Car­
los Magalhães, para uma comunicação inadiável. 

O SR. ANTÔNIO CAI~LOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para uma comunica,;ão inadiável. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Preside nte, Sr"s e Srs. Sena' 
dores, sistematicamente b jomalista Márcio Moreira 
Alves, na sua coluna, tem-me atacado sempre com 
inverdades. E eu, como o trato que tenho com todos 
os jornalistas, procuro 'ser lhano até mesmo com 
essa figura. . 

Queria, neste instante, dizer a V. Ex" que pas' 
sei um fax, que já foi reCebido na redação do Globo, 
onde ele trabalha, refutando uma afirmação de S. S' 
quando me diz que eu sou s6cio do Sr. Angelo Cal­
mon de Sá. Nesse fax digo que sou muito mais $6-
cio do pai dele do que do Sr. Angelo Calmon de' Sá. 
E explico as razões ... 

O Sr. Márcio Moreira Alves é um jomalistaque 
ganhava, sem trabalhar, do Elanespa, até há pouco 
mais de um ano e meio. Desse rombo do Banespa 
ele faz parte, recebia do Banespa. Quando o Estado 
de S. Paulo, para quem ele oscrevia, tomou conhe­
cimento desse fato, o demi tiu sumariamente, por 
uma questão moral, por uma questão de higiene. 

O Sr. Márcio Moreira A Ives não pode sentar­
se nas cadeiras de Senador e se senta, diariamen­
te, aqui, contrariando o Flegimento Interno da 
Casa. E ouço, todos os diaB, a Presidência desta 
Casa dizer que é zelosa no cumprimento do Regi­
mento. É zelosa em parte. Aqui podem sentar-se 
Senadores, ex-Senadores, !,uplentes e Deputados 
Federais no exercício do mandato - é o que diz o 
Regimento. Senta-se e, senlando-se, tem informa­
ções privilegiadas, prejudic~,ndo os jornalistas que 
trabalham e que não poderr ter acesso, como ele, 
para sentar e conversar com os Senadores, Isso é 
um absurdol 

Nada disso se colbe nllsta Casa e esse jorna­
lista, grã-fino, rico, mesmo ausim, usurpador do Erá­
rio através do Banespa, se dá ao luxo de agredir 

em plena sessão do Senado. Mas toda vez estarei 
com olhar de censura quando do descumprimento dos 
deveres da Mesa em relação a essa figura repugnan­
te, que sempre visita o Senado com seu ar de bom jor­
nalista, de dilapidado r do Erário de São Paulo. 

Por estas razões. o Banespa ficou na sttuação 
em'que está: o mau emprego do dinheiro do banco, o 
empreguismo demasiado com jomalistas. ou políticos 
que não cumpriam seus deveres. E são esses os cen­
sores que temos aqui. Enquanto isso, muitas das jor­
nalistas que cumprem com seus deveres nesta Casa 
não podem sequer passar para este lado porque estão 
de calças compridas. Nisso o· Regimento da Casa é 
cumprido, é rigoroso. Mas para deixar que essas figu­
ras sentem ao lado dos Senadores, contrariando o Re­
gimento, nada disso é observado. 

Chal1)o a atenção porque cumpri o meu dever 
dizendo tudo isso nesse fax, inclusive sobre a socie­
dade que tive ou deveria ter tido com o pai dele. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Mesa re­
comenda à Assessoria e à Segurança da Casa que 
sejam extremamente vigilantes em relação às pes­
soas que podem entrar no plenário. 

O SR •. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem 
assegurada a palavra após a Ordem do Dia,. Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, eu já havia pedidO a palavra como Líder e po­
deria, inclusive, ter falado antes .de alguns outros 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex" é o 
primeiro inscrito após a Ordem do Dia, Senador 
José Eduardo Dutra. Já estamos com a Ordem do 
Dia com tempo bastante atrasado. A Ordem do Dia 
é prioritária em qualquer situação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, o Regimento Interno prevê que o Líder pode 
usar da palavra em qualquer momento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador 
José Eduardo Dutra, para não ficarmos discutindo o 
Regimento, a Presidência concede a palavra a V. 
Ex", mas solicita que seja breve para que possamos 
entrar na Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. 
Como Llder. Sem revisão do orador.) - Já teria ter­
minado, Sr. Presidente. 
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Pedi a palavra apenas para registrar o oficio 
que recebi da Federação Única dos Petroleiros. 

• Assunto: Roubo à Sede da FUP-Bra-
snia 

Durante este fim de semana, a sede da 
Federação Única dos Petroleiros em BrasOia 
foi arrombada, num atentado evidentemente 
polftico. Todos os arquivos e documentos fo­
ram revistados, tendo sido roubados os off­
cios intemacionais entre a OlT e a Federa­
ção, documentos relativos à greve de maio, 
cópias de documentos jurfdicos relativos aos 
julgamentos e recursos do TST, documentos 
relativos a registro a FUP no Ministério do 
Trabalho. Houve roubo do computador (um 
velho 386), que continha todos os arquivos 
da Federação; foram levados ainda disque­
tes, relatórios, uma impressora obsoleta 
sem valor de mercado e um aparelho de fax. 

É de se estranhar que outros aparelhos 
eletrônicos, como a TV, não foram levados. 

Obviamente, esta foi uma ação de ele­
mentos que desejam o fim da organização 
sindical dos petrOleiros e estão tentando en­
contrar algo que comprometa a FUP. No en­
tanto, nada em nossos documentos pode 
nos prejudicar. Não temos nada a esconder. 
Assim, esperamos que os criminosos sejam 
identificados pela POlfcia e devidamente pu­
nidos. Episódios como esse são lamentá­
veis, pois nos lembram que setores retrógra­
dos da sociedade, contrários à democracia e 
à luta dos trabalhadores, permanecem ati­
vos neste Pafs." 

Esse foi o documento encaminhado a mim e 
cujo teor acabo de ler dentro do tempo regimental­
mente estipulado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Apenas c0-

laborando com o Senador José Eduardo Dutra, a 
Mesa deseja lembrá-lo sobre o § 1·, do art. 158 do 
Regimento Interno, que diz que a Hora do Expedien­
te pode ser prorrogada uma única vez por 15 minu­
tos, após o que a Ordem do Dia será iniciada impre­
terivelmente. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1· Secretário em exercfcio, Senador Valmir campelo. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 104, DE 1996 

Dispõe sobre a Inclusão de códigos 
de Identificação tátil entre as caracterfstl-

cas geraiS das cédutas colocadas em cir­
culação pelo Banco Central do Brasil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· As cédulas utilizadas como meio circu­

lante nacional conterão de identificação tátif que 
possibilite sua discriminação pelas pessoas portado­
ras de deficiência visual. 

Art. 2· O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua 
publicação. 

Art. 3· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JustIficação 

. A Constituição Federal de 1988 inclui, entre os 
direitos e as garantias dos cidadãos, inúmeros dis­
positivos especialmente vo~ados para a pessoa por­
tadora de deficiência. 

Desde então, os setores competentes do Po­
der Executivo, especialmente a .Coordenadoria Na­
cional de Integração da Pessoa Portadora de Defi­
ciência - COROE tudo tem feito para estabelecer 
parâmetros de sua ação, tornando-a efetiva, e para 
colocar em prática os preceitos c0'1stitucionais, com 
base na idéia de promoção e integração social da 
pessoa portadora de deficiência. 

Desde 1985, quando de sua criação, a Corde e 
outros órgãos setoriais do Govemo Federal têm luta­
do para que a pessoa deficiente seja aceita, com­
preendida, afirmada, estimulada em suas potenciali­
dades e integrada socialmente. 

A intenção deste projeto, que ora apresenta­
mos a nossos Pares, insere-se nesse espírito, den­
tro de uma polftica de integração social, de vez que 
a possibilidade de identificar papel-moeda é elemen­
to básico para uma maior autonomia do portador de 
deficiência visual. 

Desde 1991, o Banco Central do Brasif tomou 
a iniciativa de adotar códigos de marca nas cédulas 
em circulação, possibilitando sua identificação pelos 
deficientes visuais. 

No entanto, trata-se de uma decisão adminis­
trativa, de caráter intemo, sem respaldo legal e defi­
nitivo. É este caráter de permanência que se quer 
atribuir, através da presente proposição, para que 
esta decisão do Bacen, que de certa forma repre­
senta uma conquista das pessoas portadoras de de­
ficiência, assuma uma feição definitiva e legal. 

Rnalmente, vale ressaltar que a presente pro­
posição deve-se à sugestão do Sr. Vasco Vasconce­
los e para que o nosso objetivo se concretize, conta­
mos com o apoio dos Senhores Senadores, de 
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modo que possamos atingir, mais efetivamente, os Foi a orgia da lavagem do dinheiro de origem 
objetivos de integração social consolidados em nos- fraudulenta e da expansão dos caixa 2, infrações 
sa Carta Magna. que mascaravam movimentações financeiras em 

Sala das Sessões, 21 ·:le maio de 1996. - Se- prejuízo dos erários federal, estaduais e municipais. 
nador Lúcio Alcãntara. Apesar das sanções políticas aplicadas e dos 

(As Comissões de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econémicos, cabendo a esta 
última decisão terrnil1ativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N·l0S, 
DE 1996 - COMI'LEMENT AR 

Dispõe sobre a abertura de contas 
bancárias, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Na abertura das contas de movimenta­

ção financeira, os estabelecimentos bancários deve­
rão precaver-se quanto à fiEil identidade dos respec­
tivos clientes. 

§ 1· Se o cliente for pessoa física, o estabeleci­
mento bancário guardará <xpia do documento oficial 
de identidade e do cartão de identificação de contri­
buinte do Ministério da Faze nda. 

§ 2· Se o cliente for pessoa jurídica, o estabe­
lecimento bancário guarda.rá cópia de seus atos 
constitutivos, do registro no cadastro geral de contri­
buintes do Ministério da Fazenda e, com referência 
a seus diretores, cópia dOB documentos citados no 
parágrafo anterior. 

§ 3" A presença peSf oal do cliente ou de seu 
representante é indispensávol na abertura das contas. 

§ 4· Ao procurador cio cliente aplicam-se, no 
que couber, as disposições deste artigo. 

§ 5· Na hipótese de haver suspeita quanto à 
veracidade das informaçÕES ou dos documentos, o 
estabelecimento bancário pedirá confirmação aos 
órgãos oficiais competenteB. 

Art. 2" O descumprimelto das exigências contidas 
no artigo anterior sujeita o ellabelecimento bancário às 
penalidades administrativas aplicáveis e seus diretores e 

\ procuradores às sanções da legislação penal. 
Art. 3· Esta lei entra em vigor na data da sua 

publicação. 
Art. 4· Revogam-se aE disposições em contrário. 

Justlflo:ação 

Não está longe, no tempo, a repercussão que 
sensibilizou a sociedade, quando os meios de divul­
gação deram destaques a fatos escabrosos nos 
quais empresas, pessoas físicas e até parlamenta­
res tinham movimento bancário em nomes fictícios, 
nas chamadas "contas laranja". 

processos judiciais instaurados, aludidas irregulari­
dades continuam sendo praticadas. Toma-se neces­
sário, pois, estancar esses desvios ilegais e imorais. 
Tenta fazê-lo este projeto de lei, criando obrigações 
adequadas para estabelecimentos bancários e pre­
conizando punições compatfveis às instituições e 
aos seus responsáveis legais. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­
nador Onofre Quinan. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 106, DE 1996 

Altera a lei ". 8.036, de 1990, que DIs­
põe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os artigos 9· e 10 da Lei n· 8.036, de 11 

de maio de 1990, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 9· As operações de crédito com 
recursos do FGTS poderão ser realizadas 
diretamente pela Caixa Econõmica Federal, 
enquanto agente financeiro, e pelas demais 
entidades credenciadas para esse fim pelo 
Banco Central do Brasil, exclusivamente se­
gundo diretrizes e critérios técnicos fixados 
pelo Conselho Curador do FGTS, observa­
dos os seguintes requisitos: 

I - garantia real; 
" - atualização monetária igual à das 

contas vinculadas; 
111 - taxa de juros média mínima, por 

projeto, de três por cento ao ano; 
IV - prazo máximo de vinte e cinco 

anos; 
V - obrigação de contrapartida dos 

contratantes de financiamento nos investi­
mentos a ser realizados; 

VI - análise de impacto ambiental, 
quando for o caso. 

§ 1· A rentabilidade média das opera­
ções de crédito deverá ser suficiente à re­
muneração das contas vinculadas e à cober­
tura de todos os custos administrativos e 
operacionais do FGTS. 

§ 2· As operações de crédito com re­
cursos do FGTS deverão ser realizadas nas 
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áreas de habitação, saneamento e infra-es­
trutura urbana, sendo que os programas de 
aplicação obedecerão ao prazo de 15 (quin­
ze) anos, à proporção mfnima de: 

a) cinqüenta por cento para habitação; 
b) trinta e cinco por cento para sanea­

mento. 
§ 3· Na área de infra-estrutura urbana, 

as operações de crédito poderão ser realiza­
das para os seguintes fins: 

a) drenagem urbana e proteção contra 
enchentes; 

b) urbanização de bairros populares; 
c) abertura de novas vias; 
d) terminais rodoviários e de transpor­

tes urbanos; 
e) centrais de abastecimento e abate­

douros públicos; 
f) tratamento de reslduos sólidos; 
g) preservação do patrimônio urbaníst~ 

co; e 
h) parques e áreas verdes. 
§ 4· As operações de crédito poderão 

ser contratadas com órgãos ou entidades 
públicas ou com seus concessionários de 
serviços e instalações, bem como, no caso 
de financiamento habitacional, com pessoas 
ffsicas ou jurfdicas. 

§ 5· Só poderá ser contratada opera­
ção de crédito com pessoa jurfdica de direito 
público que ofereça como garantia adicional 
vinculação da receita. 

Ar!. 10. O Conselho Curador fixará diretri­
zes e estabelecerá critérios técnicos para distri­
buição da aplicação dos recursos do FGTS. 

§ 1· Para aplicação na área de habita­
ção, os critérios técnicos para destinação de 
recursos por unidades da Federação serão 
estabelecidos com base na arrecadação 
bruta das contas vinculadas do FGTS na po­
pulação urbana e na demanda habitacional. 

§ 2" Para aplicação na área de sanea­
mento, a destinação de recurso será estabele­
cida com base no déficit de serviços de água 
e esgoto em cada Unidade da Federação. 

§ 3· Para aplicação na área de infra­
estrutura urbana, a destinação de recursos 
será estabelecida com base na população 
urbana de cada Unidade da Federação. 

§ 4· Os critérios para aplicação dos re­
cursos deverão prever garantias de partici­
pação dos contratantes de financiamento 

nos investimentos a ser realizados e asse­
gurar o cumprimento, por parte dos contra­
tantes inadimplentes, das obrigações decor­
rentes dos financiamentos obtidos. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Criado em 1966, o Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço (FGTS) representou um marco nas re­
lações entre empregadores e trabalhadores. Como 
instrumento de polftica, o Fundo visava, inicialmente, 
à assistência financeira ao trabalhador em caso de 
desemprego, doenças, aposentadorias, aquisição de 
moradia e estabelecimento de negócio próprio e a 
canalização para implementação de uma política ha­
bitacional. 

Ao longo dos anos, entretanto, os limites da 
duplicidade de dois objetivos principais - formação 
de patrimônio do trabalhador e suporte financeiro da 
política habitacional - mostraram-se evidentes. É 
inegável que a essência do FGTS, como poupança 
compulsória, reside no apoio financeiro ao trabalha­
dor, mas é de igual significância social a grande ca­
paCidade do Fundo em colocar recursos à disposi­
ção do Sistema Financeiro da Habitação. Sob esse 
aspecto, a aplicação dos recursos constitui verdadei­
ro instrumento de polftica e como tal deve ter seus 
critérios de distribuição definidos em consonância. 

Imposslvel, pois, negar a função do Fundo de 
apoiar atividades nos setores habitacional e de sa­
neamento e, por conseqüência, de financiamento da 
infra-estrutura necessária à eficácia dos programas 
habitacionais que beneficiam não só a classe traba­
lhadora como toda a comunidade onde vive. Desse 
modo, faz-se necessário explicitar de forma clara as 
operações na área de infra-estrutura urbana passí­
veis de financiamento com recursos do FGTS. 

Igualmente importante é a inclusão clara dos 
condicionantes ao estabelecimento de critérios que 
vão desde a proporcionalidade da arrecadação nas 
unidades da Federação à demanda por habitação e 
saneamento, o que garantirá destinação coerente 
para regiões menos favorecidas. 

Assim, os recursos para habitação podem ser 
destinados em função da origem das receitas (ar­
recadação bruta do FGTS) e demanda habitacio­
nal que, de resto, concentram-se nas áreas de 
maior densidade econômica. O mesmo não se 
pode dizer do saneamento básico - água e esgo­
tos - que constitui serviço essencial à qualidade 
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de vida de toda a população; guarda estreita relação 
com os níveis de mortalidade inlantil, de morbidade 
e de expectativa de vida, e por sso deve ser objeto 
de esforço claramente direcionado no sentido de 
proporcionar a mais ampla cobe,rtura. Finalmente, a 
infra-estrutura urbana é função do próprio volume 
demográfico urbano. 

Quanto à distribuição !:etorial, propõe-se, 
para os próximos quinze anos, um mínimo de cin­
qüenta por cento - a metade cios recursos -- para 
habitação. Também um mínirr o de trinta e cinco 
por cento para saneamento bá.,ico, com o objetivo, ' 
de que o País faça, nesse período, um esforço 
concentrado para suprir sua, carências nessa 
área, e o restante para servi'to e equipamentos 
complementares e moderniza0 ores da infra-estru~ 
tura urbana, visando, no conjunto, a melhoria das 
condições de vida nas cidades. 

O presente projeto de lei tem uma preocupa-' 
ção especial com a imperioBa necessidade do 
País corrigir, no mais curto prazo, a grande carên­
cia de serviços de saneamen10 básico localizada 
nas regiões mais pobres. Ocorre que, em face dos' 
critérios praticados atualmente, e de há muito tem' 
po, as áreas mais carentes são as que têm recebi­
do menor volume de investim<3nto, demonsirando 
uma clara inversão de prioridades, como se vê' na 
tabela abaixo. ' 

TABELA I 

Saneamento B.islco 
Atendimento em DomicO os Urf;la!;lQ§ ~ , 
Distribuição dos Recurso,; do FGTS por 

Região Macroeconômica 

Abasteelmento Esgotamo .... DisOI>ÍJI;Io doi . , 
Sanlblrfo('X%) Rogl60s de aua(1)('l1o) ~ . ' 

Norte 67.4 , .7 6,~ 

Nordeste 78.2 13,2 28.31 

C,Oeste 79,2 33.2 8.89 

Sudeste 93.5 70.4 41.17 

Sul 90.6 17.8 15.31 

(1) Dados do Censo de 1991 (IBGE) 
(2) Inclui saneamento e Infra-estrutura" !bana 

Observe-se que a preocupação básica da Lei n' 
8.036, de 1990, foi a unificação das contas do FGTS, 
devendo agora o Poder Legislatvo fixar critérios mais 
explícitos e objetivos voltados para a destinação dos 
recursos. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­
nador Waldeck Ornelas. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras provI­
dências 

Art. 9" As aplicações com recursos do FGTS 
poderão ser realizadas diretamente pela Caixa Eco­
nômiça Federal, pelos demais integrantes do Siste­
ma Financeiro de Habitação-SFH e pelas entidades 
para esse fim credenciadas pelo Banco Central do 
Brasil como agentes financeiros, exclusivamente se­
gundo critérios fixados pelo Conselho Curador em 
operações que preencham os seguintes requisitos: 

I - garantia real; 
11 - correção, monetária igual à das contas vin­

culadas; 
, 111 - taxa de juros média mínima, por projeto, 

de três por cento ao ano; 
IV - prazo máximo de vinte e cinco anos. 
§ l' A rentabilidade das aplicações deverá ser 

suficiente à cobertura de todos os custos incorridos 
pelo Fundo e ainda à formação de reserva técnica 
para o atendimento de gastos eventuais não previs­
tos, sendo da Caixa Econômica Federal o risco de 
crédito. 

§ 2º Os recursos do FGTS deverão ser aplica­
dos em habitação, saneamento básico e infra-estru·· 
tura urbana. As disponibilidades financeiras devem 
ser mantidas em volume que satisfaça as condições 
de liquidez e remuneração mrnima necessária à pre­
servação do poder aquisitivo da moeda. 

§, 3' O programa de aplicações deverá desti­
nar, no mínimo, sessenta por cento para investimen­
tos em habitação popular . 

§ 42 Os projetos de saneamento básico e infra·· 
estrutura urbana, financiados com recursos do 
FGTS, deverão ser complementares aos programas 
habitacionais. 

§ 5' - Nos financiamentos concedidos a pes­
soa jurídica de direito público será exigida garantia 
real ou vinculação de receitas. 

Art. 10. O Conselho Curador fixará diretrizes e 
estabelecerá critérios técnicos para as aplicações 
dos recursos do FGTS, visando a: 

I - exigir participação dos contratantes de fi­
nanciamentos nos investimentos a serem realizados; 

11 - assegurar o cumprimento, por parte· dos 
contratantes inadimplentes, das obrigações decor­
rentes dos financiamentos obtidos; 
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111 - evijar distorções na aplicação entre as regiõ- VI - de antecipação de receita orçamentária 
es do País, considerando para tanto a demanda hab~ cujos encargos sejam superiores à Taxa de Referên-
tacional, a população e outros indicadores sociais. cia para Operações de Antecipação de Receita Or-

.. ...... ...... ............ .............. .............. ................ ..... çamentária (TRA), a que se refere o art. 23. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - CAPíTULO 11 
decisão terminativa.) Dos Limites das Operações de Crédito 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 49, DE 1996 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Municípios e de suas 
respectivas autarquias e fundações, In­
clusive concessão de garantias, seus li­
mites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 

CAPíTULO I 
Das Operações de Crédito 

Art. 12 As operações de crédito intemo e exter· 
no realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, 
pelos Municípios e por suas respectivas autarquias e 
fundações são subordinadas às normas fixadas nes· 
ta Resolução. 

§ 1 Q Para os efeitos desta Resolução, com­
preende·se como operação e crédito toda e qual· 
quer obrigação decorrente de financiamentos ou em­
préstimos, inclusive arrendamento mercantil, e a 
concessão de qualql,ler garantia, que representem 
compromissos assumidos com credores situados no 
País ou no exterior. 

§ 22 Considera·se financiamento ou emprésti­
mo a emisSão ou aceite de títulos da dívida pública e 
a celebração de contratos que fixem valores mutua· 
dos ou financiados, ou prazos ou valores de desem­
bolso ou amortização, bem como seus aditamentos 
que elevem tais valores ou modifiquem tais prazos. 

§ 32 A assunção de dívidas pelos Estados, pelo 
Distrito Federal, pelos Municrpios e por suas respec­
tivas autarquias e fundações equipara-se às opera­
ções de crédito definidas neste artigo, para os efei· 
tos desta Resolução. 

Art. 22 Ficam condicionados à autorização es­
pecífica do Senado Federal, as seguintes modalida· 
des de operações: 

I - de crédito extemo; 
11 - decorrentes de convênios para aquisição 

de bens e serviços no exterior; 
111 - de crédito intemo que exijam elevaçãO 

temporária de limites; 
IV - de emissão de títulos dã dívida pública; 
V - de concessão de garantia; 

Art. 3' As operações de crédijo realizadas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal, pelos Municípios e por 
suas respectivas autarquias e fundações, em um exer­
cício, não poderão exceder o montante das despesas 
de capital fixadas na lei orçamentária anual correspon­
dente, ressalvadas as autorizações mediante crédijos 
suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovadas pelo Poder Legislativo, por maioria absolu­
ta, observado o disposto nesta Resolução. 

§ 12 Para efeito do disposto neste artigo, en· 
tende-se por operação de crédito realizada em um 
exercício o montante de liberação contratualmente 
previsto para o mesmo exercício. 

§ 22 Os montantes com liberação prevista para 
exercícios futuros serão deduzidos das despesas de 
capital dos respectivos exercícios para efeito de veri­
ficação do limite fixado neste artigo. 

Art. 4" As operações de crédito intemo e exter· 
no, exceto as operações de antecipação de receita 
orçamentária, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias e fun· 
dações, inclusive a concessão de quaisquer garan· 
tias, observarão os seguintes limites: 

I - o montante global das operações realizadas 
em um exercício financeiro não poderá ultrapassar o 
valor dos dispêndios com amortizações, juros e de­
mais encargos da divida vencida e vencível no ano, 
efetivamente pagos e a pagar, considerados os cri· 
térios de refinanciamento vigentes para a dívida mo­
biliária e para o endividamento extemo, atualizados 
monetariamente, ou vinte e sete por cento da Recei· 
ta Líquida Real, o que for maior; 

11 - o dispêndio anual máximo com as amorti· 
zações, juros e demais encargos de todas as opera­
ções de crédito, já contratadas e a contratar, inclusi· 
ve o originário do parcelamento de débitos relativos 
às contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 
239 da Constituição Federal, e do Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço - FGTS, acrescido, ainda, 
do valor devido, vencido e não pago, não poderá ex­
ceder a Margem de Poupança Real, ou dezesseis 
por cento da Receita Líquida Real, o que for menor. 

§ 12 Entende-se como Receita Líquida Real, 
para os efeitos desta resolução, a receita realizada 
nos doze meses anteriores ao mês imediatamente 
anterior àquele em que se estiver apurando, excluí· 
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das as receitas provenientes 'le operações de crédi- Art. 7" A concessão de garantia pelos Estados, 
to, de alienação de bens, de transferências voluntá- pelo Distrito Federal e pelos Municípios a operação 
rias ou doações recebidas com o fim específico de de crédito intemo e extemo exigirá: 
atender despesas de capital e, no caso dos Estados, I - o oferecimento de contragarantias suficien-
as transferências aos Municipios por participações tes para o pagamento de quaisquer desembolsos 
constitucionais e legais. que os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios 

§ 2" Entende-se como Margem de Poupança possam vir a fazer se chamados a honrar a garantia; 
Real, para os efeitos desta reGolução, o valor da Re- 11 - a adimplência do tomador para com o ga-
ceita Uquida Real, deduzida a Despesa Corrente U- rantidor e as entidades por ele controladas. 
quida, atualizada monetariamonte. Parágrafo único. Consideram-se inadimplentes 

§ 3" Entende-se como Despesa Corrente Uqui- os tomadores com dívidas vencidas por prazo igual 
da, para os efeitos desta resolução, o valor das des- ou superior a trinta dias e não repactuadas. 
pesas realizadas nos doze muses anteriores ao mês Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
imediatamente anterior àquele em que se estiver nicipios poderão pleitear ao Senado Federal que as 
apurando, excluídas as refere ntes ao pagamento de garantias prestadas ou a serem prestadas não se-
juros e demais encargos das dívidas ocorridas nos jam computadas para efeito dos limites fixados no 
referidos doze meses e, no caso dos Estados, as art. 4°, desde que comprovem que: 
transferências aos Municípi os, por participações I - a operação de crédito seja destinada ao !i-
constitucionais e legais. nanciamento de projetos de investimento ou ao refi-

§ 4° Os valores mensai, utilizados para o cál- nanciamento da dívida; . 
culo da Receita Uquida Real 3 da Despesa Corrente 11 - a entidade garantida possua capacidade de 
Uquida serão extraídos dos balancetes mensais dos honrar os compromissos assumidos. 
Estados, do Distrito Federal dos Municípios e de Art. 9" Os pleitos a que se refere o artigo ante-
suas respectivas autarquias e fundações, e corrigi- rior serão encaminhados ao Banco Central do Brasil, 
dos, mês a mês, pelo índic3 Geral de Preços do devidamente instruídos com: 
Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio Vargas .,- I - documentação hábil à comprovação do dis-
FGV, adotando-se como base o último dia do mês posto nos arts. 7° e 8°; 
anterior ao imediatamente anterior ao mês da análi- 11 - autorização específica do órgão legislativo 
se do pleito. do Estado, Distrito Federal ou Município, conforme o 

Art. 5° Não serão computadas, nos limites defi- caso, para a concessão da garantia não computada 
nidos no artigo anterior, as garantias prestadas nos nos limites desta resolução; 
contratos de refinanciamento celebrados com o Ban- 111 - comprovação da inclusão do projeto nas 
co do Brasil SA, ao amparo da Lei nO 7.976, de 27 Leis do Plano Plurianual e de Diretrizes Orçamentá-
de dezembro de 1989. rias, bem como no orçamento de investimentos das 

Art. 6" Para efe~o de cák:ulo do dispêndio de que empresas sob o seu controle; 
trata o art. 40, li, serão compu lados os valores efetiva- IV - comprovação, pela entidade garantida, do 
mente pagos e a pagar em cada exercício, considera- cumprimento do disposto no art. 13, 111. 
dos os critérios de refinanciamento vigentes para a dí- ParágrafO único. O Banco Central do Brasil en-
vida mobiliária e para o endividamento extemo. caminhará o pleito ao Senado Federal, acompanha-

§ 10 Excluem-se do disposto no caput, os do de parecer técnico. 
dispêndios com as operaçõE's garantidas pelos Es- Art. 10. Em caso excepcional, devidamente jus-
tados, pelo Distrito Fedeõc.1 e pelos Municípios, @cado, os Estados, o Distrito Federal e os Municf-
contratadas até 15 de dezembro de 1989, exceto pios poderão pleitear ao Senado Federal, por inter-
quando o tomador das referidas operações de cré- médio do Banco Central do Brasil, a elevação tem-
dito atrasar, por mais de trinta dias, o pagamento porá ria dos limites fixados no ar!. 4° desta resolução. 
do serviço da dívida, caso em que será o respecti- § 10 A elevação de que trata este artigo não 
vo valor, com os acréscimos correspondentes, poderá ser superior a vinte e cinco por cento dos va-
computado para efeito da apuração do limite defi- lores inicialmente atribuídos. 
nido no art. 4°, 11. § 20 Ressalvam-se do limite a que se refere o 

§ 2" Os dispêndios m!erentes às operações parágrafo anterior os pleitos relativos a empréstimos 
mencionadas no parágrafo ar~erior não serão compu- e financiamentos junto a organismos multilaterais e 
tados para efeito do limite estabelecido no art. 4°, I. instituições estrangeiras oficiais de crédito e fomen-
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to, com contrapartida realizadas com recursos pró- Social (INSS), ao FGTS, e declaração de adimplên-
prios do pleiteante. cia junto às instituições integrantes do Sistema Fi-

Art. 11. As operações de crédito por antecipa- nanceiro Nacional e aos financiadores externos em 
ção de receita orçamentária observarão os seguin- operações garantidas pela União, firmada pelo res-
tes limites: pectivo Chefe do Poder Executivo; 

I - o saldo devedor não poderá exceder, no exer- IV - análise financeira da operação acompa-
c(eio em que estiver sendo apurado, a doze por cento nhada dos cronogramas de dispêndio com as drvi-
da Receita Uquida Real, definida no § 1· do art. 4·; das interna e externa e com a operação a ser reaU-

11 - o dispêndio mensal máximo, compreenden- zada, bem como da demonstração da capacidade 
do as amortizações, juros e demais encargos não de pagamento do tomador; 
poderá ultrapassar sete por cento da Receita Uqui- V - relação de débitos vencidos e não pagos; 
da Real, definida no § 1· do art. 4·. VI - comprovação de que o projeto está inclu(-

Parágrafo único. O dispêndio mensal máximo a do nas Leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orça-
que se refere o inciso li, relativo às operações de mentárias e do Orçamento Anual; 
antecipação de receita orçamentária contratadas a VII - comprovação do cumprimento do dispos-
partir de 1· de janeiro de 1997, não poderá ultrapas- to no art. 27, § 2·, art. 29, VI e VII, art. 32, § 3·, e art. 
sar cinco por cento da Receita Uquida Real, definida 212 da Constituição Federal, e na Lei Complementar 
no § 1· do art. 4· n· 82, de 27 de março de 1995, assim como do ple-

Art. 12. As operações de crédito por antecipa- no exercício da competência tributária conferida pela 
ção da receita orçamentária deverão ser, obrigato- Constituição Federal; 
riamente, liquidadas até trinta dias após o encerra- VIII - balancetes mensais para fins de cálculo 
mento do exerc(cio em que forem contratadas, exce- dos limites de que trata o art. 4·. 
tuadas aquelas contratadas no último ano de man- § 1· O Banco Central do Brasil encaminhará o 
dato do Chefe do Poder Executivo, que deverão ser pleito ao Senado Federal no prazo máximo de dez 
liquidadas até trinta dias antes do encerramento do dias úteis, contados do recebimento da documenta-
exercício. ção constante dos incisos I a VIII, emitindo parecer 

Parágrafo único. No último ano de exercício do conclusivo quanto ao impacto monetário e cambial, 
mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, ao endividamento intemo e externo, à natureza fi-
do Distrito Federal ou do Município é vedada a con- nanceira e à demonstração da observância dos Umi-
tratação das operações de crédito de que trata este tes estabelecidos nesta Resolução. 
artigo, a partir do primeiro dia do perrodo de seis § 2· A comprovação de que trata o inciso VII 
meses que anteceder a data das respectivas eleiçõ- será atestada em certidão expedida pelos Tribunais 
es, até o final do mandato. de Contas a "que estão jurisdicionados os tomado-

CAP[TULO 111 res, referentes ao último exerc(cio, ou, caso não dis-
Da Autorização do Senado Federal ponrvel, do imediatamente anterior. 

§ 3· Na ausência da certidão de que trata o pa­
rágrafo anterior, comprovada mediante atestado de 
impossibilidade de certificação, emitida pelos referi­
dos Tribunais de Contas, a comprovação de que tra­
ta o inciso VII será efetuada mediante declaração 
emitida pelo respectivo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 13. Os Estados, o Distrito Federal, os Mu­
nicípios e suas respectivas autarquias e fundações 
encaminharão ao Banco Central do Brasil os pedi­
dos de autorização para a realização das operações 
de crédito de que trata esta Resolução, instruídos 
com: 

I - pedidO do respectivo Chefe do Poder Exe­
cutivo; 

11 - autorização especrfica do órgão legislativo 
do Estado, do Distrito Federal ou do Municrpio, con­
forme o caso, para a realização da operação; 

111 - certidões que comprovem a regularidade 
junto ao Programa de Integração SociallPrograma 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
PISlPasep, ao Fundo de Investimento Social/Contri­
buição Social para o Financiamento da Seguridade, 
Finsocial/Confins, ao Instituto Nacional do Seguro 

Art. 14. Os pedidos de autorização para a con­
tratação de operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Fe­
deral e pelos Municípios serão instrurdos com: 

I - documentação prevista nos incisos I a 111 do 
artigo anterior; 

11- Lei do Orçamento Anual; 
111- solicitação da instituição financeira com as ca­

racterísticas da operação e cronograma de reerTtlolso. 
§ 1· As operações de crédito de que trata este 

artigo serão objeto de pronunciamento do Banco 
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Central do Brasil, solicitado po' intermédio das insti- I - a quantidade de tltulos da espécie já emiti-
tuições financeiras, relativamente ao seu enquadra- dos e o desempenho dos mesmos junto ao mercado 
mento nos limites estabelecidos no art. 11 e ao dis- secundário; 
posto no caput. 11 - o perfil do endividamento da entidade emissora 

§ 2° O Banco Central do Brasil pronunciar-se-á após a efetivação da emissão de títulos pretern:fida; 
quanto à solicitação de que tr;3ta o parágrafo ante- 111 - a observância dos limites fixados nesta 
rior, no prazo de dez dias úteis da data de seu rece- Resolução e o impacto da operação de crédito no 
bimento. mercado mobiliário. 

§ 3" O Banco Central do 3rasil encaminhará ao § 1" Os Iftulos de que trata este artigo deverão 
Senado Federal, para autorizaç30 específica, nos ter- guardar equivalência com os títulos federais, e seus 
mos do art. 2° desta Resolução, os pedidos de autori- prazos de resgate não poderão ser inferiores a seis 
zação para operações de antecipação de receila orça- meses, contados da data de sua emissão. 
mentária cujos encargos superem a Taxa de Referên- § 2" Incluem-se nas disposições deste artigo 
cia para Operações de Antecipação de Receita Orça- os Iftulos a serem emitidos para atender à liquidação 
mentária (TRA) a que se refere () art. 23. dos precatórios judiciais pendentes de pagamento, 

§ 4° O encaminhamento a que se refere o pa- objeto do art. 33 e seu parágrafo único do Ato das 
rágrafo anterior será feito no prazo máximo de dez Disposições Constitucionais Transitórias. 
dias úteis da data do recebimunto do pedido de au- § 3" Os Iftulos de que trata o parágrafo anterior 
torização pelo Banco Central d') Brasil. não se incluem nos limites previstos no art. 4" e não 

§ 50 O Senado Federal comunicará ao Tribunal são passíveis de refinanciamento. 
de Contas e ao Poder Legislativo do Estado, Distrito § 4" A utilização de recursos obtidos por meio 
Federal ou Municlpio pleiteante, o recebimento de da colocação dos tftulos de que trata o § 2° em outra 
pedido de autorização para contratação de operação finalidade que não a de liquidação de precatórios ju-
de antecipação de receita on;amentária, cujos en- diciais pendentes de pagamento, implicará na obri-
cargos superem a Taxa de Rllferência para Opera- gatoriedade de a entidade emissora promover o irne-
ções de Antecipação de Fleceita Orçamentária diato resgate de tais Iftulos, sem prejulzo de outras 
(TRA) , indicando as caracteristicas da operação e sanções cabíveis. 
resaltando o excesso de encargos. § 5° A fiscalização do cumprimento do disposto 

§ 60 A comunicação a que se refere o parágra- no parágrafo anterior compete aos Tribunais de 
fo anterior deve ser feita ante s do exame do pleito Contas a que estão jurisdicionadas as entidades 
pela Comissão de Assuntos E~onõmicos do Senado emissoras. 
Federal e até três dias após o recebimento, pela re- § 6· As emissões de tltulos por parte dos Esta-
ferida Comissão, do ofício contendo o peêliêlo de au- dos, do Distrito Federal e dos Municípios, destinadas 
torização. ao refinanciamento de títulos da espécie em circuta-

Art. 15. Os pedidos de autorização de operaçã- ção, terão sua autorização pelo Senado Federal su-
es de crédito intemo ou externo que envolvam aval jeita à demonstração de um esquema de amortiza-
ou garantia da União serão encaminhados ao Sena- ção. 

§ .,. Para efeito do disposto no art. 5" da 
do Federal por mensagem de. Presidente da Repú- Emenda Constitucional nO 3, de 1993, entende-se 
blica, acompanhada de expos ção de motivos do Mi-
nistro da Fazenda, bem como de pareceres da Pro- por principal devidamente atualizado o valor de 
curadoria Geral da Fazenda Nacional e da Secreta- emissão devidamente corrigido pelo fator de atua­

ria do Tesouro Nacional, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos llela legislação que re­
gula a matéria. 

Art. 16. Os pedidos de !Iutorização para o lan­
çamento, oferta pública ou colocação no mercado de 
títulos da dívida pública dos E:stados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios deve 'ão ser encaminhados 
ao Banco Central do Brasil, devidamente instruídos 
com a documentação previst!. nos incisos I a VIII do 
art. 13, devendo o parecer de que traIa o § 1" do art. 
13 conter, também, informações sobre: 

lização próprio da espécie de título, devendo o Se­
nado Federal definir o percentual de refinancia­
mento adequado às condições próprias de cada 
solicitante. 

Art. 17. As resoluções do Senado Federal autori­
zativas das operações de crédito objeto desta Resolu­
ção incluirão, ao menos, as seguintes infOrmações: 

I - valor da operação e moeda em que será 
realizada, bem como o critério de atualização mone­
tária; 

II - objetivo da operação e órgão executor; 
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1/1 - condições financeiras básicas da opera- 1/ - cronogramas de pagamento de amortizaçõ-
ção, inclusive cronograma de liberação de recursos; es, juros e demais encargos das referidas dívidas, 

IV - prazo para o exercício da autorização, que inclusive aquelas vencidas e não pagas; 
será de, no mínimo, cento e oitenta dias e, no máxi- 111 - balancetes mensais e síntese da execução 
mo, quinhentos e quarenta dias para as operações orçamentaria. 
de dívidas fundadas extemas, e de, no mínimo, no- Art. 23. O Banco Central do Brasil estabelecerá 
venta dias e, no máximo, duzentos e setenta dias metodologia de cálculo, observado o disposto no pa-
para as demais operações de crédito. rágrafo único deste artigo, e calculará a Taxa de Re-

§ 1· Nas operações de crédito autorizadas em ferência para Operações de Antecipação de Receita 
conformidade com ato autorizativo. Orçamentaria (TRA), que deverá considerar os juros 

§ 2· Nas operações de crédito extemo com 9a- . e demais encargos envolvidos nas operações. 
rantia da União, a concessão de garantia será ex" Parágrafo único. A TRA deve refletir a média 
pressamente mencionada no ato autorizativo. dos encargos observados nas operações de anteci­

CAPíTULO IV 
Da Responsabilidade do Banco 

Central do Brasil 

Art. 18. As operações de crédito interno enqua­
dradas nos limites estabelecidos nos arts. 32 e 42, e 
11, e que não estejam condicionadas a autorização 
específica do Senado Federal, nos termos do art. 2·, . 
serão precedidas de manifestação do Banco Central 
do Brasil, em processo instruído com a documenta­
ção constante dos arts. 13 e 14, respectivamente. 

Art. 19. O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal os pleitos de realização das ope­
rações a que se refere o art. 2· desta Resolução. 

Art. 20. Caso o Banco Central do Brasil cons­
tate que a documentação recebida não é suficien­
te para a sua análise, solicitará a complementação 
dos documentos e informações, fluindo, a partir do 
atendimento das exigências, novos, prazos para 
seus pareceres e manifestações previstos nesta 
Resolução. 

Art .. 21. Compete ao Banco Central do Brasil 
exercer, no âmbito dos mercados financeiros e de 
capitais, a fiscalização da observância das disposi­
ções desta Resolução. 

Parágrafo único. O Senado Federal, quando 
julgar necessário, solicitará ao Banco Central do 
Brasil a fiscalização de operação de crédito especffi~ 
ca junto à instituição financeira emprestadora. 

Art. 22. Os Estados, O Distrito Federal, os Mu­
nicípios e suas respectivas autarquias e fundações 
que tenham dívidas referentes a operações de crédi­
to ou parcelamento de débitos relativos às contribui­
ções sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Constituição Federal e ao Fundo de G'lrantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, deverão remeter, quan­
do solicitados, ao Banco Central do Brasil: 

I - informações sobre o montante das dívidas 
flutuante e consolidada, intema e externa; 

pação de receita orçamentaria autorizadas nos quin­
ze dias anteriores ao dia do cálculo. 

Art. 24. O Banco Central do Brasil informará ao 
Senado Federal e dará ampla divulgação, inclusive 
para as instituições financeiras, através do Sistema 
de Informações do Banco Central (SISBACEN): 

I - com periodicidade quinzenal, a Taxa de Re­
ferência para Operações de Antecipação de Receita 
Orçamentaria (TRA); 

1/- com periodicidade mensal: 
a) a posição de endividamento dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e de suas respecti­
vas autarquias e fundações; 

b) cada uma das operações de crédito por an­
tecipação da receita orçamentária analisadas no pe­
ríodo, fornecendo dados sobre: 

1) entidade mutuária; 
2) prazo da operação; 
3) condições de contratação, tais como valor, 

correção monetária, taxas de juros e demais encar­
gos; 

c) número de instituições financeiras partici­
pantes das operações de antecipação de receita or­
çamentária autorizadas no período; 

d) garantias oferecidas pela entidade mutuária; 
e) outras informações pertinentes. 
Parágrafo único. Serão informados exclusiva­

mente ao Senado Federal, os nomes das instituiçõ­
es financeiras autorizadas a realizar cada uma das 
operações de antecipação de receita orçamentária. 

CAP!TuLOV 
Das Disposições Gerafs e TransHórias 

Art. 25. É permitida a vinculação de receitas 
próprias geradas pelos impostos a que se referem 
os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os 
arts. 157, 158 e 159, I, a e b, e li, todos da Constitui­
ção Federal, para a prestação de garantia ou contra-
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garantia à União e suas autarquias e fundações para quias e fundações às sanções previstas em lei e 
pagamento de débitos para com esta. nesta Resolução. 

Art. 26. É vedado aos Estados, ao Distrito Fe- Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data 
deral, aos Municípios e a suas respectivas autar- de sua pUblicação 
quias e fundações assumir compromissos direta- Art. 32. Revogam-se as Resoluções nO. 69, de 
mente com fomecedores, pn~stadores de serviços 1995, n' 19, de 1996 e demais disposições em con-
ou empreiteiras de obras, mediante emissão ou aval trário. 
de promissórias, aceite de duplicatas ou outras ope­
rações similares. 

Art. 27. Na contratação .jas operações de cré­
dito de que trata esta Resolução poderão ser dis­
pensados os documentos de que trata o art. 13, 111, 
desde ~ue tais operações sejam vinculadas à regu­
lanzaçao dos respectivos débitos. 

Art. 28. Para efeito do di;posto no art. 2' da Lei 
nO 8.727, de 5 de novembro de 1993, é fixado o limi­
te de onze por cento da Rece ta Líquida Real, defini­
da no § l' do art. 4°. 

§ 1° O valor resultante da aplicação do limite 
definido no caput deste artig) será utilizado no pa­
gamento de amortizações, juros e demais encargos 
da dívida externa contratada até 30 de setembro de 
1991, do refinanciamento de dívidas junto ao FGTS 
e das dívidas resultantes de renegociações realiza­
das com base na Lei nO 7.976, de 27 de dezembro 
de 1989, no art. 58 da Lei n' 8.212, de 24 de julho 
de 1991, na Lei nO 8.620, de 5 de janeiro de 1993 
da comissão de serviços das operações amparada~ 
pela Lei nO 8.727, de 1993, das dívidas relativas a fi­
nanciamentos imobiliários firmados pelas entidades 
vinculadas aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, assumidas por esses mediante aditivo, e 
das dívidas resultantes de rellegociações realizadas 
com base na Lei nº 8.727, de 1993, nesta ordem. 

§ 2" A diferença entre o somatório dos paga­
mentos ocorridos na forma do parágrafo anterior e o 
valor eqUivalente ao limite definido no caput será 
utilizada no resgate da dívida mobiliária. 

§ 3" O percentual definido no caput será apli­
cado sobre um duodécimo d:l Receita Líquida Real 
definida no § 1° do art 4°. ' 

§ 4° Para efeito de apuração do valor de cada 
uma das prestações mensai,; de que trata o art. 2" 
da Lei n' 8.727, de 1993, s3rão deduzidos os dis­
pêndios com as amortizaçõeB, juros e demais encar­
gos das dívidas ali mencionéldas, efetuados no mês 
anterior ao do pagamento da referida prestação. 

Art. 29. O disposto nelsta Resolução não se 
aplica às atuais autarquias financeiras. 

Art. 30. A inobservânc:ia das disposições da 
presente Resolução sujeitarü os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e suas respectivas autar-

Justificação 

Esta proposição tem por objetivo alterar a Re­
solução nO 69/95, com o fim de tomar mais abran­
gente e mais eficaz o controle do Senado Federal no 
que diz respeito ao endividamento dos Estados, Dis­
trito Federal, Municípios e suas autarquias. 

2. Como é sabido, a Constituição Federal de 
1988, em seu art. 52, ínciso V a IX, reafirmou e am­
pliou a competência que as nossas Constituiçõ,es 
vêm tradicionalmente conferindo ao Senado para 
que esta Casa administre e controle o endiVidamen­
to das entidades componentes da Federação. 
. 3. Visando ao cumprimento de sua competên-

Cia, o Senado Federal editou, em dezembro de 
1995, a Resolução n' 69 que dispõe sobre as opera­
ções de crédito intemo e extemo dos Estados do 
Distrito Federal, dos Munic{pios e de suas resp~ti­
vas autarquias, inclusive concessão de garantias 
seus limites e condições de autorização, e dá outras 
providências. Tal Resolução veio substituir outras 
que dispunham sobre o mesmo assunto mas que 
tomaram-se anacrônicas, em decorrência da dinâmi­
ca do processo legislativo e da evolução dos méto­
dos de controle de endividamento. 

4. Novos aperfeiçoamentos têm-se mostrado 
necessários, motivo pelo qual o ilustre Presidente da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), desig­
nou-me para estudar o assunto e apmsentar Projeto 
de Resolução contendo as alterações que fulgar 
convenientes. 

5. No cumprimento de minha missão, constatei 
ser necessária maior atenção ao controle das opera­
ções de antecipação de receita orçamentária (ARO) 
e das operações de crédito celebradas através de 
convênios, visando a aquisição de bens e serviços 
no exterior. 

6. A experiência recente tem mostrado que es­
ses convênios firmados entre Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios e entidades públicas ou privadas, 
domiciliadas no exterior, para fomecimento de bens 
tais como ônibus escolares, material hospitalar, etc., 
têm resultado na aquisição de bens sem concorrên­
cia pública. Levam, também, à contratação de ope­
ração de crédito para financiamento da aquisição do 
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material objeto do convênio. Muitas vezes essas os casos de operações de ARO cujos encargos se-
operações de crédito apresentam condiçóes desvan- jam superiores à TRA (art. 2", inciso V; art. 14, pará-
tajosas para os tomadores, que mesmo assim as grafo 3" e 4"). Propomos, ainda, que o Senado Fe-
contratam, para viabilizar a aquisição de bens sem deral comunique aos tribunais de contas e Poderes 
as amarras da concorrência pública. Assim sendo, Legislativos dos Estados, Distrito Federal ou Municí-
julgamos necessário exigir a autorização expressa pios contratantes a existência de pleito de autoriza-
do Senado Federal para tais casos de endividamen- ção para operação de ARO cuja taxa supera a TRA 
to. Incluímos tal exigência no inciso li do art. 2" (art. 14, parágrafo 5· e S"). Além disso, o Banco 

7. No que se refere às operações de ARO, ob- Central ficaria obrigado a dar ampla divulgação ao 
servam-se dois tipos de distorções: a utilização ex- valor da TRA, bem como a dados agregados refe-
cessiva desse instrumento, a que se deveria recorrer rentes aos empréstimos de ARO (art. 24). Introduzi-
apenas esporadicamente, e a contratação de opera- mos, também, ao art. 21, Parágrafo Único, onde se 
ções com taxas de juros muito superiores à média dá ao Senado Federal a prerrogativa de solicitar ao 
do mercado. Banco Central a fiscalização de uma operação de 

8. As elevadas taxas de juros decorrem de im­
perfeições existentes no mercado de ARO. Em pri­
meiro lugar, é pequeno o número de emprestadores, 
o que reduz a concorrência e eleva as taxas de juros 
como um todo. Nesse sentido, a ampla divulgação 
de uma taxa de referência para operações de ARO 
(bem como de outras informações como: valor total 
de empréstimos ARO no mês; número de instituiçõ­
es financeiras envolvidas; média, moda e mediana 
das taxas) tenderia a atrair novas instituições para 
esse mercado, gerando o desejado aumento da con­
corrência. Em segundo lugar, muitas operaçóes de 
ARO resultam de uma relação desigual entre as par­
tes contratantes. De um lado, uma instituição finan­
ceira bem aparelhada e, de outro lado, um Estado 
ou Município que nem sempre possui condições téc­
nicas para uma boa avaliação da operação. Assim, a 
divulgação de uma taxa de referência (e de outras 
informações similares) daria melhores condições de 
barganha aos tomadores. Além disso, a necessida­
de de aprovação específica pelo Senado de opera­
ções com taxas elevadas induziria a instituição fi­
nanceira a reduzir a margem de lucro desejada em 
troca de maior chance e rapidez na aprovação da 
operação. Adicionalmente, se introduzirmos a obri­
gatoriedade de o Senado Federal comunicar aos Tri­
bunais de Contas e aos Poderes Legislativo dos Es­
tados e Municípios pleiteantes, a existência de pedi­
do de autorização para contratação de operação de 
crédito cuja taxa é elevada, os tomadores também 
tenderão a exigir, dos emprestadores, a fixação de 
taxas mais baixas. 

9. Nesse sentido, propomos a criação de uma 
Taxa de Referência para Antecipação de Receita 
(TRAJ, a ser calculada pelo Banco Central (art. 23), 
e que deve incluir, além dos juros, todos os demais 
encargos da operação. Inserimos a- obrigatoriedade 
de autorização específica do Senado Federal para 

crédito específica (não apenas operações de ARO) 
junto à instituição financeira emprestadora, sempre 
que julgar necessário (para averiguar, por exemplo, 
a prática de taxa de juros ou cobrança de comissões 
diferentes daquelas declaradas ao Senado). 

10. Quanto ao uso excessivo de empréstimos 
de ARO por Estados e Municípios, propomos a redu­
ção do limite de comprometimento das receitas com 
esse tipo de empréstimo. A partir de janeiro de 1997 
o limite de comprometimento do dispêndio mensal 
máximo com operações de ARO seria reduzido de 
7% para 5% da Receita Uquida Real (art. 11, pará­
grafo único). O estabelecimento de janeiro de 1997 
como data limite para a alteração acima, visa permi­
tir que os Estados e Municípios tenham tempo para 
ajustar as suas programações financeiras. Ademais, 
cabe ressaltar que o momento é oportuno para alte­
rar os padrões relativos aos empréstimos de Aro 
dado que, devido à proximidade das eleições para 
prefeituras, os Municípios estão impedidos de con­
tratar tais empréstimos. 

11. Aproveitamos a oportunidade para propor a 
inclusão das fundações mantidas pelos Estados e 
Municípios no rol dos entes sujeitos às regras desta 
Resolução. Uma vez que são constituídas como 
pessoas jurídicas de direito público, e funcionam de 
forma muito semelhante às autarquias, não há moti­
vos para que as fundações não estejam sujeitas a 
controle de endividamento. 

·12. Por fim, realizamos alguns aperfeiçoamen­
tos na forma de apresentação do texto da Resolu­
ção. Nesse sentido, o art. 4" traz, expressamente, no 
texto do caput, a afirmação de que os limites esta­
belecidos naquele artigo não se aplicam às operaçõ­
es de ARO. Em conseqüência dessa nova redação, 
altera-se, também, a redação do caput do art. 11, 
que deixa de ser: art. 11. Os limites fixados no art. 4" 
não se aplicam às operações de crédito por anteci-
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pação de reoeita orçamentá lia; passando a ser: As tantos quantos forem os Deputados Federais acima 
operações de crédito por antecipação de receita or- de doze. 
çamentaria observarão os soguintes timites;:. A nova 
redação methor atende aos preceitos da be>a técnica 
de redação legislativa. Altera.ões semelhantes. 

13. No caput do art. 13 procedeu-se outra atte­
ração de forma, buscandO-SEi uma redação mais cla­
ra e direta. Na Resolução fi9/95 lê-se: Art. 13. Os 
Estados, o Distrito Federal, os Municlpios e suas 
respectivas autarquias encaninharão ao Senado Fe­
deral, por intermédio do Banco Central do Brasil, os 
pedidos de autorização para a realização das opera­
ções de crédito de que trata ·3Ssa Resolu~ão, instrui­
dos com:. Essa redação seria alterada para: Os Es­
tados, o Distrito Federal, os Municlpios e suas res­
pectivas autarquias encamin harão ao Banco Central 
do Brasil os pedidos de autorização para a realiza­
ção das operações de crédit) de que trata essa Re­
solução, instruIdos em:. Alterações semelhantes fo­
ram realizadas nos arts. 9' e 16, com os devidos 
ajustes no texto da Resolução. 

14. Os arts. 19 e 20 da Resolução 69/95 (cor­
respondente aos arts. 18 e 19 do projete> que ora 
apresentamos) ganharam nllva redação, mais sim­
ples e direta, sem qualquer alteração de conteúdo, 
em função da nova redação do art. 2". 

15. O art. 17 da Resolução 69/95 (Caso o Ban­
co Central do Brasil constaI e que a documentação 
recebida não é suficiente para a sua análise, solicita­
rá a complementação dos d,)Cumentos e informaçõ­
es, fluindo, a partir do atendimento das exigências, 
novos prazos para seus pareceres e manifestações 
previstos nesta Resolução.) foi transferido do Capi­
tulo I li (Da Autorização do Genado Federal) para o 
CapItulo IV (Das Responsabilidades do Banco Cen­
trai do Brasil), onde pareoe estar melhor encaixado, 
sem qualquer alteração de redação, passando a ser 
numerado como art. 20. 

16. Pelo acima exposto, conto com a colabora­
ção dos ilustres pares para" provação deste Projeto 
de Resolução. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­
nador Esperldlão Amln. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 27. r) O número de Deputados à Assem­
bléia Legislativa corresponderá ao triplo da repre­
sentação do Estado na Câ mara dos Deputados e, 

. atingido o número de trinta Il seis, será acrescido de 

§ 2" A remuneração dos Deputados Estaduais 
será fixada em cada legislatura, para a subseqüente, 
pela Assembléia Legislativa, observado o que dispõem 
os arts. 150, li, 153, 111 e 153, § 2", I, na razão de, no 
máximo,setentà 'e cinco por cento daquela estabeleci­
da, em espécie, palÇl os Deputados Federais. 

...................................................................................... 
Art. 29: (*) O Município reger-se-á por lei orgâ-

, niqa, votada em dois tumos, com o interstfcio mlni­
mo de dez dias, e aprovada por dois terços dos 
membros da C(l.mara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princlpios estabelecidos nesta Consti­
tuição, na Constituição do respectivo Estado e os 
seguintes preceitos: 

VI ~ a remuneração dos Vereadores corres­
ponderá a, no máximo, setenta e cinco por cento da­
quela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, ressalvado o que dispõe o art. 37, XI; 

VII - o total da despesa com a remuneração 
dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 
de cinco por cento da receita do Município; 

An. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão 
em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada 
em dois tumos com interstício mínimo de dez dias, e 
aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que 
a promulgará, atendidos os princlpios estabelecidos 
nesta Constituição. 

§ 3' Aos Deputados Distritais e à Câmara Le­
gislativa aplica-se o disposto no art. 27. 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice­
Presidente da República nos crimes de responsabili­
dade e 05 Ministros de Estado nos crimes da mesma 
natureza conexos com aqueles; 

" - processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e 
o Advogado-Geral da União nos crimes de respon­
sabilidade; 

111 - aprovar previamente, por voto secreto, 
após argüição pública, a escolha de: 

a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição; 
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b) Ministros do Tribunal de Contas da União in- os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
dicados pelo Presidente da República; receita resultante de impostos, compreendida a pro-

c) Govemador de Território; veniente de transferências, na manutenção e desen-
d) presidente e diretores do Banco Central; volvimento do ensino. 
e) Procurador-Geral da República; § 1· A parcela da arrecadação de impostos 
f) tttulares de outros cargos que a lei determinar; transferida pela União aos Estados, ao Distrito Fede-
IV - aprovar previamente, por voto secreto, após ral e aos Municípios, ou pelOS Estados aos respecti-

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de vos Municípios, não é considerada, para efeito do 
missão diplomática de caráter permanente; cálculo previsto neste artigo, receita do govemo que 

V - autorizar operações extemas de natureza a transferir. 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do § 2" Para efeito do cumprimento do disposto no 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios; caput deste artigo, serão considerados os sistemas 

VI - fixar, por proposta do Presidente da Repli- de ensino federal, estadual e municipal e os recur-
blica, limites globais para o montante da drvida con- 50S aplicados na forma do art. 213. 
solidada da União, dos Estados, do Distrito Federal § 3· A distribuição dos recursos públicos asse-
e dos Municípios; gurará prioridade ao atendimento das necessidades 

VII - dispor sobre limites globais e condições do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
para as operações de crédito extemo e intemo da de educação. 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- § 4· Os programas suplementares de alimenta-
cípios, de suas autarquias e demais entidades con- ção e assistência à salide previstos no art. 208, VII, 
troladas pelo poder público federal; serão financiados com recursos provenientes de 

VIII - dispor sobre limites e condições para a contribuições sociais e outros recursos orçamentá-
concessão de garantia da União em operações de rios. 
crédito extemo e intemo; § 5· O ensino fundamental público terá como 

IX - estabelecer limites globais e condições fonte adicional de financiamento a contribuição so-
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, cial do salário-educação, recolhida, na forma da lei, 
do Distrito Federal e dos Municípios; pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplica-

X - suspender a execução, no todo ou em par- ção realizada no ensino fundamental de seus em-
te, de lei declarada inconstitucional por decisão deli- pregados e dependentes. 
nitiva do Supremo Tribunal Federal; 

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto 
secreto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Ge­
ral da República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento intemo; 

XIII - dispor sobre sua organização, funciona­
mento, polrcia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os 
parãmetros estabelecidos na lei de diretrizes orça­
mentárias; 

XIV - eleger membros do Conselho da Repli­
blica, nos termos do art. 89, VII. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci­
sos I e li, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limttando-se a condenação, que 
somente será proferida por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exercício de função pliblica, 
sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 
.................................................................................... 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e 

L.El COMPLEMENTAR N" 82, DE Z1 DE MARÇO DE 1995 

rias 

Disciplina os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma 
do art. 169 da Constituição Federal. 

Ato das Disposições Constitucionais Transit6-

Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza 
alimentar, o valor dos precatórios judiciais penden­
tes de pagamento na data da promulgação da Cons­
tituição, inclurdo o remanescente de juros e correção 
monetária, poderá ser pago em moeda corrente. 
com atualização, em prestações anuais, iguais e su­
cessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 
1· de julho de 1989, por decisão editada pelo Poder 
Executivo até cento e oitenta dias da promulgação 
da Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades deve­
doras, para o cumprimento do disposto neste artigo. 
emitir, em cada ano. no exato montante do dispên-
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dio, títulos de divida pública ,ão computáveis para nadores, aprovada pela malona absoluta de seus 
efeito do limite global de endividamento. membros, estabelecerá as ai íquotas aplicáveis às opa-
....... .... .......... .... .... .... ........ ...... ...... .... ........ ...... ...... ....... rações e prestações, interestaduais e de exportação; 

Emenda Constitucional n' 3, de 1993 (Altera os V - é facultado ao Senado Federal: 
arts. 40, 42, 102, 103, ISS, 156, 160, 167 da Consti- a) estabelecer alfquotas mínimas nas operaçõ-
tuição Federal e dá outras pro',idências). es intemas, mediante resolução de iniciativa de um 
..... ........ ...... ........ ................................ .......... ...... ...... ... terço e aprovada pela maioria absoluta de seus 

Art. 155. (*) Compete ao s Estados e ao Distrito membros; 
Federal instituir impostos sobn~: b) fixar alíquotas máximas nas mesmas opera-

I - transmissão causa mortis e doação, de ções para resolver conflito específico que envolva in-
quaisquer bens ou direitos; teresse de Estados, mediante resolução de iniciativa 

11 - operações relativas i\ circulação de merca- da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
dorias e sobre prestação de serviços de transporte seus membros; 
interestadual e intem1unicipal e de comunicação, VI - salvo deliberação em contrário dos Esta-
ainda que as operações e as prestações se iniciem dos e do Distrito Federal, nos tem10S do disposto no 
no exterior; inciso XII, g, as alíquotas intemas, nas operações 

111 - propriedade de veículos automotores. relatlvas à circulação de mencadorias e nas presta-
§ l' O imposto previsto no inciso I: ções de serviços, não poderão ser inferiores às pre-
I - relativamente a bens imóveis e respectivos vistas para as operações interestaduais; 

direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou VII - em relação às operações e prestações 
ao Distrito Federal; que destinem bens e serviços a consumidor final lo-

11 - relativamente a bem; móveis, tftulos e cré- calizado em outro Estado, adotar-se-á: 
ditos, compete ao Estado onde se processar o in- a) a alíquota interestadual, quando o destinatá-
ventário ou arrolamento, ou ti'Ier domicilio o doador, rio for contribuinte do imposto; 
ou ao Distrito Federal; b) a alíquota intema, quando o destinatário não 

111 -terá a competência para sua instituição re- for contribuinte dele. 
guiada por lei complementar: VIII - na hipótese da alínea a do inciso ante-

a) se o doador tiver domicilio ou residência no rior, caberá ao estado da localização do destinatário 
exterior; o imposto correspondente à diferença entre a alíquo-

b) se o de cujuS pOSSL ía bens, era residente ta interna e a interestadual; 
ou domiciliado ou teve o seu inventário processado IX - incidirá também: 
no exterior. 

IV - terá suas alfquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal. 

§ 2" O imposto previsto 110 inciso 11 atenderá ao 
seguinte: 

I - será não-cumulativo, compensando-se o 
que for devido em cada operação relativa à cincula­
ção de mencadorias ou presté,ção de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou ou­
tro Estado ou pelo Distrito Federal; 

11 - a isenção ou não-inddência, salvo detem1i­
nação em contrário da legisla';ão: 

a) não implicará crédito para compensação 
com o montante devido nas operações ou prestaçõ­
es seguintes; 

b) acarretará a anulaçãJ do crédito relativo às 
operações anteriores. 

111 - poderá ser seletivo, em função da essen­
cialidade das mercadorias e c os serviços; 

IV - resolução do Senallo Federal, de iniciativa 
do Presidente da República ou de um terço dos Se-

a) sobre a entrada de mencadoria importada do 
exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a 
consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o 
imposto ao estado onde estiver situado o estabeleci­
mento destinatário da mercadoria ou do serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando 
mencadorias forem fomecidas com serviços não 
compreendidos na competência tributária dos Muni­
cipios; 

X - não incidirá: 
a) sobre operações que destinem ao exterior 

pnJdutos industrializados, excluidos os semi-elabo­
rados definidos em lei complementar; 

b) sobre operações que destinem a outros Esta­
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustiveis líqui­
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5' 

XI - não compreenderá, em sua base de cálcu­
lo, o montante do imposto sobre produtos industríali-
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zados, quando a operação, realizada entre contri- tos, locação de bens imóveis ou arrendamento mer-
buintes e relativa a produto destinado à industrializa- cantil; 
ção ou à comercialização, configure fato gerador dos " - compete ao Municrpio da situação do bem. 
dois impostos; § 3· Em relação ao imposto previsto no inciso 

XII - cabe à lei complementar: 111, cabe à lei complementar: 
a) definir seus contribuintes; I - fixar as suas alíquotas máximas; 
b) dispor sobre substituição tributária; " - excluir da sua incidência exportações de 
c) disciplinar o regime de compensação do im- serviços para o exterior. 

posto; ................................................................................... . 
d) fixar, para efeito de sua cobrança e defini- Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 

ção do estabelecimento responsável, o local das Federal: 
operações relativas à circulação de mercadorias e I - o produto da arrecadação do imposto da 
das prestações de serviço; União sobre renda e proventos de qualquer nature-

e) excluir da incidência do imposto, nas expor- za, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 
tações para o exterior, serviços e outros produtos qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
além dos mencionados no inciso X, a; fundações que institurrem e mantiverem; 

f) prever casos de manutenção de crédito, rela- " - vinte por cento do produto da arrecadação 
tivamente à remessa para outro Estado e exporta- do imposto que a União instituir no exercrcio da 
ção para o exterior, de serviços e de mercadorias; competência que lhe é atriburda pelo art. 154, I. 

g) regular a forma como, mediante deliberação ................................................................................... . 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e beneffcios fiscais serão concedidos e revogados. 

§ 3· À exceção dos impostos de que tratam o 
inciso" do caput deste artigo e o art. 153, I e li, ne­
nhum outro tributo poderá incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica, serviços de telecomuni­
cações, derivados de petróleo, combustrveis e mine­
rais do Pars. 

Art. 156. (*) Compete aos Municrpios instituir 
impostos sobre: 

I - propriedade predial e territorial urbana: 

" - transmissão inter vivos, a qualquer titulo, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessa0 ffsica, e de direitos reais sobre imóveis, ex­
ceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; 

111 - serviços de qualquer natureza, não com­
preendidos no art. 155, li, definidos em lei comple­
mentar. 

§ 1· O imposto previsto no inciso I poderá ser 
progressivo, nos termos de lei municipal, de forma a 
assegurar o cumprimento da função social da pro­
priedade. 

§ 2" O imposto previsto no inciso li: 
I - não incide sobre a transmissão de bens ou 

direitos incorporados ao patrimôniO de pessoa jurrdi­
ca em realização de capital, nem sobre a transmis­
são de bens ou direitos decorrente de fusão, incor­
poração, cisão ou extinção de pesSoa jurídica, salvo 
se, nesses casos, à atividade preponderante do ad­
quirente for a compra e venda desses bens ou direi-

Art. 158. Pertencem aos Municrpios: 
I - o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer nature­
za, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a 
qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que institurrem e mantiverem; 

" - cinqüenta por cento do produto da arrecada­
ção do imposto da União sobre a propriedade territorial 
rural, relativamente aos imóveis neles situados; 

111 - cinqüenta por cento do produto da arreca­
dação do imposto do Estado sobre a propriedade de 
veículos automotores licenciados em seus territórios; 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arre­
cadação do imposto do Estado sobre operações re­
lativas à ci rculação de mercadorias e sobre presta­
ções de serviços de transporte interestadual e inter­
municipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita perten­
centes aos Municrpios, mencionadas no inciso IV, 
serão creditadas conforme os seguintes critérios: 

I - três quartos, no mrnimo, na proporção do 
valor adicionado nas operações relativas à circula­
ção de mercadorias e nas prestações de serviços, 
realizadas em seus territórios; 

" - até um quarto, de acordo com o que dispuser 
lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e s0-
bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: 
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a) vinte e um inteiros e Ginco décimos por cen- sistência social, tendo em vista as metas e priorida-
to ao Fundo de Participação cos Estados e do Oistri- des estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentá-
to Federal; rias, assegurada a cada área a gestão de seus ra-

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cursos. 
cento ao Fundo de Participaçiio dos Municípios; § 3' A pessoa jurídica em débito com o sistema 

c) três por cento, para aplicação em programas da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões poderá contratar com o Poder Público nem dele re-
Norte, Nordeste e Centro-03ste, através de suas ceber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 
instituições financeiras de cal'áter regional, de acor- § 4" A lei poderá instituir outras fontes destina-
do com os planos regionais ele desenvolvimento, fi- das a garantir a manutenção ou expansão da seguri-
cando assegurado ao semi-árido do Nordeste a me- dade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 
tade dos recursos destinados à região, na forma que § 5' Nenhum beneffcio ou serviço da segurida-
a lei estabelecer; de social, poderá ser criado, majorado ou estendido 

11 - do produto da arrecadação do imposto 50- sem a correspondente fonte de custeio total. 
bre produtos industrializados, dez por cento aos Es- § 6' As contribuições sociais de que trata este 
tados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao artigo só poderão ser exigidas após decorridos no-
valor das respectivas exportações de produtos in- venta dias da data da publicação da lei que as hou-
dustrializados. ver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o 

§ I" Para efeito de cá culo da entrega a ser disposto no art. 150, 111, b. 
efetuada de acordo com o previsto no inciso I, ex- § 7· São isentas de contribuição para a seguri-
cluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de dade social as entidades beneficentes de assistén-
renda e proventos de qualquer natureza pertencente cia social que atendam às exigências estabelecidas 
aos Estados, ao Distrito Fec eral e aos Municípios, em lei. 
nos termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I. § S9 O produtor, o parceiro, o meeiro e o arren-

§ 22 A nenhuma unidade federada poderá ser datário rurais, o garimpeiro e o pescador artesanal, 
destinada parcela superior a 'finte por cento do mon- bem como os respectivos cônjuges, que exerçam 
tante a que se refere o incisc 11, devendo o eventual suas atividades em regime de economia familiar, 
excedente ser distribuído entre os demais participan- sem empregados permanentes, contribuirão para a 
tes, mantido, em relação a e,;ses, o critério de parti- seguridade social mediante a aplicação de uma alí-
lha nele estabelecido. quota sobre o resultado da comercialização da pro-

§ 3° Os Estados entregarão aos respectivos Mu- dução e farão jus aos beneficios nos termos da lei. 
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece- ................................................................................... . 
berem nos termos do inciso 11. observados os critérios 
estabelecidos no art. ISS, paré.grafo único, I e 11. 

Art. 195. A seguridade social será financiada 
por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos 
termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos E!.tados, do Distrito Fede­
ral e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais: 

I - dos empregadores, incidente sobn3 a folha 
de salários, o faturamento e () lucro; 

II - dos trabalhadores; 
IJI-sobre a receita de concursos de prognósticos. 
§ 1° As receitas dos Estados, do Distrito Fede-

ral e dos Municípios destina,jos à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, não inte­
grando o orçamento da União. 

§ 2" A proposta de or',amento da seguridade 
social será elaborada de fomla integrada pelos órgã­
os responsáveis pela saúde, previdência social e as-

Art. 239. A arrecadação decorrente das contri­
buições para o Programa de Integração Social, cria­
do pela Lei Complementar nO 7, de 7 de setembro de 
1970, e para o Programa de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público, criado pela Lei Complemen­
tar nO 8, de 3 de dezembro de 1970, passa a partir 
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos 
termos que a lei dispuser, o programa do seguro-de­
semprego e o abono de que trata o § 39 deste artigo. 

§ l' Dos recursos mencionados no caput des­
te artigo, pelo menos quarenta por cento serão desti­
nados a financiar programas de desenvolvimento 
econômico, através do Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico e Social, com critérios de remu­
neração que lhes preservem o valor. 

§ 2· Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de FOm1ação 
do Patrimônio do Servidor Público são preservadas, 
mantendo-se os critérios de saque nas situações 
previstas nas leis específicas, com exceção da reti-
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rada por motivo de casamento, ficando vedada a RESOLUÇÃO N" 69, DE 1995 
distribuição da arrecadação de que trata o caput 
deste artigo, para depósito nas contas individuais 
dos participantes. 

§ 3" Aos empregados que percebam de empre­
gadores que contribuem para o Programa de Integra­
ção Social ou para o Programa de Formação do Patri­
mônio do Servidor Público, até dois salários mínimos 
de remuneração mensal, é assegurado o pagamento 
de um salário mfnimo anual, computado neste valor o 
rendimento das contas individuais, no caso daqueles 
que já participavam dos referidos programas, até a 
data da promulgação desta Constituição. 

§ 4" O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa 
cujo índice de rotatividade da força de trabalho su­
perar o índice médio da rotatividade do setor, na for­
ma estabelecida por lei. 

LEI N" 7.976, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre o refinanciamento pela 
União da divida externa de responsabili­
dade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, Inclusive suas entidades 
da Administração Indireta, e dá outras 
provldênclas_ 

LEI N" 8.727, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1993 

Estabelece diretrizes para a consoli­
dação e o reescalonamento, pela União, 
de dívidas Internas das administrações 
direta e Indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, e dá outras 
providências. 

.................................................................................... 
LEI N" 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a organização da Se­
guridade Social, institui Plano de Cus­
teio, e dá outras providências. 

LEI N" 8.620, DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis n·s 8.212 e 8.213, de 
24 de julho de 1991, e dá outras prOVidên­
cias. 

.••......•••......•...•...•...................•..............................•.•.... 

ATOS DO SENADO FEDERAL 

..•••.....•••.....•••......••......•••••.....•••....••••....••••...••••....•••••.... 

Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respec1i­
vas autarquias, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de autori­
zação e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO N"19, DE 1996 

Altera a Resolução n· 69, de 1995, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autar­
quias, Inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, 
e dá outras providências. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômi-
cos.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 50, DE 1996 

Altera a Resolução n· 69, de 1995, 
do Senado Federal que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrlto'Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autar­
quias, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, 
e dá outras providênclas_ 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" O artigo 11 da Resolução n· 69, de 

1995, do Senado Federal, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

'Art. 11. Até 31 de dezembro de 1999, 
os Estados, Municípios e o Distrito Federal 
não poderão contratar operação de crédito 
por antecipação da receita orçamentária. 

Parágrafo único. As operações de crédijo 
por antecipação da receita orçamentária exis­
tentes na data de publicação desta resolução 
deverão ser quitadas nos seus respectivos ven­
cimentos, não podendo ser roladas sob nenhu­
ma outra forma de operação de crédijo'. 

Art. 2· Revogam-se os arts. 12 e 14, e o inciso 
li, do art. 23, da Resolução n" 69, de 1995, do Sena­
do Federal. 

Art. 3" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação . 
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Justiflcaçiío 

O alto grau de endividamento dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal é motivo de permanen­
te preocupação por parte do Congresso Nacional. 
São por demais conhecidas ,suas nefastas conse­
qüências à administração do e 'ário público, que aca­
bam por impedirem muitos casos, as ações sociais 
inadiáveis por parte dos diversl)s govemos. 

Nesse sentido, já foram a orovadas diversas pro­
posições legislativas com o objetivo de amenizar o pro-, 
blema, ou ao apelo menos disciplinar da matéria. ~ 

O art. 5" da Emenda Constitucional n' 3, de 
1993, proibiu a em:ssão de novos tltulos da divida 
mobiliária por parte dos Estados, Municlpios e Distri­
to Federaljustamente com o objetivo de impedir o 
agravamento do quadro de é,lto grau e endivida­
mento em que praticamente to jos se en ontram. 

No entanto, dadas as ca racterlstica de extre­
ma flexibilidade dos mercado!: financeiro a Emen­
da Constitucional n" 3, de lf'93, não tem sido efi­
ciente na concretização de s:eus objetivo Novas 
operações de dívida mobiliárias não têm sidO' efetua­
das, mas o mercado financeiro encontrou um novo 
mecanismo que possibilita o aumento do endivida­
mento dos Estados, Municlpio" e Distrito Federal. 

Esse novo mecanismo consiste, na verdade, 
apenas no incrível incremenlo de um outro ihstru­
mento, por sinal muito conhecido por todos: r-' Ope­
rações por Antecipação da R3C9ita Orçam,ntária -
ARO. ' 

Nos dias atuais as AROs encontram-se com­
pletamente descaracterizadas, enquanto instrumen­
to de administração financeira disponlvel aos Esta­
dos. Municípios e ao Distrito Federal. Clássico ins­
trumento de administração de caixa dos tesouros es­
taduais e municipais, as AROs transformaram-se na 
válvula de escape que possibilita a continuação do 
processo de endividamento. 

Temos observado um processo crescente de 
endividamento de Estados e Municípios com base 
nessas operações. Em muitos casos, a operação é 
renovada de forma desenfreada, traduzindo-se, para 
todos os efeitos prátiCOS e financeiros, não em sim­
ples operação de curto prazo, mas em verdadeiras 
dívidas fundadas, dada essa caracterfstica de reno­
vação permanente. Há que ,se salientar, que esse 
processo de constante rolag'3m ocorre sempre em 
condições cada vez mais aciversas aos interesses 
dos Estados, Municípios e Dis,trito Federal. 

Desta forma, proibir aH operações de ARO, 
consiste no fortalecimento dos objetivos da Emenda 
Constitucional n" 3, de 1995, 110 sentido de amenizar 

o crescente endividamento dos Estados, Municípios 
e do Distrito Federal, de forma a possibilitar o disci­
plinamento das finanças dessas unidades federati­
vas, pois esse é o único caminho que possibilitará a 
volta das ações sociais por parte dos mesmos. 

Assim, considero pertinente a proposta ora for­
mulada, que submeto à discussão dos meus ilustres 
pares, na certeza de seu aprimoramento e aprova­
ção definitiva e conseqüente. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - VII-
50!, Klelnüblng, Senador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO N" 69, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de crédi­
to Interno e externo dos Estados, do Dis­
trito Federa~ dos Municípios e suas res­
pectivas autarquias, inclusive concessão 
de garantias, seus limites e condições de 
autorização, e dá outras prOVidências. 

Art. 11. Os limites lixados no art. 4' não se apli­
cam às operações de crédito por antecipação da re­
ceita orçamentária. 

§ 1" O saldo devedor das operações a que se 
refere este artigo não poderá exceder a doze por 
cento da Receita Liquida Real, definida no § 1· do 
art. 4'. 

Art. 12. As operações de crédito por antecipa­
ção da receita orçamentária deverão ser, obrigato­
riamente, liquidadas até trinta dias após o encerra­
mento do exerclcio em que forem contratadas, exce­
tuadas aquelas contratadas no último ano de man­
dato do Chefe do Poder Executivo, que deverão ser 
liquidadas até trinta dias antes do encerramento do 
exercício. 

Parágrafo único. No último ano de exerclcio do 
mandato do Chefe do Poder Executivo do Estado, 
do Distrito Federal ou do Municlpio é vedada a con­
tratação das operações de crédito de que trata este 
artigo, a partir do primeiro dia do perrodo de seis 
meses, que anteceder a data das respectiVas eleiçõ­
es, até o final do mandato. 

Art. 14. Os pedidos de autorização para a con­
tratação de operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária pelos Estados, pelo Distrito Fe­
deral e pelos Municrpios serão instruídos com: 

I - documentação prevista nos incisos I a 111 do 
artigo anterior; 

11 - Lei do Orçamento Anual; 
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111- solicitação da instituição financeira com as ca- O SR- PRESIDENTE (Levy Dias) - Esse requeri-
racterfsticas da operação e cronograma de reembolso. mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do 

§ 1" As operações de crédito de que trata este disposto do ar!. 346, inciso li, do Regimento Intemo. 
artigo serão objeto de pronunciamento do Banco Em sessão anterior, foi lido o Requerimento n" 
Central do Brasil, solicitado por intermédio das insti- 486, de 1996, do Senador Roberto Requião e outros 
tuições financeiras, relativamente ao seu enquadra- Srs. Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a 
mento nos limites estabelecidos no art. 11, §§ I" e convocação de Sessão Solene do Congresso Nacio-
2", e ao disposto no caput_ nal, para o dia 26 de junho de 1996, em comemoração 

§ 2· O Banco Central do Brasil pronunciar-se-á aos dez anos de reativação das Relações entre a Re-
quanto à solicitação de que trata o parágrafo ante- pÚblica de Cuba e a República Federativa do Brasil. 
nor, no prazo de dez dias úteis da data de seu rece- Em votação o requerimento. 
bimento. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
................................................. .......................... ......... permanecer sentados. (Pausa.) 

Art. 23. O Banco Central do Brasil informará, Aprovado. 
mensalmente, ao Senado Federal: A Presidência consultará a Câmara dos Depu-

I - a posição de endividamento dos Estados, tados sobre a matéria. 
do Distrito Federal, dos Municfpios e de suas res- . O SR_ 'PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor 
pectivas autarquias; Presidente da República editou a Medida Provisória 

11 - as operações de crédito por antecipação da n. 1.456, de 17 de maio de 1996, que "autoriza a re-
receita orçamentária analisadas no perfodo, fome- dução do percentual de adição de álcool anidro com-
cendo dados sobre: bustfvel à gasolina, de que trata o art. 9· da Lei nO 

a) entidade mutuária; . 8.723, de 28 de outubro de 1993, e dá outras provi-
b) entidade mutuante; dências'. 
c) prazo da operação; De acordo com as indicações das lideranças, e 
d) condições de contratação, tais como valor, nos termos dos §§ 40 e 5. do art. 2. da Resolução nO 

correção monetária, taxas de juros e demais encar- 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
gos', cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

e) garantias oferecidas pela entidade mutuária; 
f) outras informações julgadas úteis. SENADORES 

(A Comissão de Assuntos écon6mi­
cos.) 

O SR. PREStDENTE (Levy Dias) - Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 489, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos da alfnea b, do art. 336 do Regi­

mento Intemo, requeremos urgência para o Projeto 
de Resolução n· 35, de 1996, que altera as Resolu­
ções nOs 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, do Senado 
Federal, que tratam do Projeto Sivam, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Ja­
der Barbalho - Esperldlão Amln - Elclo Alvares -
Sérgio Machado - Valmir Campelo - Hugo Napo­
leão - Romeu Tuma. 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Renan Calheiros Ney Suassuna 
Femando Bezerra Flaviano Melo 

PFL 

Francelino Pereira João Rocha 
José Agripino José Alves 

PSDB 

Geraldo Melo Carlos Wilson 

PDT 

Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

PT 

José Eduardo Dutra Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL -PTB) 

Aroldo Cedraz José Carlos Vieira 
Magno Bacelar Mussa Demes 
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Bloco (PMDBlPSD/PSUPSCIPMN) 

Emerson Olavo Pires Rivaldo Macari 

Bloco (PPBIPL) 

Edson Queiroz Roberto Balestra 

PSDIl 

Mário Negromonte Antônio Aureliano 

PDT 

Matheus Schmidt snvio Abreu 

PSB 

Fernando Lyra Alexandre Cardoso 

De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 21-05-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 22-5-6 - instalaçãc da Comissão Mista;Até 

22-05-96 - prazo para rece bimento de emendas e 
para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a ad­
misSibilidade; 

Até 31-05-96 - prazo lil1al da Comissão Mista; 
Até 15-06-96 - prazo n J Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória 
n2 1.457, de 17 de maio de 1996, que "dispõe sobre 
a emissão de Notas do Tesouro Nacional - NTN 
destinadas a aumento de ca pital do Banco do Brasil 
SA, e dá outras providênciéLs". 

De acordo com as indic:ações das lideranças, e 
nos tem10s dos §§ 4" e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, lica assim constitUi da a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Roberto Requião 

Odacir Soares 
Vilson Kleinübing 

José Ignácio Ferreira 

Valmir Campelo 

Ademir Andrade 

PMDB 

PFl 

PSD3 

PTEI 

PSEI 

Suplentes 

Femando Bezerra 
Casildo Maldaner 

Waldeck ameias 
Joel de Hollanda 

Lúdio Coelho 

Regina Assumpção 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Lima Netto Paulo Cordeiro 
Saulo Queiroz Sarney Filho 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 

Antônio do Valle 

Anivaldo Vale 

Luiz Carlos Hauly 

Sérgio Miranda 

Oscar Goldoni 

Bloco (PPBlPL) 

PSDB 

PCdoB 

PPS 

Dilso Speralico 

Veda Crusius 

Paub Bernardo 
(PT -cessão) 

Augusto Carvalho Sérgio Arouea 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 21-05-96 - designação da Comissão Mista; 
Dia 22-05-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 22-05-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 31-05-96 - prazo final da Comissão Mis­
ta;Até 15-06-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida ProVisória n" 
1.458, de 17 de maio de 1996, que "altera os arts. 
2", 4°, 5" e ]O da Lei nO 8.745, de 09 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo deter­
minado para atender à necessidade temporária de ex­
cepcional interesse público, e dá outras proVidências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tem10s dos §§ 4° e 52 do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Roberto Requião 

Odacir Soares 
Waldeck Ornelas 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

Suplentes 

RamezTebet 
Onofre Quinan 

José Agripino 
João Rocha 
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Lúdio Coelho 

Roberto Freire 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Carlos Alberto 
Osvaldo Coelho 

PSDB 

1.Beni Veras 

PPS 

PPB 

Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Cláudio Chaves 
Paulo Lima 

Bloco (PMDBlPSDIPSUPSCIPMN) 

Paulo Ritzel 

Wigberto Tartuce 

IIdemar Kussler 

Femando Gabeira 

Sandra Starling 

Noel de Oliveira 

Bloco (PPBIPL) 

Valdomiro Meger 

PSDB 

Antônio C.Pannunzio 

PV 

PT 

Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução nO 1, de 19S9-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 21-5-96 - designação da Comissão Mista; 
. Dia 22-5-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 22-5-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 31-5-96 - prazo final da Comissão Mista; 
Até 15-6-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Esgotado o 

tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara nO 44, de 1995 (nO 3.051/S9, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as 
Colônias, Federações e Confederação Na­
cional dos Pescadores, regulamentando o 
parágrafo único do art. S2 da Constituição 
Federal, tendo 

Parecer favorável, sob nO 203, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Valmir Cam­
peio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 490, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea b do Regimento 

Intemo, requeiro o reexame da Comissão de Assun­
tos Sociais sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 

44/95, que dispõe sobre as Colônias, Federações e 
Confederação Nacional dos Pescadores, regulamen­
tando o parágrafo único do art. S· da Constituição 
Federal. 

Justificação 

Considero que o pedido de reexame da maté­
ria pela Comissão de Assuntos Sociais é ex1rema­
mente importante, pois poderá possibilitar que o pro­
jeto apresentado em 1989, na Câmara dos Deputa­
dos, possa ser aprimorado, de modo a prover o se­
tor dos instrumentos necessários ao desenvolvimen­
to da pesca. 

Ressalte-se que o assunto, objeto desse proje­
to, está sendo estudado, no âmbito do Poder Execu­
tivo, pelo Grupo Executivo do Setor Pesqueiro -
GESPE, subordinado à Câmara de Políticas de Re­
cursos Naturais do Conselho de Govemo, constan­
do, inclusive, dentro da Programação do Gespe, es­
pecificamente a organização das entidades do setor 
da pesca artesanal. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Ro­
mero Jucá. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Aprovado o 
requerimento, a matéria a que se refere retoma à 
Comissão de Assuntos Sociais para reexame. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nO S5, de 1995 (nO 3.523/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que reajusta a pensão 
especial concedida pela Lei nO 3.233, de 29 
de julho de 1957, a Rosália Maria de Almei­
da da Conceição, viúva do ex-servidor fede­
ral Vital da Conceição, tendo 

Parecer favorável, sob nO 195, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 
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A discussão da matéria encerrou-se na sessão Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
deliberativa ordinária do dia 16 do corrente. permanecer sentados. (Pausa.) 

Votação, em tumo único. Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram O projeto vai à sanção. 

permanecer sentados. (Pausa.> 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o pmjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMJ,RA N" 85, DE 1995 
(N° 3.523/93, na Casll de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Reajusta a pensdío especial concedi­
da pela Lei nO 3.233, de 29 de julho de 
1957, a Rosália Maria de Almeida da Con­
ceição, viúva do ex-~ervidor federal Vital 
da Conceição. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A pensão especial concedida pela Lei n· 

3.233, de 29 de julho de 195;', a Rosália Maria de 
Almeida da Conceição, viúva ,jo ex-servidor federal 
Vital da Conceição, será reajllstada pelo valor cor­
respondente à remuneração :la referência NM-32 
das categorias de Nível Médio da Tabela de Venci­
mentos do funcionalismo públi~o federal, a partir de 
1· de setembro de 1987. 

Parágrafo único. A revisão do valor da pensão 
de que trata este artigo far-sE'-á na mesma data e 
nos mesmos percentuais em que for alterada a re­
muneração dos servidores púhlicos civis e militares 
da União. 

Art. 2" Fica vedada a acumulação deste benetr­
cio com quaisquer outros recebidos dos cofres públi­
cos, resguardado o direito de opção. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 4· Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 3: 

Votação, em tum) único, do Projeto de 
Lei da Câmara n· 132, de 1995 (n· 4.219/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão 
especial a Mariana Olimpio Granja, filha me­
nor de Deise Lima Olimpio Granja, tendo 

Parecer favoráv'3l, sob n" 196, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos fiociais. 

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária do dia 16 do corrente. 

Votação, em tumo único. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N0 132, DE 1995 
(N· 4.219/93, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Concede-se pensão especial a Ma­
riana Olimpio Granja, filha menor de Del­
se Lima Olímpio Granja. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica concedida a Mariana Olimpio Gran­

ja, filha menor de Deise Lima Olimpio Granja, ex­
empregada da Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, pensão especial no valor de R$161, (cento e 
sessenta e um reais). 

Parágrafo único. A pensão de que trata este ar­
tigo é intransferível, não podendo ser percebida cu­
mulativamente com quaisquer outros proventos per­
cebidos dos cofres públicos, ressalvado o direito de 
opção, e será reajustada se9undo os índices adota­
dos para as demais pensões pagas pelo Tesouro 
Nacional, cessando pela maioridade da beneficiária. 

Art. 2· A pensão objeto desta lei correrá à con­
ta do Ministério da Previdência Social - Encargos 
Previdenciários da União. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao mês de julho 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Hem 4: 

Votação, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n· 133, de 1995 (nO 3.956/93, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que concede pensão 
especial a Helena Santos Cabral, viúva de 
João da Silva Ribeiro, tendo 

Parecer favorável," sob n" 197, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos SOciais. ~, 

A discussão da matéria encerrou-se na sessão 
deliberativa ordinária do dia 16 do corrente. 

Votação, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 133, DE 1995 Aprovado o requerimento, o Projeto de Decreto 
(NO 3.956/93 na Casa de origem) Legislativo nO 45, de 1995, volta à Comissão de 

De iniciativa do Presidente da República Constituição, JusUça e Cidadania. 

Concedo pensão especial a Helena O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 6: 
Santos Cabral, viúva de João da Silva Ri- Discussão, em tumo único, do Projeto 
beiro. de Lei da Câmara nO 104, de 1992 (nO 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Frca concedida a Helena Santos Cabral viú­

va de João da Silva Ribeiro, ex-empregado da Compa­
nhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, pensão espe­
cial no valor de R$161 ,00 (cento e sessenta e um reais). 

Parágrafo único. A pensão de que trata este ar­
tigo é vitalícia e intransferível, não podendo ser per­
cebida cumulativamente com quaisquer outros pro­
ventos percebidos dos cofres públicos, ressalvados 
o direito de opção, e será reajustada segundo os In­
dices adotados para as demais pensões pagas pelo 
Tesouro Nacional. 

Art. 2° A pensão objeto desta lei correrá à con­
ta do Ministério da Previdência Social - Encargos 
Previdenciários da União. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao mês de julho 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimen­
to nO 371, de 1996, do Senador José Eduardo 
Dutra, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Decreto Legislawo n" 45, 
de 1995, de sua autoria, que susta o Decreto n" 
1.480, de 3 de maio de 1995, do Poder Executi­
vo, que dispõe sobre os procedimentos a se­
rem adotados em casos de paralisações dos 
serviços públicos federais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Valmir Campelo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 491, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 2°, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nO 371, de 1996. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - José 
Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em vota­
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

604/91, na Casa de origem), que define e 
pune contravenção penal referente a condu­
tas atentatórias contra o patrimônio público 
e privado, tendo 

Parecer sob nO 217, de 1996, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável, nos termos do substituUvo 
que oferece. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos do art. 235, inciso li, letra d, do Re­

gimento Interno, passa-se à discussão em conjunto 
do projeto e do substitutivo, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Votação do substitutivo, que tem preferência 
regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora a fim de re-

digir o vencido para o turno suplementar. 

É seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N° 104, DE 1992 

(N° 604191, na Casa de origem) 
EMENDA NOl-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Define como contravenção penal 
condutas atentatórias contra o patrlm6-
nlo público e privado. 

Art. 1° Constitui contravenção penal afixar car­
tazes, faixas, ou realizar qualquer tipo de pichações 
em muros, paredes e fachadas em geral, em áreas 
particulares ou públicas, sem a expressa autoriza­
ção do proprietário ou do órgão competente. 

Pena - multa, e prestação de serviços à comu­
nidade, por um a seis meses. 

Parágrafo único. Se o contraventor é .primário, 
o juiz pode aplicar somente a pena de prestação de 
serviços à comunidade. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 7: - de Serviços de Infra-Estrutura, favorável ao 
Discussão, em I umo único, do Projeto Projeto, com emendas nOs 1 a 39-CI, que apresenta; 

de Lei da Câmara nO 8, de 1994 (nO e 
1.374/91, na Casa d'3 origem), que revoga 

, os parágrafos únicos dos arts. 213 e 214 do 
, Decreto-lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, tendo 

Parecer favorá'/el, sob nO 218, de 
1996, da Comissão 

- de Constltul~ão, Justiça e Cldada-
nla._ 

Ao projeto não foram ofl3recidas emendas, nos 
tennos do art. 235, inciso li, letra d, do Regimento 
Interno. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Paus'l.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o ~ rojeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 8, DE 1994 
(N·1.374191, na Ca,;a de origem) 

Revoga os p2lrágra1os únicos dos 
arts. 213 e 214 do D!Creto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1!14O - Código Penal. 

O Congresso Nacional elecreta: 
Art. l' Ficam revogados o parágrafo único do 

art. 213 e o parágrafo único do art. 214, do Decreto­
Lei nO 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrá-

O Sr, Levy Dia,;, 3" Secretário, deixa a 
cadeira da presictencia, que é ocupada pelo 
Sr. Júlio Campos, 2' Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 8: 

Discussl\o, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 117, de 1994 (n" 
4.151/93, na Casa cle origem), de iniciativa 
do Presidente da RE,pública, que altera dis­
positivos do Decreto·lei nO 227, de 28 de fe­
vereiro de 1967, tenelo 

Pareceres sob nOs 212 e 213, de 1996, 
das Comissões 

- de Assuntos Sociais, favorável ao Projeto e 
às emendas nOs 1 a 39-CI, apresentando, ainda, a 
emenda n' 4G-CAS. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
tennos do art. 235, inciso li, letra d, do Regimento 
Interno. 

Discussão, em turno único, do projeto e das 
emendas. 

Sobre' a mesa, requerimento Que será lido pelo 
Sr. l' Secretário em exercício, Sr. Senador Valmir 
Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 492, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos da alínea c, do art. 279, do Regi­

mento Interno, requeremos o adiamento da discus­
são do Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1994" a 
fim de que a mesma seja feita na sessão de 27 de 
junho de 1996. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - EI­
elo Alvares - Sérgio Machado - Valmir Campelo 
- Hugo Napoleão - Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento, a matéria retomará à Ordem do 
Dia na data estabelecida pelo Plenário, dia 27 de ju­
nho do cOm3nte. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 125, de 1995 (n' 88/95, 
na Casa de origem), de iniciativa do Supe­
rior Tribunal Militar, que aHera a lei ~ 
8.457, de'4 de setembro de 1992, tendo 

Parecer favorável, sob nO 219, de 
1996, da Comissão 

- de ConstHuição, Justiça e Cidadania. 
Ao projeto não foram ofen!Cidas emendas. 
Nos termos do art. 235, inciso li, letra "d", do 

Regimento Interno, passa-se à discussão do projeto, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores Que o aprovam Queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 125, DE 1995 Nos termos do art 235, inciso li, letra 'do, do 
(N0 88195, na Casa de origem) Regimento Intemo, passa-se à discussão do projeto, 

De iniciativa do Superior Tribunal Militar em tumo único. (Pausa.) 

Altera a Lei n" 8.457, de 4 de setem­
brode 1992. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· O art. 4· da Lei nO 8.457, de 4 de setem­

bro de 1992, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

• Art. 4· Observadas as disposições le­
gais, o Regimento Intemo do Superior Tribu­
nal Militar poderá instituir Turmas e fixar­
lhes a competência, bem como instituir Con­
selho de Administração para decidir sobre 
matéria administrativa da Justiça Militar. 

Parágrafo único. O Conselho de Admi­
nistração será presidido pelo Presidente do 
tribunal e integrado pelo Vice-Presidente e 
por mais três Ministros, conforme dispuser o 
Regimento Interno.' 

Art. 2" O art. 6" da Lei nO 8.457, de 4 de setem­
bro de 1992, fica acrescido de um parágrafo com a 
redação abaixo, renumerando-se os demais: 

"Art. 6" ................................................ .. 

§ 2· Ao Conselho de Administração, 
após a sua instituição, caberá deliberar s0-
bre matéria administrativa, conforme dispu­
ser o Regimento Intemo. 

Art. 3· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N· 300, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos do Requeri­
mento n·167, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei do Senado n· 300, de 1995, de auto­
ria do Senador Casíldo Maldaner, que allera 
a denominação da Escola Agro-Técnica Fe­
deral de Sombrio para Escola Agrotécnica 
Federal de Santa Rosa do Sul, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plená­
rio, Relator. Senador Vilson Kleinübing, em 
substituição à Comissão de Educação. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 11: 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
n· 205, de 1996, da Comissão de Fiscaliza­
ção e Controle, sobre o Processo Diversos 
n" 38, de 1995 (Aviso n· 50/95-TCU, na ori­
gem), referente a decisões daquele Órgão 
sobre auditoria operacional realizada na Se­
cretaria de Recursos Hfdricos, concluindo 
pelo arquivamento do Processo Diversos em 
referência. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercfcio, Sr. Senador Valmir 
Campelo. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 493, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alfnea b, do Regimento 

Intemo, requeiro adiamento da discussão do Pare­
cer n· 205, de 1996, da Comissão de Fiscalização e 
Controle, concluindo pelo arquivamento do processo 
Diversos nO 38, de 1995, através do qual encami­
nhou ao Senado Federal cópia da Decisão n· 66/95, 
adotada por aquele Tribunal, na Sessão Ordinária 
do Plenário no dia 22 de fevereiro de 1995, bem 
como dos respectivos Relatório e Voto que a funda­
mentaram, e, ainda, cópia do Relatório de Auditoria 
Operacional realizada na Secretaria de recursos Hf­
dricos, para que seja encaminhado a novo exame 
daquela Comissão. 

Justificação 

Apesar da dificuldade de realização de reuniõ­
es da Comissão de Fiscalização e Controle, o retor­
no da Matéria àquela Comissão visa à adoção de 
medidas por parte do Senado que não se assemelhe 
com a indHerença frente a informação de má utiliza­
ção de recursos públicos por parte do TCU, como o 
simples arquivamento do processo pode aparentar. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Lfder do PT. 
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O SR_ PRESIDENTE (Jlllio Campos) - Aprova- Escola Agro-Técnica Federal de Sombrio para Esco-
do o requerimento, a matéria a que se refere retoma la Agro-Técnica Federal de Santa Rosa do Sul. 
ao exame da Comissão de Fiscalização e Controle. Sala das Sessões, 21 de maio de 1996. - SEl-

O SR. PRESIDENTE (Jlllio Campos) - Esgota- nador Ney Suassuna_ 
da a matéria constante da Ordem do Dia. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova-

Sobre a mesa, redação final que, nos temnos do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
do art. 320 do Regimento Inte lIO, se não houver oh- da redação final. 
jeção do Plenário, será lida pelo Sr. 19 Secretário em Em votação. 
exerefcio, Senador Valmir Campelo. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

É lida a seguinte: pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

PARECER NO 260, DE 1996 A matéria vai à Câmara dos Deputados. 
(Da Comissão Diretora) O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa-

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n· 300. de lS95. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n· 300, de 1995, que 
altera a denominação da EscC>la Agrotécnica. Federal 
de Sombrio para Escola A!jrotécnica Federal de 
Santa Rosa do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de maio de 
1996. - Odacir Soares, Pres idente - Ney Suassu­
na, Relator - Levy Dias - Antônio Carlos Valada-
res. 

ANEXO AO PARECER N· 260, DE 1996 

Altera a denominação ,ja Escola Agrotécnica 
Federal de Sombrio para Es<:ola Agrotécnica Fede­
ral de Santa Rosa do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Altere-se a denominação da Escola 

Agrotécnica Federal de Somtlrio, no Estado de San­
ta Catarina, para Escola Agrotécnica Federal de 
Santa Rosa do Sul. 

Art. 2· Esta lei entra en vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3· Revogam-se as :lisposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (J jlio Campos) - O pare­
cer vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerirrento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exerefcio, SenadorValmirCam­
pelo. 

É lido e aprovaclo o seguinte 

REQUERIMENTO N' 494, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado n· 300, de 1995, de autoria do Sena­
dor Casildo Maldanar, que Altera a denominação da 

se, agora, à apreciação do Requerimento n' 488, de 
1996, de urgência, lido no Expediente, para o Proje­
to de Decreto Legislativo n' 26, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
art. 345, inciso li, do Regimento Intemo, combinado 
com o art. 4" da Resolução n" 37 do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se à apreciação do Requerimento n" 489, de 1996, 
de urgênCia, lido no Expediente, para o Projeto de 
Resolução n· 35, de 1996. 

Em votação o requerimento. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, 
para encaminhar. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, este requerimento refere·se 
ao Projeto Sivam. Então, gostaria de perguntar à 
Presidência do Senado se, por ventura, terá o Tribu­
nal de Contas da União enviado à Presidência do 
Senado o relatório sobre a auditoria realizada pelo 
Tribunal de Contas da União em relação ao proces­
so de escolha da empresa integradora Esca que, se­
gundo relatório inicial do Tribunal, estava eivado de 
problemas, e se recomendava se excluísse a Esca. 
Sobre esse relatório, o Ministério da Aeronáutica en­
caminhou ·informações ao Tribunal de Contas da 
União, as quais foram objeto de reexame de audito­
ria; sobre esse assunto o Tribunal de Contas teria 
praticamente conclufdo o relatório. 

Também sobre o processo de escolha da em­
presa fomecedora de equipamentos, a Raytheon, há 
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15 dias, aproximadamente, o Ministro Adhemar Ghi- condenar qualquer procedimento, estaria, então, 
si informou-me que o relatório da 31 Secretaria de suspensa a autorização. Mas, Sr. Presidente, trata-
Controle Extemo - SECEX - já estava pronto; que se até de bom senso: se faltam poucos dias ou ho-
ele havia requerido fosse realizado um exame da ras para o Tribunal de Contas concluir sua auditoria 
matéria pela Procuradoria do Tribunal de Contas da sobre o processo de escolha da Raytheon, por que 
União. não esperar essas horas ou dias para que o Senado 

Sr. Presidente, acredito que, a essa a~ura, tome uma decisão muito melhor fundamentada e 
essa auditoria sobre o processo de escolha da em- melhor informada? 
presa fomecedora de equipamentos também deva É essa a questão que levanto e a recomenda-
estar concluída. ção que faço, Sr. Presidente, aos que assinaram 

O Senador Ramez Tebet, informalmente, mos- esse requerimento. 
trou-me, na semana passada, o relatório da 3" Se- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi-
cretaria de Controle Extemo - não ainda o relatório dência esclarece ao nobre Senador Eduardo Suplicy 
conclusivo que o Tribunal de Contas, se já não con- que a auditoria a que se refere V. Ex" não foi de au-
cluiu, está por concluir. toria do Senado, mas uma representação do Minis-

Sr. Presidente, acho fundamental que antes tro Adhemar Ghisi, a qual não impede a tramitação 
que venhamos a votar definitivamente as Resoluçõ- dessa matéria nesta Casa. 
es de nOs 91, 93, 95, 96 e 97, que tratam do Projeto Esclarece ainda que o requerimento feito por 
Sivam, tenhamos a apreciação completa feita pelo V. Ex", no dia 15 de janeiro de 1996, foi encaminha-
Tribunal de Contas da União, tomada de contas do pelo Sr. Senador Antonio Canos Magalhães, Pre-
essa que foi realizada a pedido do Senado Federal. sidente daquela douta Comissão, ao Presidente do 

Gostaria de lembrar que, muito embora a Mesa Senado, que, no dia 17 de janeiro, encaminhou-o ao 
tenha considerado que o Tribunal de Contas estives- Ministro Marcos Villaça. 
se fazendo esses estudos não propriamente por ini- O ofrcio do Presidente José Sarney diz o se-
ciativa do Senado, a verdade é que foi por iniciativa guinte: 
do Senado, em razão de requerimento apresentado 
por este Senador e aprovado pela Casa, no ano 
passado, relativamente ao processo de escolha da 
Esca e sobre todo o processo de escolha de fomeci­
mento de equipamentos. 

Foi o próprio Tribunal de Contas que, primeira­
mente, resolveu fazer por etapas; primeiro, um estu­
do sobre a escolha da Esca. Como somente este ha­
via sido feito, quando estava em andamento os traba­
lhos da supercomissão que examinou o caso Sivam. 
fjz um requerimento à comissão, tendo o Presidente 
Antonio Carlos Magalhães, ao final de uma das reuniõ­
es, dito que encaminharia ao Tribunal de Contas da 
União meu requerimento solicitando fosse feito o 
complemento daquilo que já deveria ter sido realiza­
do da primeira vez; que fosse feita a tomada de con­
tas sobre o processo de escolha da Raytheon. 

Assim, o Tribunal de Contas da União está rea­
lizando esse estudo, essa auditoria em ambas as 
partes citadas por solicitação do Senado, e é primei­
ro regimental e depois conveniente, muito mais se­
guro para o Senado Federal votar a matéria com a 
apreciação já realizada pelo Tribunal de Cintas da 
União. 

Sei, Sr. Presidente, que o Relator, Senador Ra­
mez Tebet, até ponderou no seu parecer que, se 
porventura o Tribunal de Contas da União viesse a 

'Atendendo à solicitação do nobre Se­
nador Eduardo Suplicy, passo às mãos de 
V. Ex" cópia do requerimento por ele apre­
sentado na reunião conjunta das Comissões 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Assuntos Econômicos e Fiscalização e Con­
trole, na qual requer informação sobre o 
Projeto Sivam.' 

Esse documento foi anexado a essa repre­
sentação e está sendo devidamente acatado pelo 
Tribunal de Contas. Não se trata de uma iniciativa 
do Plenário do Senado Federal, mas sim da Presi­
dência da Casa. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Prezado Presi­
dente Júlio Campos, V. Ex" informa que o Presiden­
te do Senado encaminhou um requerimento apre­
sentado por um Senador membro desta Casa, e que 
esse requerimento levou o Ministro Adhemar Ghisi a 
realizar o estudo solicitado. Por essa razão, S. Ex" 
realizou o estudo. 

Portanto, é de bom senso que esperemos as 
conclusões desse estudo para votarmos essa maté­
ria. Segundo informação do próprio Ministro Adhe­
mar Ghisi, o estudo está sendo conclurdo; assim, Sr. 
Presidente, solicito a V. Ex" que pergunte ao Minis­
tro Adhemar Ghisi se o estudo será conclurdo nesta 
semana. Não será lógico que o Senado vote essa 
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matéria com a conclusão desse estudo? Quem sabe mar Ghisi para que fossem apressados os trabalhos 
essa matéria poderá ser votada de hoje para ama- de auditoria e apuração dos fatos. 
nhã no Tribunal de Contas? IrTlélgine V. Ex" se o Tri- Fizemos esse trabalho em nome da Comissão 
bunal de Contas votar algo qUI! recomenda não se de Assuntos Econômicos do Senado, para que se 
aprove. É provável até que ventla recomendar aquilo realizassem estudos a fim de que o Senado pudesse 
que o Govemo quer, mas seria importante que pelo votar conscientemente essa matéria após a auditoria 
menos tivéssemos a palavra de, Tribunal de Contas, realizada. 
porque fizeram um estudo sohre o assunto. Caso Não consigo compreender por que o Govemo, 
contrário, de nada valerá o suhsídio que o Tribunal que está ali junto ao Tribunal de Contas da União, 
de Contas está realizando pano que tenhamos essa pedindo que se faça um estudo, que não se atrapa·· 
palavra após a auditoria que lá loi realizada. lhe o Projeto' Sjvam, tenha receio de esperar algu-

O SR. PRESIDENTE (Júlo Campos) • Volto a mas horas ou dias para que o Tribunal de Contas da 
esclarecer ao eminente nobre I.íder, ex·Uder do PT União confirme ou não o resultado da sua auditoria, 
e hoje membro da Mesa Diretora, companheiro demonstrando se o processo de escolha da Rayt-
Eduardo Suplicy, que este é um requerimento de au· heon foi ou não contaminado pelo processo de esca-
toria de V. Ex". É individual e não foi aprovado pela lha da ESCA • como, aliás, está na fundamentação 
grande comissão e nem pelo plenário do Senado. do parecer do Senador Josaphat Marinho aqui ex· 
Portanto, de acordo com o art. 71, da Constituição posto em plenário. 
Federal, inciso IV, permita·me V. Ex" dar-lhe conhe- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
cimento do que diz a nossa Constituiçáo para escla- Senador Eduardo Suplicy, a Mesa está de posse do 
recer de uma vez por todas esta pendenga. ofício que o nobre Presidente da Comissão Especial, 

"Art. 71: 
IV - realizar, por iniciativa própria, da 

Câmara dos DeputadoB, do Senado Federal, 
de comissão técnica ou de inquérito, inspe­
ções e auditorias de né.tureza contábil, finan­
ceira, orçamentária, o Jeracional e patrimo­
nial, nas unidades administrativas dos Pode­
res Legislativo, Execulivo e Judiciário, e de­
mais entidades referidas no inciso 11;' 

Já que está bem esclare ~ido, penso que o no­
bre Senador Eduardo Suplicy, uma das grandes in­
teligências fulgurantes deste País, sabe perfeita­
mente que não foi uma decisiío do Plenário da C0-
missão, nem um erro do Plenário do Senado Fede­
ral, mas um requerimento indi .. idual de V. Ex", devi­
damente encaminhado. 

O SR. EDUARDO SUPIJCY - Não, Sr. Presi­
dente. Permita-me discordar da interpretação, por­
que o requerimento foi apres~ntado no plenário da 
Comissão. Está registrado nas notas taquigráficas. 
Quando o Presidente Antonio Carlos Magalhães re­
feriu-se, no final da sessão, ao requerimento do Se­
nador Eduardo Suplicy, disse ,~ue o mesmo seria en­
caminhado ao Tribunal de Contas da União. Naque­
la ocasião, todos estavam cientes da matéria e sem 
protestos. Isso significa que houve a concordância 
dos presentes na.Comissão. Ademais, Sr. Presiden­
te, a Comissão de Assuntos EconÔmicos determi­
nou, por decisão de todos os presentes, que eu e o 
Senador Pedro Simon fÔssemos ao Ministro Adhe-

Senador Antonio Carlos Magalhães, encaminhou ao 
Presidente da Casa. Lerei o texto para V. Ex" enten­
der bem que, na Comissão, o requerimento que V. 
Ex" apresentou não foi submetido à votação nem à 
aprovação: 

"Atendendo à solicitação formulada 
pelo Sr. Senador Eduardo Suplicy, na reu­
nião conjunta das Comissões de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, Assuntos 
EconÔmicos e Fiscalização e Controle, reali­
zada no dia 10 último, passo a V. Ex" para 
encaminhamento ao Sr. Presidente do Tri­
bunal de Contas da União cópia do requeri­
mento apresentado por S. Ex" à Comissão e 
que, igualmente, foi apresentado também à 
Mesa Diretora, no qual requer informações 
sobre vários elementos referentes ao. Proje­
to Sivam. 

Na oportunidade, requeiro a V. Ex" os 
meus protestos de estima e consideração.' 

Anexo a esse texto, estão cópias de todas as 
Atas, nas quais não constam, em nenhum instante 
sequer, que o Presidente da Comissão Técnica, Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, submeteu a voto o 
requerimento de V. Ex". 

Portanto, a Mesa está com a razão. Antes de 
encerrar esse assunto, concedo a palavra ao emi­
nente Senador Pedro Simon e, em seguida, ao Se-
nador Ramez Tebe!. . 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Com todo ores-
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peito, Sr. Presidente, 
equivocado. 

V. Ex" está profundamente para voltannos atrás se temos uma semana para o 
Tribunal decidir? 

Eu estava na sessão em que foi apresentado o 
requerimento. O Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães disse que o assunto seria levado em conside­
ração. Se foi votado ou não o requerimento, não sa­
bemos; o importante é que o Presidente da Comis­
são o aceitou, e todos nós, membros da Comissão, 
éramos favoráveis. O Presidente da Comissão disse 
que levaria o assunto ao Presidente do Tribunal de 
Contas. O expediente que V. Ex" citou esclarece 
que o Presidente Antonio Car10s Magalhães pede 
seja encaminhado o requerimento de autoria do Se­
nador Eduardo Suplicy. 

É evidente que se há um requerimento é por­
que a Comissão concordou. Se o Sr. Antonio Carlos 
achava que não era para concordar, que não ende­
reçasse. Se endereçou é porque concordamos, por­
que foi considerada tácita a concordância. Se V. Ex" 
leu o oncio do Sr. Antonio Car1os, deduz-se que hou­
ve concordância de S. Ex" e da Comissão. 

Por que iria a Comissão enviar um ofício do 
Senador Eduardo Suplicy se não estivesse interes­
sada? Em segundo lugar, a reunião foi no sentido de 
esperannos a resposta do Tribunal de Contas; tanto 
assim foi que comuniquei que fomos ao Tribunal 
após uma decisão da Comissão de Economia, a 
qual fez um pedido para que o Senador Eduardo Su­
plicy e eu fôssemos falar com o relator, no Tribunal 
de Contas, para saber quando apresentaria seu rela­
tório. E ele respondeu a mim e ao Senador Suplicy 
que o faria nos próximos dias. 'Breve estaremos 
apresentando nosso relatório'. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é nor­
mal o Govemo estar com pressa e pedir urgência. 
Mas, quanto tempo faz, desde que se pediu a CPI e 
se criou a Supercomissão? Na Supercomissão, o 
Senador Antonio Canos disse que precisava ter um 
tempo para decidir; quando se decidiu, só se ouviria 
até tal dia e, então, estava encerrada a Comissão. 
Quanto tempo faz? Esse tempo foi passando e esta­
mos aqui para votar, com o parecer já aprovado na 
Comissão, mas às vésperas da decisão do Tribunal 
de Contas. 

Sr. Presidente, não devemos, pelo menos hoje, 
votar esse requerimento. Que a Comissão, o Plená­
rio, vá ao Tribunal de Contas saber se o parecer 
virá. Caso contrário, é incompreensível. Diz o Rela­
tor, e S. Ex" está certo, que se o Tribunal de Contas 
decidir que não, voltamos atrás. Mas para que va­
mos esperar o Tribunal de Contas decidir que não 

Com todo respeito, Sr. Presidente, esta foi a 
decisão: desde o início se disse que se esperaria a 
decisão do Tribunal de Contas. As lideranças disse­
ram: vejamos a decisão do Senhor Presidente. Inclu­
sive, Sua Excelência manifestou-se, dizendo: 'Aca­
taremos a decisão do Tribunal de Contas'. 

Portanto, vamos esperar. Uma semana a mais, 
uma semana a menos, dez dias a mais, dez dias a 
(nenos, a mim me parece que devemos esperar a 
decisão do Tribunal ou pelo menos que alguém, rep­
resentando o Senado da República, vá ao Tribunal 
perguntar ao Ministro Adhemar Ghisi. Ele disse a 
mim e ao Senador Eduardo Suplicy, em seu gabine­
te, onde fomos em nome da Comissão, que nos pró­
ximos dias estaria com seu parecer praticamente 
pronto. Que a assessoria técnica já lhe tinha dado 
os elementos e que já estaria elaborando seu pare­
cer. 

Por isso, Sr. Presidente, voto contra e acho 
muito estranho que este Senado vote a favor de 
uma matéria como essa, onde - a pedido nosso - o 
Tribunal está decidindo, e nós temos de esperar a 
sua decisão. 

O SR. RAMEZ TEBET • Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Nobre Se­
nador Ramez Tebet, para encaminhar a matéria, 
apenas um Senador pode fazê·lo, representando 
seu Partido. Desta forma, V. Ex" não poderá fazer 
uso da palavra, pelo fato de o Senador Pedro Simon 
já ter feito o seu pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, o no­
bre Senador Ramez Tebet é o Relator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não se 
está discutindo a matéria, apenas há um encaminha­
mento para pedido de urgência. 

Tem a palavra o Senador Antônio Cartos Vala­
dares. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, já foi constatado que nesta Casa 
ninguém é contra a execução do Projeto Sivam. 
Existem aqueles que, como eu, pensamos que deve 
ser executado de outra forma, obedecendo, por 
exemplo, à legislação que trata de licitação pública, 
como são os casos dos Senadores Osmar Dias, Jú­
nia Marise e Josaphat Marinho. Este último sugere 
sejam discriminados os recursos destinados ao Si-
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vam, de forma que obedeça ~,quilo que foi determi- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
nado na primeira aprovação, em dezembro de 1994. adverte que o o Sr. Júlio César é Embaixador, e não 

Sr. Presidente, o SenadJr Pedro Simon e os Senador. 
demais que falaram antes de mim têm toda a razão. 'O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES -
Por que tanta pressa? A presla é inimiga da perfei- Desculpe-me, Sr. Presidente, não há nenhuma se-
ção. O Tribunal de Contas é c 6rgão que, por exce- melhança; o Embaixador é vitalício e V. Ex" s6 tem 
lência, dará assessoramento a,o Senado Federal 50- um mandato de oito anos; quanto à personalidade, 
bre a questão. Vai dispor, inclusive, sobre a regulari- não há dúvida, prefiro mil vezes a de V. Ex". 
dade da licitação, que já foi fe ta a respeito da esco- Então, Sr. Presidente, eu gostaria de sugerir à 
lha da Raytheon para coordenou o projeto. Casa, aos integrantes da Comissão e a quantos vão 

" E o Tribunal de Contas, .3 meu ver, está sendo decidir na próxima reunião sobre o Sivam que refli-
depreciado - não s6 o Senadc Federal, porque este, tam sobre isso, porque está em jogo, acima de tudo, 
sim" está sendo em primeira instância. Mas, numa a moralidade pública, a ética, o bom emprego do di-
segunda instãncia, o 6rgão auxiliar do Poder Legis- nheiro público, a transparência do Govemo e do Se-
lativo não está sendo levade em consideração. Se nado Federal. Não temos nada com as dificuldades 
esSe requerimento for aprovado e, na próxima reunião, que o Govemo está'vivenciando neSse momento, in-
quem sabe quarta ou quinta-feira, o Projeto Sivam for clusive com a queda da sua popularidade. Mas te-
aprovado, dispensamos qualqLer assessoramento es- nho certeza absoluta de que isso vai refletir mais 
pecial do Tribunal de Contas, um órgão que tem, além ainda em fndices mais baixo~ da popularidade do 
dos téCnicos 'que se, prestam li estudar quaisquer as- Govemo e, cOr'!seqüenterriente" dapopulàridàde do 
suntos ao Tribunal destinados, os Ministros que são Senado Federal. Toda vez que a Popularidade do 
nomeados e trabalham para isso. Eles serão, Sr. Govemo Federal cai, ocorre o mesmo com os de-
Presidente, levados para um segundo plano na sua mais Poderes e instituições do Pafs. 
atuação específica, determinada pela Constituição. Sr. Presidente, o Senado .Federal representa a 

Assim sendo, Sr. Presidente, penso que esse 
requerimento poderia ser sobrestado. Poder-se-ia 
esperar uma decisão do TCU, e n6s, com base nes­
sa decisão, terfamos uma atuação mais transparen· 
te. A opinião pública não iria falar disso ou daquilo, 
os jomais não explorariam a pressa do Senado Fe· 
deral, ainda mais porque na,ja temos a ver com o 
desgaste do Govemo. Entmtanto, seria mais um 
ponto de discórdia da opinião pública, que efetiva· 
mente iria influenciar em mai:, desgaste do Governo 
Fernando Henrique Cardoso, que vem atropelando 
no Senado várias votações, as quais têm a ver 'com 
a moralidade pública. 

Se a opinião pública não tivesse qualquer des­
confiança em relação ao projeto Sivam, tudo bem; 
mas há desconfiança quantc à licitação pela qual a 
Raytheon foi escolhida; depois, o Senador Júlio Cé­
sar foi pego no telefone numa conversa que de­
monstrava tráfico de influência no âmago, na intimi· 
dade do Govemo. 

Assim, Sr. Presidente, apresentei, durante- as 
discussões do Projeto Sivarl, um requerimento pe· 
dindo a oitiva do Presidente do Incra que, com muita 
competência, agindo como um Sherlock Holmes, 
montou um esquema de esc:uta telefônica e conse­
guiu descobrir que o Senador Júlio César· Senador 
não, desculpem-me, Embai~ador - o Chefe do Ceri· 
monial da Presidência ... 

população brasileira e precisa retomar o seu prestf­
gio e a sua credibilidade. 

Por isso, em nome do PSB edo Senador Ade­
mir Andrade, voto contra esse requerimento de ur­
gência, que não tem nenhuma justificativa. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Conce­

do a palavra a V. Ex". 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (POT-AP. Como 

Uder. Para encaminhar. Sem revisão do orador,) -
Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, todos temos 
hoje a convicção de que a credibilidade do Governo 
está sofrendo um abalo neste momento. A credibili­
dade do Congres50 Nacional está praticamente feri· 
da de morte, exatamente por situações como essas, 
porque se vota de afogadilho uma matéria, sem se 
tomar conhecimento de uma auditoria do Tribunal de 
Contas da União sobre um dos assuntos que mais 
desgastaram o Govemo e o Congresso Nacional no 
perfodo. 

Sabemos que o Presidente da República nâo 
tomou providências corretas quando do escândalo 
do tráfico de influência no Projeto Sivam. Já estão 
perdoados o Embaixador Júlio César, Francisco 
Graziano e o Delegado Chelotti, da Polfcia Federal. 
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Certamente esse acontecimento contribuiu forte- Oposição. Mas, neste momento, começamos a ter a 
mente para a queda da credibilidade do Govemo, idéia de que há uma toada monocórdia, repetitiva, 
conforme mostram as pesquisas. insistente. 

A falta de sensibilidade do Govemo para as Ouvi aqui colocações - só quem não acompa-
questões levantadas pela Oposição no Congresso nhou o Projeto Sivam poderia falar isso - de que es-
Nacional foi um dos fatores que muito contribuíram tamos querendo votar a matéria de afogadilho. Essa 
para a queda da credibilidade do Presidente da Re- matéria já teve um debate exaustivo nesta Casa. Di-
pública. ria que talvez tenha sido a matéria que mais foi de-

A posição do PDT é no sentido de rejeitar esse batida nesta Casa, mas envolta permanentemente 
requerimento de urgência, porque entendemos que em insinuações que nunca foram comprovadas. 
prudência é o que mais se recomenda neste mo- É muito fácil, Sr. Presidente, eminentes Sena-
mento, adotando até aquele ditado popular: cautela dores, dizer que existem irregularidades. Essa tônica 
e caldo de galinha não fazem mal a ninguém. . vem sendo adotada desde o primeiro instante, mas 

O Govemo está seguro da vitória. É preciso um não houve, em nenhum momento, qualquer tipo de 
pouco mais de tempo para que o Tribunal de Contas acusação que pudesse atingir o Projeto Sivam. 
possa se manifestar, para que nós Senadores pos- E me coloco hoje aqui, como o Senador Pedro 
samos dar nosso voto de forma mais conscien\e, Simon, já que fui auxiliar direto do Govemo Itamar 
mais sincera e mais competente. Franco, para prestar alguns esclarecimentos. 

Acredito que a posição oficial do Tribunal de O Projeto Sivam ganhou a sua plenitude no 
Contas contribuirá para que se afaste de vez as dú- momento em que foi dispensada a concorrência -
vidas que rondam hoje o Congresso; dúvidas de que medida essa justificada amplamente -, para efeito de 
o Governo tenha influenciado as decisões do Con- ser adotada a fórmula consagrada nesta Casa. 
gresso com troca ou oferta de benefícios, com van- O Presidente Fernando Henrique Cardoso se-
tagens a parlamentares para aprovar essa ou aquela quer precisava mandar ao Senado mensagem pe-
matéria. dindo a substituição da ESCA por um órgão gover-

Então, Sr. Presidente, entendo que é recomen- namental. Mas o Presidente agiu rigorosamente 
dável aguardarmos a decisão do Tribunal de Contas dentro do impulso do govemo honesto. 
da União. Apelo aos Líderes governistas para que E agora, Sr. Presidente, eminentes Senadores, 
tenham um mínimo de sensibilidade com as questõ- ouvi o mesmo cantochão do primeiro momento: irre-
es que a Oposição coloca aqui no Senado e na Câ- gularidades, opinião pública, moralidade ... Essa lin-. 
mara dos Deputados. Não há essa sensibilidade. guagem, não, Sr. Presidente! 
Parece que o Governo desconhece que há Oposi- Esse projeto mereceu de um dos mais eminen-
ção, desconhece que há opinião pública, desconhe- tes Senadores da República, Senador Ramez Tebet, 
ce que há imprensa neste País e tenta, mais uma um trabalho exaustivo, e eu acrescentaria, que en-
vez, passar o rolo compressor por cima de tudo e de grandece os Anais desta Casa, pela seriedade e 
todos. pela profundidade com que abordou o assunto. 

É este o apelo que fazemos às Lideranças do E na presidência da Comissão - foram três co-
Governo na Casa: esperemos um pouco mais, espe- missões nesta Casa que apreciaram essa matéria -
remos o relatório do Tribunal de Contas. E, quem estava o Senador Antonio Carlos Magalhães, que, 
sabe, o Govemo poderá obter uma vitória aqui já pre- em todos os momentos, demonstrou a intenção ab-
vista por todos na questão do Sivam. Com esse proce- soluta de aprofundar as investigações em torno do 
dimento não ficarão suspeitas de falcatruas, suspeitas Sivam para que não pairassem dúvidas. 
essas que são mutto fortes em relação ao Projeto Si- O TCU - e a Oposição coloca isso muito a seu 
vam. O Govemo tem que se livrar dessas suspettas bel-prazer - passa a ser um órgão indispensável 
para poder recuperar a credibilidade, para poder con- para avaliarmos um projeto. O que o Tribunal de 
duzir o País para o rumo que todos esperamos. Contas da União está apreciando não tem nada, afi-

Era o que tinha a dizer. nal de contas, com a discussão do mérito do Projeto 
Muito obrigado, Sr. Presidente. Sivam; o TCU está estudando um pedido do Presi-
O SR. ELetO ALVARES - Sr. Presidente, peço dente da República para fazer a substituição da 

a palavra para encaminhar. Esca por um órgão governamental. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a Parece-me que os elementos da Oposição que 

palavra o Senador Elcio Alvares, Líder do Govemo. falaram até agora desejam a permanência da Esca. 
O SR. ELeJO ALVARES (PFL-ES. Como Lí· Só temos um caminho: ou consentimos que o Go-

der. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) • Sr. vemo coloque um órgão govemamental para substi-
Presidente, eminentes colegas, temos adotado um tuir a Esca ou vamos mantê-Ia no processo. A subs-
critério, dentro dos debates do Plenário, de ouvir tituição da Esca é o que pede o Govemo. 
com serenidade todas as colocações feitas pela 
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Infelizmente, o arroubo je alguns querendo Apenas queremos exercitar o direito democráti-
vislumbrar irregularidades, querendo vislumbrar fal- co da maioria, Sr. Presidente. Na votação desse re·· 
catruas, querendo apontar de~;onestidades, não foi querimento de urgência, não tenho dúvida de que, 
remetido para o texto do Presiclente da República. É mais uma vez, a maioria irá demonstrar que os argu-
só ler a mensagem de Sua Excelência, que não foi mentos do Governo são os que vêm em melhor pro-
lida. O pedidO do Governo é um só: substituir a Esca veito para o nosso País. 
por um órgão govemamental. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Agora, Sr. Presidente, na discussão do pedido MlJito obrigado. 
de urgência, em que h<i o encaminhamento, volta . O SR. PRESIDEN:n; (Júlio Campos) - Conce-
toda a ladainha inicial. Confes!;o, sinceramente, que do a palavra ao Senador Roberto Freire, pelo PPS. 
mesmo ouvindo e tendo paciência, chega um deter- O SR_.ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Para en-
minado momento em que a repetição dos mesmos caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
discursos, dos mesmos <lrgurrentos, precisa ter um Sr"S 'e Srs. Senadores: tenho a impressão de que 
paradeiro, precisa ter um basta. hoje, em momento algum, conseguimos aprofundar 

Sr. Presidente, mió se trata da discussão de a discussão sobre a questão do ~ivam. 
mero requerimento assinado por dois ou três Líde- .lIIão. me parece que nesta Casa tenha surgido 
res; todos os. Líder.e.s· 9ii baEe de sustentação do oposição a um projeto de vigilância da Amazônia 
Governo, maioria inteiramente, tranqüila, assinara,m mais amplo do que aquele que trata simplesmente 
o requerimento, e há razões '"e levantes para pedir- de vigilânCia aérea. Houve discussão de banco de 
mos urgência. Dizer que essa matéria está sendo dados, do conhecimento da biodiversidade e de. inte-
votada de afogadilho 'é brinc'adeira, e brincadeira:' gração a partir de todo um processO de tecnologia 
tem hora. . . . .. modema daquela região !3ob o'controle brasileiro. 

Já debatemos ári1atéria aqui. Quero louVar o' . Pape-se discutir se o contrato feito garante efe-
trabalho do Senador Ramez Tebet, que teve uma tivamente - parece-me que essa discussão não foi 
paciência extraordinária e examinou o projeto com aprofundada-o ao Governo brasileiro a plena sobera-
toda a percuciência. Graças a isso hoje temos. um nia sobre esse projeto. .. .. 
trabalho digno de ser votado pelos Senadores desta Questionou-se aqui se se deve ou não ouvir o 
Casa. Vamos remoritar também, Sr. Presidente, às Tribunal de Contas. Na minha opinião, o Tribunal de 
decisões preliminares que artecedem a votação fi- Contas não fará nada além daquilo que poderíamos 
na!. Qual foi o resultado? Dois votos de diferença? . fazer. Preci!>amps desmitificar em parte algo sobre o 
Não, Sr. Presidente. Na Comi,são de Assuntos Eco- qual estamos falando por mero oposicionismo. 
nômicos, houve 22 votos contra 5. Éntão, vamos ra- Gostaria de discutir aquilo que alguns cientis-
ciocinar com bom ·senso. Não é possível que esta tas brasileiros colocaram de forma muito séria: o 
Casa, constituída por SenadJres da mais alta' res-. projeto tal como foi pensado, elaborado e implemE,n-
ponsabilidade, esteja encobri ldo, por meio de larga tado não garante implementação sob controle e ge-
maioria, qualquer tipo de falcé~trua. Isso não admito!. 'e renciamento de uma tecnologia nacional com capa .. 

E;stamos votando um projeto sério, que já foi cidade de plena autonomia nossa diante dessas tec-
exaustivamente debatido. O Tribunal de Contas dis- nologias; era muito mais caixa preta, tal como foi o 
se que não pode oferecer e,;se estudo, e ficarri al- acordo de energia nuclear. Diferentemente, podería-
guns elementos querendo a'larrar-se à decisão do mos, talvez, apoiar. um projeto como o Aramar da 
Tribunal de Contas como o ponto nodal da questão, Marinha. 
quando sabemos que não é esse '0 ponto nodal da HiÍ dois .caminhos distintos que poderiam trazer 
questão. ganhos do ponto de vista tecnológico para o Brasil. 

Portanto, Sr. Presidente, maís uma vez, como Lí- Infelizmente, essa discussão não foi feita, nem pela 
der do Governo, interpretanco certamente o pensa- Oposição, nem pelo Govemo porque tinha assumido 
mento dos Líderes que assinaram o requerimento, certo caminho, tinha assumido uma definição clara 
peço que votemos agora o rec uerimento de urgência. do projeto com a Raytheon. Infelizmente não discuti-

O que se discute lateralmente, Sr. Presidente, mos isso, que talvez significasse o desenvolvimento 
é aquela velha ladainha a que me referi inicialmente. da tecnologia nacional e também que pudéssemos 
Penso que alguns Senadoms já sabem de cor al- continuar, dentro de parâmetros sérios, a discussão 
guns discursos, porqueJamt ém não mudaram. De$- sobre a vigilância da Amazônia. 
de o primeiro momento é () mesmo discurso, é a QUEiro dizer que, por não ter sido contemplado 
mesma ladainha, a mesma oratória. com iSsó, votarei contra o requerimento, para de-

Neste instante, o Govemo está convicto, assim mostrar a insatisfação pelo encaminhamento, Não 
como todos os Srs_ Senadores que apoiaram o rela- dou vazão a idéias de corrupção até porque não se 
tório do Senador Ramez Tebet, de que este é o me-
lhor caminho para o País. comprovou que tenha havido corrupção. 
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Tenho até muito receio disso. Aqui veio um bri- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Pf-SE. Pela 
gadeiro, e setores de oposição, equivocadamente, ordem. Sem revisão do orador) - Conheço o Regi-
tentaram dar-lhe tremenda voz. Ele foi responsável mento no que diz respeito a esse aspecto. O que es-
pela criação da Esca e depois apareceu aqui para tou dizendo é que o Senador Eduardo Suplicy não 
levantar aleivosias contra a Esca. Ele a criou e foi usou da palavra para encaminhar a votação do re-
responsável pelo Cindacta, como foi o Sr. Frota. Não querimento; S. Ex" pediu a palavra pela ordem para 
quero servir de porta-voz para aqueles que, no regi- solicitar esclarecimento da Mesa a respeito de um 
me autoritário, ditatorial, nunca tomaram posição em requerimento que ele havia encaminhado na Comis-
defesa dos interesses nacionais. Precisamos tomar são Especial do Sivam, e a Mesa esclareceu. 
cuidado em todas essas questões, e é isso que o O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
nosso Partido pretende fazer. Por isso, vota contra derei mais 5 minutos a V. Ex", Senador José Eduar-
qualquer urgência para essa matéria, até porque do Dutra. 
pensamos que se a sociedade quisesse discuti-Ia Mais algum Partido deseja encaminhar? Por 
mais seriamente, talvez tivéssemos outro encami- representação geral dos Partidos que não falaram, 
nhamento garantindo o SiVam, mas com outras for- tem a palavra o nobre Uder do PT. 
mas, com outros métodos e talvez garantindo me- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
Ihor a soberania do País. . . .. encaminhar. Sem revisão do orador.) - Muito obriga-

o SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - Em vo-: . do, Sr. Presidente. 
tação o requerimento. . Sr. Presidente, Srs. Senadores, primeiro gosta" 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ria de estranhar o fato de que, em encaminhamento 
permanecer senta~os. de matérias que o Govemo quer acelerar nesta 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Casa, os argumentos da Oposição são classificados 
dente, estou inscrito para encaminhar a votação do como ladainha mon0c6rdia. 
requerimento. Ladainha mon0c6rdia foi o que vimos aqui, no 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" dia 8 de dezembro, quando o Govemo procurava - e 
não tem direito, porque o Senador Eduardo Suplicy conseguiu - adiar a votação do projeto de lei de mi-
já falou pelo PT. • nha autoria, que tratava da privatização da Vale do 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Rio Doce. 
dente, o Senador Eduardo Suplicy pediu a palavra Nessa oportunidade, lemos as manifestações 
pela ordem para um escllrecimento a respeito do . do Uder do Govemo e do LIde r do PSDB e vimos 
seu requerimento. que se tratava de um "samba de uma nota só" - pe-

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, dimos desculpas a Tom Jobim e a Nilton Mendonça. 
foi um esclarecim~nto sobre o meu requerimento. Nesse aspecto, o que gostaríamos de regi5-

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - O Senador trar? Em primeiro lugar, quanto à decisão do TCU, 
Eduardo Suplicy não pediu a palavra para encami- gostaríamos de lembrar que, antes das denúncias 
nhar a votação desse requerimento. apresentadas à sociedade pelo Deputado Arlindo 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Mas foi Chinaglia, a posição do Govemo também era a de 
sobre o assunto. O art. 310 parágrafo único... que não existia irregularidade em relação à Esca. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Mas necessitava A matéria foi aprovada nesta Casa também no 
esclarecimento. Sr. Presidente, havia pedido a pala- apagar das luzes de 1994. O que estamos solicitan-
vra pela ordem para um esclarecimento. do é que se aguarde a manifestação do TCU sobre 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O Senador o contrato com a Raytheon. 
Eduardo Suplicy não pediu a palavra para encami- No entanto, a meu ver, a grande questão, que 
nhar. também é a principal, não é essa. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O enca- Por ocasião da votação do projeto da Compa-
minhamento de votação de requerimento é limitado ao nhia Vale do Rio Doce, ouvimos manifestações de 
signatário e a um representante de cada partido ou diversos Senadores, inclusive de V. Ex", Sr. Presi-
bloco parlamentar,. salvo nas homenagens de pesar. dente, em defesa da Comissão de Serviços de Infra-

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Estou infor- Estrutura. Foram lidas as atribuições daquela Co-
mado disso, Sr. Presidente. O que estou dizendo... missão, e aprovado um projeto que simplesmente 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Só se tratava de autorização do Congresso Nacional para 
considerarmos o Sivam um projeto morto. a privatização da Companhia Vale do Rio Doce. Não 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Peço a pa- era para a privatização; era mera autorização. Fo-
lavra pela ordem, Sr. Presidente. ram apresentados, aqui, diversos argumentos pelas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- Lideranttas do Govemo. E não era ladainha rriono-
do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra pela c6rdia. A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
ordem. compete opinar sobre matérias pertinentes a "trans-
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portes de terra, mar e ar, obras públicas em geral, Oposição nesta Casa. É preciso seriedade na dis-
minas, recursos geológicos e hídricos e serviços de cussão de questões importantes como esta. Esta-
telecomunicações." Ou seja, t)das as matérias rela- mos discutindo um requerimento - e não entrarei no 
tivas ao Projeto Sivam. No entanto, surpreendente- seu mérito - para se colocar em pauta um projeto s0-
mente, não estamos vendo, em relação a essa ma- bre o qual esta Casa aguarda informações do Tribu-
téria, que está direta e umbilical mente ligada às atri- nal de Contas da União. 
buições da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, Nobre Senador Elcio Alvares, nós temos tido 
aqueles que defendiam que sobre essa matéria fos- uma relação de grande respeito a V. Ex", aos lide-
se ouvida aquela Comissão. . res do Governo, quando dos debates de projetos 

Aliás, já que a matéria sobre a Vale do Hio Doce nesta Casa. Mas se houve uma decisão de aguardar 
está na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e um a manifestação do Tribunal de Contas da União, Sr. 
dos argumentos para se \'otar o projeto de resolução Presidente, V. Ex' inclusive, como Presidente desta 
vincula o financiamento do projeto à Raytheon, apre- Casa, e de acordo com o Regimento Interno do Se-
sentamos aqui uma sugestão: por que não se utilizar nado Federal, deveria ponderar que não poderemos 
os recursos da privatização da Companhia Vale do Rio discutir a questão do Sivam na sessão de quinta-f,ei-
Doce para executar o Projeto ·Sivam - menos de 30"10 ra, sem que o Tribunal de Contas da União envie 
do que vai ser arrecadado? Niio está sendo sugerido, para esta Casa as informações já solicitadas. 
como a~emativa para o nosso projeto, condicionar a O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - Solicito 
autorização da venda da Vale do Rio Doce à destina- a V. Ex" que fa~ a questão de ordem. 
ção dos recursos? Eis aí uma )portunidade de discus- A SItA- JUNfA MARISE - Sr. Presidente, com 
são. Além das questões relativas à própria eficácia do essa análise, eu queria manifestar aqui a nossa posição, 
Projeto Sivam, já levantada pelo Senador Roberto rebatendo as críticas formuladas contra a Oposição. 
Freire, esta é uma tarefa esp3Cífica da Comissão de O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em 1/0-
Serviços de Infra-Estrutura desta Casa. Por que não tação o requerimento .. 
ouvimos agora os 16 Senador,3S da Comissão de Ser- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
viços de Infra-Estrutura, que estavam ávidos para dis- permanecer sentados. (Pausa.) 

.. ,cutir a questão da Vale do Hio Doce? S. Ex's não Aprovado. 
mostram o mesmo interesse para discutir o Projeto S~ O SR_ JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Pres~ 
vam, também relacionado àquela Comissão. Seria dente, peço verificação de quorum, com o apoia-
esta a oportunidade de discutirmos tudo isso. mento dos Srs. Senadores Sebastião Rocha, ROber-

Não é ladainha monoc6rdia, não, Sr. Presiden- to Freire, Eduardo Suplicy, Júnia Marise, Lauro 
te. A verdade é que os argumentos que servem para campos e Antônio Ca~os Valadares. 
uma matéria, deixam de servir para outras, de mes- OSR-ELOOALVARES-Sr.PresidenIe,pelaordem 
ma natureza, porque não interessam à maioria. O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-

Com certeza, o Govemo vai ganhar no voto, tem do a palavra ao Senador Elcio Alvares, pela ordem. 
maioria. Mas estas são ocasi5es em que a Oposição O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Pela or-
tem oportunidade de colocar a nu as argumentações da demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ten-
Liderança do Govemo, apreselltadas para justificar ace- do-se verificado o de requerimento de votação no~ 
leramento de processo de traT1itação, quando nos inte- nal, gostaria que V. Ex" solicitasse a todos os Srs. 
ressa, e também para just~icar protelação de votação de Senadores que se encontram em seus gabinetes ou 
projetos,_ quando nos interessa. Não é ladainha mono- nas comissões que compareçam ao plenário, a fim 

• c6rdia. E um direito que a Op)Sição tem de espemear, de dar o quórum necessário à votação da matéria. 
de apresentar suas propostas, de perder democratica- Devo esclarecer, Sr. Presidente, neste instante, que 
mente. Apenas queremos qU3 os Srs. Senadores ve- temosaconsciênciaexatadeQJE!serrc>retillerrosumtrata-
nham votar, porque encamin~ aremos contrariamente à mento respeitoso em relação à Oposição e pri1cip:IImente à 
votação deste reguerimento. N urro obrigado. minha querida amiga e Líder, Senadora JlÍlia Marise. Temo 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr. Presidente, peço õllO sempre, com o maior empenho, que de mim ela só tem 
a palavra pela ordem. gestos de afeição e de respeito. Apenas frisei e QJero deixar 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- regisIrado-oque não é muito do meutemperamento-queo 
do a palavra, pela ordim, à lobre lIder do PDT, Se- tipo de cposÇão que está sendo feito, em de!eminados 
nadbra Júnia Marise. momentos, é uma toada monoc6rdia. 

A SRA_ JÚNIA MARISE (PDT-MG.lPela or- Era o que eu queria deixar registrado, Sr. Pre-
/ demo Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, o sidente, com o apelo, acima de tudo, para que os 

, nobre Senador Sebastião Hocha já encaminhou a meus colegas, principalmente os da base de susten-
/' posição do nosso Parlído. Entretanto, neste momen- tação do Govemo, compareçam ao plenário, para 

, to, usando a palavra pela ordem, quero rebater as 
colocações feitas em relação à pOSição adotada pela efeito de ser verificada agora a votação nominal do 
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requerimento que já foi aprovado pelo Plenário desta res que solicitaram a verificação da votação nominal 
Casa. e que, portanto, estão obrigados a votar, sob risco 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT·SE) - Sr. de anulação da verificação. 
Presidente, o Partido dos Trabalhadores declara-se O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Se-
em obstrução. nadores José Eduardo Dutra, Antônio Carlos Vala-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em obs- dares, Eduardo Suplicy, Júnia Marise e Sebastião 
trução o PT. Rocha solicitaram verificação da votação nominal. 

COnvoco os Srs. Senadores que estão em O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
seus gabinetes ou nas salas de comissões que ve- dente, quantos são necessários? 
nham ao plenário, onde vai ser realizada votação O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - São ne-
nominal. cessá rios três. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O autor e 
peço a palavra pela ordem. mais três Senadores? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Perfeito. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Pela or- O autor e mais trê~ apoiamentos. 

dem, o nobre Senador Esperídião Amin. O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Existem 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or- quatro apoiamentos, se não me engano. 

demo Sem revisão do orador.) - Para que S. Ex" o O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Sena-
Senador José Eduardo Dutra não seja vitima de al- dor José Eduardo Dutra foi o autor - este está 'con-
guma perversidade própria ou alheia, se S. Ex" não denado· a ficar no Plenário e votar - e os Senadores 

Eduardo Suplicy, Júnia Marise, Sebastião Rocha e 
votar, e se aqueles que emprestaram o seu nome Antonio Carlos Valadare~ deram o apoiamento. 
para verificação não votarem, o requerimento estará O SR. ESPERIDIAO AMIN - Sr. Presidente, 
anulado. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
dência deseja esclarecer o Plenário o que é ·pela or- do a palavra a V. Ex". 
demo, segundo o Regimento Intemo, porque está O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Pela or-
havendo um certo desencaminhamento, principal- dem.) - Sr. Presidente, quatro é o número mfnimo. 

Quod abundat non nacet. 
menta por parte da nobre Uder Júnia Marise: Se há cinco apoiamentos, os cinco estão con-

Art. 14. O Senador poderá fazer uso da pala- denados. Como dizia o maior Presidente que esta 
vra: 

VIII - em qualquer fase da sessão, por 
cinco minutos: 

a) pela ordem, para indagação sobre 
andamento dos trabalhos, reclamação quan­
to à observância do Regimento, indicação 
de falha ou equfvoco em retação à matéria 
da Ordem do Dia, vedado, porém, abordar 
assunto já resolvido pela Presidência; 

Assim, está havendo certo desvio. Estão solici­
tando a palavra pela ordem para fazer pOSiciona­
mento contra ou a favor de determinados projetos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SP. Para 
um esclarecimento.) - Sr. Presidente, eu gostaria 
que a Mesa lesse, em função do alerta feito pelo Se­
nador Esperidião Amin - até porque esse mesmo 
alerta já possibilitou uma derrota do Govemo com 
relação à Vale do Rio Doce -, quais são os Senado-

Casa já teve: ·Chérl fechou o balaio'. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Um de­

les está liberado. Clemência para um deles. 
Diz o art. 293, inciso X: 

Se, ao processar-se a verificação, os 
requerentes não estiverem presentes ou dei­
xarem de votar, considerar-se-á como tendo 
dela desistido. 

Advertimos aos Senadores que não registra­
ram presença que queiram fazê-lo neste instante, 
pois desligaremos o computador para nova votação. 

O Sr. Antônio Carlos Vatadares - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, parece-me que a tramitação na Casa 
desse projeto de resolução está cometendo um ato 
de impropriedade regimental, uma vez que a Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, que por 
excelência poderia dar um parecer sobre sua juridici­
dade, não foi ouvida. Há questões legais que colo-
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cam em dúvida a jUridicidade desse projeto. A Co­
missão de Justiça teria que ser ouvida. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
tem um minuto para concluir sua questão de ondem. 

O SR. ANTÔNUO CARLOS VALADARES - E o 
faço com base no art. 412, DOB Princfpios Gerais do 
Processo Legislativo. 

A legitimidade na elaboração da nonna 
legal é assegurada pela observância rigoro­
sa das disposições reg Imentais, mediante os 
seguintes princfpios básicos: 

( ... ) 
IV - nulidade de ·~ualquer decisão que 

contrarie norma regime ntal; 
Por que contraria norma regimental, Sr. Presi­

dente? Porque existe uma comissão que atua no 
âmbito da legalidade, da constitucionalidade ou juri­
dicidade de qualquer proposiçiío, que é a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. A Casa já está 
dispensando o Tribunal de Co ntas. Agora, dispensa 
a Comissão de Justiça, que funciona e existe para 
isso. 

A questão de ordem, Sr. Presidente, é no senti­
do de que o projeto seja sobmstado e enviado para 
a apreciação da Comissão de .Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Jú io Campos) - Encami­
nhe por escrito, que tomaremos as proVidências de­
vidas. 

Os Srs. Líderes podem '3ncaminhar a votação 
para orientar sua Bancada. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES.) - Sr. Presi­
dente, solicito aos Companh airos que integram a 
parte de sustentação partidári a do Govemo que vo­
tem afimnativamente em relaçiio ao requerimento de 
urgência. 

O SR. PRESIDENTE (J ílio Campos) - O Go­
vemo recomenda o voto "sim". 

O SR. ANTÔNIO CARLf)S VALADARES - Sr. 
Presidente, eu estava formulando uma questão de 
ordem e V. Ex" exige que lhe mande por escrito? 

O SR. PRESIDENTE (. úlío Campos) - Estou 
aguardando por escrito, na época oportuna, o reque­
rimento de V. Ex". 

O SR. ANTÔNIO CARL4)S VALADARES - Em 
que artigo do Regimento V. Ex" se baseou? 

O SR. PRESIDENTE (.úlio Campos) - Como 
vota O PSDB? 

O SR. SÉRGIO MACtiADO (PSDB-CE) - O 
PSDB vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - O PT13 
vota 'sim", Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL recomenda à sua bancada que vote fa­
voravelmente ao requerimento de urgência. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - O PPS 
vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE) - Sr. 
Presidente, como o quorum é óbvio, retiramos a 
obstrução e encaminhamos o voto "não'. Agora, to­
dos têm que vir para cá votar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os nos­
sos aplausos. Como vota o PDT? 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG) - Sr. Presi­
dente, o PDT encaminha o voto 'não". 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP) - Sr. Presi­
dente, o PSL vota "sim" 

O SR. JADERBARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa" 
solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu­
gares. 

O Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
Arthur da Távola - Beni Veras - Bemando Ca­

bral - Carlos Bezerra - Carlos Wilson - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Elcio Alvares - Esperidião 
Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - GiJvan Bor­
ges - Guilherme ~aJmeira :- Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - lris Rezende - Jader BarbaJho -
João França - Joel de Hollanda - José Agripino -
José Alves - José Fogaça - José Ignácio Ferrei ra -
José Roberto Arruda - Levy Dias - Lucfdio Portella 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior -
Odacir Soares - Pedro Piva - Ramez Tebet - Regi­
na Assumpção - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing -
Waldeck Ornelas. 

VOTAM NÃO OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares -

Benedita da Silva - Eduando Suplicy - EmOía Fer­
nandes - José Eduando Dutra - Júnia Marise - lau­
ro Campos - Osmar Dias - Pedro Simon - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Sebastião Rocha. 

ABST~M-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Antonio Carlos Magalhães. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Votaram 

SIM 44 Srs. Senadores; e NÃO 13. 
Houve 01 abstenção. 
Total: 58 votos. 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na andem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente; nos 
. termos do art. 345, inciso li, do Regimento Interno .. 

combinado com o art. 4· da Resolução 37/95. 
A Presidência informa ao Plenário que, em vir­

tude da aprovação do presente requerimento, serão 
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inclurdas em pauta as seguintes matérias correlatas: O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro-
Requerimento n" 1.502195, do Senador Roberto Re- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
quião, de audiência" da Comissão de Educação; Re- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, serei breve 
querimento n" 474/96, do Senador Antônio Carlos porque, a essa altura dos acontecimentos, noto que 
Valadares, em tramitação conjunta com o Projeto de a a Casa está meio alvoroçada. 
resolução nO 48/96; e Parecer nO 11/96 sobre o Re- Eu não poderia, Sr. Presidente, deixar de tecer 
querimento nO 13/96, do Senador Antônio Carlos Va- comentários em tomo da repetição que se faz de cri-
ladares. ticas ao Congresso. Ora é na palavra de alguém que 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a não conhece como esta Casa funciona, ora é na pa-
mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° Secretário lavra de pessoas que detêm programas de televisão 
em exercício, Senador Valmir Campelo. e que mandam recados devidamente desaforados e 

É lido o seguinte: inoportunos, para não dizer imerecidos, nivelando 
todos na mesma ordem de cogitações. 

PARECER NO 261, DE 1996 Leio hoje, Sr. Presidente, que cerca de dois mil 

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 1, 
de 1996 (nO 48, de 1995, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta a redação, para o segundo tumo, da 
Proposta de Emenda à ConstitUição nO 1, de 1996 
(nO 48, de 1995, na Câmara dos Deputados), que dá 
nova redação ao inciso 11 do art. 192 da Constituição 
Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de maio de 
1996. - Lúcio Alcântara, Presidente - José Igná­
cio Ferreira, Relator - Jefferson Peres - Josaphat 
Marinho - Jader Barbalho - Bernardo Cabral -
Regina Assumpção - Francelino Pereira - Rober­
to Requião - Ramez Tebe! - Edison Lobão - An­
tônio Carlos Valadares - Ronaldo Cunha Lima -
Esperidião Amin. 

ANEXO AO PARECER N° 261, DE 1996 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

EMENDA CONSTITUCIONAL N" ,DE 1996 

Dá nova redação ao inciso 11 do art. 
192 da Constituição Federal. 

Artigo único. O inciso 11 do art. 192 da Consti­
tuição Federal passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"11 - autorização e funcionamento dos 
estabelecimentos de seguro, resseguro, pre­
vidência e capitalização, bem como do ór­
gão oficial fiscalizador. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Pare­
cer lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito 
após a Ordem do Dia, Senador Bemardo Cabral. 

e quinhentos empresários de todo o País fretaram 
dezesseis aviões, dezenas de vôos particulares, 
quinze ônibus e muitos carros, estão ocupando Bra­
sOia. Até ar tudo muito bem. Depois a notícia declara 
que esta medida visa pressionar o Executivo, a fim 
de que possa tomar medidas para o crescimento e 
combate ao desemprego, acelerando as reformas. 

Acontece que nessa forma de pressão inclui o 
Legislativo, e o que é mais grave, inclui o Legislativo 
para dizer que os industriais não aguentam mais. 
Esta é a declaração do coordenador do Grupo Per­
manente de Política Industrial da FIESP - Federação 
das Indústrias do Estado de São Paulo. 

Ora, vejam, Srs. Senadores, que o Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria é um compa­
nheiro nosso. Tenho certeza de que o Senador Fer­
nando Bezerra jamais faria uma crrtica dessa nature­
za, entendendo que cabe ao Legislativo parcela da 
culpa no atraso da votação das medidas relativas à 
reforma constitucional. 

Defendo o Senador Femando Bezerra, porque 
S. Ex" tem acompanhado os nossos trabalhos e 
sabe que não há motiVo para que se acuse esta 
Casa legislativa de emperramento das reformas 
constitucionais. Ao contrário, todos nós aqui, sem 
distinção de coloração político-partidária, temos 
dado a nossa contribuição: alguns votam a favor, 
como nós que acompanhamos a Bancada govemis­
ta, outros são contrários à matéria e entendem, por 
serem da Oposição, que não devem dar o seu voto 
favorável. 

Mas, em verdade, não se diga, não se apupe o 
Legislativo da sua desrdia com o andamento das re­
formas constitucionais. 

Em seguida, colho a notícia de que, junto ao 
Congresso, os empresários exigirão mais pressa na 
votação das reformas constitucionais, a fim de que o 
ExecutiVo e o LegislatiVo deixem de esperar o parar­
SO e comecem a preparar o purgatório para nos tirar 
- a nós empresários e industriais - desse inferno, 
conforme declara o Sr. Mário Bemardine, vice-Presi­
dente da Abimaq. 
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Ora, Sr. Presidente, no momento em que o Le- da hoje, pela manhã, V. Ex' assistiu o depoimento 
gislativo deve andar de braços dados com os empre- de dois I(deres sindicais da Federação dos Serviços 
sários, sejam eles industriais, sejam eles comercian- de Telefonia e dos Serviços de Telecomunicações e 
tes, para que uma nova fase tome conta do País, observou a contribuição que aquelas duas figuras de 
novamente todos se voltam contra o Legislativo. E o 
que é mais interessante, Sr. Presidente, o Legislati- proa das telecomunicações trouxeram ao conheci-
vo que é aberto, que funciona à vista de todos, que mento desta Comissão Especial. 
é fiscalizado pelo povo, que todos aqui têm as por- No instante em que ela está reunida, em que 
tas abertas, onde nada se faz de escondido. Ainda acolhe subsldios a fim de apontar caminhos e indi-
há pouco V. Ex", na Presidêrcia da Mesa, mostrou a car soluções, tudo isso numa contribuição porque, 
democracia com que tem havido na condução dos todas as vezes em que aqui chegam as mensagens 
trabalhos, permitindo que toclos emitam o !'.eu ponto e os projetos aprovados na Câmara, querem que os 
de vista. Portanto, Sr. Presidente, é mais do que in- Srs. Senadores os aprovem a toque de caixa, sem 
justo que se critique o Legislativo, dizendo ou se de- maior exame. 
bitando a ele todas as mazel'ls na demora das refor- E o que a Comissão tem feito? Eu ia me repor-
mas constitucionais. tar exatamente a ela, porque, quando chegarem ao 

O Sr. Romeu Tuma - Permite-me V. Ex" um Plenário do Senado os projetos reguladores, oriun-

apart~ SR. BERNARDO CA.BRAL _ Ouço com mui- dos da Câmara, já aqui teremos o nosso subsIdio, 
to prazer o nobre Senador Romeu Tuma. uma espécie de esboço, para que os eminentes 

O Sr. Romeu Tuma " Muito obrigado nobre companheiros Senadores possam debruçar-se 50-
Senador Bernando Cabral. V. Ex" traz ao nosso am- bre ele e dizer o que convém ou não ao Senado e o 
biente a amargura, acredito. que toma conta de to- que deve ser emendado. 
das as nossas famnias, principalmente as nossas fa- Ê evidente que o Senado quer que se retome o 
maias que, pelas leituras do, jornais, acho esquisito crescimento. Quem pode desconhecer que esta 
que no recinto dos seus lares nos aguandando sem- Casa tem combatido o desemprego? Quantos Sena-
pre, dizem que nós não trat'alhamos e não produzi- dores já vieram à tribuna mostrar que estava na hora 
mos nada, e reagem a isto com justa razão. Sabe- de se acelerar a reforma, ou seja, que ela poderia 
mos que as reformas, principalmente do segmento vir, de pronto, da Câmara dos Deputados, porque 
econômico, foram profundan, e trazem no seu bojo estaríamos vigilantes. 
toda essa complicação que está relletindo no setor 
produtivo e no setor do trabalho. Capital e trabalho Colho, inclusive, o exemplo que me deu, ainda 
estão em desespero para er contrarem juntos um ca- na semana passada, o eminente Senador Iris Re-
minha que traga de volta o c:rescimento, para que se zende. Mostrou-me S. Ex" a quantidade de matérias 
evite a grande preocupação de todos, o aumento da examinadas naquela comissão permanente. Conse-
taxa de desemprego. Eu gostaria de chamar a aten- guimos aprovar, examinar ou recusar, no ano passa-
ção, inc.lusive para a Comissão Especial, da qual V. do e neste em curso, o que não tinha sido feito ao 
Ex" é Relator e o Senador I_úcio Alcântara, o Presi- longo dos últimos quatro anos. 
dente. O Sr. Antônio Carlos Valadares - Permita-me 

O SR. BERNARDO CABRAL - E V. Ex" é um V. Ex" um aparte? 
dos membros mais assíduoH. 

O Sr. Romeu Tuma - Muit'O obrigado. Aliás, O SR. BERNARDO CABRAL - Com muito pra-
estou presente porque ali se discute e realmente zer, Senador Antonio Carlos Valadares. 
está se buscando um esc'arecimento para a ade- O Sr. Antônio Carlos Valadares - Senador 
quação das reformas constitucionais à vida do PaIs, Bernando Cabral, V. Ex" tem razão, quando ocupa a 
porque, realmente, está h avendo dificuldade para tribuna para corrigir essa injustiça que muitas vezes 
que as regulamentações venham ao plenário para é cometida contra o Poder Legislativo, qual seja, a 
serem discutidas. Senador Iris Rezende, esta Casa de que, segundo voz corrente e estampada por cer-
tomou a iniciativa de chamar para si o adiantamento 
nessas discussões para que realmente se possa, tos setores da imprensa, o Poder Legislativo poderia 
quando elas chegarem, já termos o ponto de vista até ser dispensável. Considerando a forma como in-
formado e com absoluta exatidão, pois tenho certeza vestem sobre as nossas atividades, quem sabe o 
que o relatório de V. Ex" será perfeito, consoante a que há por trás disso? A meu ver, a democracia está 
tudo isso que a sociedade brasileira reclama por vivendo, no Brasil, dias de grande glória. O 'Presi-
meio dos movimentos justo 5 reivindicatórios. dente da República eleito pelo povo é cnticado, váia-

O SR. BERNARDO CABRAL - Agradeço o do em praça pública, sua popularidade cai nas pes-
apoio de V. Ex", Senador Flomeu Tuma, porque ain- quisas e continua Presidente da República. O Sena-
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do Federal está aberto, a Câmara dos Deputados Quando me perguntam se é caro o funciona­
está aberta, discutindo todos os problemas nacia- _. mento do Poder Legislativo, respondo: é inimaginá-
nais sem nenhuma dificuldade. Os Parlamentares velo preço que ele custa à Nação estando fechado. 
estão trabalhando nas comissões, no plenário, como Ao estar fechado, as vozes de protesto que deve-
a própria imprensa acompanha diariamente. A des- riam ecoar aqui - porque é no seio do Legislativo 
motivação dentro do Poder Legislativo já é tão gran- que ressoam todos os clamores e angústias partidas 
de que nada menos de cento e vinte Deputados Fe- dos nossos eleitores -, não ecoarão, pois perderão a 
derais e até alguns Senadores dispõem-se a candi- ressonância. 
datar a um cargo de prefeito de município. Muitos Ainda que não funcione como muitos reclamam 
estão cansados desse desgaste a que, diariamente, - fazemos aquilo que é possível fazer - é tanto mais 
somos submetidos como partícipes de um Poder significativa a presença do Legislativo funcionando. 
que não trabalha, que nada faz. Isso impõe um certo Tantos têm as suas deficiências - e eu me incluo en-
risco a quem durante a vida inteira se acostumou a tre eles - para que possamos alçar um desempenho 
cumprir com as suas obrigações. Hoje ser prefeito brilhantíssimo. 
municipal... No entanto, essas pessoas que apregoam o fe-

O SR. BERNARDO CABRAL _ Prefeito muni- chamento do Poder Legislativo não têm idéia de que 
ele, fechado, funcionará menos contra os Parlamen­
tares que a esses próprios que o censuram. cipal de cidade do interior, não da capital. Há muitos 

que estão indo para o interior. 

O Sr. Antônio Carlos Valadares - Ser prefeito 
municipal de cidade do interior, para determinados 
Parlamentares, é mais importante do que ser Depu­
tado Federal, porque pelo menos lá, no Município, 
não estará sendo vilipendiado na sua honra, não es­
tará sendo xingado nem menosprezado, e estará 
realizando um trabalho no Executivo. Ora, a conti­
nuar esse estado de coisas, Senador Bernardo Ca­
bral, com esse enfraquecimento, não digo gradativo, 
mas vertiginoso do Poder Legislativo, o que vai 
acontecer? Daqui a alguns dias a opinião pública vai 
concluir que não precisamos mais de Deputado nem 
de Senador. É isso que o Brasil quer? É isso que re­
comenda a História mais recente: a ditadura militar 
que trucidou tantos e que prejudicou o surgimento 
de lideranças novas que poderiam estar dirigindo 
este País, até melhor? V. Ex" tem razão. Somos hu­
manos. Aqui representamos a sociedade por inteiro, 
o conjunto dos brasileiros. Não somos santos nem 
puros, mas, em compensação, é preciso que se re­
conheça que o trabalho do Legislativo é essencial na 
conquista de melhores dias para o povo brasileiro, 
para a garantia das liberdades individuais e coletivas 
e para que possamos conseguir um desenvolvimen­
to com a participação de todos. Portanto, parabenizo 
V. Ex" e digo: acima de tudo o Legislativo, pois sem 
ele não respiramos o ar da liberdade. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Anto­
nio Carlos Valadares, como sabe V. Ex", tive o meu 
mandato de Deputado Federal cassado pelo Ato Ins­
t~ucional n" 5, suspensos os meus direitos políticos 
por 10 anos, perdi a minha Cadeira de professor na 
faculdade de Direito e, portanto, assisti depois ao fe­
chamento do Poder Legislativo. 

O Sr. Ney Suassuna· Senador Bemardo Ca­
bral, V. Ex" me permite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço o aparte 
do nobre Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Senador Bemardo Ca­
bral, V. Ex" toca num item que é realmente preocu­
pante. Pergunto-me, muitas vezes, de onde partem 
essas pressões. Algumas são localizadas e até facil­
mente localizáveis. Não interessa ao Executivo um 
Poder fiscalizador forte. Lembro que, quando está­
vamos para votar o Orçamento, a notícia era de que 
não se desejava pressa na votação do Orçamento, 
porque, enquanto não fosse votado, o desgaste se­
ria do Congresso Nacional. Nós, os Parlamentares, 
insistíamos em votar o mais rápido possível. Infeliz­
mente, há esse conflito. Por mais que o regime seja 
democrático, o Poder Executivo não tem interesse 
em um Parlamento forte, não tem interesse num Or­
çamento deliberativo. Quer só o autorizativo, porque 
pode fazer manobras. E não é culpa do Presidente 
atual. É o conflito normal dos Poderes, principalmen­
te entre o que fiscaliza e o que executa. Por essa ra­
zão, acho que V. Ex" está abordando um tema im­
portantíssimo, porque, para a grande maioria dos 
que não medem e não conhecem as conseqüências, 
o Congresso é inócuo, é ineficiente. Mas, por mais 
inócuo e ineficiente, ele é necessário. E ai do País 
que não tem um Congresso, p<>rque aqui, com a 
imunidade, podemos dizer o que é necessário ser 
dito. E assim temos feito. Se mais não consegui­
mos fazer é porque nós mesmos nos atraiçoamos, 
quando permitimos tantas medidas provisórias, às 
quais precisamos pôr um termo, põr um fim, pára 
que tenhamos mais pulso e mais poder de fiscali· 
zação. 
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o SR. BERNARDO CABI~AL • Eu acrescenta· 
ria, Senador Ney Suassuna, que, além de necessá· 
rio, é indispensável. Conseqüentemente, sem ele, a 
democracia não respirará. 

O Sr. Lauro Campos - V. Ex" me permite um 
aparte, Senador Bernardo Cabral? 

O SR. BERNARDO CAflRAl - Ouço V. Ex", 
eminente Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Nobre Senador Bernar­
do Cabral, a defesa que V. Ex' acaba de fazer con­
tra as imprecações dirigidas ao Poder Legislativo, ao 
Senado, veio em boa hora e afirma-se por meio de 
sua consciência clara da importância do nosso tra­
balho. Parece-me que não tinha muita razão Rubens 
Ricúpero quando afirmou: "Não é, Canos Monforte? 
Eles, você sabe, eles são todos bandidos .. .", referin­
do-se aos empresários brasileiros. Pois bem, penso 
que houve uma generalização talvez indevida, mas, 
se eles não são todos bandidos, agora pelo menos 
estão todos equivocados, equivocados numa certa 
covardia. Quem está provocando uma onda de fa­
lências no Brasil, elevando o desemprego em São 
Paulo a 15,8%, em Brasília, a mais de 18%, des­
truindo setores industriais totalmente, é a taxa de 
câmbio, que não fomos nós quem inventamos. Foi o 
Banco Central e foram os tecnocratas que baixaram­
na sobre nós. De modo que não sei se realmente 
eles deveriam dirigir-se ao Congresso Nacional ou 
se deveriam - mas não têm coragem suficiente para 
isso - dirigir-se contra o Executivo, que é o Poder 
que realmente está articulando esse plano de suca­
teamento, de destruição e de jesemprego na econo­
mia nacional. Portanto, parece-me que as censuras 
dirigidas contra nós talvez venham até apressar 
esse processo de destruição. E eu gostaria de saber 
qual é a medida de que o Govemo precisava para 
articular o seu plano, que ele diz que está dando 
certo. E, se está dando ceri o, não é, obviamente, 
por falta do amparo e de apoio, que ele tem, em sua 
maioria, no Congresso Nacielnal. Falamos aqui que 
existe um rolo compressor, que passa sobre o Legis­
lativo e que faz apoiar todas as medidas do Executi­
vo. Apóio, pois, a postura do V. Ex", no sentido de 
defender o Poder Legislativo, e apenas acrescento a 
minha posição, que, obviamente, não se irmana em 
muitos pontos à de V. Ex", ele que as crrticas estão 
sendo conduzidas talvez de uma forma um pouco 
covarde contra aqueles que realmente não são os 
verdadeiros culpados. Muito obrigado. 

O SR. BERNARDO C,iI,BRAL - -Senador Lauro 
Campos, não poderia esperar de V. Ex" outra pala-

vra senão a palavra 'apoio', uma vez que o seu pas­
sado credencia-o a esse posicionamento. O que 
quero deixar bem claro - e aqui não estamos tratan­
do do problema de conotação político-partidária - é 
que, acima de t~s nós, está o Poder Legislativo. 
Como integrantes dele, somos responsáveiS não so­
mente pela sua defesa, mas por mostrar à socieda­
de brasileira que este é o canal por onde ela tem a 
sua voz mais atuante. 

Veja V. Ex" que, recentemente, quando a TV 
Senado e o Jornal do Senado foram lançados - e 
ambos deram a dimensão que nos faltava para m~ ... 
trar como os Senadores trabalham e produzem -
houve, de logo - porque alguém foi molestado com a 
concorrência - a crítica de que o Senado estaria gas­
tando numerário em derredor disso, quando, em ver­
dade, é um dos trabalhos mais baratos, mais em 
conta que a Mesa do Senado poderia realizar, qual 
seja, esse de mostrar o serviço, o comparecimento, 
a assiduidade dos Senadores. 

De modo que defendo o funcionamento do Le­
gislativo e desses canais, como o Jornal do Sena­
do e a TV do Senado, que permitem a publicidade 
em tomo da atuação panamentar, porque, finalmen­
te - e ai lembro o que V. Ex" dizia -, alguém sente 
que a orquestração que se fazia em derredor do Po­
der Legislativo começa a desaparecer. 

O Sr. Freitas Neto - V. Ex" me permHe um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Ouço V. Ex" 
comprazer. 

O Sr. Freitas Neto - Senador Bernardo Cabral, 
agradeço pela oportunidade do aparte. Diria que até 
não seria mais necessário em função de outros pro­
nunciamentos de apoio evidentemente a esse que 
V. Ex" faz, com a competência que lhe é peculiar, 
em defesa do Poder Legislativo, quando frisou que 
só o desconhecimento ou a má intenção podem 
querer desmerecer o trabalho do Poder Legislativo, 
quando este Pais lutou durante muitos anos para re­
conquistar a democracia e quando diz V. Ex" que é 
incalculável o custo da falta de funcionamento do 
Poder Legislativo. Todos os segmentos da socieda­
de brasileira, desde entidades empresariais a sindi­
catos, de certa maneira, têm voz na Câmara dos De­
putados e no Senado Federal, e os problemas são 
debatidos. É claro que muitas dessas reformas são 
polêmicas, não podem ser votadas da noite para o 
dia. Concoroo que devemos agilizar, mas quero lem­
brar que o Senado Federal aprovou muito rapida­
mente todo o capItulo da Ordem Econômica. Há, in­
clusive, essa comissão a que V. Ex" acabou de se 
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referir, que está dando um passo adiante ao tratar 
da nova regulamentação. Penso ser muito útil que 
os Senadores tomem conhecimento do assunto - e 
até sugiro que seja distribuído e dado conhecimento 
do seu inteiro teor àqueles que não pertencem à Co­
missão -, para que, no momento em que a matéria 
chegar aqui, que é de alta relevância para o País, to­
dos tenham uma idéia mais ou menos firmada para 
discuti-Ia nas comissões técnicas e no Senado Fe­
deral. Outro dia, um eminente Colega nosso revelou 
dados do Orçamento deste ano de 1996, segundo o 
qual, o funcionamento do Senado Federal, da Câ­
mara dos Deputados e do Tribunal de Contas da 
União, como órgão auxiliar do Poder Legislativo, 
não vai consumir 0,5% do Orçamento da União. 
Agora, imagine exatamente a falta de funcionamento 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do 
próprio Tribunal de Contas da União! Entendo que é 
como saúde. O cidadão só sente falta da saúde 
quando dela se ressente, quando ela desaparece. O 
Congresso Nacional tem prestado um serviço rele­
vante. No passado, cheguei a me eleger deputado 
federal, mas, na época, fui exercer as funções de 
prefeito da Capital do meu Estado, Teresina. E ago­
ra que cheguei, de perto tenho presenciado o traba­
lho desta Casa, que vejo como relevante, como .mui­
to importante para o País. Nessa última resposta ao 
aparte do Senador Lauro Campos, V. Ex" fala des­
sas iniciativas da TV Senado e do Jornal do Sena­
do, que realmente têm repercussão, e não apenas 
aqui, mas no mais longínquo interior, nos nossos 
municípios interioranos. A Câmara Municipal, a Pre­
feitura Municipal, o Juiz de Direito, a sociedade de 
um município do interior brasileiro, do Nordeste, lá 
da sua Região Norte, estão verificando o trabalho do 
seu Senador nesta Casa, representante maior dos 
estados da Federação. Portanto, gostaria apenas de 
cumprimentá-lo por essa defesa, como sempre, repi­
to, brilhante, que V. Ex" faz do Poder Legislativo. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Frei­
tas Neto, o que é comovente em seu aparte é que V. 
Ex" é oriundo do Poder Executivo, como acaba de 
registrar, só que omitiu o principal: V. Ex" mencionou 
a prefeitura, mas não disse que foi Governador do 
seu Estado. Portanto, ao longo do seu período go­
vernamental, V. Ex" colheu a experiência do Execu­
tivo. Chega ao Legislativo e verifica - e só depois 
que estamos aqui dentro é que somos capazes de 
fazer este tipo de análise - o quanto é produtivo o 
Senado Federal. 

Não quero nem discutir o problema da Câmara 
dos Deputados, por onde nós dois já passamos, 

mas observe V. Ex' um dado fenomenal. Aqui temos 
ex-governadores, ex-ministros de Estado, profissio­
nais liberais de todos os ramos e senadores com ex­
periência na vida empresarial. Ainda que não seja 
portador de um título de um curso superior, ele che­
ga aqui trazendo uma experiência, e, neste encon­
tro, é como se fossem pequenos rios que, à medida 
que vão tomando as águas emprestadas de outros, 
vão engrossando e se transformando em um cauda­
loso e veemente rio. 

Veja, eminente Senador Freitas Neto, que é 
esse caudal, é esse encontro, são essas idéias que 
podemos somar para mostrar ao povo brasileiro que 
a defesa é menos pessoal do que da instituição. Se 
não fosse o Jornal do Senado, lá nos municípios do 
meu interior não teriam conhecimento do que aqui 
estou debatendo, porque nem sempre os problemas 
regionais, municipais, que não têm a ressonância 
nacional, têm acolhida em um grande órgão da im­
prensa. Em compensação, aqui está o registro, as­
sim também como através da nossa TV Senado. 

O Sr. Irls Rezende - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL - Além do prazer 
de ter ouvido um ex-governador, ouço agora um ou­
tro ex-governador e ex-ministro, que é o Senador Iris 
Rezende. 

O Sr _ Iris Rezende - Muito obrigado, Senador 
Bernardo Cat::ral, pelo aparte que me concede. A mi­
nha intervenção tem mais o sentido de manifestar a 
minha sensibilidade e meu reconhecimento ao opor­
tuno pronunciamento que V. Ex" fez nesta tarde em 
defesa, sobretudo, do Poder Legislativo. Congressis­
tas da extirpe de V. Ex" dão garantia ao Congresso 
e fazem com que este, na verdade, corresponde às 
suas finalidades, trazendo, assim, tranqüilidade à 
própria população. V. Ex" poderia nesta tarde, quem 
sabe, estar citando os inúmeros problemas enfrenta­
dos pelo Estado, pela região que com tanta dignida­
de representa. No entanto, vem nesta tarde em de­
fesa do parlamento que integra, e esse gesto deve 
merecer o nosso respeito, deve marcar na nossa 
alma o posicionamento que todos nós parlamentares 
ficamos lhe devendo. Tenho a experiência de quem 
começou a vida pública na Câmara Municipal da ca­
pital, na cidade de Goiânia, posteriormente fui eleito 
à Assembléia Legislativa de Goiás, de forma que é 
uma experiência muito restrita, mas não deixa de ser 
uma experiência parlamentar. Posso dizer que, des­
de aquela época, nos idos de 1959, existe uma von­
tade, por parte não sei se daqueles que não conse­
guiram sucesso nas eleições, de desmoralizar o Po-
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der Legislativo. Isso sempre existiu. Mas eu tam- positivo. V. Ex' mencionou a comissão que integra-
bém, como quem ocupou por algumas vezes o Po- mos, eu e V. Ex', que é a Comissão de Constituição, 
der Executivo, quer como PrefHito de Goiãnia, poste- Justiça e Cidadania. Distribuímos aos Srs. Senado-
riormente como Govemador e como Ministro da res e à imprensa um relatório dos trabalhos do ano 
Agricultura, posso dizer que grande parte do suces- legislativo de 1995. Aquela Comissão produziu em 
so alcançado por mim na chelía desses poderes se um ano quase que ó equivalente a quatro anos ante,-
deve à participação dos parlamentares. Ai de um riores. As demais comissões - e tenho acompanha-
Executivo que não conta com ,:I participação do par- do -, como a Comissão de Relações Exteriores, a 
lamentar, que leva ~10 Chefe d) Executivo, aos seus Comissão de Assuntos Econômicos, a Comissão de 
secretários e aos Ministros os problemas vividos Infra-Estrutura, todas as Comissões Permanentes 
pela gente que representa até nas regiões mais dis- desta Casa têm produzido muito mais. Agora, isso 
tantes do Município, do Estadc ou do País! Indiscuti- não tem sido levado ao povo. Nessa hora, compete 
velmente, é a observação que o parlamentar faz jun- aos parlamentares uma ação no sentido de desper-
to ao Poder Executivo que pelmite a esse poder er- tar a própria imprensa, porque sem ela também é 
rar menos e, muitas vezes, realizar mais do que se muito difícil que o nosso trabalho chegue até ao 
propunha. O Poder Legislativo exerce esse papel povo que aqui representamos. Dou como exemplo -
em benetrcio da sociedade. Mas devemos entender é apenas uma observação - a Comissão de Consti-
também que o parlamento não deve ser julgado pe- tuição, Justiça e Cidadania, que, se não se tivesse 
las propostas que são apresentadas, pelas matérias reunido nenhuma vez em 1995, tenho certeza que 
que são votadas. O Poder Legislativo desempenha teria ganho manchete na imprensa, registrando ne-
com muita competência o papel de dar segurança à gativamente - e com razão - o seu trabalho, mas dis-
sociedade no contexto SÓCio-político de um País, de tribuímos o relatório do ano passado já no decorrer 
um Estado ou de um Município. Quanta coisa não deste ano. Não vi uma linha na imprensa do nosso 
acontece neste País, por respuito que têm os malfei- País sobre esse feito da nova legislatura do Senado 
tores da Pátria, dos Estados ou dos Municípios aos com relação à atuação nas Comissões Técnicas 
parlamentares que podem ir à tribuna denunciar, pe- desta Casa, especificamente na Comissão de Cons-
dir providências, repudiar! Ma:; todos nós parlamen- tituição, Justiça e Cidadania. De forma que, aprovEli-
tares ainda não assumimos o dever de defender tando o gancho que V. Ex' oferece, eu gostaria de 
este parlamento em todos os ocais em que nos en- fazer coro com este seu belo pronunciamento, neste 
contramos. Essa tem sido uma falha gritante por final de tarde, para que todos os parlamentares, Se-
parte dos parlamentares brasileiros. Sempre enten- nadores e Deputados, levem ao povo do nosso Pais, 
demos que as críticas não nos atingem porque 50- dos nossos Estados e Municípios o esforço que a 
mos muitos, e as críticas, nós sempre procuramos atual legislatura - Câmara dos Deputados e Senado 
no nosso subconsciente julgá-Ias sobre colegas ou Federal - tem feito no sentido de dar respaldo ao 
sobre outros parlamentares e Ilunca sobre nós, e va- Presidente da República nos seus projetos, nas 
mos deixando; o que não al:ontece com o Poder suas reforma!> especialmente; o esforço que tem fei-
Executivo, porque qualquer crítica ao Ministro, ao to este Congresso no sentido de aprimorar a nossa 
Presidente, a um secretário, ao Governador, o chefe legislação; o esforço dos parlamentares no sentido 
do Executivo recebe como critica direta ao seu go- de interpretar bem os anseios, as angústias, o sol ri-
verno, e o poder, então, sai em sua defesa. Por isso mento do nosso povo e de sensibilizar o Poder Exe-
a minha admiração pelo gesto de V. Ex' nesta tarde. cutivo; enfim, esse trabalho hercúleo que têm os 
V. Ex' como membro deste ~oder, demonstra que parlamentares realizado aqui nesta legislatura. E 
tem amor ao poder que con>titui e, como tal, não quero dizer mais: lia na imprensa do meu Estado, há 
aceita qualquer desgaste a3ste Poder que todos pouco tempo, sobre a falta de quorum para delibe-
nós procuramos com muita dinnidade integrar. E ain- ração, tanto na Câmara dos Deputados quanto no 
da mais: eu, lá distante, muitas vezes pensava que o Senado Federal. Permanentemente, lia também 
Congresso Nacional não desempenhava bem suas convocações dos líderes, nas duas Casas do Con-
funções, mas ninguém pode negar que o Congresso gresso, para esforço concentrado, a fim de que os 
Nacional tem procurado a cada dia desempenhá-Ias parlamentares pudessem apreciar as matérias con-
melhor. Reafirmando o que ,á disse V. Ex', tenho sideradas mais urgentes. Ninguém leu, no decorrer 
acompanhado o trabalho do Benado muito de perto. desta legislatura, qualquer convocação das lideran-
As comissões têm alcançado resultado muito mais ças aos SIS. Deputados e Senadores para a realiza-
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ção de esforço concentrado, porque os parlamenta­
res têm estado permanentemente em Brasnia. Não 
tenho noticia de que tenha faltado número para deli­
beração às terças, quartas e quintas-feiras, tanto na 
Câmara quanto no Senado. E é isso que precisamos 
mostrar ao nosso povo. Fazer com que o povo sinta 
que o Congresso Nacional tem procurado desempe­
nhar o seu papel com muita dignidade, movido, so­
bretudo, pelo espírito públiCO e pelo amor à Pátria. 
Muito obrigado por ter-me concedido o aparte. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Senador Iris 
Rezende, quem deve agradecer sou eu. Em primeiro 
lugar, porque, num final de tarde, acabamos de 
construir aqui um edifício de solidariedade na defesa 
ao Legislativo. Curiosamente o principal condômino 
desse ediffcio é quem preside os trabalhos. 

O meu Presidente - com aquele olhar de quem 
é o co-autor na enorme demora que estou ocupando 
a tribuna, porque já ultrapassei o meu tempo além 
dos vinte minutos - adverte-me de que está na hora 
de concluir o meu discurso. É uma espécie de pacto, 
também de S. Ex", que não pode usar da palavra e 
da sua solidariedade, aqui, na defesa do Legislativo. 

Veja V. Ex" como vale a pena estar ao lado da 
causa justa. Quando digo que o Legislativo é, sem 
dúvida, o mais autêntico dos três Poderes, não es­
tou fazendo uma figura de retórica. Não estou, se­
quer, trazendo um elogio a mais para o poder do 
qual, com muita honra, sou integrante. É porque não 
há como esconder de que este poder, indubitavel­
mente, é o único que permite o que estamos aqui 
observando: a solidariedade em tomo de uma causa 
que, ao cabo e ao fim, é a causa do povo brasileiro. 

V. Ex· pode, quando muito, no Poder Executi­
vo, sair em deresa de um programa seu de governo 
como chefe, mas como parlamentar, V. Ex" sai em 
defesa de toda a sociedade. É em derredor dela que 
se constrói tudo, é por ela que se pretende fazer e 
compor dias melhores. E só o parlamento, s6 o par­
lamento, no exercício de seu mais nobre dever, que 
dignifica a vida daquele que mandou o seu repre­
sentante para cá. 

Vou concluir, Sr. Presidente, Senador Romeu 
Tuma. V. Ex" fique tranqüilo que já não irei além, se­
não acabo fazendo um discurso de uma hora, um 
longo discurso. Vou concluir me lembrando do gran­
de Padre Vieira quando, na sua defesa perante o 
Santo Ofício depois de um longo discurso, de uma 
sustentação que não acabava mais, pediu desculpas 
por ter ido tão longe: 'Perdoe-me se fui tão longe. 
Desculpe-me, não pude ser mais breve". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Bemardo 
Cabral, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Bel/o Parga. 

Durante o discurso do Sr. Bemardo 
Cabral, o Sr. Bello Parga, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Ex" 
sabe da importãncia deste seu pronunciamento nes­
ta hora em que o Senado, infelizmente, tem que se 
defender de alguns pronunciamentos injustos. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Presi­
dência recebeu manifestação do Presidente da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre o processo Diversos n" 31, de 1996, favorável 
à participação do Senado Federal na 11 Conferência 
das Nações Unidas sobre os Assentamentos Urba­
nos, Habitat-2, a realizar-se em Istambul, Turquia. 

Em votação a manifestação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A Presidência designa os eminentes Senado­

res Coutinho Jorge, Iris Rezende, Lúcio Alcántara, 
José Agripino e Esperidião Amin para representarem 
o Senado Federal, na condição de observadores 
parlamentares, e comporem a delegação brasileira 
no referido evento. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­
dente, tendo o Plenário aprovado, V. Ex" escolheu, 
neste momento, os nomes dos parlamentares que 
viajarão? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Não. S. 
Ex"s já estavam enumerados aqui, no aguardo de 
que seria aprovado pelo Plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quem 
entregou a V. Ex" esses nomes? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Turna) - Estava 
sobre a mesa. Ao substituir o Presidente anterior, a 
documentação já se encontrava sobre a mesa. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quem 
deixou o requerimento sobre a mesa? Caiu do céu? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Passa­
rei a ler todos os despachos. 

O expediente veio no dia 11 de abril, do Minis­
tro Luiz Felipe Lampreia. Foi despachado à Comis­
são de Relações Exteriores, em 10 de abril de 1996, 
pelo Presidente desta Casa, José Sarney. 
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o SR. PEDRO SIMON " Sr, Presidente, se veio 
no dia 11, não poderia ser despachado no dia 10. 

O SR. PRESIDENTE (Bomeu Tuma) - Descul­
pe-me. Entrou em 09 de ahril; depois, foi encami­
nhado à Comissão de Rela\:ões Exteriores, dia 11. 
O despacho é do dia 10, tenelo sido encaminhado no 
dia seguinte. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, houve 
alguma decisão da ComissHo? Não me lembrc de 
ter participado de alguma dec:isão. 

O SR. PRESIDENTE (''tomeu Tuma) - Lerei o 
teor do despacho da Comissáo. 

Entendo que a reunião é útil e caberá, no caso, 
à Presidência indicar os nomes selecionados. 

Em 21 de maio de 19913. Senador Antonio Car­
los Magalhães. 

O SR. PEDRO SIMO~I - Sr. Presidente, quer 
dizer, S. Ex", Presidente, enlende que é útil? Não foi 
a Comissão quem entendeu desse modo? 

O SR. PRESIDENTE IRomeu Tuma) - Não, a 
Comissão encaminhou para indicação da Presidên­
cia. 

O SR. PEDRO SIMOI~ - Não. Pergunto se a 
decisão foi de Antonio Carfos Magalhães, Presiden­
te, dizendo que é útil, ou se foi da Comissão que se 
reuniu. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - S. Ex" 
despachou como Presidente da Comissão. 

O SR. PEDRO SIMOI~ - Sem ouvir a Comis­
são? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Bom, af 
não posso informar a V. Ex", 

O SR. PEDRO SIMON - Mas o que diz o offcio, 
porque eu participo dessa Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Mesa 
deverá atender à solicitação de V. Ex" e deverá fa­
zer constar posteriormente as informações, porque o 
processo está sobre a mesa .. 

O art. 48, item 18, do Regimento Interno dis­
põe: 

18 - propor ao Plenário a indicação de 
Senador para dese mpenhar missão tempo­
rária no PaIs ou no exterior; 

O SR. PEDRO SlMON - Mas, Sr. Presidente, a 
quem cabe propor? 
.~_ O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Vou ler 
o artigo: 

Art. 48. Ao Presidente compete: 

18 - propor ao Plenário a indicação de 
Senador para desempenhar função tempo­
rária no Pafs ou no exterior; 

S. Ex" propôs os nomes, e cabe ao Plenário re­
jeitá-los ou não - acredito eu. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, e isso 
pode ser feito aqui no final da sessão? Não tem que 
ser feito durante a Ordem do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em 
qualquer fase da sessão, pelo Regimento. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, qual é 
o artigo que diz isso? Qualquer parte da sessão? 
Entendo que s6 há um momento em que o Plenário 
do Senado decide, que é na hora da Ordem do Dia. 
Agora, às 18h18min, na presença de 6 Srs. Senado­
res, tomar uma decisão dessas, a respeito da qual 
ningúém sabe, e que não estava na Ordem do Dia e 
sobre a qual ninguém toma conhecimento, Eu acho 
estranho. penso'que isso, sinceramente, deveria ser 
discutido na O'rdem do Dia, tinha que estar publica­
do na Ordem do Dia, para sabermos do que se trata. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Peço a palavra 
. pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Com a 
palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. 
Ex" é um nome dentro desta Casa que merece o 
maior respeito. Penso que a observação que faz o 
eminente Senador Pedro Simon é exatamente no 
sentido de preservar V. Ex". Creio que, no caso, o 
eminente Senador deseja é que V. Ex" deixe para a 
sessão de amanhã, a fim de preservar o nome de V. 
Ex" contra um comentário que não merece. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quero 
agradecer ao Senador Bernardo Cabral, que é um 
gentleman, um homem extraordinário e faz P.5Sa 

gentileza. 

Na verdade, a imprensa está publicando que o 
'Oriente Expresso está andando'. De repente, estou 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, à qual pertenço, mas não participei do tal 
'Oriente Expresso'; mas agora estou aqui e, de re­
pente, estão votando o "Oriente Expresso"? Então, 
quero saber do que se trata. 

Desta forma, julgo que V. Ex" poderia acatar a 
sugestão do ilustre Senador Bernardo Cabral e dei­
xar a votação para amanhã, durante a Ordem do 
Dia, e que o Presidente que indicou venha aqui ex­
plicar a indicação. 
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Não é nada com relação a quem vai: impossí- Baixo Amazonas: Alenquer, Óbidos, Terra Santa e 
vel indicar melhor; nada com relação a mim que, Oriximiná. São municípios históricos do meu Estado. 
conforme todo mundo sabe, não viajo nem por indi- Em todos eles fiz reuniões com a comunidade, em 
cação nem sem indicação. Não há nada de pessoal que estavam presentes Vereadores, lideranças sin-
nisso. dicais, lideranças empresariais, enfim, a população 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ A As- de uma maneira geral. Essas reuniões duraram de 
sessoria da Mesa informa que o art. 235, 111, e, do três a cinco horas cada uma. 
Regimento Interno, diz: Nessas oportunidades, pude ouvir daquelas 

pessoas ali reunidas palavras de sentimento, de ex-
Art. 235................................................. trema revolta e indignação diante da situação em 
111. ........... ................ .................. ............. que se encontram. 
e) em qualquer fase da sessão - reque- O principal problema desses municípios é a fal-

rimento de: ta de energia Todos esses municípios funcionam 
1 - leitura de qualquer matéria sujeita com usinas termoelétricas, usinas a diesel. Os seus 

ao conhecimento do Senado; motores estão totalmente destruídos, sucateados e 
2 - permissão para falar sentado; a energia que está sendo gerada não dá para aten-

O SR. PEDRO SlMON - Sr. Presidente, trata- der a 20"10 de suas necessidades. 
se de conhecimento ou de decisão? Se é para co- As pessoas se queixam do sofrimento. Esta é 
municar, é outro assunto. uma época de calor intenso na região e as pessoas 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Peço Ii- não conseguem dormir direito, acordam cansadas, 
cença a V. Ex'. Não gostaria de dialogar porque não revoltadas. E, pior de tudo: sem água em suas ca-
poderia dar informações seguras sobre esse proces- sas para tomar banho. Todos esses municípios fi-
so. cam à margem dos maiores rios do mundo: Amazo-

O SR. PEDRO SIMON - Vamos deixar para o nas e Trombetas. É evidente que sem a energia não 
próximo Presidente. há como captar água para ser distribuída às residên-

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ Não sei cias. Imaginem o que é a pessoa passar uma noite 
se se pode voltar atrás, mas as notas taquigráfícas inteira de sofrimento, com insetos e um calor insu-
já registraram, e compete à Mesa trazer uma infor- portável e, ao amanhecer, não ter água em sua casa 
mação mais segura amanhã a V. Ex" e aos outros para tomar banho. 
Senadores. Na região há, inclusive, um acelerado processo 

O SR. PEDRO SIMON - Mas, de qualquer ma- de aparecimento de doenças, como doenças de 
neira, não votei. pele. Enfim, há um sofrimento generalizado nesses 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Perfeito. municípios. 
O SR. PEDRO SIMON _ Não votei nada. Quero salientar que nunca, em nenhuma outra 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Está re­
gistrado. A Mesa deverá informar a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Joel de Hollanda. 
(Pausa.) 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra a V. Ex" por dez minutos porque a ses­
são está prestes a se encerrar. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, quero apenas trazer ao Senado Federal 
a indignação, a revolta do povo de uma região do 
meu Estado. 

Estive, neste último final de semana, no sába­
do e no domingo, visitando alguns municípios do 

época, eles passaram pelo que estão passando 
hoje. Jamais, em momento algum, em qualquer go­
verno anterior ao nosso, a energia gerada nesses 
municípios chegou ao nível atual: às vezes, blecaute 
total; outras vezes, quatro, cinco horas por dia de 
energia no município. 

Finalmente, desejo falar sobre uma outra ques­
tão extremamente grave: a região está sofrendo a 
maior inundaçã!> dos últimos trinta anos. As águas 
do Amazonas subiram assustadoramente. Em que 
pese a beleza extraordinária daquela região, a pai­
sagem deslumbrante, a viagem extremamente agra­
dável que se pode fazer a um dos locais mais belos 
do PaIs, a região do Baixo Amazonas, apesar de' 
tudo isso, há muitas pessoas desabrigadas, e sem ( 
receberem o socorro da Defesa Civil. . 

Estive lá e testemunhei essa revolta. Estou to­
mando providências para mostrar essa realidade ao 
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Governador do Estado e para () Presidente das Cen­
trais Elétricas do Pará. 

Antes de viajar para aquola região, encaminhei 
um ofício indagando as providências que a Celpa 
estava tomando para tentar resolver esse problema, 
pois já sabia com antecipação do estado de calami­
dade pública que atingia esses municípios. 

Lamentavelmente, o Presidente da Celpa fez 
um ofício de dois parágrafos s em informar a progra­
mação que estava adotando c u as providências que 
estava tomando, apenas se q Jeixava da dificuldade 
de comprar peças para resolvl3r o problemas daque­
les motores porque o Tribuna de Contas do Estado 
estava criando problemas pam ele. Em nenhum me­
mento o Presidente da Celpa informou se algum téc­
nico estava se dirigindo para o local, se tais e tais 
motores seriam recuperados e em que momento. 
Isso é extremamente lamentável porque mostra, de 
certa forma, uma falta de msponsabilidade desse 
Presidente que não enxerga as dificuldades por que 
passam essas pessoas. 

Quem deveria estar lá ')0 meio do povo para 
ouvir o que ouvi durante horas a fio deveria ser o 
Governador Almir Gabriel 011 o Dr. Guido Renno, 
Presidente da Celpa, e não e J, Senador da Repúbli­
ca. 

Gostaria que o Govemador do Estado perce­
besse a necessidade de deixar seu gabinete em Be­
lém e começasse a andar pelo Estado, a fim de en­
xergar melhor as dificuldades do povo. 

Estou fazendo este almta para transmitir ao 
Governador Almir Gabriel a indignação e a revolta 
da população. Estou também me dirigindo à Defesa 
Civil do meu Estado, que, até agora, só se fez pre­
sente no município de Morte Alegre, quando, na 
verdade, quase todos os municípios do Baixo Ama­
zonas estão sofrendo com as inundações. Há famí­
lias desabrigadas, fammas passando necessidade, 
porque neste período, inclusive, toma-se muito mais 
difícil a pesca. É um período de cheia e muitas pes­
soas ficam privadas do seu ~ rincipal meio de susten­
to. 

Quero aqui ser a voz da indignação daquela 
gente, solidarizar-me com eles pelo seu sofrimento, 
e dizer que, da nossa partE', estamos alertando as 
autoridades competentes para que providenciem ur­
gentemente resolver os graves problemas destes 
municípios - repito: Alenque', Óbidos, Terra Santa e 
Oriximiná, os quais tive a alegria e a satisfação de 
visitar. 

Era o que tinha a dizer 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ademir An­
drade, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ltí­
cio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Os 
Srs. Senadores Cartos Wilson e Benedita da Silva 
enviaram discursos à Mesa para serem publicados, 
na forma do disposto no art. 203, do Regimento In­
temo. 

S.Ex·s serão atendidos. 
O SR. CARLOS WILSON (PSDBPE) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, parcela considerável 
dos empresários e profissionais dos meios de comu­
nicação, especialmente das emissoras de rádio, vem 
promovendo intensa campanha com o objetivo de 
extinguir a obrigatoriedade de retransmissão do pro­
grama Voz do Brasil. Em que pese a liberdade Ije 
pensamento e de expressão, há que se lamentar o 
equívoco em que incorrem alguns veículos de comu­
nicação na avaliação do significado e do alcance de 
uma instituição sexagenária simplesmente o mais 
antigo programa de rádio da América do Sul. 

. A estratégia da mídia que se opõe à retrans­
missão obrigatória consiste em mobilizar a popula­
ção contra o programa o que seria absolutamente lí­
cito, se algumas emissoras não escamoteassem in­
formações e não distorcessem fatos, como os índi­
ces de audiência do programa, seu caráter ampla­
mente democrático e sua utilidade pública. 

A Voz do Brasil foi criada em 1935, no primei­
ro governo Getúlio Vargas, com o nome de Hora do 
Brasil, e tinha por objetivo manter a população brasi­
leira, especialmente nos rincões mais distantes, que 
não dispunham de meios de comunicação eficientes, 
informada dos atos do Poder Executivo. Em 1937, 
passou a ser retransmitida em cadeia nacional, e em 
1963, quando da instituição do Código Brasileiro de 
Telecomunicações, tomou-se obrigatória nos moldes 
ainda vigentes. 

Hoje, o programa é retransmitido por cerca de 
duas mil e quinhentas emissoras de rádio, sempre 
de segunda a sexta-feira, no período das 19 às 20 
horas, com ampla audiência em todo o território na­
cional. 

Por ter sido criada num governo que se revela­
ria autoritário, e tendo como objetivo básico a divul­
gação dos atos governamentais, a Voz do Brasil tem 
sido estigmatizada por profissionais e empresários 
de comunicação, muitas vezes incautos ou desinfor­
mados. Há certamente, entre os detratores do pro­
grama, alguns que jamais tiveram a curiosidade de 
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ouvi-lo O que é lamentável, pois exercem o direito rádio. O ouvinte, no entanto, Sr"s e Srs. Senadores, 
da crrtica a partir de estereótipos. sabe disso. Sabe que a Voz do Brasil é o mais de­

Há anos, proprietários de emissoras radiofôni­
cas insurgem-se contra a imposição govemamental, 
argumentando que a retransmissão da Voz do Brasil 
deve ser facultativa. Ora, Sr"s e SIS. Senadores, ex­
tinguir a obrigatoriedade de retransmissão do pro­
grama equivale a extingui-lo, pelo simples motivo de 
que os concessionários das emissoras de rádio não 
têm qualquer compromisso que não seja o lucro. 

Aquinhoados com as concessões para explora­
ção dos serviços radiofônicos, deveriam enxergar, 
na retransmissão do programa, a mínima contrapar­
tida a oferecer à sociedade. As demais 23 horas diá­
rias, de livre funcionamento, sem interferência do 
Poder Público, no entanto, não lhes bastam. Ade­
mais, são míopes: a Voz do Brasil, sobre ter au­
diência, ao contrário do que alegam, tem custo prati­
camente nulo. 

Alega-se, contra a manutenção do programa, 
que ele não tem audiência. O Jornal do Brasil, em 
sua edição do dia 8 de fevereiro, ao abordar a celeu­
ma desencadeada por uma emissora paulista, cita 
pesquisa do Datafolha que, ao contrário do que se 
propala, revela uma ampla aceitação. "Segundo o le­
vantamento diz o periódico 88% dos brasileiros aci­
ma dos 16 anos conhecem a Voz do Brasil; destes, 
mais da metade aprova que O programa seja obriga­
tório". 

Em outro trecho da mesma matéria, o jornal 
insuspeito, porque favorável à extinção da obrigato­
riedade cita o radialista Paulo Mello, presidente da 
Associação de Emissoras do Rio, que afirmara ter a 
Voz do Brasil uma audiência em torno de zero: 
"Isso prejudica muito o rádio, porque as pessoas 
desligam e a partir das 19 horas a televisão fica so­
zinha". "Mas a pesquisa da Datafolha revela a se­
guir o periódico mostrou que nas regiões Nordeste 
e Centro-Oeste mais de dois terços dos entrevista­
dos que conheciam a Voz a ouviam regularmente". 
E acrescenta: "índice de dar água na boca até em 
novela da Rede Globo". 

Outra crítica infundada que se faz ao programa 
consiste em considerá-lo um resquício da ditadura. 
Eis aí, Sr"s e Srs. Senadores, outro disparate. A Voz 
do Brasil, embora nascida sob a égide do autorita­
rismo e num contexto de utilização da radiofonia 
por governos fascistas então emergentes; embora, 
ainda, porta-voz unilateral de governos autoritários 
mais recentes, mudou! mesmo que não o tenham 
percebido os concessionários das emissoras de 

mocrático espaço que se tem na mídia para estabele­
cer uma ponte entre, de um lado, os dirigentes do Po­
der Executivo, os parlamentares, e, agora, os ma­
gistrados, e, de outro lado, a sociedade brasileira. 

A Voz do Brasil é democrática, antes de mais 
nada, por ser acessível a todos os brasileiros, inde­
pendente de sua condição sócio-econômica e de 
sua fixação em qualquer ponto do território nacional. 
Aliás, devo lembrar que a Voz do Brasil vai além: 
fala agora para os 500 mil brasileiros que vivem nos 
Estados Unidos e brevemente poderá ser captada 
por nossos patrícios no Japão. 

Para ouvi-Ia não é necessário ter energia elétri­
ca em casa; igualmente, preSCinde-se de aparelhos 
mais sofisticados e caros, como os de televisão. 
Ouve-se a Voz do Brasil até mesmo por um simples 
radinho de pilha, e não se exige escolaridade para 
ter acesso à informação. Resta desmontada, portan­
to, a falácia de alguns adversários do programa, 
que, fingindo desconhecer as características e espe­
cificidades de cada veículo, questionam o fato de a 
televisão e a imprensa não se submeterem à mesma 
obrigatoriedade. 

Finalmente, a Voz do Brasil manifesta-se de­
mocrática ao divulgar idéias e fatos inde­
pendentemente de pressões econômicas e de prefe­
rências políticas. Como disse, e repito, o programa 
mudou, e só não o perceberam os desinformados, 
enquanto os inescrupulosos fingem não o ter perce­
bido. No espaço destinado ao Poder Executivo, ou­
vem-se, com freqüência, críticas ao Governo; de 
modo semelhante, o noticiário do Poder Legislativo 
divulga atos e idéias de parlamentares de todas as 
correntes, sem preferência partidária e sem qualquer 
tipo de censura. O resultado disso é que os parla­
mentares sem recursos, que não são proprietários 
de emissoras e de jornais, podem prestar contas aos 
seus eleitores em condições de igualdade. 

Uma única audiência, Sr"s e SIS. Senadores, 
da Voz do Brasil levará os desinformados a concluir 
que o programa é mais democrático e ético do que o 
jornalismo que se vem praticando em numerosos 
meios de comunicação. É hora, portanto, de preser­
varmos a obrigatoriedade de sua transmissão, como 
forma de equalizar as oportunidades. É hora de ga­
rantir vbz a quem não tem vez na mídia comercial. É 
hora, enfim, de lutar pela manutenção de um progra­
ma que, tendo conquistado o respeito do ouvinte, in­
corporou-se ao cotidiano da famma brasileira, fazen-
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do do seu direito à informaç30 a primeira das armas ses Ululas e comprometeu-se em aceitá-los no pro-
na luta pela cidadania. grama de desestatização. Compromisso esse forrna-

Muito obrigado! lizado e homologado judicialmente. A grande ques­
tão que permanece envolta em certo mistério, é que 

A SRA_ BENEDITA [IA SILVA (PT-RJ) - Sr. não se sabe exatamente avolume de títulos existen-
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, aconteceu hoje, 
na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, o maior lei- tes no mercado, com essa cláusula de compromis-

so, e tampouco nas mãos de quem estão eles. A 
lão já realizado no país, sem dúvida o 'grande negó-
cio" deste final de século, em toda a América latina: partir do mérito que deverá em breve ser julgado, 

provavelmente favorável, a empresa estatal francesa a venda da light. 

Envolvida em grandes polêmicas, desde a con­
testação do preço estipulad,) pelo BNDES até ações 
judiciais, as dúvidas, os a~anços e recuos no pre­
cesso de privatização da light acabaram afastando 
a grande maioria dos pequenos aplicadores. 

Ainda que dinheiro não falte, circulam atual­
mente no mundo investimentos da ordem de 3 trilhá­
es de dólares (no Brasil a~ enas nos Fundos temos 
60 bilhões de dólares), cla"() está que as críticas e 
as controvérsias que se criaram faziam parte de 
uma encenação com um linico objetivo: fazer des­
pencar o preço da empresa, para que ela se tome 
mais "palatável" ao voraz apetite dos grandes capi­
tais. Tanto é assim que o controle da empresa foi 
negociado em tempo recorde: 14 minutos. Bem diz o 
ditado "quem desdenha quer compra~'. O setor de 
energia elétrica é considemdo, ao lado do mercado 
das telecomunicações, o g 'ande "filé" para o século 
21. 

O Governo vendeu, )elo preço mrnimo, 51% 
das ações da empresa pc r 2 bilhões, 216 milhões 
de reais. De um total de fl29 mil lotes, 568 mil fo­
ram vendidos. Desse total 62,7% ficaram com a 
estatal francesa, Eletricit,í de France, e 34% com 
as empresas norte-americanas Houston 'ndus­
tries e ASE Virgínia. Um negócio da China por­
que somente o patrimônio líquido da empresa é de 
3 bilhões de reais. Faturando ao ano algo em tor­
no de 2 bilhões de reais, seu lucro, somente entre 
os meses de janeiro a março de 1996, foi de 62 
milhões de reais. Fica~xplícito que o controle 
acionário da light foi vendido por um preço simbó­
lico. 

Para a compra da l.ight, o Supremo Tribunal 
Federal entendeu que a Brazll Internatlonal e a 
Transcon/Amurada poderiam usar 100% de moe­
das podres no leilão. Afimlou que a União tem o ele­
ver de aceitar os títulos públicos, negociados no 
mercado com elevados percentuais de deságio, 
devendo recebê-los pele> valor original no leilão. 
Isto porque em pagamento realizado a essas em­
presas, no governo pass,ado, a União utilizou es-

poderá recorrer para pagar 100% da dívida em moe-
das podres. No mundo dos negócios, quem não vai 
querer utilizar, na compra de uma empresa altamen­
te rentável como a light, títulos que passa de mão 
em mão e que o próprio governo deseja se desfa­
zer? 

Apesar de o patrimônio público brasileiro Hstar 
sendo "vendido" em sucessivos leilões, não houve 
retorno algum à população que é a legítima dona 
desse patrimônio. Como representante dos interes­
ses maiores do Estado do Rio de Janeiro, como pes­
soa pública e cidadã brasileira, quero deixar registra­
do nos Anais desta Casa um veemente repúdio à 
política de "doação" do patrimõnicr público ao contro­
le do capital internacional, descomprometido com os 
destinos do nosso País. 

Reflito, com o coração transpassado por uma 
angústia indizível, as sábias palavras de advertência 
do imortal Rui Barbosa, com as quais desejo finali­
zar meu pronunciamento: 

"Não busquemos o caminho de votta à 
situação colonial. Acautelemo-nos das invasõ­
es econômicas. Vigiemo-nos das potências 
absorventes. Tenhamos sentido dos ventos. O 
Brasil é a mais cobiçável das presas! E, ofere­
cida como está, incauta, inerte a todas as am­
bições, tem de sobejo, com que fartar duas ou 
três das nações mais formidáveis". 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­

dência convoca sessão extraordinária do Senado a 
realizar-se hoje, às 18h30min, com a seguinte 

ORDEMDODIA 

-1-

REQUERIMENTO NQ 858, DE 1993 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
858, de 1993, do Senador Gilberto Miranda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição. nos 
Anais do Senado Federal, o artigo intitulado Extin­
ção da punibilidade pelo pagamento é correta, de 
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autoria do jurista Walter Ceneviva, publicado no jor- abertura dos trabalhos daquele Tribunal, exercício 
nal Folha de São Paulo, edição de 24 de agosto de de 1995. 
1993. -7-

-2-

REQUERIMENTO Nº 600, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
600, de 1993, do Senador João França, requeren­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da matéria "EUA pres­
sionaram Collor para demarcar a reserva ianomã­
mi", publicado no Jornal do Brasil, edição de 22 de 
junho de 1993. 

-3-

REQUERIMENTO Nº 986, DE 1994 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
986, de 1994, do Senador Pedro Simon, requeren­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do Relatório sobre sua viagem 
ao Mexico como representante do Brasil para assis­
tir à posse do novo Presidente daquele. 

-4-

REQUERIMENTO Nº 1.109, DE 1994 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
1.109, de 1994, do Senador Gilberto Miranda, reque­
rendo, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "Aveia 
em vez de chicote", publicado no jomal Folha de 
São Paulo, edição de 18 de dezembro de 1994, de 
autoria do Senador Jarbas Passarinho. 

-5-

REQUERIMENTO Nº 13, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
13, de 1995, do Senador Carlos Patrocínio, solicitan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do artigo "Além da Anistia", de 
autoria do Sr. Marcondes Gadelha, publicado no Jor­
nal Congresso Nacional, edição de 10 de dezembro 
de 1994. 

-6-

REQUERIMENTO Nº 109, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
109, de 1995, do Senador Jacques Silva, solicitan­
do, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, 
Ministro Marcos Vinicius Vilaça, por ocasião da 

REQUERIMENTO Nº114, DE 1995 

Votação, em tu mo único, do Requerimento nº 
114, de 1995, do Senador Lourival Baptista, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "As ba­
ses do diálogo", de autoria do Embaixador do Brasil, 
em Washington (EUA), Paulo Tarso de Flecha de 
Lima, publicado no Jomal Folha de São Paulo, edi­
ção de 19 de janeiro de 1995. 

-8-
REQUERIMENTO N°115, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
115, de 1995, do Senador Lourival Baptista, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "TCU e 
os novos tempos", de autoria do Ministro Marcos Vi­
nicios Vilaça, publicado no Jomal do Brasil, edição 
de 18 de janeiro de 1995. 

-9-
REQUERIMENTO N° 119, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
119, de 1995, do Senador Gilberto Miranda Batista, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "A 
Paraíba também é Brasil," de autoria do Senhor 
Saulo Ramos, publicado no Jomal Folha de S. Pau­
lo, edição de 24 de janeiro de 1995. 

-10-

REQUERIMENTO N° 133, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
133, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "A força do con­
traponto", de autoria do Ministro Marcos Vinícios Vi­
laça, publicado no Jornal de BrasRla, edição de 11 
de janeiro de 1995. 

- 11-

REQUERIMENTO Nº 134, DE 1995 

Votação, emltumo único, do Requerimento nO 134, 
de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solicitando, nos 
termos regimentais, a tramscrição, nos Anais do Senado 
Federal, po artigo "Privilégios esta~is', de autoria do 

I Juiz Eudes Oliveira, publicado no Jojnal Diário de Per­
nambuco, edição dE! 24 de janeiro de 1995. 

I 
/ 
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REQUERIMENTO N" 135, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
135, de 1995, do Senador Je,el de Hollanda, solici­
tando, nos termos regi menta is, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Um imposto ile­
gal", de autoria do Advogado Luciano Caldas Pereira 
de Carvalho, publicado no J')I'nal do Commerclo, 
edição de 24 de janeiro de 1995. 

-13-

REQUERIMENTO N° 136, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento nO 
136, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentllis, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, de' artigo ·0 frevo terá o 
destino da marchinha", de au toria do Jornalista Leo­
nardo Dantas Silva, publicado no Jornal Diário de 
Pernambuco, edição de 24 d a janeiro de 1995. 

-14-

REQUERIMENTO N" 137, DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
137, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Um problema 
sem solução·, de autoria do Juiz Adeildo Nunes, pu­
blicado no Jornal do Commercio, edição de 25 de 
janeiro de 1995. 

-15-

REQUERIMENTO N° 138, DE 1995 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
138, de 1995, do Senador Joel de Hollanda, solici­
tando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "A vez do frevo', 
publicado no Editorial do Jornal do Commerclo, 
edição de 25 de janeiro de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h28min.) 

Ata da 73ª Sessão Deliberativa Extraordinária 
Em 21 de Maio de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Júlio Campos 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADOFrES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bemardo 
Cabral - Carlos Bezerra - C,lrloS Wilson - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alva­
res - Emma Fernandes - Emandes Amorim - Esperi­
dião Amin - Flaviano Melo - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - GiI­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - [ris Rezonde - Jader Barbalho -
Jefferson Péres - João Frarça - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas PinheilO - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Arruda - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Cam­
pos - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara­
Lúdio Coelho - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na-

bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre 
Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan Calhei­
ros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Wal­
deck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 70 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Eduardo Su­
plicy. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N° 495. DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeremos urgência, nos tennos do art. 336, 
allnea 'b', do Regimento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo nO 42, 
de 1996. 

'-' 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do disposto no art. 340, TI, do 
Regimento Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
A Presidência recebeu, do Banco Central do 
Brasil, o Oficio n° SI 35, de 1996 (nO 1.499/96, na 
origem), encaminhando, nos termos da Resolução 
nO 69, de 1995, do Senado Federal, manifestação 
daquele Órgão, relativa à solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, para que possa emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo _ LFTP, cujos recursos serão destinados ao 
giro de sua Dívida Mobiliária, vencível no 1 ° 
semestre de 1996. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno Ílnico, do 

Requerimento n° 858, de 1993, do 
Senador Gilberto Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado Extinção da punibilidade pelo 
pagamento é correta, de autoria do jurista 
Walter Ceneviva, publicado no jornal 
Folha de S.Paulo, edição de 24 de agosto 
de 1993. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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opinião 

TENDIÉNCfAS/DEBATES 
O·.",IO._ ... Of(_. __ a .... "."':"_ ... (", .. ·.~~ .... _.o 

40.0" ......... _Klo_ ...... __ ............ .,o'".,,~_ ..... _ •• 
lI< ........ "' ..... .-.... Of' 'o' .. , ......... _ ... _ .................. _'~,~ , .... , ......... lo ... . 

Extinção da punibilidade pelo pagamento é correta 

Ao propostJ de ,:x(lnguir a pumbiJida­
ut" cnmH\al do conlrlbulnte qUI: pague 
..JdllfO fi~..-.lJ. ames do lérmmo do 
! C'peC(I\'\l procc5so admlnl51ri1l1vO de 
,,);'rança, e lundlcamente correll. 

U prOl.:urador*geral da Rc: Júbliea. 
.l,mudes JunqucJr:l Alvarenga, J' dei· 
'hlU daro que quem qUitar con atrlSO 
tnbu((l. devMJo a'tl~ dezembro (Ic 1991 
nau ~era pr~. A. lei. ao lcmpo. 
.: .. c\uia a pcrlifo. reiterando nolmH Ic­
ga.~ que exisfiram. no Bruil. Qurame 
quaM: 30 anos. 

Hoj um<t dl.!itllu;ão a ser feita para 
.:a::'()l> <:::.pc:ciflcos que. embora ~ituados 
!l,] 4ircSl JJ.~.c.i,l./. d~vem ser "c:my::r. puni­
\CI,>, 'A5'~hn~·por-·e:templQ. qU1:m me­
nha na fOnte o Imposto de R.:n:ia e não 
o rct.:olha ôlOS cofres público.. quem 
falsifique documentos mercanis para 
fraudar o Fisco ou quem abala a 
parecia previdenciária do salú'o de seu 
empregado. mas não I t'efU5e '.a 
lNSs..·"" .... fhírA tipo di.etsiliadiJ de· 
dcllto .q~ RO{ twUru&. não ,"eteee. a 
c)lunq·~P""é.UidaRlÍnibi.l~dc! .; 

A tc-\C da Ilào-punibilidade ias ilki. 
lOS tls(:;;l" 00rftuM.' 4c quem pague 0-' 

Irjbulq.-f~oat50l':'Cl.-p.fl9. j~di :~. O 
:niniSlto"Miltt(ri' "'e~:'''do SUperi6r· 
Tnb~ de Justiça. em acónUo publi. 
c:adÓ no ano pusado. realizou cxcclen· 
te es'udo sobre a matúia. acentuando 
-ao lado de relevanteS upcctt)S juridi­
C05- I VlnlA,em da norma para OI 
cofres do Estado. j4 que ino::emiva o 
pagamento pelo contribuincc. 

A lei brasileira aruaJ ICrminu •• ,enJJ. 
do uma sltuacão kafkiana.: o Qevedor 

WALTER;CENEVIVA 

tnbutaflQ em .3lr"50. que resolva saldar 
~eu d(bno Ihc.3l .• unda na f.se admlnis­
trauva d.a aUluação. estari coniessando 
:Jm Cflme e :.e sujciWlC10 a prisão. O 
pagamento perdeu auauvo pan O con­
trlbuante. Tornou-se pe:riaoso. 

A .i,uaçio é kaJJd .... : 
p.,.r n~o ~ atr.üvo ~r. 
contribuinte e se tomou 

uma atitude perigo .. 

Vejo. porém. 
um ceno eXllero 
no debacc. Num 
pais em que nin­
guém sabe quais 
leis estão em vi­
gor. em que a 
Instabilidade le­
lli51auVil leva o 
cIWldão 11 lou­
cura. o leJII:lO 
agora proposlO Da 

ComlU46Q Mini do ConBrtsso deve,.. 
ser údo. no minimo. corno muilO 
róll~vcl. Recordo a eumplo da deQJio 
adowia hâ uma semana pelo STF 
(Supremo TtibunaJ FedenlJ). cOJl&ide..· 
rando inconslltuclonal 0- adicionai do 
Estado de 5.\0 PDulo sobre o Imposto de 
Renda. 8asIJI imil8tnu,r o poder ~.: 
presdo que o Estado tcri",. ante,. do 
acórdão do STF. an\eõiCando de pro­
cesso penal os contribuinteS ql.&e resi!tus­

sem 'cob~.I!OJ~~ 

dOI crlmmlh.taÇão 
,eral das ques«)es 
fiscais. AIi.h. 
nem se esqueça dó'! 
força que leriam 
agenl':~ do Fi!!oco. 
eventualmente de-
sonesros. 

Minh:l convIC­
ção tem ba!tC lU 
realidade rnlCIO· 
nal. No Brasil os. 

dl.\p05Ulvos vls:cnrc~ II.:On~IIIUI:III11i!I.'. 

legaas. re,ulamentarcs. admlnlstruuvo!!ol 
se contam aos mtlhõcs. c os proce~s 
judicials contra abusos trIbuláriu$ 5e 

mec1em pelas centenas de mIlhares. 
Quem for intimado de acusado fiscal 
referem..: a IIJ9I "nu,> ..:nt..:n\.r.:: 
i)b~r\'óLuu li JlfClIu ... c ampla JI:.':I;:~. 

poderá pat' .. ( (I que oeve c ~~ jjH.;.t1 .:. 
pena. 5\10'> mlralC'lr.: .. de 1~2 par", ... 
~o u~r;io c!:!o,'ôI brecbi1. Serão tralôl.J(I· 
desitEu;limente. o que ~ri CUt.:;a " 
con5llll.lClonalmcntc crrado_ 

A exunçio' da' punibilidade pelo p .. 
lamento é. nc5lC q~ro. compa.ti\'c! 
com as garantiU dm. d,retros tluh~';' 
dUlIi. Tllmbérrl i. util VIra o p:.i. 
retic:te :~m VJslJ os pecUdM de' quI:.': ~ •. 
contl'1bulnles parem de ir :10 Judlc\:lr .. 
p:lrà ~cS"u"n.JTlJm C'ôISÓ) de' InciUêm:;.· 
tnbUtaflii. 

TerminO com um aVISO ao leitor: ~~ 
ihe rh;ou ;.t Impn:s5d~ de Ja ler l:J~ 
COI)a pareclda em &nterlore) comem", 
rios meus. não eStranhe. Rtapro\'cuc: 
m'trte <1ele!'.. (1i'l\1I~dr:., neSf::l Folha ..:. 
I,lnhu c ni! pnnlClr. ~Na de lulht 

i!CÍando n :&ssunto não havia chc,ado 01.. 
manchetes. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 2: 

reserva ianomâmi, publicada no Jornal 
do Brasil, edição de 22 de junho de 1993. 

Votação, em· turno único, do 
Requerimento nO 600, de 1993, do 
Senador João Fra:lça, requerendo, nos 
termos regimentaü, a transcrição, nos 
Anais do Senado Ffderal, da matéria EUA 
pressionaram Coll?r para demarcar a 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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JORNAL DO BRASIl 
, 00_ 00 ......... ',. '''J Prrço poI'" o RIO C rS .'0 (,O 

EUA pressionaram Collor para 
demarcar a reserva ianomâmi 
BRASiLIA - Um docum~nto encaminhado <10 

então presidente dos Estados Unidos. George Bush. 
por oito sem,dores americanos. entre eles. o atual 
vice-presidente Albert Gore lr. e Edward Kennedy. 
demonstra a presliiio externa que o governo brasileiro 
recebeu para demarcar os 9,4 milhões de hectares da 
reserv .. indigenil do~ i<lnomãm" nos estados de Ama­
zonas e Ror;,ima. O documento foi entregue a Bl"h 
no dia 14 de junho de 1991. quatro dias antes da 
visita do ex-presidente Fernando Collor aos Estados 
Unidos. Cinco meses após o encontro entre Bush e 
Collor. os ianomâmis receberam do governo brasilei­
ro as terras p.:la~ quais brigavam hã dez 'IOOS. 

No documento dos senadores lica dar;, a preo",­
paçüo do governo americano com a demarcação da 
reserva indigena. contrariando os imeresses dos mili­
lares brasileiros que viam com preocupação a medida 
por questão de segurança nacional. já que a áre .. 
ating.e a fronteira brasileira. .. A pressão existente. 
enfremada pelas no restas amazõnicas e pelo~ povos 
que consideram-nas se-us lares é demasiadamente 
grande para que nào seja importunado o presidente 
brasileiro para uma ação imediata". pediam os sena: 
dores a Bush. 

Nos encontros que tiveram nos Estados Unidos. 
no segundo dia da visita olicial. Collor e o então 
secretário do Meio Ambiente. Jose Lutzemberger, 
ouviram em duas ocasiões a preocupação dos Esta­
dos Unidos com a questão ecológica na Amazõnia. A 
questüo da existência de subsidias par6 o desmaia­
menta na Amazõnia veio à tona na reunião da-Casa 
Branca. Foi o então subsecretário de Estado. Semard 
Aronson. que. dirigindo-se a Lutzemberger, lhe per­
guntou sobre o subsidio. Como resposta. Lutzember­
ger assegurou que os subsídios haviam sido elimina­
dos. mas que havia alguns ainda embutidos em 
legislação no Congresso para projelos agropecuários. 

No documento que Bush recebeu dos senadores, 
eles comunicam que "o governo brasileiro está empe· 
nhado em fazer o máximo possivel para abolir os 
incentivos liscais para a agricultura e fazendeiros da 
Amazõnia. Essa iniciativa evitaria a devastação. E,>;J 
medida seria fundamemal. Propiciaria a área para 
atividades sustentáveis ao meio ambiente". 

Também no café da manhã com sete senadores 
democrdtas - AI Gore. Alan Cranslon. Tim Wirth, 
Sen Bradley, Sob Graham, Lloyd Senlsen e Kit 
Sond - e um republicano - Richard Lugar -, a 
questão da ecologia Cai discutida. N~ reunião, 
sobressaiu o atual vice-presidente americano. que 
perguntou ao ex-presidenle Collor sobre as brechas 
na legislação que subsidiam o desmantamenlo. A 
resposta de Collor, na ve~o de Gore, foi tranqüili­
zadora. garantindo que o desmatamento está dimi­
nuindo, "ao contrário do que se possa imaginar". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 3: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 986, de 1994, do 
Senador Pedro Simon, requerendo, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do Relatório 
sobre sua viagem ao México como 
representante do Brasil para assistir à 
posse do Presidente daquele País. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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RELATÓRIO 

E:rrelentíssimo Senhor Presidente da Repúblira. 
Dr. ITAMAR FRAlI{CO. 

Maio de 1996 

Desig ~ado por Vossa Excelência para representá-lo na posse do novo 
Presidente Constitucional dos Estados Unidos do México, Dr. Ernesto Zedillo, ocorrida 
a 10 de dezembro Htimo, viajei para a Cidade do México, partíndo de São Paulo á 
primeira hora do dia. 30 de novembro, chegando a Miami no fim da manhã do mesmo 
dia, permanecendo no aeroporto por duas horas. antes de seguir para o México. No dia 3 
de dezembro. à tard e. regressamos diretamente do México, chegando a São Paulo na 
manhã do dia 4. Comigo viajaram os dois outros integrantes da delegação oficial, 
Ministro Mauro Vieira, do Ministério das Relações Exteriores, e João Emilio Falcão. 

A primeira impressão a transmitir a Vossa Excelência é a do interesse 
existente em tomo d o processo democrático e da recuperação econômica do Brasil, que 
pode ser observado em todos os setores. No sábado, antes do regresso da comitiva, 
estivemos em Teotihuacan, visitando as pirâmides aztecas. Os vendedores, notando que 
éramos brasileiros, disseram que aceitavam o pagamento das compras em Real, cuja 
~~ ~ava acima do dólar. Esse fato, Senhor Presidente, apesar de singelo, é 
SIgnificatiVO porque demonstra a repercussão do Real entre os mexicanos. 

Pude verificar o prestígio nacional entre os dirigentes mexicanos, chefes 
de Estado e Presidmnes de organismos internacionais que compareceram à posse do 
Presidente ZediUo. Dois fatos são expressivos. Como representante oficial de Vossa 
Excelência, fui conv.dado a participar do jantar em que o Presidente Zedillo homenageou 
os chefes de Estado e Vice-Presidentes que compareceram à sua posse. O Presidente do 
BID, Or. Enrique I.~esias, disse-me que estava pronto a nos emprestar recursos para 
programas sociais. 

A mlu ver. o México assemelha-se muito ao Brasil, tendo problemas da 
mesma natureza, como. por exemplo, desigualdades marcantes na distribuição de renda, 
zonas de pobreza e carência econômica; a questão do desemprego estrutural e do 
imperativo de criar. anualmente. milhões de novas oportunidades de trabalho; violência 
urbana, tráfico de d:ogas, seqüestros, deficiência em habitações populares; regiões rurais 
sem desenvolvimenlo, como que paralisadas. Em suma, questões quase todas vinculadas 
ao imperativo de 'Jm desenvolvimento econômico acelerado e justo. a necessidade 
crescente"' de inverlÕes. quer diretamente produtivas, quer de cunho social, a uma 
combinaÇão harmônica entre a disciplina financeira e o estímulo à atividade econômica, a 
uma relação equilibrada entre a atração dos investimentos internacionais e a nreservação 
do caráter nacional da economia e das decisões que a comandam. 

Estão no cotidiano do vocabulário mexicano, como do 'asileiro, 
conceitos como reformulação do Estado. liberalização comercial. privatização, ~ lílibrio 
fiscal. controle infhcionário. dívida externa, acesso ao mercado e índices acele1'~s de 
crescimento nacional. 

Todas.~ cada uma dessas áreas têm suas políticas e seus progra lS de 
trabalho. a se executarem com maior ou menor grau de eficácia. a apresentarem rnc,or ou 
menor registro de Sxitos ou sucessos. É. portanto. uma opoTl1Jnidade rara e certamente 
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instrutiva de conhecermos profundamente tais políticas. para ali buscar o que possa 
interessar ao Brasil. como também para aprender o que se deve evitar o que não 
funciona. o que foi tentado e fr~cassou. 

Privatizaçio 

Será muito útil analisar as políticas do México na área da disciplina 
monetária. assim como da privatização. O índice anual de inflação neste ano é de cetca 
de 6 ou 7"/0 - tendo partido o Governo Salinas. em 1989, de uma cifra anual de 80"10. O 
orçamento é hoje perfeitamente equilibrado, quando antes ocorriam déficits 
correspondentes a até 10% do Produto Interno Nacional. A divida pública não 
ultrapassa os 12% do Pffi. 

A alienação de empresas estatais e paraestatais mexicanas tem sido feita. 
em 9S a 98 por cento, na forma de pagamento em espécie. O pagamento tem sido 
efetuado, indiferentemente, em pesos mexicanos ou dólares norte-americanos, não 
havendo preferência quanto ao tipo de moeda empregado. devido à relativa estabilidade 
da moeda local com relação ao dólar. Até o momento, foram arrecadados com as 
privatizações um total de 2S bilhões de dólares. 

O valor pago pelas empresas estatais privatizadas tem variado caso a 
caso. O pagamento não correspondeu, em divetSOs casos, necessariamente, ao "valor 
nominal" da empresa; levaram-se em consideração. nesses casos, a rentabilidade da 
empresa e sua capacidade de gerar fluxos. 

Segundo informações oficiais, a participação de capital estrangeiro na 
aquisição de estatais tem sido pequena, não ultrapassando nove por cento. Cerca de 
80% das vendas têm sido efetuadas à vista, tendo-se admitido, em casos excepcionais, 
prazos de até seis meses para pagamento, uma vez que se comprovassem dificuldades 
especiais. É o caso da indústria pesqueira, sobre a qual incidem restrições de mercado 
derivadas do embargo norte-americano contra atum mexicano: nesse caso, foi facultado 
o prazo de 180 dias para pagamento. O govemo não dispõe de dados preciSOI quanto à 
participação de bancos no financiamento das operações de compra à vista de empresas 
estatais por grupos privados no México e no exterior. O Estado não tem mantido 
participação nas estatais e paraestatais privatizadas, a não Se! no caso de bancos. 

Apenas 20% das operações de venda têm sido efetuadas mediante 
financiamento, admitindo-se prazo máximo de até dois anos para pagamento, como 
ocorreu .no caso da Empresa Siderúrgica Nacional, devido às dificuldades estruturais da 
empresL' No caso especifico da estatal "Telefonos de México", cerca de 30% das 
operações foram financiadas. 

Entretanto, o padrão de alienaçã~ de empresas paraestatais não tem sido 
rígido, adotando-se procedimentos flexíveis, em função das condições especificas de 
cada empresa. Exemplos: "Mexicana de Aviación", 'Petróleos Mexicanos" (pEMEX) e 
a indústria de fertilizantes em getal. 

No caso da companhia de aviação intetna "Mexicana de Aviación", foram 
lançadas ações no f(lercado para atrair capitais privados, o que terminou por tomar a 
participação acionária:do Estado minoritária. 
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1"0 que se refere à indústria de fertilizantes. adotou-se o procedimento de 
leiloar, individwllmente, as quatorze plantas mantidas pelo Estado, de fonna nIo apenas 
a otimizar o p'eço obtido pela venda de cada planta, como igualmente de evitar a 
possibilidade de que uma só empresa ou grupo de empresas adquirisse a totalidade das 
plantas. o que poderia configurar a formação de um monopólio privado da indústria de 
fertilizantes. 

Quanto aos "Petróleos Mexicanos·, o processo de privatizaçio tem 
atingido soment e os ramos perroquímico e de distribuição; as atividades de prospecçio e 
extração permanecem nas mlos do Estado. Concluiu-se, no caso das filiais da PEMEX, 
que nenhum gr JpO econômico no México teria condições de assumiT o controle dos 
ramos de retino. beneficiamento ou distribuição de petróleo e derivados, uma vez que as 
empresas mexicanas carecem de experiência nesse campo. Determinou-se. portanto, 
que; até o monlento, apenas o setor de distribuição estaria sujeito à privatização. No 
caso, convidaram-se empresas privadas a se associarem à PEMEX na distribuiçlo de 
gasolina. A P:EMEX tem igualmente procedido à venda de ativos improdutivos da 
empresa. Em todo caso, a Secretaria de Fazenda do México não tem participado 
ativamente do programa de desestatização da PEMEX, o qual vem sendo administrado 
por grupo indq:endente constituído pela própria empresa. 

No que se refere à rede bancàlÍa mexicana, estatizada em 1980, o governo 
tem mantido pequena particípação no controle acionário de bancos privatizados, da 
ordem de 8 a 9 por cento. A desestatização dos bancos tem sido efetuada mediante 
venda de açÕefI no mercado. Por enquanto, aplica-se o limite de trima por çento à 
participação do capital estrangeiro. 

Cumpre esclarecer, a propósito. que previamente à estatizaçlo dos b_ 
em 1980, apenllS o Banco Mexicano SOMEX (atualmente Banco Mexicano) e o Banco 
Internacional apresemavam eatacteristicas semelhantes às do Banco do Brasil, com 
controle acionário misto. em que o Estado detinha a parcela preponderante. NIo existe 
qualquer inten\ilo do governo mexicano de deter número significarivo de aç(les seja de 
um ou de outre. banco. 

Nlo existem planos de privatizaçlo das instituições crediticias detidas 
pelo Estado. clocterlzadas no México. como bancos de desenvolvimento, cujo exemplo 
principal seria o da Nacional Financeira (NAFIN). equivalente no México ao BNDES. 
Não !MÍlIretencle, tampouco. privatizar correios, transpones ferroviários ou a cunhagem 
da moeda. Nc caso de telecomunicações, a privatização não se estende à totalidade do 
setor: Enquanto a estatal "Telefonos de México· foi privatizada. o Estado detém o 
controle dos Slltélites "Morelos· e "Solidariedad" e o direito exclusi , de alugá-los para 
empresas privadas. 

A respeito do destino de fundos arrecadados mediante :1tivatização de 
estatais. o pronunciamento do Presidente Salinas de Gortari. em seu in: 'fie ue governo 
de I de novenbro de 1992. foi claro em determinar que, numa primeira estapa, oa 
recursos sériam dedij:&dos a sanar as finanças públícao 

Numa segunda etapa, os recursos das privatizações, assim como 
excedentes orc;amentários Gá sanado o orçamento federal). seriam destinados a financiar 
os trabalhos ~ e assistência sodal. obras básicas. saneamento e outros que constam do 
Programa Nadonal de Solidariedade (PRONASOL). Finalmente, parcela dos recursos 

\ \ 
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arrecadados seria aplicada em fundo de contingência, destinado a atender à necessidade 
de compensar eventuais choques exógenos, a exemplo de uma queda inesperada na 

, receita de exportação devida à baixa nos preços internacionais de petróleo. 

SoUdariedade 

Com os avanços do México em seu programa de privUiZllçio, CODIO 

principalmente o fato de que mais de 90"10 dos preços de venda serem pagos em espécie, 
saneou-se o déficit público e constituiu-se um fundo de contingência para programas 
sociais. Tomou-se menos dificil a criação do Programa Nacional de Solidariedade, 
seguramente a peça chave da ação do Governo mexicano no combate à pobreza 
absoluta, 'no atendintento às necessidades mínimas da populaçio pobre nas área de 
saneamento básico, água potàvel, esgotos, urbaniZllçio, habitação popular, micro­
empresas, atendimento à intãncia, postos de saúde, escolariZllçio. 

Em seis anos, foram investidos cerca de 10 bilhões de dólares nesses 
programas sociais, obtendo-se resu1tados que só foram possíveis porque substituiu-se a 
ação anteriormente paternalista e centTalizada por um vasto programa de criação e 
mobilização da atividade comunitária-

Para cada obra, um comitê popular. Em seis anos, cerca de 160.000 
comitês populares estiveram em ação, A primeira responsabilidade, a identificação, 
quase evidente, da obra pretendida pela comunidade popular. Em seguida, a 
participação local na definiçio e execuçio da obra. Mão-de-obra local, materiais locais, 
flnnas locais - e, sempre que possível, pequenas firmas. Acompanhamento popu1ar dos 
desembolsos e auditoria de custos. Recursos comunitários, como mio-de-obra e 
materiais primários, recursos financeiros da municipalidade, do Estado e da União. Em 
tudo, um mínimo de estrutura burocrática. 

Não voltei iludido pela crença de haver terminado a miséria no México. É 
óbvio que não - e o próximo Governo Zedillo terá pela frente muitíssimo que fazer, e o 
próximo, e o próximo, Décadas de esforço contínuo, persistente, sem falar que soluçio 
definitiva só com o desenvolvimento pleno do país, com a criação de milhiles e miIbões 
de empregos, com a elevaçio dos salários e do nível de vida geral da populaçio. 

Trago, POrém. meu testemunho de um processo em funcionamento, o 
chamackt. Programa Nacional de Solidariedade, que permite elevar notavelmente a 
eficácia no uso dos recursos e na identificação dos projetos adequados à população, 
programa que estimula a participação do cidadão e seu apreço por si próprio e por sua 
capacidade de fazer, programa que estimula o controle direto, comunitário, do uso dos 
recursos, assim atacando a praga da corrupçio, do desperdício, da farsa assistencial. 

Pedi ao Sr, Enrique Iglesias, Presidente do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento, seu testemunho. sua opinião, seu julgamento., É bastante, para 
resumir a Vossa Excelência minha conversa com Iglesias, a informAção que me \feu de 
haver autoriado o desembolso recente de maiores recursos - 'desta feita, SOO miIbões de 
dólares - para o PÍ'dgrama de Solidariedade. E mais,. feZ-me Iglesias portador da 
proposta de estarem à disposição do Brasil vultosos recursos, caso decidamos implantar, 
em nosso País, programa com as caracteriSticas do ·Solidariedade". 
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Por !U8 vez, obtive, através da Embaixada brasileira no México - exercida 
pelo Embaixador ~,antos Neves, com grande brilho e indiscutível prestigio junto ao 
Governo local e seus colegas de representaçio diplomática, - ampla documentação, que 
encaminhei ao futuro Presidente da República, Senador Fernando Henrique Cardoso, 
sobre a filosofia e o funcionamento e as realizações daquele programa. matéria que. 
reitero, não nos tl1ll: ensinamentos nem fórmulas prontas, mas, seguramente, nos propicia 
oportunidade de refletir e, quem sabe, aprender. Da pane do Governo do México, trago, 
também, oferecimento da forma que nos parecer mais conveniente de cooperação e 
estudos. Terá iml:llSll satisfação aquele Governo de receber missões brasileiras para 
conhecerem diretamente o programa. oferec:endo-se, também, se for o caso, para enviar 
técnicos seus em ccndições de explicar o que estão fazendo e o que se propõem fiIzer em 
seu país. 

Combate às drog81 

Entre as experiências do Governo mexicano que devetn ser observadas 
está o Programa Nacional para Controle de Drogas. Os resultados obtidos no Governo 
do Presidente Carlos Salinas são expressivos, como mostram os seguintes dados 
publicados pelo jornal Reforma, no último dia 30 de novembro: 

Cocaín. 
- O valor da coc:aína confiscada - 243.469 toneladas - é igual à metade 

das exportações do México em 1994. 
Ma,:onu 
- O confisco de maconha foi de 2.858 toneladas, equivalente à produção 
de filijio de Nuevo León em 1993. 
Detidos 
- Oli detidos montam a 103.000 pessoas, que encheriam o Estádio Aztec:a. 
AnM. 
- A apreensão de armas foi de 29.133 unidades, suficientes para dar uma a 
cadl pessoa maíor de 18 anos na Delegación Cuajimalpa. 
Velenlos 
- A captura de veículos foi de 16.238 unidades, equiva1ente à extensão da 
estiada México-Toluca. 
Aeronaves 
• Apreendenun-se 252 aeronaves, a metade do que possui o Governo. 

Ao término de seu Governo, o Presidente Carlos Salinas, ao prestar 
contas desse Programa, afirmou: ·0 narcotráfico é uma ameaça ni!. ~ para um país, 
mas para todas II!, nações, e, por isso, requer uma ação multinacion: No combate às 
drogas nos asscciamos ao esforço da comunidade internaciOlU A experiência 
demonstrou que a cooperação internacional é a única maneira de comba- as drogas. • 

. O Instituto Nacional de Combate às Drogas afirma, e- ;eu relatório: 
·Um dos principlis problemas do auniento do tráfico de drogas é sua L . ;acidade para 
penetrar as instituições, as estruturas do Poder e as economias locais, atr~: '8 da lavagem 
de dinheiro e a ccrrupÇao, o que se apresenta como um dos principaís ob"aculos para as 
instituições enCllregadas da -luta contra o narcotráfico e maior eficácia das pollticas 
nacionais na matéria". 
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Encaminhei ao Sr. Ministro da Justiça, Or. Alexandre de Paula Dupeyrat 
Martins, a documentação a respeito. 

O PRI tem, historicamente, dominado o sistema polltico mexicano, 
combinando um crescimento econômico continuado com uma polític:a populista. de 
caráter assistencialista, em conformidade COIII o ideário da Revolução de 1910-17. A 
partir dos anos 70, sucederam-se inúmeras crises que levaram o PRI a apresentar uma 
tendência à exclusão, contrária à pràtic:a anterior de aglutinar em tomo de si diferentes 
grupos políticos e ideológicos. No Governo do Presidente Miguel de lá Madrid (1982-
1988), iniciou-se um ciclo de profundas reformas econômicas e estruturais, abrindo-se, 
ttunbém, espaços políticos para a oposição e para correntes dissidentes dentro do PRI. 
O seu sucessor, Carlos Salinas de Gortari, foi escolhido dentre os tecnocratas 
formuladores das políticas modemizadoras de De la Madrid, contrariando os interesses 
políticos tradicionais do PRI (os "dinossauros" do Partido). 

Salinas de Gortari comprometeu-se, ao assumir a presidência em 1988, a 
modernizar o país e o PRI, a deu.oo atizar as instituições pollticas, a retontar o 
crescimento econômico e preservar e ampliar a abertura do país em matéria de contércio 
internacional e investimentos. 

Hoje, após a transmissão do cargo ao Presidente eleito, Ernesto ZediIIo 
Ponce de León, pode-se dizer que o Governo Salinas obteve êxitos inscontestáveis no 
âmbito econômico (redução da inflação, saneamento das finanças públicas e um processo 
de desestatização e desincorporaçiO de 415 entpreSaS estatais). 

A Polític:a Externa mexicana do Governo Salinas também obteve êxito, 
tendo sido dada ênfàse ao fator econômico em detrimemo dos fatores poIiticos e 
ideológicos. O México tem procurado uma nova inserçio no mundo, tendo em vista o 
tint da lógic:a bipolar e a tendência à g1oba1izaçlo da economia do planeta, orientando a 
vinculação do país na direçio dos centros da dinimic:a mundial. Concii=tlunente, esta 
nova politica pode ser atestada pela entrada em vigor do NAFr A, pelo ingresso do 
México na APEC (Conferência Econômica dos Países da Ásia-Pacifico), na OCDE 
(Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico) e na associação dos 
Paises do Caribe, e pela negociaçlo de Acordos de Livre Comércio com a Venezuela e 
Colômbia (Grupo dos Três), Costa Rica, Bolívia e Chile. 

Já no que diz respeito à política interna, Salinas de Gortari nio logrou 
cumprir tudo o que havia sido prollletido quanto ao equibbrio entre os três poderes e ao 
federalismo, extensão das liberdades e o avanço da democracia no país. É inegável, 
contudo, que o Governo Salinas - chamado "sexênio das reformas" - logrou alterar o 
perfil do Estado mexicano, o qual passou de um Estado proprietàrio, benfeitor e 
populista para um Estado solidário e promotor do desenvolvimento integral do país. 

Importa ressaltar que o ano de 1994. foi ntarcado por uma série de 
incidentes violentos que deixam eritrever a tensão latente que existe na cena política 
mexicana. Em janei\.'lO. eclodiu a nMllta no Estado de Chiapas, onde um grupo armado 
denominado Exército ·Zapatista de Libertação Nacional desafiou as instituições. Apesar 
de todas as tentativas para buscar uma soIuçio para o col!flito, o clima ainda permanece 
tenso no Estado. o que se constituirá em mais um desafio para o próximo govemo. Os 
assassinatos do candidato do PRI à presidência da República, Luis Donaldo Colosio, e 
do Secretàrio-Geral do PRI, José Francisco Ruiz Massieu, em março e setembro últimos, 
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respectivamente, demonstranun que a tradição de uso da violência na politicia mexicana 
nio foi en'tldicada. 

Penpectivas do Go,'erno do Presidente eleito. Ernesto Zedillo 

o novo Presidente, Ernesto Zedillo Ponce de León, o candidato escolhido 
p~ ~bstituir. Luis Donald.o Colosio, foi eleito no pleito mais limpo e transparente da 
históna do PIllS, tendo obtido uma votação de 48,25% do eleitorado (também será o 
primeiro Presidente cio México eleito com menos de 50% dos votos). 

CODSÍ,ieram-se como principais desafios do novo Governo: 

a) na ,írea política: 
- encontrar uma saida política plll'tl o conflito de Chiapas; 
- concluir as investigBções referentes aos assassinatos de Luis 
Donaldo Colosio e José Francisco Ruiz Massieu; 

- promover a refonna do 1udiciário; 
- efetuar a separação entre o PRI e o Governo. 

b) na área econômica e social: 
- corrigir as distorções do modelo econômico neoliberal 
(concentraç.lo de riqueza; elevadas taxas de desemprego e 
subemprego; queda do poder aquisitivo dos salários); 

- gerar 1 milhão de empregos/ano; 
- corrigir as distorções e deficiências no setor agrícola. 

~ com o BnlSiI 

As "'ÜÇÕeII Brasil-México têm se desenvolvido dentro de um marco 
histórico de coroial:dade e cooperação, tàcilitado pelo fato de que os dois paises nIo 
abrigam qualquer titIO de ressentimento histórico e não possuem interesses contraditbrios 
ou conflitivos na maioria das áreas e tópicos da agenda regional ou internacional. A 
importãncia relativa dos dois paises no Hemisfério por si só dá às relações o contorno de 
um interesse recíprtco permanente; 

oi'" O Presidente Carlos Salinas de Gortari visitou oficialmente o Brasil em 
outubrcidir 1990, retornando em junho de 1992 e setembro de 1994 para participar, 
respectivamente ela Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento e da vm Cúpula do Grupo Rio. A última visita presidencial orasileira 
ao México, por sua v~ foi realizada pelo entio Presidente Fernando Conor, em 'ulho de 
1991. por ocasião ela I Cúpula lbetõ-Americana. 

Brallil e México vêm mantendo freqüentes consultas bilaterais sobr 
de interesse comulD. O Senhor Ministro das Relações Exteriores realizou viSitL 
ao México. de 29/05 a 10/06194. aproveitando o ensejo do depósito dos instrumel 
ratificação pelo Bnsi} das emendas ao Tratado de TIatelolco. mantendo encontros 
Presidente Salinas e lcom os Secretários de Relações Exteriores e do- Come: 
Desenvolvimento l'ndustrial. bem como com empresários mexicanos .. 

mas 
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o Presidente Salinas manifestou ao Senhor Ministro das Relações 
Exteriores seu apreço e alta estima pelo Senhor Presidente da República, mencionando a 
c:ordialidade e o entendimento natural que se patenteara mutuamente em encontros 
passados. Expressou sua coincidência com a percepção de que as relações Brasil­
Méxic:o são importantes não só para os dois países, como para o bem estar e 
desenvolvimento de toda a América Latina. Falou, ainda, de sua especial admiraçio pela 
vitalidade de nosso país, por sua atuação política na região e pelas extraordinárias taxas 
de crescimento da economia brasileira, a se consolidarem com o êxito do programa de 
estabilidade monetária. . 

Durante a visita, decidiu-se instituir a Comissão Brasil-México para o 
Século XXI, composta por representantes dos setores governamental, empresarial e 
acadêmico, como foro de reflexão de alto nível que estudará o futuro das relações 
bilaterais à luz das novas realidades internacionais numa pei spectiva de longo prazo. 

A relação México-BrasiI, não só pelas dimensões e analogia dos dois 
paises, mas também por sua posição estratégica ao Norte e ao Sul da Iinba do Equador, é 
muito importante para o futuro da América Latina. É, portanto, uma relação que 
transcende o interesse meramente bilateral entre os dois países, para projetar-se como 
uma quase coluna vertebral da comwúdade latino-americana. 

Exportamos para o México mais de um bilhJo de dólares ao ano. TIVe 
particular satisfação de encontrar, na capital mexicana, à disposição das sessenta e tantas 
comitivas estrangeiras, uma belissima frota, recém-inaugurada. de ônibus Marco Polo, a 
orgulharem o Brasil e minha Caxias do Sul que já vende ao México quase tris mil super­
ônibus ao ano, para ali terem instaladlJs motores marca DINA e serem, inclusive, 
eltportados para os Estados Unidos. 

No entanto, ainda compramos pouco do México. Uns trezentos miIhl5es 
de dólares ao ano, desenhando-se, portanto, com clareza, o imperativo de um acordo de 
\ivre comércio entre os dois paises, que vá além da experiência da ALADI e que, de 
conformidade com nossos compromissos no MERCOSUL, de estabilidade e ainda 
maiores pei spectivas às exportações brasileiras, assim como busque propiciar maiores 
exportações mexicanas para o Brasil. 

A associação entre a Marco Polo e a fãbrica de motores Dina pode ser um 
exemplin-frutificar nos dois sentidos. Tomei conhecimento de que diversos fabricantes 
mexicanos de autopeças estão buscando associar-se a firmas brasileiras que lhes 
propiciem relações empresariaís mais equitativas que as norte-americanas ou mesmo 
japonesas e européias. 

Na área de construção civil, de produção têxtil, máquinas ferramentas, 
bens de capital, insumos básicos, já existem parcerias que se articulam e que poderio, em 
curto prazo, elevar a patamares sem precedentes as relações econômicas brasileiro­
mexicanas. 

Essa nova era de cooperação poderá se dar sob um signo dos mais 
proptClOS. Talvez pela primeira vez " dadas as diferentes durações dos mandatos 
presidenciais - dois presidentes, no Brasil e no México, inlciam seus mandatos na mesma 
ocasião: a diferença é de escassos trinta dias. Assim o Presidente Fernando Henrique 

. Cardoso - estou certo disso por tudo que vi e ouvi na Cidade do México - enc:ontrará no 



08494 Quarta-feira 22 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

Presidente Ernesto Zedillo Ponce de León um interlocutor em circunstâncias ideais para 
foJjar uma nova rei ação entre os dois países e, portanto, uma era de novas dimensões 
para a América Latina Faço-me portador dessa mensagem e a deixo nas mãos de Vossa 

: Excelência. 

Atividades cultunlis 

Na ILrea do intercâmbio cultural, a Embaixada do Brasil no México. tem 
tido uma presença iltuante, apesar das sérias restrições orçamentlÍ!ias. 

Duunte o ano em curso, puderam ser realizadas, com. pleno, êxito, as 
seguintes a~ividadel: . . .. .. 

a) com o respaldo da VARIG, e da "Cineteca Nacional do México", teve 
lugar a "Retrospectiva Gláuber Rocha", que, durante uma semana, exibiu a uma platéia 
de milhares de esp:ctadores, em sua maioria de estudantes mexicanos, a importante obra 

. do grande cineasts brasileiro; 
. '. , .. 

. . b) 110 âm~ito da Cátedra Guimarães Rosa - instituída pela Universidade 
Nacional Autônoma do México e pela Embaixada do Brasil no México para reforçar o 
intercâmbio entre as comunidades acadêmicas brasileiras e mexicanas ~ foi realizado 
curso de pós-gradIJação sobre o terna "Índices do Brasil", que despertou grande interesse 
de antropólogos mexicanos ainda pouco familiarizados com a valiosa cuhura indigena 
brasileira; 

.. 
c) com o patrocínio da Fundação VITAE, de SIo Paulo, e da 

V ARIGlMéxico, Ibi lançada, no mercado local e norte-americano, a edição da revista de 
arte Poliester - ~rincipal publicação sobre artes plásticas do México - inteiramente 
dedicada ao Bras1. A revista, poucos dias após ser lançada, teve sua edição esgotada. 
Dado o alto 11M I da publicação, o Itamaraty decidiu patrocinar uma nova edição da 
revista, de 2.000 exemplares, que deverá ser distribuída aos setores culturais das 
embaixadas brasil eiras em países de língua espanhola e inglesa, já que se trata de uma 
publicação bilingiie; 

d) como primeiro resultado dessa divulgação no México de artistas jovens 
brasileiroS. no mês de julho passado, foi aberta, no Museu de Arte Moderna de 
Montetey; a eJq)sição do artista plástico brasileiro Daniel Senise, totalmente custeada 
pela parte mexiClm e que obteve grande sucesso de público; 

e) ainda na áres das artes plásticas, merece destaque a IUguração do 
Museu de Arte de Gadalajara, que foi aberto com a exposição inti!. da" Artistas 
P1ásticos Latino-Americanos·, da qual participaram nove artistas brasii,",s. "':lmo 
atividade parale'la à exposiçlo, foi realizado painel de debates sobre t!'te no-
americana, que contou com a presença de renomados criticos e artista>. raso 'Os, 
convidados pelo museu mexicano; 

f) A atividade mais importante, no entanto, foi a realizl; lo, m 
Congresso Internacional do Ensino do Português como Idioma Estratégico·, prom' ,do 
pelo Centro de Estudos Brasileiros do Setor Cultural da· Embaixada do Brasil no 
M6xico, que cuntou com a presença de 132 professores do México, do Brasil, da 
Argentina, do Chile, do Peru.. do Uruguai, da Alemanha. de Portugal e. da Suécia, que 
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expuseram, através de quatro conferências magistrais e quarenta e uma comunicações, 
suas experiências e propostas com vistas ao aprimoramento do enBino de PortUguês 
como idioma estrangeiro. A realização desse Congresso serviu para confinnar a 
importância da divulgação do nosso idioma, no contexto de uma política cultural que 
investe, sobretudo, nas gerações futuras; 

g) dada a enorme importância da realização da 22" Bienallntemacional de 
Arte de São' Paulo para o mundo artístico e, em especial, para a comunidade latino­
americana, o Itamarati decidiu convidar um diretor, três curadores de museus mexicanos 
e um critico de arte para visitarem aquela mostra, iniciativa que, como era de se esperar, 
foi muito bem recebida pela comunidade mexicana. Quando do regresso desses 
convidados, a Embaixada promoverá um almoço de trabalho com jomalístas mexicanos 
que entrevistarão os visitantes sobre suas impressões a respeito daquele importante 
evento. 

Finalmente, valeria salientar que o Centro de Estudos Brasileiros no 
México tem, desde 1975, promovido a divulgação do Port ... guês no México, sendo hoje 
o idioma ensinado a mais de 1.500 alunos da Universidade Nacional Autônoma do 
México (UNAM), e o Brasil, o segundo país mais estudado naquela instituição, depois 
dos Estados Unidos da América. Vale lembrar que a UNAM é a universidade mais 
importante do México e seus cursos, no ano de 1994, foram freqüentados pOr mais de 
250.000 alunos, 15.000 dos quais realízam estudos sobre o Brasil. Apenas os estados 
Unidos despertam maior interesse entre os alunos. Ademaís, o Centro de Estudos 
Brasileiros tem promovido cursos paralelos de civilização brasileira, literatura, cinema e 
artes populares do nosso país. 

Coasidenç6es fiaais 

A Embaíxada brasileira tem desenvolvido extraordinário trabalho entre os 
dois países. O Embaíxador Carios Aagasto Rego Saatos Neves, que dd1 integral 
assistência à delegação oficial designada por Vossa Excelência, ocupa, entre seus pares, 
posição de destaque, o que tem contribuído para fortalecer a imagem nacional no 
México. Os efeitos da ação do Ministério das Relações Exteriores são verificáveis em 
todos os setores. 

Dei especial destaque, neste relatório, a alguns aspectos da vida mexicana, 
como;,-jIOr exemplo, o processo de privatização, o Programa de Solidariedade e o 
combate ao tráfico de drogas, porque considero experiências dignas de análise. É justo 
ressaltar o dinamismo da Embaixada Brasileira, especialmente no que se refere às 
atividades culturais, a cargo do conselheiro Fernando Augusto Ferraz Muggiatti. 

O México, Senhor Presidente Itamar Franco, cultua, como raros povos, 
seus heróis e orgulha-se de seu passado milenar. A presença cultural do Brasil no 
México. é o caminho mais indicado para estreitar a amizade entre nossos povos, que 
serão, unidos, de grande importância na fixação dos rumos da América Latina, do 
continente e, ouso atirmar, do mundo. 

Brasilía, 8 de dezembro de 1994 

Senador PEDRO SIMON 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 4: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° I. ](19, de J 994, do 
Senador Gilberto Minrnda, requerendo, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado F~:deral,. do artigo 
intitulado Aveia em vez. de chicote, 
publicado no jornal FDlha de S.Paulo,·· 

~oes.P"ULO 
. ...... - .~ ..... - ... :,,,, ... 

edição de 18 de dezembro de 1994, de 
autoria do Senador Jarbas Passarinho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida .. 

É a· seguinte a 
transcrição é solicitada: 

opJaflo 

matéria cuja 

·TENOeNCIASlDEBATES 

Aveia em vez de chicote 

A~odequea 
blI1açio é o pior iDJpootD 
Im oPSDB "pI"ioliurll 
. """Nljdadê dO. pi-époo 
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o SR PRESIDENTE (Júlio Campos)_ 
Item 5: 

Votação, em turno umco, do 
Requerimento nO 13, de 1995, do Senador 
Carlos Patrocínio, solicitando, nos tennos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado Além 
da anistia, de autoria do Sr. Marcondes 
Gadelha, publicado no jornal Congresso 
Nacional, edição de 10 de dezembro de 
1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

Além da :arllstia 

o SR PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 6: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 109, de 1995, do 
Senador Jacques Silva, solicitando, nos 
tennos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente do Tribunal de 
Contas da União, Ministro Marcos 
Vinicios Vi/aça, por ocasião da abertura 
dos trabalhos daquele Tribunal, exercício 
de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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o TeU haverá de cuidar da natureza oper~cional nas suas. 

avaliações. Não bastam contabilidade pública correta. e 

ausência de delitos. 

Ontem fel: cento e dois anos da 
illstala~o do Tribunal de Contas da União. 
o primeiro ato du itinerário que hoje 
continua e, de cen, forma. at~ se repete. 

A tradiçãll centenária explica o 
bater de palmas com que a Nação. 
invariavelmente. festejou a Cone 
Ninguém se oc~pou 
seriamente, ao longl) do 
tempo, em fazer 
registro de uma ou 
outra suposta restrição 
li sua trajetória, po'que 
se houve essa pretellsio 
a tentativa perdeu-se 
em sombras. 

O Tribunal é a 
mais qualific ada 
instituição, soberana representante do 
Estado, na matéria especifica que lhe toca 
no desenho das competências 
constitucionais. Assim decidiu o 
Congresso Nacio~ aI. Respeitam-nos os 
setores todos do Executivo 
Confonam-nos e nos asseguram os gestos 
de endosso do Judiciário. 

Exercitamos o contraponlo com 
o Legislativo. A esse desígnio 
procuraremos servir cada vez maíscom 
dedicação. 

Não se age nesta Casa por 
cálculo de qualquer natureza. Atuamos por 
convicção. Legalidade e patriotismo são as . 

nossas referenc;as. 
Essa a formatação do 
Tribunal, do seu 
colegiado de 
deliberação. 
das áreas técnicas, do 
córpo de serviços. 

Há tanto 
convencimento sobre 
a missão a nós 
confiada pelo Brasil 

que. os de fora. para tratar aqui de temas 
especificas da nossa função, advinam-se 
do prioritário e preferencial espaço que 
nos cabe. 

A nÓs deverão remeter quando 
em espirito de benfazeja cooperação O 
que venha a fugir dessa moldura será 
rejeitado. 
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Falo destas coisas em ato de 
servidão aos ideais nacionais que aprendi 
nas colinas dos Guararapes, quando 

Não entendo o TeU a se ocupar, 
exclusivamente repito o 
exclusivamente - do miserabilismo 
da corrupção, do denuncismo -
algumas vezes exacerbado em 
irresponsabilidade à cata da 
repercussão. 

Pernambuco escreveu com sangue, disse 
Gilberto Freyre, o endereço do Brasil. 

E que servidão poderia ser mais 
jubilosa' 
O Tribunal de Contas da União é 
expressão democratica. 

A democracia somente prospera 
no pluralismo. E Guezévitch advertiu: a 
Juta pela democracia é a procura da ética. 

As eleições, a periodicidade dos 
mandatos, a garantia dos direitos 
individuais, políticos e sociais são, sem 
duvida, suas características fundamentais. 
Nada, contudo lhe é tão essencial quanto 
a ampla reparti.ção do. poder; do poder 
político, mas tambem do poder 
econômico, do poder social. 

Não se diga da democracia que 
ela é uma ideolo~a... Muito menos 
elaborada construção teórica pe um 
iluminado. As sociedades ideocráticas 
favorecem o autoritarismo - e, muitas 
vezes, os regimes totaJitarios. 

A democracia e, nas palavras de 
Giovanni Sartori, oAlroduto de todo o 
desenvolvimento da 2ivilização ocidental. 
Produto de idéias, mas tambem produto de 
experiências históricas, vivencíadas 
concretamente. 

Não se trata apenas de um 

regime político. A democracia é uma 
forma de organização da sociedade, de 
convivência harmoniosa de multi pios 
centros de poder e decisão. 

Democracia é poder compartido, 
que não é sinônimo de equalitarismo; 
porém, não subsiste nas iniqüidades. 

Montesquieu dizia: • A 
democracia deve evitar dois excessos: o 
espirito de desigualdade, que conduz ao 
governo de um só; e o espírito de 
igualdade extrema, que conduz ao 
despotismo de um só". 

Há, na verdade, uma tensão 
oculta no lema que, desde 1789, associa 
igualdade e liberdade. Tocqueville a 
percebeu, claramente, ao afirmar: "O ceu 
não está mais distante da Terra do que o 
espirito de liberdade do espirito de 
extrema igualdade". 

Impor a igualdade equivale a 
privar a liberdade. Garantir a liberdade 
equivale a reconhecer a desigualdade. 

A sabedoria política do lema da 
Revolução Francesa está em buscar diluir 
a contradição latente entre liberdade e 
igualdade pelo sentimento de fraternidade 
Em conjuga-Ias pela solidariedade. 

o TeU há de cuidar também -
repito o também - da dinâmica do 
construtivismo, ao evitar o 
desperdício de recursos públicos. 
É hora de fazer avaliações de 
efetividade. eficácia e eficiência. 
Não percamos a oportunidade de 
examinar o que nos custam a arte 
ou as malasartes de governar. 

Governar democraticamente é 
exercer controles sociais fundados no 
consentimento. As eleições conferem ao 
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governante legitimidade apenas formal: a 
legitimidade substantiva cimenta-se no 
dia-a-dia das decisõl:s consentâneas com 

A corrupção começa ser contida. 
O desperdício com o malfeito, que 
é imenso, aind.a não. Há que 
começar. 

as aspirações e os ir..tetesser C:ll~!v~f. 
C onsagra-!e na sua c:xel:ução. 
E conquist:l de cada momento. 
O controle do Estado pela 

sociedade equivale a um julgamento 
político de seus dirigentes: de sua 
capacidade de captar os anseios sociais e. 
no dizer de Raymoncl Aro", de sua el;cà<.:la 
e habilidade em atl:ndê-Ios. mediante as 
ações de governo. 

Não basl a, assim, aos que 
exercem as funções de estado estabelecer 
como seus os objl~tivos desejados pela 
sociedade: é preciso que esses objetivos 
sejam alcançados. Nisto, reside a essência 
da governabilidade. 

A relação entre as decisões de 
governo e seu cumprimento está no núcleo 
da questão da ação política legitima. Uma 
decisão em si, impe.rtante. desejada; legal. 
pouCo nos diz de sua efetividade, que só se 
manifesta qUaI1 do se desenha. 
objetivamente, a cadeia de ações que cria 
a possibilidadt concreta de seu objetivo. 

A ação política, além de desejada 
socialmente, devI! ser viável. isto e.. 
compatível com os meios disponiveis,· 
postos á disposição do Estado pela 
coletividade. 

Os limites do Estado definem-se 
pelos meios de que ele dispõe. É de 
exigir-se do governante o uso judicioso 
dos recursos que: movimenta, ou seja. 
economia de meil)s. Já se disse - é bom 

que exaustiva e sem ar novidadeiro se 
~epita: governar é administrar a escassez. 
E um penoso racioname!lto. de recursos, 
sempre insuficientes para atender a tantas 
e tão prementes necessidades. 

A sociedade n~o pode cobrar do 
Estado o que ele dela não recebe. 

A formatação perfeita das ações 
de governo é sua conformidade á lei. A sua 
essencialidade envolve o bom uso dos 
recursos públicos, b~m uso, significando. 
w m~$~t: :~~~~ .ot ,~"t.' ~mt='l~ 

soclalmeme desejado, tecnicamente 
factivel e economicamente. eficiente, na 
escala dos resultados. Por isso, o Teu 
haverá de cuidar da natureza operacional 
nas suas avaliações. Não bastam 
contabilidade pública correta e ausência de 
delitos. 

A racionalidade das ações de 
governo, nas sociedades democráticas. é 
de natureza essencialmente dialógica: ela 
nasce do debate. do encontro de idéias, da 
troca de experiências. 

A imposição, de cima para baixo. 
de programas e de projetos de 
desenvolvimento. concebidos nos 
gabinetes da tecnocracia. e caracteristica 
do Estado aUloritãrio, São quase sempre: 
viáveis, quase nunca desejados pela 

Cuidemos, igualmente, do fazer 
bem feito e não só do vigiar 

. malfeitores. Há programas 
governamentais contábil e 
financeiramente corretos, que 
podem s~'ifitar lastimáveis 
desempenhos de resultado. \ 

sociedade: a técnica ocupando o lugar da 
politica, ditando desígnios sociais. 

Nas democracias, ao contrário, o 
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que importa, antes de tudo, é saber o que 
realmente deseja a sociedade para, em 
seguida, buscar os meios para sua 
realização: a técnica é posta a serviço da 
política para viabilizar os anseios sociais, 
expressos pelas lideranças exemplarmente 
constituídas. 

Não há, assim, como opor, nas 
democracias, o Estado à sociedade. O 
Estado éa instituição, criada pela 
sociedade, que organiza a ação política. 
Seus objetivos são o que lhe dita a 
sociedade. Seus recursos, os que a 
sociedade lhe transfere. 

Excelências: 

quer dizer o objetivo ou conjunto de 
objetivos que orientam as ações humanas 
(o mesmo que a palavra inglesa policy). É 
o conjunto de objetivos econõmicos, 
sociais, políticos, a que visam as ações 
desenvolvimentistas. E nesse sentido que 
dizemos política econômica, política 
social. E poderiamos dizer política politica, 
no sentido de conjunto de objetivos da 
politica, não soasse a expressão tão 
rebarbativa. 

O desenvolvimento, para retomar 
a idéia-força de François Perroux, é 
"alimentar os homens, cuidar da saúde dos 

Senhoras/Senhores, 
O 

desenvolvimento é 
processo global. 
Lembrou, 
recentemente, . o 
professor Vamireh 
Chacon que 

A hora não pennite luta oblíqua. É 
momento de valorizar a 
maturidade política e de zelar pela 
estabilidade econômica, mas de 
reconhecer os fundamentos da 
expressão democrática da qual 
somos parte. 

homens, instruir os 
homens". Esse 
conceito nos envia à 
noção de necessidl.!-des 
fundamentais, aos 
custos do homem, à 
sua integridade fisica e 
moral, mas, ao mesmo 
tempo, nos conduz à 
capacitação do homem 
como agente desse 
propósito: melhor 

precisamos reunir o 
pólo sócioeconômico 
de Nabuco ao pólo 
organizatório-administrativo de Alberto 
Torres, completando-se politicamente. 
Tem razão. Mas para tanto hà que se rever 
a Constituição. 

Somente por questão de método 
cabe dissociar no seu., eo,;ç.lJJir, o 
econômico, osociaJ,· o político, que na 
verdade se interpenetram e se condicionam 
continuadamente, na trama complexa do 
processo de transformação da sociedade. 

O desenvolvimento, contudo, 
como todas as ações humanas, individuais 
ou coletivas, tem sentido e direção, visa a 
determinados fins, elege objetivos. 

A palavra política é, em nossa 
língua, polissemica Por um lado, significa 
a ciénci~ e a arte da política (o mesmo que 
o vocábulo inglês politics). Por outro lado, 

alimentado. com melhor saúde, melhor 
educado, o homem toma-se mais capaz 
para produzir o desenvolvimento. 

A causa final do desenvolvimento 
a satisfação das necessidades 

fundamentais - é , pois, também, sua causa 
eficiente. Ei-Io como processo pelo qual os 
homens.. obtendo a satisfação de suas 
necessidades fundamentais, tomam-se 
aptos a satisfazê-Ias ainda mais. Processo 
cumulativo, que se auto-alimenta 
continuamente. E, para citar, uma vez 
mais, François Perroux, "uma 
transformação do homem pelo homem". 

As necessidades fundamentais 
• 'Vestem-se de universalidade: independem 
das culturas e das etnias, ainda que possam 
ampliar-se á medida que a sociedade atinge 
patamares mais elevados de desempenho. 
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Elas são fisicas (alimentação, saúde) e 
pSlqulcas (educaçi>, atividade e 
participação). As sol:iedades procuram 
organizar-se para satisfazê-las. buscando a 
eficiência (na produçiio), a eqüidade (na 
distribuição dos beneficios obtidos), a 
liberdade (na garantia da privacidade). 

Seriam estes, com efeito. os três 
campos do desenvolvimento: o econômico. 
voltado para a eficiêr,cia; o social, para a 
eqüidade; o político. para a liberdade. 

A política de desenvolvimento 
social é o conjunto de 

Assim me permitiram os meus pares e a 
tanto me autorizou o Vice-Presidente, meu 
dileto companheiro, Ministro Homero 
Santos. Ademais, procuro seguir o 
caminho das impressões digitais de honra 
e sabedoria dos meus colegas, em 
particular da Presidente a' quem suceqo, 
essa espécie de Rebeca dos Trópicos, a 
inesquecivel e. ao contrário da outra, a 
vivissima Élvia Lordello Castello Branco. 

Não entendo o TCU a'se ocupar, 
exclusivamente - repito o exclusivamente 

- do miserabilismo 
objetivos voltados para 
a realização da 
eqüidade, ou seja, da 
justiça social. 

Nio se 
confunda eqüidade com 
utopia do equalitarismo. 
Eqüidade quer di zer 
igualdade de 
oportunidades. que não 
é o mesmo que 
oponunidades iguais: há 
que se reconhecer a 
diversidade entre as 

Vou tratar, com o aval dos 
Ministros, de iniciar, este ano, a 
preparação do TeU para wn novo 
depois, o depois vizinho: o século 
XXI. Prepará-lo para a ecologia 
cognitiva, a biogenética, a 
inteligência estratégica, a 
pós-infonnática, a globalízação 
regionalizada. 

da corrupção, do 
denuncismo . 
algumas vezes 
exacerbado em 
irresponsabilidade à 
cata da repercussão. 

O TCUhá 
de cuidar também -
repito o também -
da dinàmica do 
construtivismo, ao 
evitar o desperdício 
de recursos 
públicos. É hora de 

pessoas, grupos sociais, regloes. A 
variedade dos desempenhos. das 
habilidades. As di:nintas motivações e 
valores que orienulIll o comportamento 
humano. 

Mas não se pretenda. de outra 
parte, igualar o desl~nvolvimento ao mero 
crescimento. A e):pansão da produção 
pode ser necessária, mas. não é suficiente 
para o desenvolvimento. Não há 
desenvolvimento, \lO sentido que aqui é 
dado ao termo, se persistem inatendidas as 
necessidades basicas de parcelas 
consideraveis da sociedade. não importa 
por que motivos. 

Excelênc.as: 
Senhoras e Senhores. 
Falo com a minha visão pessoal. 

fazer avaliações de efetividade. eficácia e 
eficiência. Não percamos a oportunidade 
de examinar o que nos custam a arte ou as 
malasartes de governar. 

Meu Deus, quando veremos que 
tanto se desperdiça com o mal feito na 
igual medida em que se perde com a 
corrupção? 

A corrupção começa ser contida. 
O desperdicio com, o malfeito, que é 
imenso, ainda não. Há que começar. 

Cheguemos aos tempos de ação 
governamental a consid,erar a integração e 
o aperfeiçoamento da gestão. 

Que a sociedade observe a 
prevalência do positivo sobre o negativo. 
Só isso ja pt6'düziria uma tal alteração 
quimica no metabolismo social que os 
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beneficios seriam sensíveis e imediatos. E 
sem custos: 

Cl.!idemos, igualmente, do fazer 
bem feito e não só do vigiar malfeitores. 
Há programas governamentais contábil e 
financeiramente corretos que podem 
significar l!lStimáveis desempenhos de 
resultado. 

Penso, o Brasil se cansou dos 
licantropos: .' 

Vou tratar, com o aval dos 
Ministros, meus pares, de iniciar. este ano, 
a preparação do TCU para um novo 
depois. o depois vizinho: o século XXI. 
Prepará-lo para a ecologia cognitiva, a 
biogenética, a inteligência estratégica, a 
pós-informática, a globalização 
regionalizada. 

Outra coisa: 
Este Tribunal quando falar, não 

o fará em voz isolada de Presidente. O 
meu cargo tem relevância, Este titular, 
não. Orgulho-me dele,' nri ·'tritanto. Por 
isso, devo ser simples. 

O TCU não se representa 
terminativamente nos telClos de 
assessoramento do seu valioso quadro 
técnico, nem apenas na interpretação dos 
que acompanham seus julgados. 

Peço a todos: 
Considerem, tão somente,. o que 

resultar da deliberação do seu colegiado de 
Ministros, invariavelmente sustentado na 
simetria com o nosso Ministério Público, 

o , 

tão competente, tradicionalmente 
competente. \ 

Daqui, deste Plenário emana a 
nossa voz. Este,' f> nosso gesto essencial. 

. ' 

E ainda: devem ser respeitados 
os servidores que aqui entram por uma 
porta única: a do concurso público, E não 
se diga que são privilegiados. Não o são. 
O servidor público desta Casa não pode 
ser biafrizado. Não o pennitiremos. Não se 
reconhecem méritos pelo caminho menor, 
mas pelo das cuméeiras, A elas, todos, em 
igual situação, devem chegar. Ninguém 
marcha ao futuro em passos regressivos ou 
nas posturas estacionárias. 
Brasileiros ilustres que tanto nos 
distinguem com a delicadeza de suas 
presenças: 

A hora não permite luta oblíqua. 
É momento de valorizar a maturidade 
política e de zelar pela estabilidade 
economlca, mas de reconhecer os 
fundamentos da expressão democrática da 
qual somos pane. 

Aqui estaremos para servir. No 
linguajar de Duane Coelho, seremos 
capitães a cuidar. 

Lembrando Mauro Mota. um dos 
grandes . poetas da língua portuguesa 
(criado em Nazaré da Mata. cidade 
pernambucana com cheiro de alfenim e 
dolorida pelas agruras da cana-de-açúcar, 
agruras alertadas por Antonil, já no século 
XVIII) 

"O que foi é, o que não foi será 
porque a noite não dorme, faz 
serão fiandeira de auroras e 
cantigas de outroras e agoras no 
salão'" 

Discurso na abertW'8 dos trabalhos do 
Tribunal de Conw da Unilo, exercicio 
de 1995. 

Bras/lia, 18 de janeiro . 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 7: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento nO 114, de 1995, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos tennos regimentl.is, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado As bases do diálogo, de autoria 
do Embaixador do Brasil, em Washington 
(EUA), Paulo Tamo Flecha de Lima, 

FOlHA DE 5. PAULO 

. publicado no jornal Folha de S.Paulo, 
edição de 19 de j~eiro de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado o requerimento, também com o voto 

do Senador Lúdio Coelho. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

QUnta-,...., 19dcja...."d. '9951.3 

As bases do diálogo 

o emballtador do Brasil em Washinlt~ 
ton (ELA, não ê conlr.a as organiuçó:s 
não-go\'cmamentats e a uans~ ia 
democr.itica. Nem pode~conUJ a Ulj~ 
versidade dos du'cilOs humanos --ma~ 
dacória como principio wreux da poli ti­
ea elltl!'.ma brasileira confonne a CcXuiti· 

Jamal:.· neguei que o Bruil enfrelde 
prob!emolS -muiw vezes sérias!- tie 
direitos humanos· Ao contrário. esse • 
conhecimento é ~sarnente 'premissa 
do diálogo que. sem necessidade de 
convite:: de ninguân. a E.m~ em 
WashingtOn tem procurado asse"nr 
para que seja () mais amplo e abtno lOS--
si~cl. -

Insiou>. .......... que é _ li ..... c1ef_ . país de caractaizIIç6es ,los­
""""",lados. de ._ cal''''; ..... 
·levianas ou simpl_ fu- di_ 
minadas ~te pot estl, ou 
aquela entidade dos setoR::s ditos ··ila­
pendeot •• •• 

Como .,.... de __ riDo 

co. tOdo embaiudor elo BmaU tine 
honnr • ojesipaçJo =bida. _Ida-
da na leJiumidadc do pn . h • q. o tIOttIOia c do _ que o __ 

--.n última uiIioe; • Iepimidad" 
mandato conferido nas umu .. " ... 
semaru:cs da aaçio. NIo t o CIIC I das 
ONo.. que .......... os _ que 
pouam ter -e IIID OI J t. = ......, 

possuem Jqitimidade CWJ"1' il:tií • ., Est.do de DiIoiat, _._ .... 

_bitidadc camleloçlo .. pObII ..... 
É pala mim _1IeI que. _ 

qQe ceasunr como "tn .. ,.... ..... 
ta" <Paulo SáP> _.~ ..... 

'AU1.OTARSO RJ!CHA. De LDIA. 
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À ........ q,oca. _Icei diáIogÕ­
com Robin HaDbury TCIUI)'SOn. da Sur­
v;YlIl _. Em «msoq1Ifncia. 

das constrIDgeduras e pouco produtivas 
viSiliIs da _ fren .. i Emboiuda 
eJIl Lcmdra. passou..se a intctdmbio _ . _vo que perdura. Rcp;-

lo.. ponanto. as temabvlS de individuali· 
zar-me como um oposltor àas 0NCis ou 
__ do ......... ··polilic:a da CÜ5-

sjJn"hçIo" .. virtudes da trausp"êuc:ia 
deuiUQj' 

Nos _ UoMIoo. ...... l1'l'Of\m­
...... _ clara opçIo pela _ • 

tnn i , '. Canas. folhelos li!: Iftip 
da Em.'" em Wasbinpa:I aio • _qaeo __ ",_. 

supaIr. Mas • kJ "1 ... ao rec:aabeci­
_do ........... _ .... 1an-

lO do sipificar • AaçIo pusiva do 
1ID'I proceao!iR n l' de cIiaGrÇio da --lDcaaeria aa em paw 0IDiaI0. c:a.. 
.... se alo cobrasse \lei • t te e ais 
oIIjeIiv!!!!odo dai ....... -._. 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

com • oI!jioi... JIftCÍPUO do p!1IIIÍr o 
ftICOOb' to de compromissoI e 
___ pelo_e pela ---O _ si ,. do ac:usaçoIIes 
e pu i ,5 , eqaivacm. ala ___ • _do ___ ~ 

e DIIiI..... . do " 
~~.cn- ... 

Lc:mbca .. o profaIar Celso Ltd'er 

qae .. _---­pfIaIo ; 'lo. do i' '" • ja.. 
t:r . i2l n,;, T. di lido OI priacf­pia0 de __ de " ___ 

.... cIoI-. .......... ....­
GIl C' laacIIdII DI il&d i 
... e .'1* i ri _. __ atpoz._1r _, _____ 1"0-

.... di rs. ai' ;' ODD-WviIl_ ., 7 .... edza 

- • <-lIiaiIIçIo ... -dai' . empoldo_o da_ ... __ ' ..... 
!ai i , til'" 

ado· ............... ...... 

Quarta-feira 22 08505 -...... _,~.--. 
...... _ ..... _ .. diIi-

_-'da.5 7"'_ 
_....- ".t' .. 

Ho __ ... .......,. ......... 
......... cIoI __ 06 .. 

WIIIiIiin par .. 1iÇID ' ..... 
tnr: ." e&adD. ép . __ ..... -­
ria". e:sqnaa d .. WUI em CIUIaIn GIIiiDo c ___ 11'" • 7 7 """"'_0_- . S' 
do criaemio 1 MiL' olii-
_ ojomço --. qae-I"O--... -. ...,.". . -.......... _ ..... . .,.-._ ......... -_ .. 

.adi!' .. :..: ..... ~. . "~ . 
~Nió·· ·-... biiii_._ 

cIo.r;a..o1 .. 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 8: 

Vi1aça, publicado no Jornal do Brasil, 
edição de 18 de janeiro de 1995. 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 1I5, de 1995, do 
Senador Lourival Baptista, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado TeU e os novos tempos, de 
autoria do Ministro Marcos Vinicios 

Em votação o requerimento. 

Jornal de BrasGia 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentadoS. (pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

2 • Quarta-feira,18/1195 

o TeU e os novos tempos 

lU. hoje. _~ de que um 
novo modelo de __ de 

verd.adeiro çunho econ6mico e soc:W e 
que traduza • ediflCOÇio ... um resime 
_ cambán .. esfaa do eco-
aómico e do sociaP - • lIio lpeiIOI da 
po7ltica - só t l7caI1ç6veI pela iebma 
das insâIuiç/la poUIicIIs do Pols. 

A soMecIode 6 \:111 COipÓ em .......... 
neme ptoc:OSSO de lIUÚOnIIIÇiO e ca­
mo talleq1lCl" que o ~ .. norpai. 

MAICOI VlNICIOI VlLACA 

zc e se teesauiure cnati di. N. 
cIomociaCiu •• mud_ .. opeftIIl 
DI busca ,js' f ;. • dO ap:iIDDI&aI = 2 , 
do Esudo. de modo. _ ......... 
ráver • mois julio. e • Ipi fi , _ 
~ CDID o 1 .oh" , 
do _ em .... plOI'in* 

A ,..ro.- ... Esudo JIOIIIII-
q.- _ ....... ,. ;10 da .... 
__ de fonDa que .... lpIIàIID 
...... ___ cri*ioI da ....... 

_ paIfdc:a. jUIáça social. dW ! 

ecc.u -cefic6:ia·! I" ai,.,. 
rqime da lei, • ... _ da 
li .... ,. L-; 

Aiebmai''' __ _ 

Na adida em que..,.. a i ' , '; R 
das 6 ...... "'lIIIIÇioclo s.do. ... 
cn 1 .• ali' . de 7 G 
__ de .... ;..!;, hei ........ 

O .dotal ",." 
que rwqaer • 'R ", ",' de ...... 
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é bala de i d r illllIIOI, alo caa /I 
Joi. _ 01IIII .. lImlIeI da """" I. . 
__ j1IIIdica da im;ID CI8nlI. 

DI...,~a 5 J11. 

J' DIo ... pode cn:r quo. pabIicI. 
cstIb' . lu GIl ham *:,wI" IX) 0. .. 
gresso JejIIIl .v .• '" . aer:.-... 
da liDea J S por. _ baa '. 
"oua .. DI 'r m de .. iDdpiaI ....... 
saia de 1111& cieDcia ' • '. ad"a. e quo __ ........ oejaIII • t. 
pelo cumprimeDlo dos devid.c s 
pi l 4. 

Os ....",.. do modelo burocriIico 
esdo SOIIdo lIC1ldidos em reIaçio • "In 
da ama da fi.taQ6es 1Jdm;nisrmiVI:;. 
SiD u .,.;pias de um tempO de ""~ 
_. ripidumud_aum_" 
de di'. ,. a compIexi4ado. Os 0Df,. "'*' e OI' P'e;(lu com:p8fveis com I .. ", .. Ui"_ .• previsibílídade c a cene-­
za aio se cnw'''DI!D com um lIlUDio 
quo ... _ lOS psIOres da coisa 101-
_ ..... lIfveis de iJI<enaa, lU que 

pIIDojIr, ........" orpaizIr, """ ... 
o peaooI " -. 00IIII0Iar ClIDI 
.... I • 00IIqIIIfYeis com .. de .. 
110 .. eeaftnfll_ 

O I' j ." ceIIInlizIdo, de 
..... I q;" .. ,diRIiw_onipIeI_ 
te .. CIOIIeadD ........ pIaacjamr_ 
iaoll ... ho, ___ a1tenloIi1 .... 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

objoIiros genis • JII08IIIIIIIS ftemeis, 
llllio:alal;lD e COOIdeoIIçiIo das JIOIltis 
QS~eaasm 'I!!!ti-dedeci­
SOesde .... Witcâwo,emrempoJal. 

O Bnsil ...... - 10'" beiW. 
em ............... JeIevlDcia poIfIIca • .,,,*,; 4i.a do OI ", M da U..,. 
Mais do quo .. 01·0.. • do_ 
"'" do "..-pdIIIi:aI,~-
~OIe ................ Idi .... .... 
eIabr»: ;'0. +U'lÇIoeCL ..... ...... 
leu .. 1« I • aface.paIIIic& do PoIs. 

A djntmjcI de IlllldaDpjj.....,.. 
ipo' , • Coima de ar ........ 
_ pia 'fel "A tk13Ud1atiza. 
_.tap1 li' . " ,' __ ia 
diftIIo do 1IIboIIIa, • pq.;i:iaa 'cIimoó­
.... da aaidIdeI......· ia, u""" __ o .......... de .... aIiDi 
1IOI ...... __ .doa~ ..... 
_ pcIIIIII de ,. _ .. pdbIicD, e 

° liam """""" ...... da ialilil',,-
110 • 2 ' de t ''ri" bDpaICU 
pela 11M .. r '" CUIIl cp .. 
cIefi •. 

o.t-'-de ili I ., ....... 

doai .... difoa em ftiIiçIor .. GIr­
cfcio da ..., --. • cIeIpeiaII de 
sua extrema COIIIplexidade Da _ pú­
blica. No plano conceiIuaI, praJ, bj 

que $e reconhecer a varieda4e na Datu­
.... !nJima da llividades de clifenonres 
organizaçOes pIlbliRS e estimar o im­
pacto da apIioaÇ1o do normas e procedi­
mentos de CIOIIIIOIe paaa seu. respecti­
vos níveis de efic6cia c cficiêucia. 

Maio de 199<,í 

Há que se CDCODtrar solllÇÕes q". 
garantam • observância de princípioo e 
~gns ge,",s por meio da aplicação di­
fertncQda. de exigàlciu processuais, 
COIb.pab.bilizando..se ao ritm·] e iacene­
za. de cada irea d:. atuaç.üo 
1O'IOl'IlIO>OII. . 
N .Necesúrio '" Faz que <, C _ 

- - pen:eiIIUaJ .... 1dai6rio ~ .recursos deninados • p .. "ç:ma5 .so-
"- cspecfficos, pua • "'a1;,lÇio do 
- d ..... J'IIOSrIIiIlS 

Cabe ao TribuDal de ': .• , .... da 
UaiIo, oon", bnço do Congresso 
IIIIOi1'ea1ar-se _ • c:orroçiD 00 ....; 

de JeCIII!<II poIbIicos ~ luz !\os _ 

doa a1"11'Ç1doa. Realizar I assim. o quo 
111>= _ liiiI& de lUa anais _ ruo-
Ç>iIes. que Ylli 0I6m dct simples "_ 
CISiIlO" de ínquIaridades, -. e 
p'*i<a de cor, ......... AI iata .0Il(600 
que .... tribuaol pnaica dewm ...­
!Ir .. erros ... faII!u v~ 00 
....... cio p/IoejomeaJro e ewnçio dct 
""""_ poIbIicos e sugerir __ 
colieâwas pua maior bumaaia e radi­............ ~ 

Para_, ...................... 
__ paofIrDda do popeie da I'onalu 
de~do tribaalll ootmbiroda .... 
forma do EoIIdo, COiil • aIIoçio de .... 
......... copozdept_ ........ 
âa da sIIi'&çio do -.. público, 
voImm-se de paeccitos c priacfpioII quo 
repacsewem ama DOYI IDelltalidlde 
pmfissjonal e CuU ,sr m"" à ~ 
de novoS cozaceitos -políticos e 
acbaiaIisuatiws. 
• ..... "'**-v-..p; 7$ ... 

TIIoM doe-. da ~ 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) 
Item 9: -

jornal Folha de S.Paulo, edição de 24 de 
janeiro de 1995. 

Votação, em turno único, do 
Requerimento ~ o 119, de 1995, do 
Senador Gilbert·) Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos 
~ais do Senado Federal, do artigo 
mtltulado A Pamíba também é Brasil, de 
autoria do Sr. Smlo Ramos, publicado no 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pennanecer sentados. (pausa.); . 
Aprovado. \: 
Será feita a transcrição reqllerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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o SR PRESIDENTE (Júlio Campos)_ 
Item 10: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 133, de 1995, do 
Senador Joel de Hollanda, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado A força do contraponto,_de 
autoria do Ministro Marcos Vinicios 

VIiaça, publicado no Jornal de Brasília, 
edição de II de janeiro de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será fejta a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 
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Pressenti que o Recife se mu· 
dara para Bras.lia. em aoire 
reçerue. 

DesKmellwlres 'OIS compIe· 
mentareS cidades bnsileiru. nos 
piofteirismos de uma. 1U modemi­
dades ela 011l1'li; nu .feiç6es de 
uma, na assepsia sentimental da ou­
tn. elas se c:as&nUI'I - o Recife. 
masculino. e. Bnsfiia. femiDiDo -
pua lIomenapar o ._ de uma 

obra que nio apaw 6=sipa o an· 
sil i.,wmenre sipific. o Bnsil. 

Gilberto FR)/re .. 1SIOria de ver 
o cIestcmirIo ........ jo de _ 
buco. _ Oliveira. .. pRSi. 
dâc:ia ela C1rnan clr:s Depu!odos 
dirilir I apt meçin de mais um 
mimero das PeriIs Pd'_"'; 
_ aJqre se lesse ........ apn-
senraçiQ do professor Vamiteh 
CIoacoD. .......- rdereneia cuI· 
mnI de nossa rena; se deliciaria 
com o espfrito anaIflico de uma 
amip. • professora • depulld. 
Sandra. Cavucanâ. TCldos CDvolvi­
dos no __ de:oledra das 
seus pi 'ri nu_, DI. CAmua 
doo/D? ....... 

Fahanrn. , ver_, •. 
......... de PeuoIiDa. ,apocis. o Ca­
piboribe, ~ com u _ 
coliDas que. espremidas. jomm 
........ de heróis. o Gr~ da Madru­
pela. 01_ • DO se .. __ 
ndemoimbos de arte. De auao fa­
do. BnsfIia'. corte ....... o Reci­
re_. EcoID"aio seadlor 
l'-. um............ no 
clima fIonIIIino de 1IIC1as as _ e 
de tadoo DO JIII'oiDO? 

T ...... quero. daqai. _ 
...... ..-pua GilbenD F..,..,. 
pelo _de ........... peIo_ 
de ,",' S' clIDico ,Ia se :;,q;a. 
di auIIq +;p. 

Seu joiIo 110 cor ...... ( I' co. de 
cavalbeirisaID com li muIhora. de 
0SIimuJar jcMas. de '_l iDde­
liadeza. o .... c:h111IIII de OOIID 
tempO. o ufiIriIo inaaodfvel do 
.. " 1" de piIaDp, o lIoma 1110 
iDafes .......... 00' que aio se apopva • aIepia, __ de Ma-

sualismo ......... de t ... _de_. __ __ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

__ V"ICIOI YlI.AÇA 

rlwco pode" desaparecer. com as 
ge~ que o ""_ aqui. 
pelo mundo afora. IIIIIS • silbertia­
DO de gentes i de livros. de i~ias e 
.x.mplos. de origirlAlidades ..... 
ficaR. É coisa finda. do verso de 
DrummoncI. 

Nabuco disse que só o espIriro 
cIr: inf'_ia , capoz de criar. Pois 
bem. GilbertO FR)/re foi sempre 
um ...... ino. c:omeçando por _lo 
considerado um quase ClSO­
penüdo. por !lo _ ror se alfabe· 
tizIdo ou como o meniDo que se 
descobriu .. descobrir o Oftgeeho 
de oçoIcar. O poi-merúno se imis· 
cuindo na adminisll'llÇio do "pra. 
11". o clube de ~ dos garotoS 
de Apipucos. • que o filho F ........ 
do 6eu .ida. 

Interpretando o Brasil. 
eoc:olecou--se em couro como os 
lmcninos meio vaqueiros. meio 
canpcein>s. pois meninos nio 06 
u_ alio em sua abra. IU __ 
niDas de Na. como • moleql'rira 
quo ........ _ poIbaços de ciR:o 
• meninos de ..... ~ 
...... oc:oç6is' ..... _. lU me-
ninos de Oftgeeho. iguais _ das 
seus esIfmIIIos pua • abra de %e­
lins. Aqueles de quem se ~: 
"Cada p6 de cana , um p6 de 
aenaeu

, 

A .-ifrIcio com quo __ 
o 4efiDir o Bruif _ tessituno de 
l1'li ...... fiducar amWios. jomais 
velhos • .-. de c:uIiaúia, _ 
&DIips •• llivar raniniv:fncia, de _ •• __ derio. 

tn 1 HIIOS uamareliaIa'" e as 
libenirlqells de quem vai __ da 
inflDcia. 

GiIbenD F..,.., YÍ1I no quoci­
m-o oIc.. ' no leIIIpo e p6s .... 
do em linpIaem de bela forma li· 
renria quo encetft lOmbáft uma 
.......... de.-. Ele, um es­
critor filamo. 

V.,.,.. .... faIau quo • _ 
ce ~ iAi iarioaal. Acho que 
F..,.., pensava UIÍIII. Nio que fia. 
psae mo.' ". Isto aio. Nem lia-

Maio de 1996 

via nele. vocaçio da aeSliculaçlD e 
da alglUmI. C_ o espúIrI> 
de infiDcia. o ela criaçIo. pua escu­
tar conversas ou pua fazer ouvido 
de men:ador ... inII'IIrosi ...... que 
lhe dissessem "cala • boca _. 
no". Tinha horror ... embIerI*i­
<'OS da intolertncia. !unava o ..... 
b'IIcIilÓrio. o dísfIot • pnzicava • 
convCfJêDcia. Amava • ClDlWi .. 
cia do conuoponto: A __ C 

RotiDa, Caa GraDde e Seppl. o 
hamlesiano Como • porque _ • 
..... _ "' ci6laao. TaIou ....... 
Qo.- PoIfIIca, 5 t ..... ..... 
........ AIbao • ....., .... MadaI 
de "-. Moüo de MuIIIIr •• 
__ ela mo a raça (DIiIo 
mais c I p ....... que .... 1IIIci­
nado A Curva 60 RiD. de Mumy e 
HenIsIeiD.pubI· , no ... ...... 
do com um tipo de ..... ..... 
1wYarcIiaDD1. 

O boirrisla de ~.in • 
um só rompo lIIIiYenaIisII rIIIda 
.. aepajl .... ~.; 

TambáD quero __ GiIbeIID 
FR)Ire .......... amIao. Ele E_ 
dos._ ....... I' . 
EM .. 'KJ _. F i CW a1l'fYil. 
•• vigiaruropias. ...... I ... 
.arompo. CIIJIO pua ............ . 
l'jsri., iM' ar iu ..... . 
g6acias (laabc ......... YiIIo60 .. 
Iamismol •• opneiar • aIIha ..... 
na t quo06 .. _ ... 

aande= • j1IIII6-Ia 10 i" 
--I'de_'" 
cio de CUIIria da 56 de a-. que endurece __ icj;6ea e d6 

ançalCODvi_. 
GiIbenD F..,..,_ ...... 

nossa ,ma ;' . MaeI:e 1eI' ___ 

...- la Caa 60 ' ... 1 IUG. 
comUOZlle ..... de ..... l 
CuI!un. A ClII!Iaa 6 • Li 3 3 

da Na;io • • D.,.., 1 60 
Homem. 
-. peraIIi, ..... moIIIIIIItO. cmo lOI'IiIO ...... _ 

C_ CuIDnI da ~ o.­
ria ser dele. ... _jeito de ......... 
• __ v-. • ..-. TCU........ t ...... ...... ' ... . ... 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 11: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 134, de 1995, do 
Senador Joel de Hollanda, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federa\, do artigo 
Privilégios estatais, de autoria do Juiz 
Eudes Oliveira, publicado no jornal Diário 

DIÁRIO DE PERNAMBUCO 

24/01/9S. 

oPINIÃo 

de Pernambuco, edição de 24 de janeiro 
de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

M.4810 DE PERNAMBUCO 1 
Privilégios estatais 

---

.................. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 12: 

publicado no Jornal do Commercio, 
edição de 24 de janeiro de 1995. 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° [35, de 1995, do 
Senador Joel de Holhnda, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado F€:deral, do artigo Um 
imposto ilegal, de Hutoria do Advogado 
Luciano Caldas Pereira de Carvalho, 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUClram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

JORNAL DO COMlomRCIO - 24/01/95. 

t.donoC_-.doC ........ 

'" 
d 

guisa de prantir o abaslec:imento 
interno do açúcar, o ao.., mo Fe­
deraJ institui a alíquota de. I()DI. 
(depois r<duzida para 2%/. inciden· 

lO It: as •• ponações do produto. Na ..,.. 
dade, sabe· .. que São Paulo expor/ou dois 
lililhões de toneladas de BÇÚc:ar a 11I8is do 
que o determinado, sendo esse o motivo 
da criação do imposto. Em que pese .... 
rato c:oncreto. as """'idas nonnática. adota­
das Rio fazem menção a mercado interno 
• a desabaslecimento (aliás, nem .. "ria .u­
t.~ a essa justifICativa). Dai porq •• consi. 

irrelevante a correspondência .. pedi. 
da pelo socretário Dallari. de que Inexistia 
peNso de desabast«imento no mer:ado in­
temo. Nem se poderia. igualmente:. argüir 
prejuízos econõmicos para os produto ..... 

,\:otn a criação da alíquota, após a <ontrata· 
~ com o diente estrangeiro. eis que, na 
'ésrera do Judiciário. onde a ma!iria será 
submetida~ certamente o econômico não irá 
se sobrepor ao Jurídico. 

A exigência isto sim, é manife:ltamente 
\JopI • inconstitucional. mas por outros 

-iftotivos. 
Inicialmente porque as MP 6~;5 e 708 

o Governo criou 
uma taxação 

absurda sop~ i#S 
exportações de açúcar 

Rio foram i:on..:nidas em lei .. por _ 
qiiência, as operações realizada. 110 seu po­
riodo de Yigincia Rio conflJlU8l'llll rato 
aerador de imposto; sobre pena de vioIaçiIo 
aos prinápios da estrita lepIidade da !ribu· 
taçio • da írretroatiYidade da lei tributária 
(oaso a .Ias se pretenda aplicar ..... tuallei 
.... u1tante de c:onvmão de MP posterior). 

Em segundo lu,... porque .. c:ontralol 
realizados • RV'. emitidos anteriormente 
aos atos normativos citados do ínatinal­
>eis por um tributo novo. por implicar que­
bra do equilíbrio contratual. vioIaçio ao 
ato jurídico perfeito. ao direito adquirido. 

Em terceiro, porque ainda que .. nova 
legislação rosse apli<:á..,1 a contrat .. cele­
brados (ou RV's emitidos) antes da .... 
publicação. a norma d. incidência do imo 

poato de exporUçio Dio apeou a Carta 
da República de 88. pois a MP 655, a 
mP 708. a MP 1621ími_ a "_ 
pr" m-itivodo DL 1518m, o que 
Rio impfica em criar incíd'm ,ia tributiria 
nova. Ai ... ...u.. a~ do impoI-

:~~peIa~ 
tuição. 

Por OIItro lado. o Dl: 1571/17_· 
... uma deIepçio JeajIIativa ao Poder 
Executivo'para defuúçio cio pr6prio as­
.-tn material do rato .,...tor, (> que 6 
:;;;;;;;mtuciona\ por w.1ar o UI. 2 da 
CF/88. o art. 25 do _ A.D.C.T._· 
do. portanto, revopdo. Por _, DIo b6 
lei ""ida instituindo o impooto de expor­
tação, o que fulmiDa a exiFooiI que 
"'Iui se _ta. E maia, aiDda que se ad­
IDlta que o DL Rio esI6 revoaacllo.. _ 
assim a exi&ência pode proapetv. 2 que 
o UI. 150. I da CF/88 wda a exiJ!ncia 
ele tn"buto "1IeID lei que o acl.ltelr'Ça". en­
quanto o inciso 111 wda a coIInmça de 
tributoa "ení relação a ratoa ... adores 
ocorridos antes do iIIit:io da ....... da 
lei q .... bou>u illltituido OIIa_tado" 

~ _c.Iioo_.c.-.. .. ..... --
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ 
Item 13: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento nO 136, de 1995, do 
Senador Joel de HoIlanda, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo O 
frevo terá o destino da marchinha, de 
autoria do Jornalista Leonardo Dantas 
Silva, publicado no jornal Diário de 

Pernambuco, edíção de 24 de janeiro de 
1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

OlARIU UC PbKNAM~U~U - L~/U1/~J 

~iiiotct;:'~evo terá o destino da marchinha 
a-. t.IIII SIIwe do Frevo c do Mancaau. vitorioso 1* do CamavaJ bn$iieiro e. I paRir de (1931). T ....... ,. MadrI ~ l.:=l 

dez...os (1979-1988). chca-Io.... 1921. o seu reiudo roi .... c:oauaIC ....... ~ (1939). A • 

05" . caio -..c:iuado a realiza- crcver 463 compos1ções nIo s6dt Pu· IZ NII. nos baiKs. as residàcias e nt (1939). ~ ... ret6IIt 
netIe mhdejueirode mais um raamb.K:O como de OUIros esI*kts. com onde ~ que e._a ai". GIl (19«)).0-. c..-. (IC).IO).·':'" 

Por que. somente qora. um. coIetinca de discos que esú. ai ~ uma midtidló. com vorade ~ ca&ar, A ret.çio pue:e do ler mais fim. Ci­
• p::IUCOS dia. da rcaliAçJo do Cama- ~ ~ar I q~" de sua F.OCJU- se,;. AO Brasil.o..,., Euerior. ebcpD&to lei apcMI alpaI ~ di man:fII: 
vII.' que esdo • promD\'Cf tal concur- çao. Há cerca de Clrk'O anos. pofên. o a _ mdod ... dia..... cu.v-.:a b _ tnDta. 
lO, a.jo objetiYo , • pn:servlÇio e di- ~ vali caiado. Os discof com Os .apoc""eiS pda .... polia Ap:sar do seu. ~. da ~ 
~ dO racr ~ de QII)S.$OS as. mú.'$ICas _a ... 11$ só ..,u- .. c:ulhuII da prcfeinItI. di cidd do ae. ~ dos ICUS .com. di pcfetbCla 
CGI ~Yalcscos? 5emanl pri-camlvUcsca e. oos littimos cite. er.emos admiradora do 4UC vem di imcnsI = dos (01_ •• ~ 

..... cumprir a Lei nO dois~. nem mesmo isso lICCIIUCeU de (ora de nossa fronteiras. por c:a1o .... aw~ necc:saicaYI do ipOio 
330C6. de 7 de junho de 1955. reauia- (!). aio pcIdçm descontIccer • inJPonIacia oficiai pn poder satJrmvcr. l'riIricPv 
mcIIIIda ~ 0eI:ra0 ri· 1332/56. pelo T ..... sc de um vcnt.Icil'D aime da _ t" ....... fcsus c:an. vicrwn o teaUo de Revia. ~ 

=r..-:,:~ ~'i~ei,:. =~~~~..:: =::n;:JI~=:: ="~iI~~a:,.~ 
935'164 c 10. '37m. _ responsívcis História "a ICSfemunha doS 1CmpOI.. ;c.. canIadu nos bailes camavJlcscos e ciais. crD60a pelo ~ ~ 
pelai ~ de cal copcurso an..rrl- luz d. verdade •• v. da memória.. *' !lU IPIlinb inf..-is dol nossos clu- dto Emcao Balista. QIIando Pldcilo do 
ciam a raJiuçAo de um coocurso f~- OisIrito Federal em 1932. da divulp-

, dolOdcsallre.$criacsaaumaformade çio das pvaç6cs em 71 r.p.m. tae. 
fazer crer aos menos aviuckH que não uTr<rta-se de um verdtJdeiro pois. 33 f.p.m.) pelo rádio e até por fil-
mais niuem composilOtCJ de rrevu e mcs do cireuno tQQWrCiaJ. . 
de n'taJ'KaIU neste Pais? Ê esta UIN crime contra o Sendo ..... música ~ ~ 
maneira de contribuir ~r. o dcsapaR!- C 1mb" apenas no Carnaval. a marchinha PR6' 
('i_NO da nisica carnavalesca per- amava perna ucano sava desse ,,1'110 para poder MJbreVi;-
nambucaaa? - As vencedoras do rncs- ver. Com a febre de inudanç:.» Ü 
mo concurso. no ano passado. ainda tn«ua da vida. a anuntiadora da anti. bcs sociais. EsIc filio do nossct Cama- :mos. .~. a .innuêDcia da rnúU .. 
... rcceruncmd~o! ,.......... r - . -'''C' I . , ....... _ cs\~.odcsln\CressedS$lra.,ado-o COftCUI'toO de Músicas CarnavlI- gU.......,.;. na IÇa0 maglSa... aro va. que parcela lour da ctem,,-. raso a mdi(eraw;a dos órJios ofICiaiS do 

Icscas. com a matea ranwia que venha (IOO::':~ com a vida que • his- ~:: ~i':u~=~' =~ =:: RiO de J~iro. a ral~ de divulpçio 
a ler. tem que abrir suas inscriçÕC's no lôria se tcpe1C e eSle "filme" que CSla- nWçio e consequcnle ~~imcNo pelas emlSliOrl$ ~ Jjdto. a prtOCUpIII­
mes de jlUlho. realizar a seleção d~ 48 lIlO!o li OIlo."istir no Carnaval dO Rcc:ire é dos concursos ofICiais no linal cios. anos çàO com a cerw;raliz8çjo do carnaval di mús,,- pata a fase eli.rninat6ri;,. em ju· o mcwno que foi projetado nos fins dos sessenta. autora "Cidade Maravilhosa" ~ ~ 
lho. as finaJiSlaS dev.erio ~r apresenta- C I do ." "'~m owwl.o.na· p-~nd,·,. num ..... _ fila das escolu de !oIJnba do primeiro 
dIs tm ~o e a ,randc final. com '5 anos se!óSCnta no amava tO de ............- .-. ... lrupo: contribuíram .P.J.!a. a morte do 
doze mUsICu viloraosas. deverá acunIC." Janeiro. O seu final lodo o Bruil cstã a penório carnavalesCO. de matthinhas mais I~ pMn~ do Cama­
cer em setembro. Só com 4,) ('umpn. lamenUII: o lICpulmnemo da marchinha ('omo Tal (pn voei gostar de mim). de vai brasi~i~: a marel"nba. 
menlO de ... calendário. é que o ôrSão carioca. 1930. Ta. abdo aio :;n (1932). Oi utUIft05 ~ cantados de 
promottH' ~ri çendiçÕC$ de lançar o Estcpar.rimômodoCamavalbrasio_ ~ do -- <19 3} ...... NoneaSuldoBralôll.doCamav~ 
disco com u vitoriosas na prinIClra se- !ciro. produto da mistura rítmica do (1932). ~ da pniII (1933). de I~: SoI6IdD clt 1sneI. de luiS 
~ de novembro e assim atingir o polca ao ...... e ao ~_ norte" LindII..-eu (1933). ~..... AI'II6nIO.lí:.V::.s:: 8Jc:caulc. e A..-
objcllVO da promoçio. Somente a.~írn americanos, com a fone jnOuênc:ia do ... (1933). Sepn ......... ftCn. de Jo:IO Robcno 
as músicas vllorios,as poderão fuer sU- tCiltm de revista. sur,iu com o tílulo de (19))). f-..oa (T933). Se .... a.- Kelly e Au~ de. Mcfo Pinco. ,rav .. 
cesso. caso haja UITII boi divulg..ção. marcha em 1920. logo adockado para tas. (1934). Ri de ~1934). do por Pw,Io.Cdeslmo. . . 
1'11) período carnavalesco. Somente llS' m.n:bbtha. e ganhou a boca do povo ~-;:Bndt199)' .... ~ hçao. ~ nos chqa dO Ri;!) 
sim a prodUl;io dos nossos com~ito- com os SUC~ daqudc ano: N clt ;i"m) . .-~(~ G;;::: de Janeiro .. em biéveea.scrido repet .. 
res de frevo lnstrumemaJ. frevo cano Anjo. composto por Sinhc) (José Bar- 935 PeIU 9 ~ no Recife: com o ~~I ~­
çio. frevo de bloco e rnaracalu estara bosa da Silva). ,ravado por Francisco ~y. ~ (~9'rs). c,i/ ~ Cimento do Concurso OfIC!a1 de Musl' 
devidamente pre5Cnoada. a exempto do Alves (popular nO 1008). e Pois ~ ... (1935). ~ AdIo (1936), e~ camavabc:as. da. Prefeura dO Rc: 
que ~ no passado desde Ror- de Eduardo Souto e Filomeno Ribeiro. PItrr6 ~ (1936). ~ ('Ife nós C5Weenos. em bfeve. tambtm • 
..... aio f • ., (1923), gravado pelo bailflO eMantlCl Pedro dos ..... cio Gnndt G_ (1936). r.bmit Iamenlando o ..,..dta"!""o cio fnowo. 

O Rerirrno, no ~. foi o SanI0!i)emdiscoOdeonn-121.998. eu ~ (1937), ~ werde namesmatClnqucovRlIlQCCt. . 
nosso Frnanç. - Encontro Nacional A man:hinha (oi a maior invençio (1938,. VIS! N4I aa.. ___ a-. ___ ............. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)_ 
Item 14: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n° 137, de 1995, do 
Senador Joel de Hollanda, solicitando, nos 
termos regimentai!" a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo Um 
problema sem solução, de autoria do Juiz 
Adeildo Nunes, publicado no Jornal do 

JORNAL DO C01lMERCIO - 25/01/95. 

Commercio, edição de 25 de janeiro de 
1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

Jac. ..... c:ó!- .:loo ~'nW'.~ - -:eo() /Od. /fiH1 • 

Um :problema sem solução 
_Nunes 

A 
Constitllição Federal de 1988 
prescrc1'c que ê dever da família. 
da socit:dade e: do Estado, asse­
gurar â criança e ao adolescen­

te, com absotut 1 prioridade. o direito à 
vida. à saúde, ., alimentação, à educa­
ção. ao lazer. à Jrofissionalização. à cul· 
u~J'a. à dignidaC,e. ao respeito, à liberda­
de.e à convivêr cia familiar e comunitá­
ria: além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência. discriminação. ex­
ploração, violê Jlcia. crueldade c oprcs­"O (art. 227). 

: Pressionado por entidades internacio­
n!Üs. o Congresso Nacional aprovou o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
embutido na Lei Federal 8.069. de 
13-07-1990, qUH clesd.e COtA0 vem dispon­
do sobre a pruteçio integral ao menor 
de 18 anos de idade. Expressão maior 
do legislador brasileiro de todos os tem­
POS. de quase Dada adiantou. o esforço 
dese.avolvido JlOr aqueles que realmen­
to preocupan1ll1-se eom tamanho mal-so­
dai. 40 milhõc:s de menores hoje peram­
bulam pelas ruas. Milhôcs nio sabem 
quem são seus pais; outros tantos foram 
abandonados ')ela própria família. 

Portanto, a realidade é cristalina: o 
direito à vida dCiS5eS indigentes é relativa· 
mente propor:ioDal ao sofrimento •• 
dor e ao d~!eto. sem se conW que 
muitos são ~ sassinados no correr do 
dia-a-dia, isto t. sequer O direito' vida 
lhes é assegurado. Enquanto iuo. a s0-
ciedade, a fau.í1ia e o Estado assislaD 
desmolaJizull: ao drama, inertes. por­
que a Lei. Pro':ec:ionista aio é auto-apli­
cável. Nio bi intereue. dclcobri.· das 
autoridades (onstituídas em asaepru 
ao menor abao.donado as cond.iç6n mi· 
nimas de saúde. ed.ucaçio,lazer e pror. 

sionaHzaçio, como estabelece a Lei 
Maior. 

No que compete ao Poder Judiciário. 
pouco apliúvel também do as rcsru 
do Estatuto. Não há lupr .,ropriado 
para Uma custódia provisória ou defiDi. 
tiva do infrator; não há prof'lIIionail. 
que possam colaboru com. o Juízo da 
InfiDcia e da Juventude. fOrDe<:c:ndo lau­
dos., inspeções e rcalizaDdo diliJências. 
De um modo .. ral. estrutura alguma 
exISte para a fxl aplicaçio da lei inte-
resse maior do magistrado. • 

Os Estados Unidos da Améric:a aca· 
bam de anunciar o corte integralu aju­
da fmanceira ao Brasi1. cuja verba até 
então era remetida com. a finalidade de 
minorar os cruciBDtes dilemas que envo)­
vem o menor carente neste pais. Foi a 
pior noticia de 1995. Haja mais (ome., 
desc:uo e violência contra essa gente tio 
sofrida. 

ScI\l recunos r_ é impossivel 
• nc<:<ssária "I'licaçio do Estatuto. Fal· 
ta. ponanlO. dinheiro. De Dada _ 
tou, destarlc. o espírito. do 1esiaJador •. 
se nio te dispõe de meJOJ fmaneciros 
para Je atenuar a úliçio doi mcnoree 
de rua que precisam. de ~ roupa. 
educ.çio, saúde. _ pública ço. 
mo conclições mínima de IObrcvivêucia. 
Duvidoso. por colllepinte. é o futuro 
deste poD. A Lei é boa, _ a raIida· 
de. é ruim. pes.;ma • maltratada a pró­
pna sociedade. molivoJQaior da e&istID­
cia do bomem. ._-'1*.-

Haja mais fome, 
descaso e violência 
contra essa gente 

tão sofrida 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)_ 
Item 15: 

do Commercio, edição de 25 de janeiro 
de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Votação, em turno único, do 

Requerimento n° 138, de 1995, do 
Senador Joel de Hollanda, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo A vez 
do frevo, publicado no Editorial do Jornal 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição requerida. 

É a seguinte a matéria cuja 
transcrição é solicitada: 

lomal do Commerdo , '"I> 1.0 ~ IA L 

A vez do frevo 

Parece que a nossa música do fre· 
vo, aquela que é apontada por 
especialistas c pesquisadores co­
mo a mais genuina manifestação 

da alma das ruas e do espirito peculiar 
aos pernambucanos aficionados dos fes­
tejos carnavalescos, vai. afinal,.merecer 
tratamento adequado e digno de divul­
aaçio intensiv.· pu; ",rle 'da ilIdústri. 
ronb .... lica nacional. 'Niip,é que em ou, 
,\ ... acasiões inioiati.s"iol6siticas"nlo 
se haja tentado, pois· o frevo, além de 
repreaentar uma marca especifica de 
noosa pernambucanidade cultural e ar­
liIIiI:a, é também embleoia psicologico 
de Ullltpovo, no que esse ritmo.sincqpa-' 
do e · .... a ~ariida..ndânQa con~ de 
nossas raizes étnicas. 

Com a sua autoridade inconttslável, 
o mestre Luis da Câmara Cascudo no 
seu livro cllssico Dicionário do Folrlo- . 
re Brasileiro garante que o frevo é uma 
dança coletiva de grupo, cordão ou cor­
lejo e de multidão mesma que talvez te­
nha surgido da capoeira. jogo atlético 
de origem negra. introduzido no Brasil 
pelos escravos bantos de Angola. Dan· 
ça também genuinamente pernambuca· 
na que a Bahia terminou usurpando e, 
para variar, deturpando. Mas quanto à 
música propriumentc dita, o saudoso 
jornalista, escritor e carnavalesco Mário 
Melo alirma quc o frevo na<iCeu da pol· 
ca-marc"a e que foi o capilão José Lou­
renço da Silva (Zuzinha), cpsaiador das 
bandas da Brigada Militar qucm c'tabe· 

,leceu a linha divisória enlre o frevo e a 
polca-marcha, isso lá pelos anos 30, en­
quanto o chamado rrevo..,ançilo é uma 
de suas. variantes. Isto é: o frevo, Qua­
se sempre com versos evocalÍvos ou ro­
mânticos ou ainda de critica social dire­
ta ou indireta e em ritmo mais para dan­
çar do que nara fazer o passo, ou seja, 
trevar, 

AJora, nQ' UaDscu'"ll dos 90 anos 
de um dos maiores composilo ..... de r,.. 
vo .... nção de lodos os lempos - Capi­
ba (Lourenço da Fonseca Barbosa, no 
regiilro civil) - o Banco do Brasil rc-
80IWI homenagear o seu antJao funciooi­
.rio hoje aposentado com um projeto 
d~ aravar em dilCO CO, K,7 e LI' alp-, . 
mas de suas mais requisitadas canções, 
cnlre frevos c baladas. Como a intenção 
do BB é ravorecer a campanha do socil>­
lOBO Herbert de Souza contra a fome e 
a miséria, foram convidados alguns dos 
maiores monstros sagrados da nossa 
MPB, entre oulros Chico Buarque de 
Holanda, Caetano Velo.o, Gilberto Gil, 
Djavan, Roberto Carlos, Raphael Rabe­
lo, Milton Nascimento, Maria Belhânia. 
Alceu Valença, Daniela Mercury, Pauli. 
nho da Viola, Elba Ramalho, Claudio· 
nor Gennano e Ex.pedito Baracho, en­
tre OUlros, que, num gesto nobre, dis-
pensaram a cobrança de cachê. I 

O projeto, não temos dúvida, repre­
sentará um inestimável serviço à nossa 
cultura musical, ao mesmo tempo em 
quc significa justo tributo a uma figura 

verdadeiramente emblemática de nossa 
fortuna musical que, no entanto, nio 
desfruta da divulgação que sua obra 
- a mais genuína expressa0 do roJJiãii:" 
lismo musical pcrnambucanQ, no dizer 
de seu companheiro de geração o tam­
bém monstrO sagrado Fernando Lobo 
- merece, c que é nacionalmente conhO<, 
cido por Capiba. . 

Agora, segundo informações de ~ 
cipantes do projelo à imprensa, niooteo, 
mos mais dúvida de que dentro em bre'" 
ye os saudosista de tOdas u idades, W, 
.im como os aman .... da boa míallCa_' 
Ire os da. novas acraçaes, terio Oportll" 
nidade de conhecer e avaliar age .... } 

..de desse pernambucano emérito e ~ 
sua música sempre comovedora e •• 
primeira grandeza, seja para se (\uvi":. 
ou para dançar. E b ete mesmo o cotn­
poutor homenageado que diz em lIIIIl 
dos seus frevos .... nção: "Pemamb_ 
tem uma dançai Que nenhuma ttrra: 
tem.! Quando a gente enua na daoCat: 
Não se lembra de ninguém,,, _ 

No momento em que o Recife ooftC': 
ça a viver o clima carnavalesco carat:Nl~ 
ristico da quadra momesca, parece-nu( 
justo ressaltar a extraordinária imponân~. 
cia da divulgação de ... disco-homeQII.'. 
gem, que certamente levará a todo$ ,QL 

meridianos do país a mensagem muJir! 
cal pernambucana singular c cspléíidi,., 
da da arte musical e poética de Capiba.

' E com ela 'S digitais integras e ini8ualá~ 
vei" de nossa ~rnambucanidade. . ... I, 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio campos) - Esgota- que trata o art. 1" da Lei n" 7.099, de 13 de junho de 
da a matéria da Ordem do Dia 1983, e dá outras providências, tendo 

Passa-se, agora, à aprec iação do Requerimen- Parecer sob n" 901 , de 1995, da Comissão 
to n" 495, de 1996, de urgência, lido no Elq:iediente - de Assuntos Sociais, favorável, com emen-
para o Projeto de Decreto Legi slativo n" 42, de 1996. da de redação que apresenta. 

Em votação. 
Os Sr8. Senadores que o aprovam queiram -

4
-

permanecer sentados. (Pausa.) PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 232, DE 1993 
Aprovado. 
Aprovado o requerimenbl, a matéria a que se 

refere figurará na Ordem do Dia da sessão do se­
gundo dia útil subseqüente, nl)S termos do art. 345, 
inciso 11, do Regimento Intemo, combinado com o 
art. 4" da Resolução n" 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não há 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão de­
liberativa ordinária a real zar-se amanhã, às 
14h30min, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

REQUERIMENTO N" 434, DE 1996 

Votação, em tumo único, do Requerimento n" 
434, de 1996, do Senador Lauro Campos, solicitan­
do, nos termos regimentais, a tramitação conjunta 
dos Projetos de Lei do Senado nOs 236, de 1995, e 
84, de 1996, por tratarem de llatérias que versam o 
mesmo assunto. 

-2-

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENA­
DO 

N° 281 , DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nO < .551, de 1995) 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Lei do Senado n" 281, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Canpos, que dispõe sobre 
a leitura de jomais e revistas como atividade curricu­
lar, tendo, 

Parecer sob nO 225, de '1996, da Comissão 
- Diretora, oferecendo li redação do vencido. 

-3-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 96, DE 1992 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 96, de 1992 (n' 79/91, na Casa de ori­
gem), que modifica o valor da pensão especial de 

(Inclufdo em Ordem do Dia, nos termos 
dos Requerimento n" 12, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 232, de 1993 (nO 2.525/92, na casa 
de origem), que inclui os incisos X e XI no art. 4" da 
Lei n" 8.389, de 30 de dezembro de 1991, que insti­
tui o Conselho de Comunicação Social, tendo 

Parecer sob nO 207, de 1995, da Comissão 
- de Educação, faVOiáv81, com emenda n" 1-

CE, que apresenta. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­

cação sobre a emenda n" 2, de Plenário) 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 138, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimenro nO 311, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n" 138, de 1995, de 
autoria do Senador Humberto Lucena e outros se­
nhores Senadores, que cria área de livre comércio 
no Municlpio de Cabedelo, no Estado da Parafba. 

(Dependendo de parecer da Comissão de tA.&­
suntos Econômicos) 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 296, DE 1995 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento nO 309, de 1996) 

Projero de Lei do Senado nO 296, de 1995, de 
. autoria do Senador Júlio Campos, que altera dispo­

sitivos da Lei nO 6.494, de 7 de dezembro de 19n, 
estendendo o direito à participação em atividade de 
estágio. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

-7-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 313, DE 1995 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos 
do Requerimento n" 308, de 1996) 

Projeto de Lei do Senado n" 313, de 1995, de 
autoria do Senador Júlio Campos, que regulamenta 
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O uso da !lngua vemâcula, para denominações de através da maxlmização do tumo notumo, com um 
estabelecimentos industriais, comerciais e de servi- ensino de qualidade da extensão e da pesquisa. 
ços e dos seus produtos e dos respectivos manuais A segunda modificação diz respeito à definição 
de instruções, guias de informações, mapas, cartas, de um percentual na fonte composta pelos depósitOs 
folhetos, letreiros, painéis e toda e qualquer modali- compulSÓrios da instituição financelre do Banco 
dade de informação destinada ao consumidor brasl- Central. 
!eiro. Quando o Senador Lúcio Alcântara fez reterén-

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu- cia a isso, não sabfamos qual era o valor. A justiflca-
cação) ção diz que, segundo boletim do banco de fevereiro 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está en- de 1996, o mesmo arrecadou nesse penodo o mon-
cerrada a sessão. tanle de R$20 bilhões. Portanto, é possMll saber: 

(Levanta-se a sessão éls 18h40min.) 

mSCURSO PRONUN~DO PELO 
SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA NA SES­
SÃO DE 1&t7&'96, E QUE SE REPUBUCA 
A PEDIDO DO PARLAMENTAR. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Llder do PT, José Eduardo 
Dutra. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, primeiro gostaria 
de acompanhar o pronunciamento, da Senadora 
Emilía FemandeS, no sentido de lamentar que esta 
matéria seja votada em regime de urgência. 

Quero registrar que conversei com a Uderança 
do Govemo, com os LIderes do PFL e do PMDB, no 
sentido de que fosse retirada a urgência dessa ma­
téria. Propus que a urgência poderia ser requerida 
novamente na terça-feira, para que a matéria fosse 
votada na próxima quinta-feira. Dessa forma, pelo 
menos podenamos analisar melhor o substitutivo. 

Com todo respeito ao nobre Relator, Senador 
Lúcio Alcântara, parece-me que S. Ex" teve conheci­
mento das emendas no momento em que se levan­
tou para relatá-Ias. S. Ex" está confirmando isso. In­
felizmente, a argumentação é a mesma de sempre: 
o projeto foi debatido exaustivamente na Câmara 
dos Deputados, e, então, temos que votá-lo com ur­
gência no Senado Federal. Isso é lamentável. 

Apenas gostaria de ler a justificação das emen­
das que apresentamos. Uma delas modifica o art. S·, 
que trata dos 2% do depósito compulsório. Três m0-

dificações fundamentais fazem parte do texto da 
nossa emenda. A primeira modificação refere-se à 
retirada dos recursos oriundos do orçamento do 
MEC como fonte de financiamento desse programa, 
com base na necessidade premente de se coloca­
rem mais recursos nessa fonte, no sentido de ex~ 
pandir a rede de universidades públicas, inicialmente 

são 2% de R$20 bilhões. 
A SrI EmAIa Fernandes - Senador José 

Eduardo Dutra, V. Ex" me concede um aparte ape­
nas para uma consideração? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre 
Senadora, não é permitido apartes em enceminha­
mento de votação. 

A S,.. EmOl. Femandaa - Sr. Presidenta, eu 
queria evitar de ter de me inscrever para o encami­
nhamento. 

O SR. JOSé EDUARDO DUTRA - Concedo o 
aparte a V. Ex". Senadora Emilía Fernandes. 

A S,.. EmOl. Fernandes - Creio que temos 
que fazer justiça em relação ao Senado. O projeto 
original, em termos do pagamento do crédito - por­
que isso também é uma questão que me pieocupa 
muHo -, previa o pagamento de no máximo 6% de ju­
ros ao ano, mais a atualização monetária com base 
na taxa de juros a longo prazo, o que significa juros 
sobre juros. O Senado retirou esses juros de no mã­
ximo 6% e deixou única e exclusivamente esta cor­
reção: a cobrança de juros na base da T JLP, vedada 
a cobrança de corração monetâria ou outros encer­
gos e acessórios a qualquer titulo. Isso é multo im­
portante. Inclusive, hâ um grande número de pes­
soas que estão ficando inadimplentes, porque a 
prestação dos crédHos está muito elevada. Alguns 
estão recebendo a cobrança de pagamento mensel 
do crédito no valor de R$300, comprometendo todo 
seu salário, conforme comprovantes que nos foram 
enviados. Assim, ao mesmo tempo em que baixa os 
juros, o projeto poderia ter previsto algo no sentido 
de auxiliar, de fazer uma renegociação das dividas 
dessas pessoas que já estão com o compromisso de 
pagar. Estamos faiendo um encaminhamento nesse 
sentido e, certamente, dentro de poucos dias, esta­
remos propondo algo, para que se possa também 
socorrer essas pessoas que estão endividadas. Mui­
tas tiveram de interromper os seus estudos, motivo 
pelo qual se iniciou o pagamento, outras estão de­
sempregadas ou apresentam salários baixos. Tenho 
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1no meu gabinete o comprovante de professores que do de São Paulo com o Banespa apresentam diver-
t estão ganhando R$350 mensais e que receberam sos tipos de problemas, tais como: 
uma cobrança de R$293, o qUE' é totalmente inviá- a) liquidez: os bens não podem ser vendidos 
vel. Agradeço a boa vontade do Sr. Presidente. Pen- para que a União cubra o passivo a ser assumido 
so que isso complementa a avaliação e a análise junto ao Banespa; 
que estamos fazendo sobre o assunto. Muito obriga- b) Dúvidas quanto à Propriedade. não existe 

'do pelo aparte, Senador José Eduardo Dutra. clara definição quanto ao real proprietário dos aero-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Os apar- portos oferecidos pelo Estado de São Paulo, haveo. 

tes feitos pela Senadora Emilia Fernandes e pelo do a possibilidade de a União estar recebendo um 
Senador Gerson Camata derronstram que esse ativo que já é seu: 
assunto é muito sério para que o estejamos votao. e) Ativos que não interessam à União: justa-
do em regime de urgência, em final de sessão, o mente no momento em que está privatizando a 
que comprova, inclusive, que os discursos de que Rede Ferroviária Federal, a União é instada a absor-
educação é prioridade zero de Govemo - é priori- ver o controle da Fepasa. 
dade máXima de um pais que propõe passar para Frente a esses problemas, propondo a proibi-
a modernidade e entrar na globalização - não pas- ção desse tipo de transação. 
sam de discursos. Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Es-

Gostaria apenas de registrar que não concordo perldlão Amln 
com a afirmação do Senador Ge "Son Camata de que 
as universidades privadas são melhores do que as 
públicas. Com raras exceções, isso não é verdade. 
Só se for no Estado do Espfrito Santo, porque, nos 
demais, as universidades públicl.s são infinitamente 
melhores. 

Muito obrigado. Era o qUOl tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

ATA DA 69' SESSÃO DEUBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALJZADA 
EM 16 DE MAIO DI: 1996 

(Publicada no OSF, de 17 ele maio de 1996) 

REnFICAçÃO 

À página nO 8.240, 1" coluna, nas emendas 
oferecidas ao Projeto de Resolução nO 47, de 1996, 
republique-se, por haver sa(do com incorreções, a 
seguinte: 

EMENDA N° 4-PLEN 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto do 
Projeto de Resolução: 

"Art. Fica o Estéldo de São Paulo 
proibido de realizar a amortização total ou 
parcial de sua devida o)m o Banco do Es­
tado de São Paulo S.A. através de transfe­
rência, direta ou indireta, de bens e direi­
tos à União." 

JustlficaçãcI 

Como sabem os ilustres membros desta C0-
missão, os bens escolhidos para serem entregues à 
União em pagamento de metad~ da divida do Esta-

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 617. DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6953196-
4, resolve designar o servidor LUIZ AUGUSTO GEA­
QUINTO DOS SANTOS, matr(cula 5360, ocupante 
do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área de 
Advocacia -, para exercer a Função Comissionada 
de Advogado, Simbolo FG-7, da Advocacia do Sena­
do Federal, com efeitos financeiros a partir de 9 de 
maio de 1996. 

Senado Federal, 21 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 618, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 6970196-
6, resolve dispensar o servidor LEOMAR DINIZ, ma­
tricula 3836, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 -, Especialidade de Processo 
Legislativo, da Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Controle de Informações, S(mbolo FC-6, 
da Secretaria de Documentação e Informação, com 
efe~os finanoeiros a partir de 10 de maio de 1996, e 
lotá-lo na Secretaria-Geral da Mesa a partir da mes­
ma data. 

Senado Federal, 21 de maio de 1996. - Age­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N" 619, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n" 
006.870/96-1, resolve aposentar, voluntariamente 
VERA LÚCIA MENEZES FARINHA, Analista LegiS: 
lativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
Nfvel 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso 111, alfnea 
c, da Constituição da República Federativa do Sra-

sil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alfnea 
c, e 67 da Lei n" 8.112, de 1990; bem assim com as 
vantagens previstas nos artigos 34, § 2", e 37 da Re­
solução SF n" 42, de 1993, e no artigo 1" da Resolu­
ção SF n" 74, de 1994, com a transformação deter­
minada pela Medida Provisória n" 1.432/96, publica­
da em 1 0-5-96, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, "Diretor-Geral. 
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REUNiÕES: TERÇAS-FEIRA!; As 10:00 HS. SALA NO 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
. SECRETÁRIO: DIRCEU VlEIFtA MACHADO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 FAX: 3114344 



TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 
VAGO 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES PIID. 
MT- 2291197 1-NABOR JUNIOR 
AP-2151/57 2-ONOFRE QUINAN 
RR-3067/68 3-JOSÉFOGAÇA 
SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA 
PB-2421/27 5-VAGO 
G~2091197 6-RAMEZ TEBET 
RR-11 01/1201 7-VAGO 

8-VAGO 
9-VAGO 

AC-147811378 
G0-3148150 
RS-30nn8 
RN-2461/67 

MS-2221/27 

~~~~------~~~~~~~~~~~--~~~~I AL-3245147 
I .... 
ROMEROJUCÀ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 

I 

I 

I 

I 
I 

I 

JONAS PINHEIRO MT-2271m 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055157 
BELLOPARGA MA-3069172 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 
VAGO 

BENIVERAS CE-3242143 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 
CARLOS WILSON PE-2451/57 
OSMAR DIAS PR-2121122 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

LUCIDIO PORTELLA PI-3055157 
JOSÉ BONIFÁCIO T~2071m 

MARINA SILVA AC-2181/87 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

VALMIR CAMPELO DF-124811348 

2-JOSÉ BIANCO 
3-ELCIO ALVARES 
4-FREITAS NETO 
5-JOEL DE HOLLANDA 
&-JOSÉ AGRIPINO 
7-BERNARDO CABRAL 
8-VAGO ..... 
i-ARTUR DA TÁVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA ... 
1-EPlTÁClO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÃO AMIN 

P'I' 
1-JOSE EDUARDO DUTRA 
2-VAGO .... 
1-EMILIA FERNANDES 

PD'r 

R~2231/37 
ES-3130132 
PI-2131/37 
PE-3197199 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2081/67 
MS-2381187 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC-4208I07 

SE-2391197 

RS-2331/32 

DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1-JUNIA MARJSE MG-745314018 
Na 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 i-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidAria ainda .. faz lIIICHÃrIIIa 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falte Indlc:ar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. AI EXA.NDRE COSTA 
TEL DA SAlA DE REUNlAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

). 



COMISSÃ.O DE CONsnrvtçÃ.o, .JUSTIÇA E CIDADANIA· CC.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIIOS 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA • P.B4345/46 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230/32 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES p'P-2151/57 
JOSÉ FOGAÇA RS-30nna 4-CARLOS BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA .. AM-3104106 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER . :,SC-2141/47 
VAGO 7-VAGO , 

Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 2-CARLOS PATROCINIO-l TO-4068/69 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 3- ANTONIO CARLOS MAGALHÃES' . BA-2191/97 
BERNARDO CABRAL AM-2081117 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5..JOSÉ AGRIPINO 
JOSAP.HAT MARINHO BA-3173n4 6-FREITAS NETO 

PSDS 
JosÊ IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-22841a7 4-VAGO 

PPB 
ESPERlDiÃO AMIN SC4206/07 1-EPITACI0 CAFETEIRA 

PT 
JOsÊ EDUARDO DUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA 

na 
REGINA ASSUMPSiAO' . MG-Z321/27 1..JOSÊ EDUADRO Ao VIEIRA . 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ4229/30 1..JUNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 i-VAGO 
ROMEUTUMA ·2 SP-2051/57 

. 
• 1 - O SenIldor,."Whb& •• llcerlClado . 
• 2 - 0& Senlldore& ROBERTO FFIEIRE. ROMEU TUMA Indicaram ..... para a mesma vaga, conforme 

Cf. 105/98.8F/GSRFRE • o Clt. O99III8-GSTR 

I 
068: De acorelo com a nova propon:ionalldade partidãria ainda se faz nec:e ... ria a 

seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falte indic:llr ~·tltula r e 1 suplente 

,PI447816O 
. ,RN-2361/67 

PI-2131/37 

CE-3242143 
,RJ-2431/36 
SP-2351/52 

MA-4073n4 

RJ-Z171m 

PR-4069/60 

MG4751/5Z 

PA-Z101/0Z 

REUNIOES: QUARTAS-FEIFtAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIA: VERA LÚCI)!, LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRET~~: 311-397214612 

~ N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA ~ DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

"] 

::J 

::J 

::J 



TITULARES 

JOSÊFOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBAlHO 
JOÃÓFRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃo 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITAClO CAFETE~RA 
LuclDIO PORTELlA 

MARlNA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILIA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMílIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-30n178 

~O-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3067/68 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-3085186 
PE-3197/98 
R0-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271m 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

MA-4073174 
PI-3055156 

AC-2181/82 
DF-2341/42 

RS-2331/32 

SUPLENTES 
PIlO. 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

i-BERNARDO CABRAL 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHAES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCEUNO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
J..LÚCIO ALCANTARA 
4-OSMAR DIAS 
5-VAGO ... 
1-ESPERlDÍÂO AMIN 
2.JOSÉ BONIFÁCIO 

1-BENEDITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE *1 

1-REGINA ASSUM AO 
PD'I' 

RJ-4229/30 1-SEBAS O ROCHA ... 
i-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPS)- vaga cedida paIO PT 

OBS: De ac:ordo c:om a nova proporc:lonalidade partidArIa ainda se fazem nec:e ... rtaa as 
seguintes altaraç6es: 

1 - PMDB: falta Indlc:er 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
G0-3148/49 
AC-3493194 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206/07 ' 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244I48 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



TITULARES 

COMlS;SÃO DE nSCALlZAçÃO E CONTROLE - CPC' 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBAo 

VICE,,pRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

, , . 

I PHDB 
........ 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES • ,',AP-2151152 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO '.'.'PR-2401102 
FLAVlANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 " -'.' · ...... 
JADER BARBALHO PA-2441142 

Pn. ........ 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1.JOÂO ROCHA TO-4070/71 
CARLOS PATROCiNIO.l T0-4068169 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311112 

NDB ' ' 

CARLOS WILSON PE-2451152 1.JOSÊ IGNACIO FERREIRA , .ES-202~122 ' 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 ' , .. , ..... . . ~ 

COUTINHO JORGE PA-305014393 ... 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1.JOSÊ BONIFACIO TO-2071172 

" EDUARDO SUPUCY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS' . · ... ·DF-2341142 

na 
JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-405916O 1-VALMIR CAMPELO · .. ' 'DF:1211348 

PD'i' . ' 
DARCY RIBEIRO RJ-422913O 

PSB/ ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 

.1 • o Se/llldor enc:ontra_ Jlc: •• nc:lado. 
. , ' 

OBS: De ac:ordo com a nova I~roporc:lonalidade partidéria ainda se faz nec:e,úria a 
seguinte alleraÇlo: 

1 \PMDB: falta Indicar 1 SUplel1te 

REUNIOES: QUINTAS-FElRIIS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FAJWI, DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETMIA: 3935 I 3519 

j 
I 

SALA N* 06 ALA SENADOR MLO COElHO' 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

:J 

J 

J 

J 
J 

J 



I 

I 

I 
I 
I 

I 
I 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 i-ROBERTO REQUI O 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN ... . GO-3148/3150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANOO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 i-CARLOS PATROcíNIO-I 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCA RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 +GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 6-JOSÉ ALVES 

PSDB 
JOSe IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
LODIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
PEDROPIVA ..... SP-2351/2353 +OSMAR DIAS 

PPB 
LuclDIO PORTELLA PI-3055/3057 1-JOSE BONIFACIO 

PDT 
SEBASTÍÂO ROCHA AP-2241/2247 i-DARCY RIBEIRO 

na 
REGINA ASSUMP AO MG-2321/2321 1-JOSe EDUARDO A. VIEIRA 

PT 
JOS EDUAROO DUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 i-VAGO 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 i-ROMEU TUMA 

.1 - o Selllldor encontnl_ licenciado. 

088: De acordo com a noVII proporclolllllidade partldAria ainda se fazem necesÁrias as 
seguinte. IItwr.çOe.: 

1 - PMDB: flltw Indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 . 
PB-434514348 

AM-3104/3106 
. MT :2291/2297 

. T0-4068/4069 ' 

BA-317:l/3Ü" 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221.112217 .. 
SE-4055/4057 .. 

RN-2371/2377 
PE-2451"ti4s'f . 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 ., I 

" " 

TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 



COMISSÃ.O DE JoELAçõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. ~,CRE 
PRI:SIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

nrULÀReS SUPLENTES 

I PMDa 

I 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

RAMEZ TEBET ' MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
FLAVlANO MELO' AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA'L1MA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO ~UCENA PB-3139/41 5-IRlS REZENDE 
ROMEU fUMA.t: SP-2051/57 6-RAMEZ TEBET 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3.JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 4.JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINOBING 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371n7 1.JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3-PEDRO PIVA ... 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073n4 1.JOSE BONIFACIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-MARINA SILVA 

na 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

.1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova F roporcionalidade partidãria ainda se faz necessâria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indlCM 1 titular 

RR-1101/4062 
RIiI~2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221122 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055157 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-2451/57 
SP-2351/53 

TO-3055157 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201I04 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRA:; ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NO 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

] 

] 

] 

] 

I 
] 

] 

] 



COMlssAo PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

~~aMa:~oPAULOBORNHAUSEN 

I/Ioe-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secrelllrlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelllrlo-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TIIUIaie8. Suplentes 

PMOB 
José Fogaça 'Marluce Pinto' 
Casildo Ma:daner Roberto Requião 

PFL 

Vilsqo KleintJriog Joel de Hollanda 
Rom:roJucá Jdlio Campos 

PSOB 
LddioCcdho GeraldoMdo 

PPB 
Esperidi!o Amin 

PTB 
FmOia f'emaudes 

1 _ Simon substituldo por Mariuce PinJo. em 2-10-95. 
2 Filiado ao PSDB em 22--6-95. 
3. Rogo!rio Silva _ll1fdo por JdIio _. esu 31-5-95 
4. Jdlio Redecleee substituido por _ JllDior. em '"-2-96 

PP 
Osmar Dias' 

PT 
Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

11IuIareI Supleqtes, 
Bloco P8J1amentar PFl1PTB , ' 

Luciano PizzIao Antônio Ueno 
Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMOB 
Paulo Ritzel EIia< Abrahão 
Valdir CoIatto Rivaldo 'Macari 

PSOB 
Fnmco Mootoro YedaCrosius 

PPB 
_J~' Joio PizzoIani 

PP 
Dik<u Spemfito Augustinbo Freitas 

PT 
MiguelROISdto Luiz Mainardi 



I 
I' o, , 

[ EDiÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 


